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, ' 

~ ... " ,. ~ 
~ .. ~ "'" "~I . .. 

CONGR:ESSQ, NACIONAL 
Faço saber que o Congresso'.Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães: P~esidÊmte do 
Senado Federal, nos terinos do art. 48, item 28 ,do 
Regimento Intern<?, promulgo o seguintéi:,n:~ i', ' , '. 

, .., r·- ." ~ .... ~ .'Y' ':\ ., 

DECRETO LEGISLATIVO N2 12; DE'1998 
, " 

, Aprova o ato, que renova' a permis­
são, outorgada à Rádio Sociedade Oeste 
Catarinense Ltda. 'para explorar, sem di­
reito de exclusividade" serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüênci_a modulada na 
cidade de, Chapecc);Estado de Santa Ca-

" , " :,tarina.'.".'" ', • .- ,{'~' 

O Congresso Nacional decreta: . 
•. " Art. 1 º É aprovado o ató:a que se refere a Por­

taria nº'599,'dà 15 de ago~to de 1994; que'renova, a 
partir de 22 de agosto de 1993, a permissão outor­
gada à Rádio Sociedade' Oeste Catarinense Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 

, 'de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ch'apecÓ, Estado de Santa Catarina. 
, " -Ârt. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
tiâ data de sua publicação:' 

Senado Federal, em 10 de março de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. ' 

, Faço saber que o' Congresso Nacional apro­
vou,e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tem:t0s do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 13, DE 1998 

Ap~ova Ó ato que renova apermis~ 
são' outorgada à Rádio Veneza Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço' de rpdi()difusão sonora em ,fr. 
qüência modulada na cidade 'de, Recife;' 
Estado de' PernambucO. 

, ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 823, de 7 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir -dà'22 de outubro de 1991, a 
permissão outorgada 'à'Rádio Veneza Ltda. para ex­
plorar, sem direito' de' exclusividade, serviço de ra-

, 'diodifusão sonora em f.reqüência modulada na cida­
de de Recife, Estado de"Pernambuco:, 

Art. 2º Este Decreto.legislativo entra em vigor 
, na data de sua publicação. ' . .' . 

Senado' Federal;, ern 10 de março de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 

.. Senado Féderal. " • • • , .". 

~ .; " 1 • . 

. Faço s~ber que \ ~,CongresSQNacional apro­
vou,e eu, Antonio Carlos Magalhães; Presidente do 
Senado Federal, nos:termos do art: ~8, item 28 do 
Regimento I.nterno, prômulgo o s~guir)te 

, . 
DECRETO LEGISLATIVO N~14, DE 1998 

... r,t 

Aprova o'ato que renova a conces-
são 'da Rádío" Difusora 'éle Aquidauana 
Ltdá: 'para' explorar se~í~b de radIodIfu­
são sonora em onda média' na cidade de 
Aquidauana; ,Estado de M~to Grosso do 
Sul. ' , 

O Congresso Nacional decreta: ; 
Art. 12 É' aprovado o ato a q~e se refere 'o De-

, ereto s/nº, de 16 de'maio'de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a conces­
são da Rádio Difusora de Aquidauana Uda. para ex­
plorar, sem direito de exclusivi'dade', serviço de ra­
diodifusão sonnra em onda média na cidade de 
Aquidauana,Estado de Mato GroSso do Sul: 

, Art. 2ºEste Decreto legislativo entra em ,vigor . . . . . 

na data de sua publi~ação. , .' "", . , 
, Senado Federal, em~Ode março de 199~: ...:, 

Senador Antonio Carlos Magalhãe~, Presidente do . 
Senado Federal. . 

• " 

., . 
\ ., 
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Ata da 71 'Sessão Deliberativa Ordinária 
, , 

, i. 

i J ~ 
em '10, d~. rt:iarço)1~ 1998 , 

J 4! Sessão Legislativa Ordinária, 'dá 50! Legislatura 
~·~."'t:i"': .. \ .. ,· ~ll.-It õ\o'· ". 

;1, I..... .-; ... ~. ; -. f I . 
, '" Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Júnia Marise 
,'::do Sr. Lucídio Portella e dasSras. Ernilia Fernandes e.Marluce Pinto 

~ ... ~ ~ , ... 
..• ,"" ... ... ~ ! 

ÀS 14 HORAS E'.30· MINUTOS, ACHAM~SE 
PRESENTES OS SRS.·SENADORES:' '. , ':,~ 

Abdias Nascimento.- Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Artur da Tavola .-'Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras ~.Bernardo, Cabral -' Carlos Bezerra­
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge'"" Eduardo Supli­
cy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Epitácio Ca­
feteira - Emandes Amorim"": Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra'~'Flaviano Melo -.Francelino Pereira 
.!. Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvani 'Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão":" 'Jader Barbalho - Jeffer­
son Peres -.João França '-'João Rocha-:- Jonas Pi­
nheiro - JosaphatMarinho - José Agripino - José 
Alves - José 'Bianco - Josã Éduardo - José Eduar­
do Dutra ..:.. José Fogaça;-. ~osé Rob~rto Arruda -
José Saad - :J'9:S~ Serra - 'Júlio Campos - Júnia Ma­
rise - Lauro Campos - Leonel Paiva .:.. Lucídio Por­
tella ..:. Lúcio Àlcântara - Lúdio Coelho - ~arina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna''': Odacir Soares - Osmar Dias - Oto­
niel Machado --Pedro Simon - Ramez Tebet - Regi­
na Assumpção'- Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma ~'Sebastião Rocha - Sergio Machado 
- Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas . 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão; 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

A SR! PRESIDENTE (Júnia 'Marise) - O tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
presente sessão será dedicado a comemorar o Dia 
Internacional da Mulher, nos termos do Requerimen­
to nº 139, de 1998, do Senador Leonel Paiva e ou-
tros Srs. Senadores. , 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Paiva. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL- DF, Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sra. Presidente, Sr!s. Sena-

. doras e Srs. Senadores, o calendário de datas co­
"memorativas reserva"o dia 8 de março como o.Dia 
, 'Internacional da Mulher. Não é'nossa intenção re-

'lembrar o ·episódio trágico que marcou, no calendá­
. rio internacional, a crueldade perpetrada, no dia 8 de 
'março de 1857, contra 129 operárias têxteis, que fo­
ram queimadas durante a ocupação' de uma fábrica 
em Nova Iorque, simplesmente porque reivindica­

. vam melhores condições de trabalho. Esse episódio, 
por certo, será repudiaqo e, lamentado toda vez que 
vier à nossa memória. " , 

Servimo-nos do aniversário dessa data, no en­
tanto, para manifestar nossa contrariedade e nosso 
repúdio por todas as modalidades de preconceito 
manifestadas ainda hoje contra a mulher, ao. m~smo 
tempo em que reafirmamos nosso apoio e dedicação 
às lutas das mulheres' para superar a discriminação 
que"por tão longo tempo, sustentou o mito da infe­
rioridade feminina. 

Enfrentando uma sedimentada tradição cultural 
antifeminista, as mulheres empreenderam uma ár­
dua luta contra o sistema de exclusão que as afasta­
va de todos os setores da vida pública. A batalha foi 
intensiva e prolongada. As mudanças não acontece­
ram como dádivas ou doações. Foram conquistas 
bravamente arrancadas de uma estrutura opressora 
e arcaica, que sempre tomou a atividade feminina 
como restrita ao plano familiar e privado. 

É até difícil para nós, homens às portas da vi­
rada do 'milênio, que partilhamos com a mulher os 
espaços públicos e institucionais, imaginar que há 
algumas décadas era vedado à mulher o direito bási­
co e elementar à instrução, ou o direito de votar e 
ser votada, ou ainda o acesso ao mercado de traba­
lho, para não mencionar temas introduzidos pelo 
movimento feminista das décadas de 60 e 70, como 
a sexualidade e o direito ao corpo. 

A participação feminina no mundo do trabalho 
e na vida política é hoje fato incontestável. Está as­
segurada, inclusive, nas leis, nas constituições, nos 
códigos. A mulher brasileira, em particular, teve, em 
muitos dispositivos da Constituição Federal, o coroa-



03672 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

mento de um longo percurso de lutas em' prol da crescente -, porque ainda, há milhares de ocorrên-
consagração dos direitos femininos no País.: . " cias que permanecem no anonimato' de quatro pare-

Centrando o vigor de seus pleitos na Inecessi- des, escondidas pela vergonha e pelo medo da de-
dade de revisão dos conceitos sobre à ~famnia, as 'núncia. . ,I ... • ,':',' " I' 

mulheres brasileiras ampliaram suas conquistas em O Instituto Brasileiro de Geografia e EstaUstica 
muitos dispositivos constituciQnais nO i Caprtulo da - IBGE apurou que, dos casos de ofensa à integri-
Família, da Criança, do Adolescente e dõ ,idoso. As- dade da mulher, 51,1 % 'ocorrem 'no seio da própria 
sim é que as uniões estáveis entre o homem e a mu- farriília.Brasnia não escapa a essa· regra geral. Os 
lhe r foram acolhidas no conceito de família; os filhos 'arquivos 'da 'Delegacia 'Especializada no Atendimen-
havidos fora dos laços do casa'mento passaram a ter to à Mulher registraram; em 1997;"quatro mil casos 
os mesmos direitos e qualificações daqueles provin- de violência,doméstica~,Nointuito de promover uma 
dos de relação conjugal; a função social da materni- . verdadeira cruzada contra 'a violêncià·e incentivar a 
dade foi consagrada; o planejamento familiar foi ad- punição dos' culpados, a Délegacia da Mulher' do 
mitido como'livre decisão do éasal; foram atribuídos Distrito Federal lançou" por ocasião, de seus dez 
igualmente ao homem e à mulher os mesmos direi- anos de criação" uma ca.l',tilha dirigida às mulheres, 
tos e deveres para com a sociedade conjugal, inclu- com dicas e orientaçõe.s;q~ como' s~'prevenir contra 
sive distribuindo igualinente as responsabilidades na ' o assédio sexual ou a tentativa de estl!pro. 
educação dos filhos e na execução das tarefas do A violê,ncia contra a mulher chega a ser consi-
lar, atribuições historicamente imputadas exclusiva- derada como um entrav.e3io desenvolvimento. Quem 
mente às mulheres. faz essa afirmação é Júnia Puglia, .do Programa do 

Nesse' rol de conquistas asseguradas pela Fundo de Desenvolvimento das Naçõ~s Unidas para 
, Constituição de 1988, deve-se ressaltar ainda o de- a Mulher. Diz ela, em artigo publicado no Correio 

, ,ver do Estado em prestar assistência à famnia, na Braziliense, datado de.7 de setembro de 1997: . 
pessoa de cada um dos que a integram, com a cria­
ção de mecanismos para coibir a violência no âmbito 
de suas relaçÕes. É o que reza o disposto no pará­
grafo 8º do artigo 226. Menciono tal dispositivo por-

. que ele assegura, principalmente, à mulher o direito 
de buscar proteção contra atos de violência que ve­
nha a sofrer. Nesse contexto, reconheço como de vi­
tal importância a implantação das delegacias espe­
cializadas no atendimento à mulher, preparadas 
para receber com maior respeito e atenção as de­
nunciantes, infundindo-lhes confiança e coragem 
para' se libertarem da opressão sofrida em casa. 

Amparada pela Constituição, e comprovando, 
mais uma vez, sua capacidade de luta por um trata­
mento' igualitário e justo, inclusive no ambiente do­
méstico, a mulher hoje está alterando o quadro de 
agressões do qual sempre foi a maior vítima e de-

, nunciando seu agressor com maior firmeza e cora­
gem. 

O jornal Folha de S.Paulo, de 12 de fevereiro 
último, di~ulgou nota em que informa ter aumentado 
em 47% o número de boletins de ocorrência nas de­
legacias da mulher de São Paúlo, de 1996 para 
1997. Foram denunciados 217 mil casos de violência 
masculina, dos quais 59 mil só na Grande São Paulo 
e 158 ,mil no interior. Lamentavelmente, esse núme-

, ro é excessivamente alto, srª Presidente, e sequer 
reflete a realidade do verdadeiro quadro de agressõ­
es e violências - que se vem revelando em ~itmo 

. • A Década' das Nações' 'Únidas para a 
MLilher (1975-1985) - que' culminou com a 
criação do Fundo de Desen'volvimento das 
Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) -
contribuiu para chamar a atenção sobre a 
importância crítica' das atividades do dito 
sexo frágil no desenvolvimento econômico e 
social. No entanto, continuam se acumulan­
do provas de que as mulheres ,pouco se be­
neficiaram dos programas e 'projetos. 

Apesar da lentidão ,dàs"mudanças, foi 
possível identificar problemas decisivos que 
antes não eram vistos como entraves ao de-
senvolvimento. Um deles é-a violência con­
tra a mulher - até então considerada (quan­
do notada, por ser freqüentemente invisível) 
como assunto de natureza privada, tema 
cultural e familiar, ou, no melhór dos casos, 
algo de que deviam se ocupár os formulado­
res de políticas sociais; No, âmbito da ONU, 
tem-se discutido o tema relacionando-o com 
a paz. Cada vez são maiores os esforços 
para que seja incluído na agenda de direitos 
humanos. 

Estou de pleno acordo com ,Júnia Puglia de 
que é imperioso encontrarmos maneiras de impedir 
as agressões, para o que não basta denunciar, màs 
di~pormos de um tratamento 'adequado por parte do 



" .... 

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 03673 

aparato judiciário, com, penas compatfveis com as fios que ainda estão colocados para as mulheres 
agressões. Nesse tocante, o Congresso Nacional brasileiras. 
tem à frente um, compromisso inadiável, se realmen­
te endossa a luta das mulheres por um mundo mais 
justo e !1lais humano: c;teve se envolver. com vigor 
nos projetos de, lei que definam, coíbam e estabele­
çam penas p~ra.que oS,casos de agressões contra a 
mulher sejam ,devidamente punidos. Nesse sentido, 
manifesto, como Parlamef1tar, minha adesão a todos 
os projetos de)ei que venham a amparar as ml,Jlhe-' 
res em mais uma frente çje sua longa ,luta por dir~i­
tos iguais e contra qualqt,l,e.rforma d~ discriminação 
de gênero. . " 

A par de todo o exposto, considero realmente 
que o mais importante ria luta das mulheres, hoje, 
deve transcender as questões jurídicas e legais, que 
já criaram um' suporte, senão perfeito, pelo menos 
adequado.à causafemihina, e se enquadrar numa 
esfera mais ampla, que garanta uma definitiva mu­
dança de mentalidade da sOCiedade que, apesar de 
todos os dispositivos legais ,:... devo reconhecer - es­
barra ,na formação extremamente machista do povo 
brasileiro. Esta' é; a meu vér, a prinCipal e, talvez, a 
mais difícil luta a ser incrementada pelas mulheres 
na atualidad~: .banir o sentimento machista da socie-
dade brasileir~~. ' , . 

Para' encerrar meu pronunciamento, Sr' Presi­
dente, permita-me expressar a todas as mulheres 
brasileiras e, em particular, às,mulheres brasilienses, 
cuja participação no total da população economica­
mente ativa no Distrito Federal apresentou conside­
rável aumento no último ano, minha homenagem e 
meu compromisso de solidariedade e empenho em 
sua lutá por uma sociedade mais desenvolvida, mais 
igualitária e máis justa, na qual a mulher possa real­
mente ser agente e beneficiária do desenvolvimento. 

Às minh~s filhas, à minha mulher e a todas ás 
mulheres, o meu ,amor! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr'. Presidente. 

Muito ob~igado. 

A SRA.' PRESIDENTE (Júnia Marise) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA'~' EMILlA FERNANDES (BlocolPDT­
RS. Pronuncia'o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr'. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, 
autoridades que nos escutam neste momento, mu­
lheres brasileiras, o Dia Internacional da Mulher - 8 
de março -, que ,lembramos hoje, reveste-se de parti­
cular importância em decorrência das novas con­
quistas da luta feminina e, principalmente, dos desa-

.;.:;: . 

Em . primeiro lugar, é importante registrar os 
avanços, das mulheres na sociedade, que, com de­
terminação e competência, estão rompendo tabus, 
derrubaildo barreiras e indo além dos.espaçostradi;' 
cional é historicamente a nós reservados. 

A, presença destacada das mulheres na socie­
dade evidencia-se em setores de ponta da produção 
e serviços, na Medicina, na Administração de Em­
presas, 'na Polícia Militar, no campo da pesquisa e 
da ciência, da Comunicação, da Engenharia, da In­
formática e no Poder' Judiciário, para citar alguns 
exemplos. 

Esses espaços são fundamentais se vistos 
. além do aspecto da conquista individual e trátados 
como 'exemplos ou referências' e, acima de tudo, 
como estímulo para a 'mobilização coletiva das mu­
lheres brasileiras, tanto na busca de sua valorizàção 
profissional, quanto na luta geral por cidadania, justi­
ça social e democracia. 

A personificação dessa situação poderia se 
chamar - até como uma forma de homenagem -

. Fernanda Montenegro, que, premiada como melhor 
atriz no Festival de Berlim, não deixou de lutar pelo 
conjunto dos artistas brasileiros e da cultura nacio­
nal, quando da recente votação dà Lei dos Direitos 
Autorais nesta Casa. 

Sr'. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, ainda 
no campo dos avanços que obtivemos desde 8 de 
março do último ano , destaca-se a aprovação do 
novo Código Civil Brasileiro~ no Senado Federal, que 
passou a reconhecer e a afirmar formalmente, no 
texto da lei, o papel da mulher na sociedade moder­
na. 

Ao substituir as expressões todo homem por 
todo ser humano e pátrio poder por poder familiar, o 
novo Código Civil Brasileiro dá ordem ,legal à condi­
ção de igualdade entre homens e mulheres, de for­
ma especial na direção da sociedade conjugal e da 
família. 

Além disso, a eliminação da expressão filhos 
ilegítimos, que passam a ser tratados corretamente 
como filhos, avança na direção do fortalecimento do 
respeito, da consideração e da garantia de direitos 
iguais das crianças e do assumir responsável de de­
veres de' homens e mulheres, como' responsáveis 
pelo seu comportamento sexual e reprodutivo e pela 
sua função social e familiar. 
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Essas conquistas, aliadas a outras, como a do de Vereadores, oito são oêiJ"pãdas-pôr mulheres. 
Planejamento Familiar - agora de livre deCisão do Isso bem demonstra que tenho uma 'natural razão 
casal -, tratado como questão de saúde pÚbiicá, por para me. sentir orgulhoso e párainterfÊnir no discurSo 
meio de assessoramento, informaçãp e educação, e de V. EXª no exato mome'nto énqu'e lembra a esta-
a criminilazação do assédio sexual no CÓdigo Penal tística que está colocando as' mulhêres no patamar 
significam o cumprimento, ainda que parciàl, .de uma qúe vêm alcançando a cada dia. PeÍ1Í1ito-me ainda 
das metas apontadas pela IV Conferência Mundial deixar registrado no pronunciamento de V. EXª uma 
Sobre os Direitos da Mulher, promovi"da pel~ ONU, alegria minha, toda pessoal. Quatidà'fui Relator da 
em 1995"1 Lei Eleitoral, vi com que bravura V. Exls., Senadoras 

Também não podemos deixar de resgatar, nes­
ta reflexão sobre o Dia Internacional da Mulher, a vi­
tória que obtivemos nas últimas eleições municipais 
de 1996, com o aumento da pa~icipação das' mulhe­
res nos Executivos e nas Câmaras Municipais, se­
gundo dados do Instituto Brasileiro de AdmirÍistração 
Municipal- IBAM. . 

O número de vereadoras em todo o País pas- , 
sou de três mil e oitenta e cinco (3.085) para seis mil 
e quinhentos e trinta e seis (6.536), registrando um 
cresCimento de 11 ~ ,86%, . enquanto o número de 
prefeitas passou de 171 para 301, significando um, 
aumento de 76,61 %. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - ,Concedo o aparte aV: Exª. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senadora 
Emilia Fernandes, peço-lhe, pela grande estima que 
lhe tenho, que me permita entrar nesse ponto do ju­
dicioso pronunciamento que V. EXª faz dessa tribu­
na, para acrescentar que este Senado mesmo é 
exemplo de crescimento da participação da mulher 
nessa nobilitante atividade que é a política. Basta 
salientar que, enquanto V. Exª discursa, a Mesa do 
Senado está ornamentada pela Senadora Júnia Ma­
rise, na Presidência, ladeada pela Senadora Marluce 
Pinto, que bem representa o Estado de Roraima. 
Acrescento a essa estatística a que V. EXª se refere, 
do crescimento da participação das mulheres na 
vida pública brasileira, que no meu Estado ostenta­
mos um orgulho todo nosso, todo pessoal, todo de 
Mato Grosso do Sul: em cinco dos 77 Municípios do 
meu Estado as prefeituras são ocupadas por mulhe~ 
res, e são Prefeituras importantes, como as dos Mu­
nicípios de Angélica, Brasilândia, Mundo Novo, Porto 
Murtinho e Rochedo. E mais: na cidade onde nasci, 
de onde tenho meu título eleitoral, a minha querida 
Três Lagoas, no Estado do Mato Grosso do Sul, de­
temos um recorde no Brasil, que mais uma véz sa­
liento: temos a única Assembléia Legislativa onde o 
sexo feminino predomina; isto é, das quinze cadeiras 

desta Casa, interferiram para que houvesse uma 
emenda de plenário - naquela oportunidade só po­
deriá' ser proposta pelo Reiator. Foi à emenda que 
permitiu e garantiu a obrigàioriedade d,e' que 20% 
das vagas para as Câmaras Municipais fossem re­
servadas às mulheres. Portanto, é com essa satisfa­
ção que homenageio as mulheres do Brasil, e agra-
deço muito a V EXª. ,'. .,' .. , 

. A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - S) -
Agradeço o seu aParte, Senador Raniez'tebet. V. Exª 
tem sido nesta ,'Casa, sem dúvida,' úm . parceiro na 
luta pela igualdade.' .,'" I ,-' 

r" '\.'~ ~ • ; 

Esses números que nós apresentamos, em re­
lação às eleiçõ~s em 96, e os que V. EXª apresenta, 
sem dúvida, embora ainda pequenos diante da po­
tencialidade da mulher e· da necessidade da partici­
pação feminina no poder, tornam expressivo o resul­
tado da conquista da aplicação da Cota de 20% nas 
listas dos partidos, e da 'campanha' Mulheres Sem 
Medo do Poder, coordenada pela Bancada Feminina 
do Congresso Nácional. ' . 

A partir de agora, com a ampliação da cota 
para 25%, já neste ano, e de 30% para as futuras 
eleições, a, nossa responsabilidade está redobrada, 
não apenas· quanto à. participação 'I nas eleições, 
mas, desde já; na luta para assegurar.junto aos par­
tidos o direito legal adquirido com a nova legislação 
eleitoral. 

j' 

É importante que se diga e se registre a pre­
sença significativa,. qualitativamente, das mulheres 
no Senado Federal, embora em termos numéricos 
ainda precisemos avan'çar. É importa,nte que se re­
gistre que o Senado possui, atualmente, três mulhe-_.. ( ~ 

res na Mesa administrativa,enquanto,que a Câmara, 
nesta Legislatura, 'não possui nenhuma. Portanto, é 
o exemplo de que nós ainda precisamos trabalhar, e 
cóm determiração e muito afinco. . , 

A vida das mulheres brasileiras, no entanto, 
Sr!!. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, apesar das: 
ses incol)testáveis avanços" não te,m sido somerít~ 
de vitórias e de conquistas, ainda temos grandes de-

I '. : I ~.'" 

safios pela frente, presentes no dia-a-dia da educá: 
~ I'" ~ 
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ção, da moradia, da sácide; do trabalho ou dentro, in-
clusive, dos própnos láres. . . 

. 'i ,,- , 

Em muitos casos,' âinda, as mulheres conti-' 
nuam sendo ~ioientadas, 'desrespeitadàs em seus 
direitos humanos 'mais, élementares, como de'mons- , 
tra pesquisa recente dando conta de que mais de 
70% das agr~s~~!3s. sofri,das ocorrem dentro dos 
próprios lares" e". na maioria dos casos, na presença 
dos filhos. ,; , :. " , . 

Mulheres' são explofa~as no trabalho, têm me­
nor oportunidadei'de emprégo, ganham menos que'­
os homens, sã0

4

assediadas pelos chefes, cuidam da 
casa sozinhas:'são contaminadas pelos parceiros,: 
humilhadas em' hospitais e continuam, ainda, solitá~ 
rias persistentes nas filas 'que visitam presos e no 
cuidado aos familiares doentes. 

.. , (". :' ,. 
Atualment~, 'o País convive com cerca de sete 

milhões de mulheres chefes de família, responsáveis 
~ .. I t • 

pelo sustento e pela educação dos filhos, e vivendo 
com grandes dificuldades, de forma especial em re­
lação à moradia, praticamente inacessível para a 
grande maioria: 

Nesse sentido, buscando apoiar as mulheres. 
chefes de famílias, apresentamos um projeto de lei, 
em março de 1997, destinando 20% dos recursos do 
Sistema Financeiro da Habitação àquelas mulheres 
que se encontrem nessa situação de responsabilida­
de maior, ou única, pela sustentação da família. 

Na mesma direção, nesta última sexta-feira, 
dia 6 de março, a Portaria n211, do Ministério do Pla­
nejamento, reconhecendo a gravidade da situação, 
estabeleceu que 'o atendimento às mulheres chefes 
. defamflias sej~ incluído él)tre' as prioridades de sé­
leção para os empreendimentos e financiamentos 
habitacionais - o que esperamos seja, de forma ur­
gente, concretizado na prática, por medidas efetivas. 

No campo da saúde, as mulheres são atingidas 
com o aumento brutal da incidência da AIDS; coma 
ausência de acompanhamento pré-natal e, no caso 
das adolescentes, de orientação à prevenção da 
gravidez; ou, pior ainda, com a perda de Séus filhos 
em clínicas e maternidades despreparadas, inescru­
pulosas ou criminosas até. 

Mulheres ainda ganham filhos no saguão de 
hospitais, ou ainda, trabalhadôras rurais precisam 
de-i,\ar o campo pela cidade para clamar por saúde, 
educação e crédito, como aconteceu nesse final ,de 
séQ,ana{ em Porto Alegre, no Estado que represento 
nesla Casa, 'o Rio Grande do Sul. 

A tragédia do desemprego crescente, que se 
abate 'diretamente sobre a própria mulher, seu mari­
do, ou fln108, é uma situação que dificultá,' impede ou 
inviabiiizli"cômpletamente (, pleno desenvolvime'nto' 
feminirió n'O campo pessoal, profissional ou social. . 
Diante 'disso, ; é fundamental que as' mulheres brasi-:­
leiras, 'a'l?artir'das conquistas obtidas, dáS experiên:" 
cias históricas acumuladas e das' suas característi­
cas peculiares, assumam o desafio histórico que a 
todas está colocado, a exemplo do que vem ocorren­
do no mundo. 

.. Ai:; ~'léiçÕes de 1 ~98 se aproximam e é preciso" 
que as mulheres brasileiras, candldatàs em vários' 
níveis e éíeitoras, assumam a responsabilidade de"' 
dar a sua 'contribuição' para o necess'ário e urgente ' 
processo de renovação da vida política nacional, em 
todas as instâncias do poder público: " 

Vamos, juntas, lutar para ocupar o espaço de 
poder que nos é devido, para, á 'partir dele, imple­
mentar um noVa visão' de administração pública, e 
de ação parlamentar, não apenas em benefício das 
mulheres, ou contra os homens, mas, acima de tudo, 
em favor da maioria excluída da população . 

O Brasil e o mundo atual precisam de novas 
relações de poder, que tenham o desenvolvimento 
do ser humano como objetivo central, e não o lucro a 
qualquer custo, a competição desleal, a especulação 
predatória, o privilégio para os ricos, o desemprego 
crescente, a inadimplência e a exclusão social. 

A sociedade brasileira clama, de forma espe­
cial neste momento, por uma nova forma de fazer 
política, que se paute pela solidariedade, pela mora­
lidade pública, pela coerência pessoal e histórica,' 
pelo espírito coletivo e, acima de tudo, pela transpa­
rência, pela democracia e pela ética. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite­
me V. EXª um aparte? 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Concedo o aparte ao nobre Senador Lúdio Coelho. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senadora 
Emilia Fernandes, são muito oportunas as declara­
ções de V. EXª sobre a jmportância da mulher na 
vida pública~ Participo inteiramente desse pensa­
mento e tenho convocado as mulheres em meu Es­
tado para que assumam as responsabilidades que 
têm na vida do País. A mulher sofre mais asconse­
qüências dos desajustes sociais; é sobretudo no lar 
que elas se refletem. _~egundo dados de pesquisa 
internacional divulgados há pouco tempo, a mulher 
brasileira está entre as mais honestas do mundo. As 
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mulheres, não. sei se por falta de oportunidade ou se Além dos 'interesses específicos das mulheres, 
pelo fato de ~erem realmente mais correta:s;, hão es- a nossa luta e o nosso compromisso'é com o Brasil, 
tão contaminadas por procedimento' ilícitqs" tão co- com o conjunto da população,' co~ os excluídos, 
muns na vida'pública brasileira."Tenho a impressão com os trabalhadores, com os professores, com os 
de que uma ,participação maior da mulhe~ ,na vida aposentados; com aqueles que produzem, cornos 
pública do nosso País, em tod()s,os níveis:',prestaria portadores de deficiência, com os jovens, cór'n os 
contribuição éríorlT)e para Um novo 'ru.mo ná àdminis" idosos e com as crianças.' , , , , 
tração do nosso Pais. Felicito e apóio V. Éx!! pelo Os nossos direitos e espaços avançarão tanto 
que disse em seu pronunciamento. Múit~ ,Q~rig~do. quanto mais nos identificarmos com a luta de todos 

A SR. EMILlA FERNANDES (Bloco/~DT ~ RS) os brasileiros e participarmos efetivamente do poder 
- Agradeço a V. Ex!! pelo aparte. político nacional, para transformá-Io,democratizá-Io 

,O povo brasileiro está farto, e J·á.e~tá· de~ons- e coletivizá-lo. . , 
, , , Essa ,é a nossâ mensagém e a" nossa reflexão 

trando isso, da política, da vaidade, do' .. a.bus,o do po- neste dia dedicado às mulheres deste País e do 
de~ e de autoridade, do tráfico de influências, da co-o mundo todo. ' " 
nivência criminosa, do atropelo aos poderes consti- , 
tuídos, da impunidade, do desrespeito é.:OS que pro-, Muito ~~rigada. "~o ; , 

duzem e trabalham ou, ainda mais grave, ~"despre- Durante o discurso da Sra. Emília Fer-
zo à vida dos seus semelh~mtês. Daí a' impC'rtância nandes, a Sra. Júnia Marise, 2ª Vice-Presi-
de se buscar ocupar espaços no poder a fim dt.. 'lue dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
sejam resgatados os princípios,' os valores ético .. , ' ' ocupada pela Siâ, Marluce 'Pinto, suplente 
morais e até humanitários que correspondam às ex~ '. de Sécretário. ,\ '~" '.' • 
pectativas, ao anseio do povo' e, principalmente, do A SRA. PRÉSIDEthE (M~rlu6e\Pinto) - Con-
espírito coletivo, que o poder deve pleitear. cedo a palavra à'nobre Senadora Júnia Marise. 

É nesse sentido que, na condição de mulher: A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro-
mãé, avó, professora e Senadora da República, con- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
clamo todas as mulheres brasileiras, de todas as ra.) - srª Presidente, inicialmente, saúdo minhas co-
profissões, de todos os segmentos sociais, raças, legas Senadoras e, por que não, nossos colegas Se-
idades, cores partidárias e credos religiosos para nadores, lembrando a expressão do Senador Ramez 
construirmos uma grande corrente de sensibilidade, Tebet, que também ornamentam o:plenário 'nesta 
compromisso, ação e fé no presente e no futuro. sessão especialmente dedicada à comemoração do 

É um chamamento a todas que geram a vida, Dia Internacional da Mulher. 
que, em grande parte, administram os seus lares O Di 1 Intemacional da Mulher" que hoje esta-
praticamente sozinhas, educam os filhos, vivem a mos celeb 'ando e que transcor·~:u no~último domin-
dupla jornada, sofrem com o marido desempregado ' go, não é '-penas uma homenager'1 que se presta a 
ou um filho sem poder estudar, mas que, acima de essa parcela da humanidade. E, principalmente, 
tudo, nunca esmorecem. uma data evocativa da luta milenarmente travada 

Nós, que somos a metade dos eleitores deste 
País, vamos nos mobilizar, de norte a sul do Brasil, 
nas próximas eleições e fazer valer a nossa capaci­
dade de participação, de fortalecimento da cidadania 
e, principalmente, de tomada de decisão na direção 
da autonomia da mulher e, em parceria com os ho­
mens, na melhoria da condição política, social e eco-
nômica de todos. . 

Vamos fazer do nosso voto um instrumento de­
mocrático e poderoso' de combate à atual política 
econômica e social neoliberal, às relações de poder 
que impedem que todos tenham um emprego, uma 
'lida saudável e plena, e que destrói sonhos, frustra 
perspectivas de vida e espezinha cinicamente a con­
dição humana.' 

pela ,companheira do homem para desfrutar da igual­
dade de condições e de direitos. , .. 

Ainda hoje, no limiar do terceiro milênio, quan­
do, a humanidade alcança prL,'ressos nunca vistos, 
em espantosa velocidade, a muI! Ii"r é relegada a um 
plano inferior na convivência cotidl ... "'a com o ho­
mem, como se ambos não se completo.ssem e não 
pertencessem à mesma espécie. 

Essa discriminação ,se revela' claramente no 
campo profissional, onde as tarefas mais importan­
tes ainda são reservadas aos homens, a~sim como. 
a melhor remuneração, ainda que as mulheres exe­
cutem as mesmas tarefas;' na representação polftica, 
bastando lembrar que o direito ao voto lhes foi siste­
maticaf!lente escamoteado por séc~los a fio e que 
sua participação nos parla.mentos, em suas diversas 

" 

'lo 
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instâncias, é muito reduzida; nos centros decisórios, -sendo discrimin-adas por uma 
em geral, da _ Administração Pública do nosso País," aceita dividir os poderes. -

sociedade que não 

constatamos hoje'a presença ainda tímida da mulher" Aqui mésmo, na Capital da 'República, onde a' 
nos escalões superiores., E é lamentável que neste - populaçãó é mais politizada e convive mais de perto 
Governo, do Presidente Fernando Henrique Cardo- com o poder constituído, a mulher sofre forte discri-
so, não haja uma mulher ocupando o cargo de Mi-, minaçãc5'no mercado de trabalho. Pesquisa'dé'em~' 
nistra. E até mesmo no lar, onde fica confinada, en- prego'Í"e'alizada pela-Codeplan, entre dezembro de' 
tregue aos trabalhos domésticos e à responsabilida- 1996 e setembro do ano passado, 'revelou que as 
de de educar os filhos, e onde, freqüentemente,'é ví- mulheres'de Brasília ganham 31,8% a menos do que-
tima de maus tratos, de ,violência física e de coação os homens que exercem a mesma função. .,-
moral. '- /1' ' ',.,. , 

A mesma pesq~isá demonstrou' que' a' pa'itici­
pação l dàmulher é maior 'quando 'o 'assunto é de­
semprego: dos 156 _ mil, e' 600 'oesempregados de 
Brasília, 84 mii e 600 eram mulheres, cóntra 72 mil' 
homens:' E mais: que 19,9% - 'praticamente 20% .:.. 
dos chefes 'de família erám mulheres e que, entre os' 
chefes 'de' família desempregados,"27% eram ho-' 

ESS3 situação tem rTJu~ado ao l.ongo do tempo, 
ninguém poderá' negar. É verdade que' a mulher, 
hoje, e especialmente no mundo ocidental, goza de 
direitos . que seriam', absolutamente inimagináveis, 
não digo milênios ou séculos, mas, quem sabe, algu­
mas décadas-atrás; No entanto, esse 'é o cerne da 
reflexão que ora fàzemos.ll ' . . ~ . : . . 

O Dia Internacional da ,Mulher, portanto, insti­
tuído há 97 ànos: por ocasi'ão da 11 Conferência In­
ternacional das Mulheres Socialistas, reveste-se de 
especial importância, não p()r eventuais festejos e 
homenagens, mas pelo significado que tem, de com­
promisso, de en'gaiamento numa luta cujas conquis­
tas apenas co~eçam a configurar UI.la realidade. -

.' . , 

A instituição dessa data- teve seus -anteceden­
tes, destacando:se o Women's Day, que marcava a 
morte de 129 .operárias de 'Nova lorque~ criminosa­
mente queimadas no interior da fábrica de tecela­
gem em que trabalhavam, por' realizarem uma greve 
com o objetivo de reduzir a jornada diária. 

No Brasil" a Constituiç~o Federal, em seu art. 
52, inciso I, estabelece que hprnens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição. Essa equiparação resulta 'de umpas­
sado de refregas para derrubar antigós preconceitos 
e costumes, sendo conveniente lembrar, para atiçar 
a memória dos mais vividos e dar conhecimento do 
fato aos mais jóvens, que sÓ,em 1932 as mulheres 
brasileiras exerceram, pela primeira vez, seu direito 
de votar. 

Representando nada menos que 52% da popu­
lação mundial; a' mulher, ainda assim, enquadra-se 
no conceito de minoria - no caso, minoria ideológica, 
como os negros, os deficientes, os analfabetos e ou­
tros tantos exclu ídos de uma sociedade cuja classe 
dominante insiste em perpetuar um modelo espúrio 
de relações de poder. E, conquanto os ordenamen­
tos jurídicos das, nações em geral consagrem a 
igualdade (entre os sexos, as mulheres continuam 

mens e 73% mulheres. h": • -, "-. . c • 

.' N6 se~iço público, as m'ulherês são igualmen-
te vítimas do preconceità e da discriminação, o' que: 
explica sua rara presençá nos escalões m_ais ~Itos, 
nos meios decisórios. _ _- , ' . ':' , " , 

Na administração direta do Govemo Federal, 
embora as mulheres sejam maioria, os cargos de di­
reção e aSsessoramento superior, os famosos DAS, 
são reservados prefere"ncialmente aos servidores do 
sexo masculino. Prova disso' é a.' distribuição dos 
DAS: no nível mais baixo, contemplam 45% das mulhe­
resservidoras;no nível mais elevado, apenas 14%. 

As estatísticas nacionais ~ apontam, por outro 
lado, duas contradições. As mulheres vão assumin­
do; aos poucos, funções mais qualificadas no merea­
do de trabalho, atuando como empresárias, peque­
nas e microempresárias e também gerenciadoras de 
médias e grandes empresas~' Ao mesmo tempo, 
constata-se ainda que não somos iguais no contra­
cheque: as mulheres ganham 46% menós que os 
homens, exercendo as mesmas funções. 

Esse é um dado importante, porque' o modelo 
de lar, no Brasil e no mundo, tem-se trânsformado 
significativamente. Embora discriminadas, as mulhe­
res assumem hoje as responsabilidades que até há 
pouco eram exclusivas dos homens. Isso ficou de­
monstrado, por exemplo, no programa Globo Repór­
ter, da Rede Globo de Televisão, levado ao ar na 
sexta-feira 13 do mês passado. 

No programa forar,n apresentadas diversas re­
portagens que documentaram ó papel da mulher 
como provedora do lar. Sucessivamente, foram 
apresentados os casos de uma a.vó que utiliza sua -
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minguada pensão para custear os estudos :dó 'neto; para' o futuro e certamente não vãó ,'abeitar desigual-
d.e'mulpe.res que trabalham arduamente'na"quebra dades salariais nos seus postos de trãt>alho pelo fato 
de coeo, no Matá' Grosso, para ganhar alguns míse- de'serem mulheres. . r,",,', ,;'.~;t 
ros rêais, , 'com' o quesustentám numerosa prole, de ',' No Brasil - situado no penúltlm'Õ' iúgar entre os' 
cinco ou 'mais filhos; e, ainda, de mulheres -que' se países de contingente popUlacional' ~ mais pobre do 
desdóDràm "pà:ra dividir seu tempo entre"'dtrabalho mundo -, constata-se que 70% da população pobre 
fora de'Cása'e 'âieâuéâção dos 'filhos. ' . i ..:. são constituídos de mulheres. ..,' '. 

" A luta pela igualdade de direitos inténsificou-se O Governo não podé.fechar'os,lolhos a essa 
mis últimas .três décadas. As mulheres' passaram a realidade. Faz-se necessário implantar planos de 
ocupar um espáço que,na verdade, já lhes cabia e, 
em muitos' casos, passaram' a disputar Càrg' os no moradia que possam atender principalmente as mu-

. Iheres chefes de famma·e também cursos de qualifi-
sistema produtivo ',com os homens; Seu campo de cação profissional. . ~'''.'l " . 

atuação, portanto, ampliou-se. , ',1 ' ... , 

:;,ó,Das)inhas' de ,montagem; onde, mostravam Ao registrar oDiá 'Intemac'ionàl da Mulher, 
maior paciência 'e destreza, passaram para as áreas transcorrido no' domingo, e que comemoramos por 
de gerenciamento e direção. Isso, aconteceu, em toda esta semana, quero ,deixar uma mensagem de 
muitos casos, porque os homens, dadas as dificulda- esperança e de luta para'as mulheres'do Brasil e de 
desimpostas pela crise econômica, não conseguiam todo o mundo, propondo a 'união de todos no engaja-
mais,l?ozinhos, sustentar o lar com os seus salários. mento desta luta. Luta'qué, longe de'contrapor ho-
Aos' ,poucos, as mulheres foram compatibilizando o mens e mulheres, alicerça-se em Urrf'novo modelo 
trabalho no lar e 'no mercado de trabalho. de convivência, no qual' as mUlheres,1 beneficiadas 

. , ' Em recente artigo, no jornal Folha de S.Paulo, com o reconhecimerito dê seus direitos 'e de sua ca-
a socióloga e professora Eva Blay, que foi, inclusive, pacidade, hão de dar maior contribuiÇão à constru-
nossa colega no Senado da República, pontificou: ção de uma sociedade pluralista, fraterna, afetiva e 

!' " democrática. " , ! v' 
·0. feminismo', desmascarou a falsa 

",;,::.: ideologia de que a condição biológica do 
s~xo feminino impunha a domesticidade. 

, Mostróu que a condição de gênero é cons­
truída pelá própria Sociedade, que determina 
os papéis que homens e mulheres devem 
desempenhar." 

. A reação aos movimentos feministas tem pro­
vocado um amplo debate e muitas controvérsias. 
Nã6 se pode negar, contudo, a existência de tentati­
vas várias de descaracterizar suas justas propostas 
e de desqualificá-Ias. Na, verdade, as mulheres bra­
sileiras, ao longo dos anos, vêm buscando aumentar 
sua participação na sociedade no desejo de trans­
cender seus lares e contribuir para ri desenvolvimen­
to econômico e social do Brasil. 

o'feminismo, hoje, está sendo revisto. Não tan­
to em suas propostas, mas, principalmente, em sua 
estratégia, que busca valorizar as diferenças e evi­
denciar o fato de que as qualidades e características 
de homens e mulheres, antes de se chocarem, inte­
gram-se e complem~ntam-se. 

A 'luta pela igualdade, hoje" tem o reconheci­
mento de sua diferença sem hierarquias. 

N'as universidades as mulheres, representam' 
51% dos universitários ~ esses são dados extrema­
mente importantes. São jovens que se preparam 

~ 1" 1 • 

Concluo, srª. Presidente, Srs. 'Senadores, di-
zendo que nesse momento e principálmente desde 
domingo, quando as mulheres brasileiras foram às 
ruas comemorar o Dia Internacional d'a~Mulher, acir­
ra-se o debate sobre os direitos inalienáveis de cida­
dania do nosso povo e das mulheres brasileiras. 

No meu Estado, Minas Gerais, ,tive a oportuni­
dade de participar de caminhadas, debates e sobre­
tudo da reflexão que deu origem à constatação que 
fazemos hoje no nosso País: não ~xistem políticas 
públicas voltadas para a população, sobretudo a 
mais pobre, do nosso País; não se tem dadopriori-, 
dade às políticas públicas sociais que venham ao 
encontro das aspirações, do desejo' e da vontade 
das mulheres brasileiras. ',' 

Enquanto não se estabelecer! prioridade ao 
atendimento à saúde integral da mulher, à ampliação 
do número de creches para seus filhos - milhares"e , 
milhares ainda não têm' uni banco de escola paraes­
tudar ...:., certamente aindacontinuarémos nas práç~s 
públicas, nos auditórios, nos parlamentos, eXigindo, 
cobrando e pedindo que se faça justiça para com' 
52% da população deste País, representados pelas 

, mulheres brasileiras do campo e da cidade, estudàn~ 
tes, jovens que se preparam para o futuro. ' ,'-,' 

Muito obrigada, srª. Presidente. r;::,", 

,I, 
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Durante o, discurso da Sra. Júnia Mari­
se, a $;a. Marluce Pinto, suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é' 
ocupada pela, Sra. Emília Fernandes, su­
plente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - srª. Presidente, srªs. 
e Srs. Senadores, mulheres, funcionárias desta 
Casa, definitivamente não ,restam mais dúvidas de. 
que a mulher, nos últimos tempos, vem ocupando, 
significativos espaços diante da nova realidade bra­
sileira e sobre' os novos rumos que toma a humani-
dade. ' 

As homenagtms que fazemos para comemorar 
o Dia Internacional da Mülher revestem-se, sem dú­
vida, de um :;,equívoco sentimento de justiça, pois ' 
servem para destacar a importância da presença femi­
nina nos mais diversos setores da atividade humana. 

, . 
Por outro lado, srª. Presidente, tal comemora­

ção também serve para evidenciar o erro em que in­
cidem alguns povos que literalmente violentam a dig­
nidade, humana, considqrando a mulher em plano 
subaltemo, sem condições de influenciar nas decisõ­
es maiores que regem ós destinos da sociedade po­
lítica. 

Até recentemente estigmatizadas como o sexo 
frágil, eram-nos impostas condições especiais, limi­
tadas e típicas. para nossas realizações. Agora, cain­
do por terra tais discriminações, vemos a mulher, a 
cada dia e em pé de igualdade, ocupar as mesmas 
funções antes exclusivas do sexo masculino. 

Devagar, mas irreversivelmente, assumimos os 
mais variados cargos e funções. 

Em nosso País, felizmente, a marca da presen­
ça feminina está se fazendo em todos e quaisquer 
setores ,de trabalho, com reflexos altamente positi­
vos onde e:a se inclui. 

Recente levantamento promovido pelo Ministé­
rio do Trabalho nos dá conta de que a mulher brasi­
leira avança só~re feudos tradicionalmente masculi­
nos e, ombro a ombro, compete com os homens no 
preenchimento de vagas no mercado de trabalho. 

Vale destacar, nesta oportunidade, as palavras 
da socióloga Cristina Bruschini, da Fundação Carlos 
Chagas, que afirmou que a ampliação do contingen­
te, (te trabalhadoras brasileiras foi uma das mais im­
portant~s transformações ocorridas no País nas últi­
mas décadas. 

, Corretíssima em sua afirmação, os números 
captados,pelo Ministério do Trabalho em reê~nte es­
tudo não' deixam dúvidas: entre outubro dá 1996 e 
setembro oe 1997, das 230 mil vagas _ geradas no 
País qÚe. exigiam o 22 grau completo para seu 
preenc~!n:iento, mais ,da metade foi conquis~ada por 
mulheres. Também as' mulheres súperaram os ho-, 
mens nas vagas' de 'nível superior; onde 83% dos 
cargos' de" dentistas,' médicos e veterinários foram 
por elas' pree'nchidos. Neste caso, de cada dez va­
gas, oito ficaram para o outrora sexo frágil. '; 

E não param· aí nossas conquistas, SrA. Presi­
dente. 

Na verdade, não existem barreiras ,que impe~ 
çam a presença feminina onde o trabalho, se faça 
necessário. Onde quer que exista a necessidade de 
mão-de-obra, seja para o exercfcio intelectual, seja 
para o trabalho braçal; lá está a mulher brasileira a 
disputar, em igualdade de condições, seu lugar ao 
sol. Do corte de cana, passa'ndo 'por seringais, culti~ 
vo ou colheita da terra; -em carrocerias de caminhões' 
ou no táxi da cidade; no-Legislativo ou no Executivo; 
forjando o aço ou ensinando o alfabeto; manobrando 
o bisturi'ou contabilizando sucesso; nos tribunais ou 
nas fábricas; nas letras e nas artes; fardada, civil ou 
togada, por onde quer que olhemos lá estão compe­
tentes e decididas brasileiras. 

Na economia, nos grandes bancos de investi­
mentos, mais de um centena de mulheres dirigem, 
hoje, complexas operações que envolvem capita e 
renda. ' 

É mais que salutar saber que 50% dos nossos 
advogados são do sexo feminino e que 30% da clas~ 
se médica brasileira é composta por mulheres. No 
cargo de Juiz, antes uma exclusividade do homem, 
25% dos cargos em solo brasileiro já são ocupados 
por advogadas. 

Outro fato inédito, fruto dos dez últimos anos 
de nossa conquista, é o destaque da mulher nas 
Forças Armadas e mesmo'no quadro de policiais fe­
mininas. Ano passado, nos colégios militares exis~ 
tentes no País, foi constatado que 80% dos estudan­
tes que alcançaram o título máximo de aluno-coronel 
foram do sexo feminino. 

Dados recentemente publicados na revista 
Veja nos dão conta do significativo desemp~nho das 
mulheres nos últimos anos. De acordo com suas es­
tatísticas, tendo 'por base o Estado de São Paulo, a 
participação da mulher, na população economica­
mente ativa teve um aumento de quase 30% nos úl­
timos 4 anos. As taxistas aumentaram em 900% nos' 
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últimos 7 anos eas médicas e dentistas tiveram, res- rantidos constitucionalmente a qualquer cidadãO são 
pectivamente, crescimentos na ordem de 240 e praticamente· 1 00% desprezados. Com o agravànte 
190% em 27 anos. . . de que crianças e adolescentes são exploradas em 

~a política, à exceção do cargo df:! :Pre~idente trabalho quase escravo. • . " 
da República, as mulheres ocupam todos os 'demais Outras estatísticas, elaboradàs â partir de infor-
cargos, com evidência para as vereadorás que, nos' mações colhidas em delegacias, presídios e centros 
últimos 4 anos, cresceram em 100% na conquista de reabilitação, mostram que 'em nosso País cerca 
das cadeiras oferecidas nos legislativos m'unicipais. de 450 mil mulheres,anualmente, sofrem algum tipo 

de agressão física~ dentro e fora do lar, com altrssi-' 
mo percentual de lesões corporais. 

Vale ainda ressaltar que, recentemente, um 
fato da maior importância foi publicado -nas páginas 
de nossa imprensa e causou admiração: a escolha, 
por unanimidade, da escritora Nélida Pinõn' para a 
Presidência da Academia Brasileira de Letras, onde 
jamais uma mulher ocupara ocai'go num colegiado 
onde 90% são homens. . . 

Por tudo isso, e muito mais, concluímos que a 
efetiva participação feminina nos destinos de nosso 
País assumiu caráter irreversível. 

Todavia, Sr-'. Presidente, paralelo a essas con­
quistas, números ainda apontam para uma triste rea­
lidade que insiste permanecer, infelizmente, dentro e 
fora de nossas fronteiras. 

A par dessas muitas conquistas que acabo de 
exaltar, muito ainda existe de tabu no que diz respei-. 
to às atividades da mulher. 

Iguais em nossa Carta Magna, ainda sobrevive 
uma consciência machista que relega a mulher a um 
segundo plano e que insiste em fazer valer antigo 
conceito de que mulher é para criar filhos e adminis­
trar cozinha. No máximo, que ocupe. funções a ela 
inerentes. 

~. k 

A ONU, por exemplo, afirma em relatório re~ , . 
. cém-publicado, que as mulheres representam 70% . 
dos pobres do mundo e, mais grave ainda, somam 
dois terços do contingente de analfabetos do planeta. 

Outra dolorosa constatação oficial da Organi­
:zação das Nações Unidas é a de que dos mais de 
30 milhões de refugiados, em virtude de conflitos ar­
mados existentes no mundo, 23 milhões são do sexo 
feminino. 

Nesse mesmo relatório da ONU, infelizmente, 
nosso País é colocado em qüinquagésimo oitavo 
(58!!) lugar quanto à participação da mulher em pôs­
tos de destaque na economia e na política. 

Também temos outros dados, aqui mesmo co! 
letados, que concluem que pouco mais de um terço 
das trabalhadoras brasileiras possuem carteira assi~ 

. nada; que no trabalho informal a presença feminina 
é superior a 60% e que, no campo, onde mais de 
40% são trabalhadoras, 'os benefícios mínimos ga-

Pior ainda é a constatação de que 95% dosca­
sos de agressões a menores são praticados contra 
crianças do sexo feminino. 1 • ' 

É inaceitável, meus nobres Pares, diante das 
primeiras estatísticas que aqui mencionei, a corista­
taçãode que a média salarial das trabalhadoras bra­
sileiras chega a ser 60% menor do' que a dos ho-
mens em serviços correlatos. ' 

Muitas outras informações poderia eu mostrar, 
destacando as injustiças ainda existentes contra a 
mulher. A exigüidade de tempo, infelizmente, não 
me permite. 

O fato é que, gradativamente, conquistamos 
nossos espaços e com eles a consciência de que te­
mos de enfrentar essas e' outras questões não' me-
nos graves. ,. 

Encerro, Sr-'. Presidente, desta tribuna, home­
nageando e parabenizando as mulheres do meu 
País, especialmente as do meu Estado de Roraima, 
e do resto do mundo," que, além do desempenho sa­
grado dá maternidade, vem:imprimindo diretrizes no­
vas nos destinos da coletividade, cumprindo com de­
terminação um papel grandioso como 'parteiras da 
própria história na edificação de um mundo melhor. 

. Era o que eu tinha a dizer. 

A' SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Antes de conceder a palavra ao próximo orador ins­
crito, gostaria de agradecer a todos aqueles. 'que 
acompanham esse momento especial dedicado ao 
Dia Internacional.da Mulher e registrar com satisfa­
ção a presença, nesta Casa, da Delegada de Polícia 
Civil, Dr-'. Débora Menezes, da Delegacia de Mulhe­
res do Distrito Federal, que se tem destacado no 
combate à violência contra as mulheres., 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. 

'A SRA. MARINA'SILVA (BlocolPT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -
Sr-'. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, r:ninhas se­
nhoras e meus senhores, até porque concordo, não ' 

I 
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repetirei os pronunciamentos das Colegas que me A ;SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
ántécederam, em que tanto a Senadora Emilia Fer- Permito um aparte ao Senador Romeu Tuma; aliás, 
nandes quantà a Senadora Júnia Marise e Marluce não permito, concedo o aparte com muito prazer. 
Pinto colocaram vários dados referentes às lutas das 
mulheres, suas conquistas e seus desafios e, acima' 
de tudo, àquelas bandeiras que ainda precisam ser 
atendidas e realizadas, para que possam ter as con­
dições básiCas necessárias ao desenvolvimento de· 
todas as suas capacidades com plenitude, como me­
recemos .. 

Somos 'herdeiros de uma cultura - e esta é a 
nossa tradição, a nossa cultura ocidental - de muitas 
datas comemorativas. Temos o Dia da Mulher, o Dia 
da Criança, o Dia do rndio, o Dia da Terra, o Dia do 
Meio Ambiente, o Dia da Consciência Negra; são 
inúmeras as datas que comemoramos. Qual seria a 
raiz da pulverização dos t~mas que fazem parte des­
te todo que é o ser humano? Talvez a explicação 
para o fato de a nossa cultura necessitar ter um dia 
dedicado à mulher seja, exatamente, o marco da di-

'ferenciação entre aquilo que nos deveria fazer intei­
ros e aquilo que nos faz separados, quebrados, pela 
metade. 

Lamentavelmente, a maioria da humanidade 
no planeta seguiu um caminho em que a sua outra 
metade - o seu lado feminino - ficou excluída nas 
possibilidades da História. Se pegarmos a história da 
arte, por mais que existam contribuições fantásticas 
das mulheres criadoras e criativas, de vida e de be­
leza, ainda é o formato patriarcal que prevalece. Se 
pegarmos a história das religiões, por mais que te­
nhamos santas e perfeitas mulheres, que deram 
suas contribuições à elevação da espiritualidade e 
da humanidade, ainda é o formato patriarcal que 
prevalece. Se examinássemos todos os aspectos da 
dimensão humana, teríamos a resposta do porquê 

, precisamos de tantas datas para nos lembrar que 
existe um núcleo comum: a humanidade. Esse nú­
cleo foi dividido, quebrado, partido, subtraído, partin­
do, primeiro, da diferenciação para buscar a igualda­
de e, depois, dessa diferenciação - que é justa, cor­
reta .. porque somos gêneros diferentes, somos dife­
rentes na essência - para a unificação como um 
todo. 

Portanto, todas as datas comemorativas, alusi­
vas a todos os desafios que precisamos levar a 
cabo, fazem parte de um processo que precisa ser dis­
cutido e entendido nas suas raízes mais profundas. 

O Sr. Romeu'Tuma (PFL - SP) - Permite-me 
V. Ex! um aparte? 

- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Permita-me, 
Senadora, fazer uma interrupção à espiritualidade e 
à profundeza do seu discurso. Desejo,' na pessoa de 
V. Ex!, homenagear as Senadoras desta Casa: Emi­
lia Fernandes, Júnia Marise, Marluce Pinto, Benedita 
da Silva e Regina Assumpção, que ajudam a escre­
ver a história da nossa Pátria neste período contem­
porâneo. Mas V. Ex! tem uma história importante 
que serve como exemplo à mulher brasileira. V. Exl! 
veio ao Parlamento representando um segmento so­
frido da sociedade brasileira, os seringueiros; pas­
sou por um período difícil em sua infância, conse­
guindo, entretanto, estudar, formar-se e, com muita 
espiritualidade, vir a esta Casa. Sofrida - perdoe-me 
a indelicadeza -, envenenada pelo mercúrio, muitas 
vezes incapacitada de permanecer em pé para pro­
nunciar os seus discursos, sempre importantes nes­
ta Casa, enfrenta, com vigor e com vontade, o dese­
jode melhorar a situação de milhões de brasileiros e 
brasileiras. Permitam-me, Sr!!s. Senadoras, que na 
pessoa da nobre Senadora Marina Silva, eu possa 
homenagear todas as mulheres que, como S. Ex!!, 
lutam pelo engrandecimento da nossa Pátria e por 
uma sociedade mais justa, mais correta e mais volta­
da para esse campo espiritual da realização pessoal 
de cada um. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Nobre Senador, incorporo e agradeço emocionada a 
homenagem que V. Ex!! nos faz, por intermédio da 
minha pessoa. O importante é que, nesta Casa, no 
Congresso Nacional, no espaço que ocupamos na 
política; estamos oferecendo uma contribuição dife­
renciada. São as mulheres que trazem para dentro 
da política um novo formato, que é o da construção 
do consenso. Nós, mulheres, somos capazes de ho­
menagearmo-nos umas às outras, através do traba­
lho que realizamos. 

O exemplo mais concreto foi o Projeto da no­
bre Deputada Marta Suplicy, referente às cotas nos 
processos de disputas eleitorais, que, inde­
pendentemente de partidos e 'diluindo o velho con­
ceito da busca insana pela autoria, assumimos a 
responsabilidade de aprová-lo, garantindo melhoria 
das condições dá disputa para as mulheres. Então, 
aqui, também homenageio todo esse trabalho das 
mulheres brasileiras, que têm trazido para a polrtica 
um novo formato, contribuindo com sua sensibilida­
de nas disputas. Muitas vezes preferimos o consen-
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so à disputa da desqualificação, preferimos, a cons- essas duas dimensões. As, mulhere~ sofreram todas 
trução de idéias que possam ser partilhadas ,àquelas as imposições feitas secularmente na cultura, obe-
que possam vir a ser entendidas como ,exclusivas, decendo a um código perverso de perfeição que só 
por mais que nos possam render alguns pontos per- é possível às santas. Aos seres humanos não seria 
centuais fia preferência individual. Nós àql,lie~tamos possível. Temos que ser belas, temos que manter 
buscando, talvez, um outro caminho. ",'. sempre o controle, temos que ser altruístas, capazes' 

Dando continuidade ao meu pronunciamento, 
todas essas datas'comemorativas têm uma:raiz pro­
funda, como que para nos lembrar que, precisamos 
dar conta de determinados temas que nos garantem 
a condição de' seres humanos. E exatamente por 
termos perdido a dimensão do, feminino na afirma­
ção da cultura é que temos uma ação pulverizada 
daquilo que ,forma o nosso todo. ,Por isso é preciso 
um Dia do rndio, uni Dia da 'Consciência Negra, um 
Dia do' Meio Ambiente, porque perdemos á noção do, 
que é a totalidade. " ' 

. Comparo esse episódio da cultura e da História 
da Humanidade, pelo menos de boa parte da popu­
lação do planeta, a um pássàro que, ao voar com 
medo do gavião, tem que entrar em uma casa para 
se ,proteger do perigo; mas,"passado o perigo, quer 
voar para continúar conquistando os horizontes, por­
que é da natureza do pássaro continuar voando. As­
sim são as mulheres: mesmo aprisioriadas dentro de 
um espaço cultural, econômico; social, é da sua na­
tureza voar para conquistar horizontes. É da nossa 
natureza ter indagado, questionado, experimentado 
a verdade do fruto proibido. 

Há um estudioso da mitologia, chamado José 
Campbell, que faz a seguinte avaliação: lamentavel­
mente, nós, mulheres, fomos privadas das nossas 
duas dimensões, a sensualidade, respom.avel pela 
criação da vida, e a possibilidade de unirmo-nos ao 
sagrado. Ao sermos expulsas do paraíso foi como 
se tivéssemos trazido a condenação por termos de­
sobedecido, como 'se tivéssemos trazido para os 
confins da hist6ria a condenação por termos indaga­
do diante do fruto da verdade. 

No entanto, a primeira pergu'nta, o primeiro 
questionamento foi nosso. É esse mérito que precisa 
ser resgatado, sem culpa, sem medo e, acima de 
tudo, na busca da construção de uma cultura que 
seja inteira, verdadeira, que incorpore as duas di­
mensões do ser humano: a luz e a sombra, o bem e 
o mal. 

Por esse motivo, talvez sejam os textos religio­
sos das culturas orientais os que mais expressam 
essa possibilidade de as mulheres não serem vistas 
com uma docilidade mitificada, despossuídas do seu 
conteúdo humano, porque são apresentadas com 

da renúncia. O formato do a"10r é ~q~ele que é eiva­
do de sofrimento e renúncia. Isso.é ,incorporado na 
figura da mulher. Quanto ,mais sofremos, mais so­
mos capazes de amar. Essa é uma' ,lógica perversa 
do amor. Quanto mais sor~mos, ql!ar'!to mais somos 
felizes, mais somos capazes de amar. Quanto mais 
alegres, mais somos capazes de criare quanto mais 
vivas, mais somos capazes de contribuir com o con­
junto de uma sociedade, de um país,' de uma nação 
que tem que se fazer presente na sua forma inteira, 
com os homens e com as, mulheres, cada um na sua 
forma, cada um com o respeito pela diferença. Como 
diz o nosso belo Caetan? Veloso, temos que parar 
de achar feio é;lquilo que não é espelho. Os homens 
podem olhar no espelh~ e não veref1l. a si mesmos, 
mas irão encontrar a, beleza da diferença que é a 
mulher com sua sensibilidade, com sua capacidade 
de questionar e indagar o mundo e, muitas vezes, 
desde a origem, desde o paraíso, d~ n~o se confor­
mar com as proibições das verdades, instituídas. 

o Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Per-
mite V. Ex!' um aparte? ,,'.' 

A SRA. MARINÀ SILVA (BlocôÍPT - AC) -
Ouço V. Ex!, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Pre­
zada Senadora Marina Silva, quero cumprimentá-Ia 
pela extraordinária reflexão que faz e solidarizar-me 
com V. Ex! no Dia Internacional da Mulher, Permita­
me aqui registrar minha estranheza em relação a 
algo que foi dito pelo Senhor Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, na homenagem que fez à mu­
lher, na última sexta-feira. Sua Excelência disse que 
chegará um dia em que as. mulheres poderão até ser 
ministras. Ora, o Senhor Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, quando vai à Inglaterra, faz questão 
de dizer que é muito parecido com 'J'ony Blair. E 
sabe-se que praticamente a metade 'do conselho de 
ministros na Inglaterra é constituído de mulheres. 
Por que será, então, que dentre os ministros de Es" 
tado do p~esente Governo brasileiro não há uma mu­
lher sequer? Estará o Senhor Presidente Fernando 
Henrique esperando que as mulheres se preparem?'. 
Tem Sua Excelência, agora, a oportunidade de ren<?::" 
var e reformar praticamente um ttlrço de seu ministé-,. 
rio, uma vez que muitos ministros estão se afasta~; 

! 
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do com a finalidâdé'ae 'sé :càndidatarem às eleições, emenda propondo que 25% das vagas de candida-
já que a lei obrigá'a desincompatibilização. Nova- tos nas cHapas eleitorais fossem obrigatoriamente 
mente é de sEdi!stranhâr'que o Senhor Presidente ocupadas por mulheres. O nosso querido Senador 
ainda coloque pârâ 'o futuro a possibilidade de as Bemardo'Cabral- todos conh9Cemos a sua simpa-
mulheres virem á'ser ministras. Quando as Sr!s. Se~ tia, a sua 'capacidade jurídica e os seus sentimentos 
nadoras - acredito!que todas aqui presentes ...:, jun~ elevados de respeito ao mundo feminino - disse en-
talTiente com as'deputadas, êstiveram com o Senhor tão: Esse., projeto é inconstitucional, porque se na 
Presidente Fernando' Henrique Cardoso conversan- Constituição todos são iguais perante a lei, como vo~ 
do a respeito dae.ôesig-naçâo'de uma mulher para'o taremos,matéria propondo que 25% das vagas se-
Supremo Tribunal' Federál,' 'Sua Excelência 'disse jam ocupadas pelo sexo feminino? Apresentei uma 
que já estava cdihprometidó 'êom o nome' do Ministro' outra emenda - que o Senador Cabral disse ser sá-
Nelson Jobim. 'Máis'um homém, então. Não havia na ' bia - que em vez de estabelecer que 25% das vagas 
sua mente a pôssibilidade'aê'uma vaga'pará as mO! seriam destinadas ao sexo feminino, estabelecia 
Iheres, em que' pese haver"hbje um número tão des- que, obrigatoriamente, deveria haver 25% de cada, 
tacado de juízas 'e desembargadoras. Por que será, sexo. Disseram: Ah! Foi uma saída sábia para ago-
então, que para o Presidénté da República ainda ra! Não! Não estou pensando em agora. Estou pen-
não é hora de 'designar uma: mulher para o seu Mi- sando em fazermos isso agora para que, daqui a 30 
nistério? É intel'e"ssi:mte ,qúándo sabemos que, em anos, não tenhamos de apresentar emendas com a 
certas áreas do conhecimento humano, 'áreas técni-· finalidade de garantir esse direito aos homens, por-
cas, as mulheres" estão ocupando mais vagas nas que, na verdade, se repararmos, é o que vai aconte~ 
universidades' e ~ihstituiçõéS de ensino superior do cer. Quando saí da Faculdade de Direito, quando me 
que os próprios h'óínens. Se'formos observar as ins- formei, havia quatro mulheres na turma; hoje, o nor-
tituições de sâúde, há muitas mulheres ocupando mal é haver 60% de mulheres nas Faculdades de Di-
postos de gral"!de responsabilidade. O que falta para reito. Nos últimos concurSos para Juiz de Direito no' 
Sua Excelência entender que as mulheres já estão Rio Grande do Sul; os seis primeiros lugares foram 
prontas para compor o seu Ministério? ocupados por mulheres; no último concurso para 

A SRA. MARINA SILVA (BlocolPT - AC) -
Agradeço a V. EXª o aparte, Senador Eduardo Supli­
cy. Com certeza, Jl promessa de, que um dia podere­
mos ser até miriistras revela 'um desconhecimento 
sobre a realidade' das mulheres brasileiras. Pode­
mos ser ministras aqui e agora ou a qualquer mo­
mento, considerando o conjunto de mulheres prepa­
radas, capazes e competentes que existem em to­
dos os Partidos e em todas as ideologias políticas do 
País. Não há por que adiarmos. a possibilidade de 
termos um ministério feminino, como se ainda tivés­
semos que nos preparar para desempenhar essa 
função! Creio que essa visão não tem nada a ver 
com a realidade brasileira, cornos avanços alcança­
dos pelas mulheres brasileiras. 

,. O Sr.Pedrc> Simon (PMDB - RS) - V. EXª me 
permite um aparte? 

··'L ~"::r f 

. - A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon. 

- j', O Sr. PedrôSimon (PMDB - RS) - Ouço, com 
rri,Uita emOção, o' discurso de V. EXª. E vejo, com 
m'Uito respeito, "as quatro Senadoras ilustres que 
cômpõem a Mesà neste momento ali, incluindo a mi­
nna conterrânea. Nunca me esqueço que a Deputa­
da' Marta Suplicy nos procurou e apresentou uma 

promotor de Justiça no meu Estado, os sete primei­
ros lugares foram ocupados por mulheres. Se me 
perguntarem qual é o fato de grande significado do 
final deste milênio, eu diria que, finalmente, o mundo 
está contando com a participação total das mulhe­
res, que as mulheres estão ocupando o seu lugar. 
Do fundo _ do meu coração, creio que as mulheres 
têm mais competência, mais sensibilidade, mais es­
pírito público e mais dedicação. Pior ~o que nós ho­
mens fizemos, nem querendo elas conseguiriam fa­
zer! Portanto, está na hora de o Sr. Fernando Henri­
que Cardoso ter pelo menos uma mulher no seu Mi­
nistério, caso contrário ficará mal para o Governo de 
um sociólogo, que se dizintemacional e globalizado, 

. como bem disse o Senador Eduardo Suplicy. Está 
na hora das mulheres ocuparem um lugar que ainda 
não ocuparam - e é o último que falta: o de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. Digo' isto, com muito 
carinho, a V. EXª, Senadora Marina Silva, que sabe 
do respeito e da admiração que tenho pela sua pes­
soa. V. Exª é competente, culta e tem uma sensibili- . 
dade que me emociona permanentemente. V. EXª 
traz para este Congresso a alma sentida do nosso 
povo; representa as pessoas que vieram do lado 
mais difícil, que atingiram o apogeu, mas conserva­
ram a pureza, a simplicidade. Isto é o que V. Exª 



-. 
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representa: Tenho o' maior carinho por V .. Ex' e creio 
que esse discurso, pela beleza com queJoi,pronun­
ciado, , tem conteúdo, embora...,. perdoe-me,/mas foi 
V. ExA quem,o disse -, não fora'a mulherj'com a sua 
vaidade e ambição de conhecer,'tercomido a maçã, 
estaríamos todos no paraíso. Muito obrigado. I. 

.<;, A SRA.\IMARINA SILVA'(BlocoIPT,.;.. AC) ..;. 
Agradeço a V~ ExA o aparte e' o incorporo. ao meu 
pronunciamento. Emocionada, recebo . também as 
suas palavras carinhosas. . " ,J'> • 

Vou concluir meu' proriuriciamento;'Srª. 'Presi-
dentej, dado o adiantado da ~ora. " ,.' , 

'. Se,: daqui' '8 alguns anosj'tlvermqs que' estabe­
lecer 'cjuotas 'pará'que 'os 'hom~hs p~rtiêipemda vida 
pública; 'n6s: mulheres, nó no'sso" projéto Ide unifica­
ção da cultura' e de recuperação do' resp,eito à dif~-; 
rança, teremos fracassado! N~sso.:gralÍde êlesafio é 
marchar por inteiro, sem exclusão" como aconteceu 
conósco.' , . ,';' ' , .'.' , 

"\ ';!~ • . I" 

, Concordo com V. EXª, as mulheres estão se 
preparando. ' ; ,,' <,,' 

Dizem que quando uma estrela morre - e isso 
I oi a .• 0/. .' • ~ t, .,) Ir ~, • 

é verdade -, o seu brilho ainda permanece por mUito 
tempo na ilusão dos nossos )olhos. Quando uma es­
trela nasce, talvez por muito tempo, na ilusão dos 
nossos olhos, não sejamos capazes de enxergá-Ia. 
As mulheres talv~~ seja"lesse b'rilho, na cultura da 
raça hur;nana: Ele já existe' n,a, sua ,essência, enquan­
to potencial, enquanto capacidade. Manifesta-se e 
realiza-ses passos ainda muito curtos, em que pese 
todos os avanços. Quatro por ce~to. de mulheres no 
Congresso Nacional é muito pouco para o muito que 
somos em força de trabalho, capacidade intel~ctual 
e força produtiva para movimentar a economia, a po­
lítica e a cultura deste ·País. É muito pouco, mas é o 
brilho' que existe ná essência, uma for~ latente que 
se transforma e transforma ópiniões com a força do 
gênero feminino, que indaga 'e que não tem me~o de 
fazer que os seus projetos, os seus pensamentos e 
as suas limitações possam ser testados pelo conjun­
to da sociedade de homens e de mulheres. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, a St4 Emília Femandes, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sra. Júnia Marise, 2ª Vice­
Presidente. 

. , A _SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise), - A 
Mesa Informa ao eminente Senador Carlos Bezerra 
que S. Exll está- inscrito no lugar da Senadora Marlu-

\ 
'''._- .':-..... 

ce Pinto, porque houve permuta entre a Senadora e 
S. Exll• . . '~'. '. • ::-'=, 

" Concedo a palavra11à' Senadó'ra Benedita da 
Silva, por permuta com o Senador Edtiardo Suplicy. 

• • • I} .~ r- ... .:..... ,',' " 
'. A SRA. BENEDITA I?A,SILV~í(~loco/PT - RJ. 

Pronuncia o seguinte disçurso.) -,' Sr. Presidente, 
srªs. e' Srs. Senadores, comê) mUlíiêr'"negra e oriun­
da das classes mais humíldes,',tenho um compromis­
so, que procuro reafirm~r •• po~dianâ~~~te. no e~e~r­
cio do meu mandato, de ,luta contra as Imposlçoes ... ~ ~.t~~. ,.,1-, ._ 
das classes dominantes,"de Incessante oposlçao a 
toda e qualquer forma ~(dj~ê,riminaçãé)'social. ' 

~ ,'.... . ... 

• Felizmente, pudemos verificar, no transcurso 
do Dia Internacional da Mulher, um forte engajamen­
to na luta pela,igualdaqe"dos direito~,e das oportuni­
dades entre os sexos., Infelizmente, pudemos con­
cluir que, se rilUito conquistamos até ,o presente mo­
mento,muito mais temoS', a conqu.i~tar até que a 
igualdade que. reivindicarnÇ>s se torn~ uma realidade 
efetiva.·· '~> ' . • •• " : • 

... 1 .)", ' .... 

No Brasil, e em todo o mundo~ houve numero­
sas manifestações em favor da mulher, alternando 
homenagens e protestos' contra sua discriminação. 
Aqui, na Capital da Repúbli~a, o Dia.l.nter~~ci.onal da 
Mulher foi festejado com uma passeata IniCiada no 
Parque Infantil Ana Udiá nome que .homenageia a 
garota brutalmente as~~~sinada 30\~'10s atrás, num 
crime ainda impune que comoveu a, cidade e encer-
rada na Torre de TV. '." :~.:, 

, . 
No Estado do Rio de Janeiro, que tenho a hon­

ra de representar neste colendo Plenário, houve, en­
tre outras comemorações,'uma caminhada de quatro 
quilômetros pélas praias do Leme ed,é Copacabana, 
com as presenças do Ministro da Saúde, Cesar Al­
buquerque. e de Rosiska parcy de Oliveira, Presi­
dente do Conselho Nacional dos Dire.itos da Mulher. 
Manifestações dessa natureza deram demonstração 
inequívoca de que a sociedade brasileira, hoje, está 
consciente e engajada na luta pelo estabelecimento 
de um novo modelo de relações sociais, mais demo-
crático e igualitário. .,' ~,'" 

No plano internacional, o de'stáque foram as 
manifestações em favor das mulheres afegãs. sub­
metidas a um regime que, por suposta obediência a 
dogmas religiosos, AS oprir:ne de forma contundente. 
A repressão às mulheres no regime de Cabul é tão 
forte que os protestos aconteceram em Paris, em 
Madri, em Roma e em praticamente' todas .as capi" 
tais ou cidades importantes da Europa. fazendo eco 
no Vaticano. onde o Papa João Paulo 11 defendeu'as 
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mulheres que têm seus direitos fundamentais nega- Nésse 'aspecto, a sociedade brasileira ainda 
dos pelos regimes políticos de seus países. tem que • aprimorar-se ,muito. Há uma nítida, aparta-

o Dia Intel'!l~~ional da Mulher foi instituído não ção da mulher no que tange às oportunidades de tra­
balho,e,.ainda quando empregada, a mulher recebe 
salários. bem inferiores aos dos homens para aexe­
cução de ,tarefas idênticas. 

apenas para hOl1)enagear:,as mulheres, mas, princi­
palmente, para marcar a luta em favor do reconheci­
mento dos seus direitos. A humanidade conscienti­
zou-se dessa necessidade sobretudo após a morte 
de 129 tecelãs 'americanas, incendiadas criminosa­
mente na fábriêa em que trabalhavam pór reivindica-
rem jornada diária de 10 hbras de trabalho.' . 

~~ • ~ lo I .,/~. ... 

Desde então, a luta. daquelas mulheres tomou 
nova proporçao'J-~com o,,~ngajamentq;d<?s set9res 
mais avançados' da sociedade no movimento para 
eliminar os preconceitos e promover a igualdade en­
tre os sexos. A' instituição do Dia Internacional da 
Mulher viria a universalizar essa luta, que, longe 'ain­
da de acabar, tem registrado resultados animadores. 

, _ Nas últimàs)jécada'( ~s mulheres abandona­
ram'sua posição_de espectadoras dos acontecimen­
tos para' assumir ô papel dê 'participantes da história; 
seja na política, nas artes, na economia, ou no papel 
anônimo, de operárias, mães, chefes de família. A 
mulher "cansou":se das promessas do mundo mascu­
lino, de,que sua vez estava -para chegar. Assim, ar­
regaçou as mangas e foi à luta, nas fábricas, nos es­
critórios, nas escolas, nas repartições públicas. 

Entre suas conquistas m"ais importantes, pode­
se citar o direito ao voto. Era pouco para seu poten­
cial, pàra sua!capacidade de trabalho e seu talento. 
Assim, aos poucos, foi alçando vôos maiores, até 
assumir cargos da maior importância, como as che­
fias de governo. Num relance, poderíamos citar, en­
tre as mulheres que chegaram à instância máxima 
do poder, Isabel Peron, Indira Gandhi, Golda Meir, Be­
nazir Bhuto, Violeta Chamorro, Margaret Thatcher. 

Nos Estados Unidos, a nação mais poderosa 
do planeta, a política externa está entregue à Secre­
tária de Estado" Madeleine Albright. Também naque­
le país, uma brasileira, Jacqueline Lira, faz parte de 
um seleto grupo que opera o laboratório de propul­
são a jato da Nasa. Seria cansativo citar exemplos 
de mulheres que ocupam funções de importância 
t>asilar nos negócios, na política e em todos os seg­
mentos da sociedade. . . 

De qualquer forma, seria desnecessário, por­
que comprovar a competência e o talento da mulher 
não nos basta. O que nos interessa, efetivamente, é 
democratizar essas oportunidades, uma vez que as 
mulheres, na vida cotidiana, são vítimas de odiosa 
discriminação que se revela no mercado de trabalho, 
nas escolas, nos lares, 

Na antevéspera do, terceiro milênio, vivemos 
uma verdadeira revolução financeira e industrial. 
Suas conseqüências se expressam na linguagem, 
no mundo do trabalho, mudando, radicalmente o 
modo de yiv~r do povo brasileiro. 

A palavra globalização tem se revelado presen­
ça constanJe no repertório não só dos polfticos, em­
preSários 'é intelectuai~,", mas também na esfera po­
pular, através da mídia em geral." Sabemos -que o 
processo d,e ~globalizáção está em marcha no Brasil. 
Neste sentido, há que se pensar e compreender me­
lhor as perspectivas dos próximos anos, bem como 
suas implicações sociais, tendo em vista a doutrina 
adotada por nossos governantes trazer risco e impli­
cações diretas nas po'uticas sociais que refletem as 
condições de vida das mulheres: 

- Aumento de mulheres no mercado de trabalho; 

- Aumento da taxa ,de desemprego das mulheres; 

- Aumento da taxa de mulheres como cheies 
de famílias. 

Dentro do quadro alarmante da atualidade, se 
nós mulheres não tomarmos medidas ráp!dz:..:. e 
drásticas, continuarem9s fora dos níveis de áeclsão 
sobre a reorganização do mundo em que vivemos, 
com graves reflexos nas questões de base como o 
desemprego, baixo nível educacional, caos na saúde 
e o aumento da violência, bem como tantos outros 
exemplos. 

A globalização é o paradigma -da atualidade 
que vem demarcar pontualmente as diversas estru­
turas em nosso País e que gera a exclusão social 
como fenômeno marcante deste fim de século. Seja 
ela de gênero, de classe social, racial, étnica e reli-
giosa. ' 

O Brasil é reconhecido como País de regime 
democrático. Para além de outras definições e prin- ' 
cípio, democracia significa que todas as pessoas 
que são afetadas por decisões devem poder partici­
par e intervir nos processos que as definem, Nesse 
sentido, a democracia de fato é um valor e um ideal 
dinâmico ainda em construção, por isso Um ideal a 
ser perseguido em nossa realidade. 

Em todo o mundo, as constituições democráti­
cas modernas colocam como princípio a igüã:'::Cl";~ 

.' 

.-
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entre homens e mulheres. Isso, porém,'n'ãó tem tido 
reflexo direto na participação efetiva das~mulheres 
nas instâncias de poder decisório em nív~1 idêntico 
ao' dos homens. Assim como n'ão se considera de­
mocrático um regime que não aceita o' sufrágio uni­
vêrsal ou a separação dos 'poderes, 'não é 'possível 
continuarmos' '8 • aceitar conio' normal" é pacífico, 
numa redutora' visão dos direitos humanos, como 
democrático, um país onde há exclusão' da metade 
do povo de suas decisões, 

Pará que entendamos melhor a precariedade 
de nossa' democracia, é bom' atentarmos para as 
cónsiderações'âcerca desse déficit democrático acu­
mulado e chania'rmos a atenção pará o fato de que 
em grande parte de nossas instâncias de 'poder políti­
co a quota de participação masculina chega a 100%. 

No Brasil, com raríssima's exceções, como no 
caso da Assembléia Legislativa de São Paulo, a 
qúota masculina chega a 89%, ficando 11 % para as 
mulheres. Para além do défiéit quantitativo, há o dé­
fich quálitativo, nifletido em 'uma organização social 
e polrtica tradicionàl que dispensa a contribuição fe­
minina para a gestão da sociedade. Isso significa uma 
péssima gestão de recursos e pàtenciais humanos. 

,'" - . , 

: \ Daf apontarmos para a, contradição da política 
lib~ral, que aponta para o ideal de igualdade, quan­
do' o que assistimos é a,eliminação das diferenças 
nas práticas governamentais. 

Nós, mulheres, somos diferentes dos homens 
por natureza e história. Nesse sentido, podemos 
contribuir de modo diferente para o bem comum, 
com o mesmo direito de acesso aos bens, recursos 
e gestão da sociedade. 

Nossa experiência histórica, gestão do cotidia­
no, experiência diversificada, mobilidade e práticas 
apontam para o papel social que devemos assumir: 
o de elementos portadores de uma visão e de uma 
sensibilidade que poderão melhorar nossa socieda­
·de~no qtiêéoncerne à organização e à definição de 
propriedade e objetivos: 

Bom seria se houvesse a preocupação com a 
inçonstitucionalidade dessa disparidade nos centros 
de poder e ela fosse tratada como jurídica e social­
mente injusta e incorreta, exigindo-se mecanismos 
específicos para superá-Ia. 

Há, portanto, de se desenvolver um novo ideá­
rio para a democracia, construído a partir da cons­
ciência renovada dos direitos das mulheres e do re­
conhecimento da própria dualidade do gênero huma­
no. Até agora a teoria democrática não tem dado im-

\ \ 

portânçia à questão de gênero, m~triz da alteridade 
~. ~ ". o, ; 

do ser humano., . _ ." , • 
I'oi 1 i }~, t, '.... "1 J 

No entanto, essa exclusão sistemática e histó­
rica das mulheres persiste eé tolerada apesar das 
mudanças que se operaram com a criação e viabili-
zação das quotas.·, " . '" ..... 

" "j"J 

O que queremos é. a igualdade .entre os sexos 
nas esferas de decisão éorrio elemento central da 
democracia. 'Cabe' ainda iembrar' à . preocupação de' 
não generalizarmos a merá, formalidade da igualda­
de e a distorção' percebida quando ~ se confunde 
iguald~de com a anulação,de diferenças. ' 

Assim o importante é não anulàr as dif~ren­
ças em nome da igualdade, 'tendo como parâmetro 
universal um 'só modelo: ;Ào contrário, as diferen­
ças tanto sexuais, como de, gênero' ê 'tantas outras 
devem ser reconhecidas 'e integradãs, o que signi­
fica refazer tudo o que se fez até' áqui, recriar um 
novo paradigma e umà nova conéepção de demo­
cracia paritária, o que acreditamos trará repercus­
sões positivas em todas as instâncias governa­
mentais, com reflexo na vida cotidiana. Isso quer 
dizer que devernos afirmar a diferença ao invés de 
excluí-Ia. 

Assim, é preciso,,'sem mais de,longas e eta­
pas, que os movimentos sociais de 'mulheres, os 
partidos, as liderançás 'políticas e é~da um de nós 
reconheça a paridade como valor a'perseguir e de­
senvolver incorporando-a como um dos objetivos 
de nossa atuação, para mudar a base democrática 
neste País, através de ações afirmativas destina­
das a estabelecer a igualdade de oportunidades, 
por meio de medidas quecompensém ou corrijam 
as discriminações, para atender a:'nécessidade de 
novos caminhos para a instalação de uma verdadei-. 
ra democracia rio Brasil. ,. 

I 

Nós, mulheres, representamos,' hoje, mais de 
50% da população mundial e,fazemos a outra meta- . 
de. Neste sentido' cabe alertar para\quenão ha.ja o . 
cancelamento da possibilidade de haver futuro para 
a humanidade. 

Não reivindicamos um tratamento privilegi~d'(,;.; 
Exigimos apenas igualdade de oportunidades e de 
direitos e pleno reconhecimento de nossa capacida­
de, o que há séculos nos vêm sendo'negado. ,h 

Em artigo publicado ~no Jorna,l do Brasil,' h~ 
dia 13 do mês passado, à Presidente do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher dó' Rio de Janeiro;' 

•• , J: {~ 

Anna Mana Rattes, salientou: 
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, De todas as bandeiras que a mulher tos contra 303, apoiar Fernando Henrique Cardoso 
carregou I neste final de século, a busca da nas eleiçõe's de outubro próximo. 
identidade permar,ece como uma das mais Evidentemente trata-se de decisão.J de um Par-
importantes. Para, se ter uma idéia, dentro, tido político, mas que interessa a toda a Nação. E o 
do pressuposto da sociedade antiga, a mu- que aconteceu, obviamente, se reflete no conju,nto 
Iher feliz era a que fazia felizes seu marido e dos partidos políticos. Portanto, é de nossa respon" 
seus filhos, esquecendo-se de si mesma. O sabilidade, representando o PT, e o Bloco de Oposi-
feminismo foi capaz de perceber quão pou- - r 'd t 
co ideàlizádo era ó conceito de felicidade e ' çao, ana Isarmos o ocom o para que possamos 0-

mar providências a esse respeito. 
quão poucO, na maioria das vezes, a mulher 
que tinha alcançado o'ideal de casar e ter fi- srª. Presidente, se o Presidente da ,República 
lhos poétia'ise dizer ~<?talmente realizada. está respirando aliviado com a decisão do PMDB de 

não lançar candidato próprio, 'por outro lado, o pro-
O homem brasileiro, talvez um tanto assusta­

do com a postur~ assumida pelas mulheres nestas 
últimas décadas, procurou, distorcer o ideal e as 
feministas. O movimento foi' enormemente prejudi­
cado, dada a falsa noção de que as mulheres pre­
tendiam ser iguais aos homens. Na verdade, nós 
pleiteamos apenas,respeito, direitos iguais, oportu­
nidades idênticas, e reconhecimento de 'nossas po­
tencialidades.', ' , 

,No transcurso do Dia Internacional da Mulher, 
srªs. e Srs. Senadores, é importante que a socieda­
de brasileira se conscientize de que as mulheres não 
se querem defrontar com os homens e nem com 
eles competir. Querem, pelo contrário, participar de 
forma ativa, juntamente com eles, da reformulação 
do modelo de relações sociais~ não com interesses 
corporativos, mas com a convicção de que esse 
pacto resultará em benefícios gerais para toda a so­
ciedade. 

Muito obrigada. 

A SRA. P~ESIDENTE (Júnia Marise) - As co­
memorações do Dia Internacional da Mulher prosse­
guirão após a Ordem do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
srª. Presidente, peço a palavra como Líder do Parti­
do dos Trabalhadores e do, Bloco de Oposição. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra, como Líder, ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy, para uma comunicação de interesse par­
tidário, nos termos do art. 14, 11, a, do Regimento In­
terno. S. Ex!! dispõe de 5 minutos. 

.:H 

, O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - srª. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, assistimos anteontem 
a Um relevante fato político do processo eleitoral: a 
vitória governista na Convenção Nacional do PMDB. 
O$"convencionais do Partido decidiram, por 389 vo-

cesso que levou a esse resultado podfilrá ser :extre­
mamente desgastante para os vencedores. . ' , • 

Há vitórias ignominiosas. Vitórias' que envergo~ , 
nham o vencedor. Essa é certamente uma delas. A 
Convenção mostrou um PMDB dividido e seduzido 
por promessas do conhecido jogo do toma lá dá cá: 
A Bancada de Santa Catarina votou em bloco no' 
apoio a Fernando Henrique Cardoso em' troca da 
possibilidade de o BNÓES liberar 120 milhões de 
reais ao Estado, como -antecipaç~9 de lecejta ,d~s 
privatizações, segundo o noticiado pela imprensa., 
Na balança estavam 86 cárgos ocupados por pee­
medebistas e toda a gama de privilégios decorréntes 
da ligação umbilical com o poder.'Ninguém quer ficar 
mal com o Governo, especialmente com um governo 
que age de acordo com o ditado: Aos amigos, tudo. 
Aos inimigos, a lei. 

Não é a primeira vez que o Governo Fernando 
Henrique Cardoso protege seus aliados e alicia inde .. 
cisos. Fatos recentes desmascararam um governo 
capaz de ratear cargos e fazer toda sorte de nego .. 
ciação miúda para alcançar seus objetivos. A vota­
ção da quebra dos monopólios, em agosto de 1995, 
a Proposta de Emenda à Constituição da Reeleição 
e o escândalo da compra de votos, em junho de 
1997, a votação das Reformas Administrativa e Pre­
videnciária e a própria lei Eleitoral, moldada para 
satisfazer as necessidades de quem já está no po­
der, explicitaram a vergonhosa barganha potrtica 
desse Governo. Uma prática tantas vezes criticada 
pelo então Parlamentar Fernando Henrique Cardo­
so, que, hoje, como que a se esquecer do que ensi­
nou à Nação, usa e abusa do que antes tanto con­
denara. 

O jogo do "é dando que se recebe" acaba de 
implodir, pela segunda vez, o maior Partido político 
brasileiro. O esfacelamento do PMDB fica notório 
pelo desentendimento entre alguns integrantes e seu 
Presidente, por conta de depoimentos veiculados na . 

. -
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televisão e por meio do resultado da Convenção, em Presidente José Sarney que era o momento de as-
que 43,8% dos convencionais votaram a favor da sumir a tarefa histórica de promover a transição, de 
candidatura própria:lronicamente, um resultado mui- um sistema de governo para o outro e que o povo 
tó parecido com á da votação dos cinco anos de fosse ouvido com a eleição quatro anos depois de 
mandato, em 1988, que resultou no surgimento do sua posse. 
PSDB. Naql:Jela época, 42,3% dos Parlamentar~s se srªs. e Srs. Senadores, tenho a nítida impres-
posicionaram a favor de um mandato presidencial de são de que houve, na verdade, uma vitória de Pirro 
quatro anos. A forma como ocorreram inúmeras mu- dos governistas na Convenção do PMDB. Ficou cla-
danças de posição às vésperas da Convenção foi ro como o Govemo FHC usou e abusou da máquina 
semelhante à ocorrida há dez anos. Naquela oca- administrativa para obtê-Ia. A ,desmoralização decorren-
sião, um Senador do PDS, entrevistado à noite por te dos métodos utilizados acabará por enfraquecer os 
um Jornal da Globo, mudou de opinião pela manhã que desejam permanecer no poder a qualquer custo. 
no Bom Dia Brasil. Coincidentemente, dias depois, Em novembro de 1996, quando da tramitação 
um afiliado político seu foi empossado como diretor da emenda da reeleição, chamei a atenção para o 
financeiro de uma importante estatal. O que ainda 'que Aléxis de Tocqueville, em A Democracia na 
virá pela frente? América, de 1835, disse: 

É oportuno que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso 'se lembre do que disse em seu discur­
so de desligamento do PMDB, quando 'deixou 'a li­
derança do PMDB, em 22 de junho de 1988, ao re­
fletir sobre a indignação daqueles que, como ele, 
Franco Montoro, José Richa, Mário Covas e tantos 
outros, não quiseram aceitar a maneira de como o 
Palácio do Planalto pressionara os Parlamentares do 
PMDB para definirem cinco anos de mandato para o 
então Presidente José Sarney. Foi aqui mesmo, nes­
te plenário, que o Senador Fernando Henrique pro­
nunciou as seguintes palavras: 

"O PMDB não foi capaz de refazer 
seus objetivos. Por motivos que não cabe 
discutir hoje, neste processo lento de demo-, 
cratização, o Moloc estatal tragou o Partido. 
Os interesses administrativos, as conexões 
econômicas e os interesses eleitorais mina­
ram o PMDB, tornando-o, cada vez mais, o 
grande cartório cujo carimbo é condição in­
dispensável para o exercício do poder." 

Lembramos que moloc significa estado que se 
alimenta da anulação das liberdades individuais. 

. ' O Senador Fernando Henrique mesmo disse, 
no dia 8 de novembro de 1991, também em pronun­
ciamento no Senado Federal, sobre a sua posição e 
a do PSDB quando da derrota da Emenda Richa, re­
cordando os episódio de 1988: 

"Não entendo os homens, quando es­
tão no poder, que não percebem, às vezes, 
qye a grandeza é melhor para eles próprios 
do que aferrar-se mesquinhamente a um dia 
a mais de mandato." 

O Senador Fernando Henrique utilizou-se des­
sas palavras com o intuito de convencer o então' 

"Quando um simples candidato quer 
vencer ( ... ), as suas manobras não podem 
exercer-se senão sobre um espaço circuns­
crito. Quando, pelo contrário, o chefe do Es­
tado mesmo se põe em luta, toma empresta­
da para seu próprio uso a força do governo." 

Ou seja, de um lado está um homem com seus 
frágeis meios, e do outro está o governante usando 
toda a força da máquina estatal para permanecer no 
poder. 

Concluindo, srª. Presidente, quero afirmar que. 
-o meu alerta pode estar se configurando agora. 

Coerente e m'erecedor do nosso cumprimento 
está sendo o Governador Mário Covas, que alertou, 
em inúmeras oportunidades, para o fato de que não 
deveria haver o direito de reeleição, já prevendo, 
como fez Tocqueville, os abusos que inevitavelmen­
te-acabariam por ser cometidos. Ainda ontem, reite­
rou que deseja que a sua palavra seja aceita como 
verdadeira. 

Sr. Presidente, estou encaminhando, hoje, à 
Corregedoria-Geral do Tribunal Superior Eleitoral, 
representação pedindo a apuração das alegações 
de que teria havido crime eleitoral na Convenção do 
PMDB. Os jornais de ontem e de hoje trazem repor­
tagens, inclusive entrevista do ex-Presidente Itamar 
Franco, que denunciam a concessão de cargos e a 
liberação de verbas em troca de votos que benefi­
ciam a reeleição do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que precisam ser apurados pelo Correge­
dor e pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

,~ 
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(Documento a que se refere o Senador Eduardo Suplicy em seu discurso.) 

EXCELENTÍSSIMO 
CORREGEDOR-GERAL 
ELEITORAL. 

SENHOR DOUTOR MINISTRO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL ·SUPERIOR 

EDUARDO MATARRAZO SUPLlCY, brasileiro, casado, economista, 

Senador - PT (RJ), SEBASTIÃO ROCHA, brasileiro, casado, Senador - POT (AP), 

ponador do título de eleito n° 9337025/85 e ANTÔNIO CARLOS VALADARES, 

brasileiro, casado, Senador - PSB (SE), ponador do titulo de eleitor nO 37920121/79, 

domiciliados no SENADO FEDERAL, o primeiro no Gabinete 11, Ala Alexandre Costa, o 

segundo no Gabinete 20, Ala Teotônio Vilela, Gabinete 20, e o terceiro no Gabinete 12, Ala 

Teotônio Vilela e o PARTIDO DOS TRABALHADORES, partido político devidamente 

registrado no TSE, com sede à Rua Silveira Manins, n° 132, Centro, São Paulo-SP, por sua 

advogada ao final assinada e qualificada na Procuração em anexo; vem à presença de Vossa 

Excelência, com supedàneo no que lhes assegura o art. 377 do Código Eleitoral e no art. 

22 da Lei Complementar nO 64/90, propor a presente 

REPRESENTAÇ.\O 

contra o Excelentissimo Senhor Presidente da República, FERNANDO 

HE:'\fRIQUE CARDOSO e os Senhores Ministro da JustiçarJRIS RESENDE e da 

Comunicação. SÉRGIO l\10TTA. a tim de que este Egrégio Tribunal. alravés da sua 

Corre!.!edoria-Geral, proceda à apuração de crimes eleitorais. conforme se observara. 

DOS FATOS 

Precederam à Convenção do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

- PMDB -. realizada no dia 8 do mês de Março de 1998, em que foi decidida. por 389 

contra .e 303 a favor, pela rejeição. de candidatura própria para o cargo de Presidente da 

República e apoio à reeleição de' F emando Henrique Cardoso, votação esta que recebeu 

, . 

.. 
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bastante influência de manobras políticas do Chefe do. Governo Federal e de alguns de seus 

Ministros, através da 'neg~ciaçãÓ de favores públicos noticiados nos m~iores Jornais de 
• t j • , _ 

Circulação do País. 

Para se ter desde logo uma noção das ocorrências, o Jornal O GLOBO, em 

sua edlçã~ de 3 de março de 1998, página 3, informou: 
~ . I. 1 f , , • 

"A 'cinco dias da convenção que decidirá pela candidatura 
própria ou pelo apoio à reeleição de Fernando Henrique 
Card'oso, começou a temporada da barganh~ do PMDB. Os 
diretórios estaduais do partido deram início ontem a uma 
maratona de reuniões nos estados e estão fazendo chegar ao 
Planalto as suas condições para apoiar a reeleição. Uma das 
reivindicações dos que ainda estão indecisos é a neutralidade do 
presidente Fernando Henrique nas eleições em estados onde 
PMDB, PFL, PPB e PSDB estiverem em lados opostos. 
Também estão sendo feitas reivindicações por obras ou verbas 
para 0& estados. O governador de Santa Catarina. Paulo Affonso, 
por exemplo, quer a rolagem da divida estadual, autorização para 
negociar os titulos bloqueados durante a CPI dos Precatórios e a 
antecipação de receita das privatizações no setor elétrico. 
- O governador está insatisfeito com o tratamento recebido do 
Governo Federal: que só atende aos senadores Esperidião Amin 
(PPB) I;! Viison KIeimibing (PFL) e ao prefeito de Joinville. Luiz 
Henrique (PMDB) - reciama o deputado Valdir Colatto que se 
reuniu ontem com Paulo Afonso" .. 

Não bastassem tais fatos, ~ue foram levados ao conhecimento· dessa 
, Corregedoria através da Representação proposta no dia 5.3.98. pelo PARTiDO DOS 
TRABALHADORES e pelos Deputados FERNANDO MAINARDI e .MIL TON 
:\IENDES DE OLIVEIRA. sob o Protocolo n° -\,023/98, foi n~ticiado no Jornal O 
GLOBO de 9 de março de 1998 que "O Governo libera recursos :~ra garantir votos de 
Santa Catarina pró-coligação", consoante.se observa da leitura do texto a seguir transcrito: 

o Governo aceitou o preço do apoio do PMOB de Santa 
Catarina à reeleição do presidente Fernando Henrique Cardoso. 
O governador Paulo Afonso Vieira espera, para os próximos 
dias, a liberação de R$ 200 milhões do BNDES - fundamentais 
para o acordo da 'dívida' do estado, de R$ 1,9 bilhão - e mais 
recursos para a construção de uma via' expreSsa em 
Florianópolis, a restauração da BR·282 e programas 

j 
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habitácionais. Segundo o -deputado~ Edinhõ Bez - cOQr.denador da 
bancada de Santa Catarina, - 'o. acordo foi .fechado na semana, 
passada, graças à intermediação do presidente da CâJnara, 
Michel Teme'r' (SP), e do líde~' do' partido na Cãmar~: Geddél 
Vieira Lima (BA), Além das verbas, segundo o pre(eito' de 
10inville, Luiz,i1Henrique, Fernando Henrique prometeu maior 
espaço para o partido no futuro Ministério, se for reeleito, 

- Falei com o presid'ente na sexta-feira. Ele prometeu .que O 

PMDB vai ter espaço' 'no Gov~~o proporei'o'nou ao numero de 
governadores, sepadores e deputados que eleger. Seremos 
marjoritários na composição do Ministério do futuro Governo -
anunciou Luiz Henrique aos convencionais do estado" 

~ , ' . 
Governo dá mais dinheiro do'que o estado queria 

Embora o PMDB de Santa Catarina reivindicasse RS ISO 
milhões, o BNDES vai liberar R$ 200 milhões CQmo antecipação 
das privatizações que ,o estado sequer fez. O dinheiro servirá 
como garantia para o acordo da dívida de Santa Catarina. Pelo 
acordo, o estado teria que oferecer 20% do valor negociado para 
que a-l:Jnião assumisse,a dívida ... " . 

"I Nestà:'esteira. visível é o cometimento de práticas ilegais praticadas pelo 

C~efe p~ Governo _F.~d;ral ~. al!Wns de seus Ministros. que me~ecem apuração pelo Tribunal 

Superior EleitoraL ... . , l" .'-., 

, . 

A utiliiação dá. máquina pública como meio de manobra dos votos na citada 

Convenção Partidária também foi noticiada pela Folha deSâo Paulo , de 9 de março de 

1998. que trouxe à tona a participação do ilustre Ministro da Justiça IRIS REZENDDE. 

observada da leitura do seguinte trecho daquele noticiário" 

. , 
, , 

,"O governo decidiu a convenção na última semana. com 

, promessas de liberação de verbas e indicação de parlamentares 

que ameaçavam votar a favor da candidatura própria para cargos 

no governo, 

No tinal da tarde de sabado. o ministro [ris Rezende (Justiça) 

fechou acordo com o governador Paulo Afonso Vieira (SO, 

• ! 
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i garantindo mais'· 28 vótos rio Estado. P.aulo Afonso teve a 

.' ',',' .'ptQtfiessa de ajudà.'dogoverno para liberar R$' 200 "milhões do 

BNDES para privatizar estatais." 

A paniCipàçã'd 'dó1Ministro das Comunicações' na caça' de votos a favor da 

reeleição' do presiderlté' Fernaiid() Henrique' Cardoso juhtá' aos 'conv~n~{onad6s ,do PMDB, 

através da utilização da máquina pública foi noticiada no Jornal Corre~o Brasiliense: de 8 de 

. março de'19'98, pá~:"ll,'~út{infàrmou:" ," ',',' .. ' '" ,... '! " 

'~~'~ •. , t~~· 

I I:. ' ••• 

, . '. ' 

! ~ I : '. 

. .. ~ " 
• \ l· 

" . â.'CONVENCIONAL DO'PMDB GANHA'RÁDIOS 
" ..... . , ~.. . 

. , 

A caneta, dessa vez, está ·"nasnlão's'· ·do ,ministro das 

:Comunicações; Sérgio Motta,',que ent~o~.,~ryne na caça de votos 

a favor d~ reeleição do preside,nte Fernando Henrique, Cardoso 
• r." ',_ 

junto aos convencionados dO.PMDB. 

A moeda de troca, no Ministérió das Comunicações. é a,mesma 

utilizada' durànié' 'o g'ovem() 'Sarney, na gestão do hoje Senador 

Afltõuio Carlos Magalhães: a conce~sãà de e~issoras de rádio e 

televisão, O rri~iôr'1:f~neficiadô.até (igora, é o grupo.empresarial 

do senador Gilvan Borges, (P~1DB-AP), o Beija-flor Radio­

difusão Ltda. 

De uma só canetada, Motta habilitou ,a família Borges a gerir 

cinco novas emIssoras de rádio, Em editorial, Motta asse~rurou 

rádios para a família do senador nos municípios de Macapá. 

Santana (duas emissoras), Oiapoque e Mazagão, Atualmente os 

Borges já são donbs de ·uma rádio, a Antena \. uma das mais 

ouvidas no Amapa" 

A troca de favores tem sido a retórica observa tanto no periodo pre 

Convencional como no pós Convencional a tim de que o então Presidente da República seja 
! 

mamido no cargo e. para tamo. nào titubearam os Representante em usar de seu poder 
I 

.. 
t-f 
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polític~:p'~ra m~I1ipuh... 1 de votos na, pluricitada Con\Í~nção do PMD8, desviando os atos 

administr'!.t1vos por. esses pra~icados, .do~ 'principios da.mpr~lidade e finalidade, previstos no 

art. 37, caput, da Carta Magna. . ... '"' =.:-~(.~ .. 

C.onfirmando~se ,~s fatp~denunciados .n<l;t,m~~éri~ jprnalí~tica, não se pode 

negar a .. uti.liz~çãq .i!egal da ~dmiI}istr:açãp, públ~c:a por pa~~ das a~t,qri.4ades q!l~ .dipgt;m o 
. . , 

Estadp, i .:. :. t. • " i , 
~ t. ,., ~ , ~ I -' • ., "., .. 

o processo eleitoral .incorpora os atos ~~~Ii~~do~ I Pttlp,s partid9~ B~I.Ítiços. 

como as convenções periódicas; estas últimas devem. pois, seguir os rigidos critérios legais. 

e os 11}ais. valios.Qs·principios. morais., 'úma convenção .partidária que se envolve em 
• ~ \. " . ~ .", ... f',' 

negociações de interesses públicos, através de ações ou omissões do Governo Federal. 

ofender ,Qiretamente.a legisl~ção:. 
,;" \ 

Sobre tilis manobràs políticos manifestou-se o jurista e hi~t9riador Raimundo 

Faoro' ità revista' Carta Capital: . , ... ~ 

. , 

, I 

"C .. ) Aqui, vale tudo,. desde a erva viva, o vil metal, que 
circulou no momento da emenda da reeleição, com o valor 
de R$ 200 mil por .cabeça, cuja origem não foi atribuida a 
nenhum mecenas.,· núm inquérito . que o governo e o 
Congresso ficaram devendo ao País, até a queima de 
fevereiro, com a liberação' de verbas de R$ 611 milhões. 
(fora a extra-orçamentária dádiva de.R$ 14,5 bilhões para a 
agricultura, que a própria política do governo endividou e 
arruinou). 

Houve mai~ cOisas: nomeações, loteamentos de áreas 
administrativas, e, ao que se diz, mágicas que envolvem 
bancos. oficiais e imunidades a fiscalizações. Os grupos 
representados no Congresso mamaram ao seu modo, 
renegociaram a rolagem de dívidas (. .. ). Dos 'l.uatro 

. grandes partido's, o mais aquinhoado foi o PMDB, na sábia 
previsão de que candidato próprio é um mau negócio - por 
que trocar o certo pelo duvidoso? ( ... ) 
Houve um tempo, no Império e n~ RelJ.ública, no nosso 
Allciéll Regime, em qlle a represent~ão era uma farsa e 
uma mentira, a eleição. 'Era o tempo em que se dizia: . A 
razão está em que não havendo no eleitorado. no povo, 
nenhuma idéia ou ponto 'de vista a 'ser representado, só se 
representa de fato o que existe; e o que' existe nos Estados .. 
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. , , 

é;o governo, do.s .~stados, Na União; ',o que \!X1ste, e,' o 
governo da União' (Gilberto Amado. IJc/(,:ôo c 

"R~presentaçao, '1931).' Àgora, a eleição' está'pratíCâmente 
isenta de fraude~, mas,. arepre,sentação .~a!sifica ',a .~ontade 
das umas. Entre' a falsidade e a falsificação, o· que 
,escolher? Será que a, el~iç~Q é um mero ritual para 
justificar a bar!!anha, ó' ioma~la-dá-cá' dos representantes 

-, 4 

.. dó povo?" (Revista C'arta Capital, 4, de março,4de, t998, 
ano IH, nO 68, página 34) , _ .. , 

I , , ~ ~ • • • • • , I' • ~ • 

. - .. ,. 

, . , , ~ . , . . ~ '" 

.1" '~DQ.DIREITO ','.' . " 

OS DISPOSITIVOS, LEGAIS'INFRINGIDOS 
..... ., 

, , , ~ . . 

As condutas narradas, nesta inicial .inmngem fr9~t~l!1).ente o Art. 377 do 

Código Eleitoral, que dispõe: , ,. 
i • I 

" 

'l . 

" 

"Art. 377 '-' O. ser;viço de qualquer repar.tição, feder,al, estadual. 

municipal, autarquia. fundaçã~ do, I Estado, '~99~edade de 
, , 

economia mista. entidade mantida ou subvencionada pelo poder, 

público,- ou que realiza contrato com ,este, 'inclusive o respectivo, 

pr~dio e s~as dependê~cia~, não. -,poderá ser·. ,~tilizado parll 

beneficiar partido ou organização deéaráter polítíco, 

Parágrafo único- o disposto neste artigo será tomado efetivo, a 
", 

qualquer tempopel<? ó~gão competente da Justiça Eleitoral. 

, . conforn1e o âmbito nacionaL regional ou municipal do órgão, 

infrator, mediante representaç~o fundamentada de autoridade , 

pública, de 'representante partidário ou de qualquer deitor," 

A viólação de tal dispositivo é apenada na forma do art, 346 do Código 

Eleitoral. que estabelece a pena qe detenção de até seis meses e pagamento de ·30 a 60 dias-
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multa. O 'Parãgràfo único daquele artigo' esclarece que incorrerão na pena. alem da 

Jutorid~d~' res~~~~·~vel. os servido~es que. pres~arem sé·;.i~os e os candidatos. membros 011 
. • • • " • f • • .' _ ..... _. 

dirctore's' de pànídos que derem c'ausa';! infração:· ',',":" 
I (").' 

- :':'~'.':,: ~·t..ei· Com~leInentai r:t0 .~~,d~ 18.0S':,l'?90: em seu artigo 1°, h. também 
. • .• . .•.•• "'. ." , .' •. f \.. ~ r 

prevê à;'pena .de inelegibilidade, ·para q~.a.1q\ler, cargo, ;co,ntra aqueles q'ue darem ensejo às 

condutas aqui indicadas, senão vejámó'S:'~éÍ'bis: . " , ~ 

"os detentores de careo na Administração PúbliCa Direta, 
Indireta ou FundacionaC que beneficiarem a si ou a terceiros, 
pelo. abuso,' do' poder econômico ou político apurado em 
processo, com sentença transitada em julgado, para as eleições 

. que se real~z<V'em nos 3 (três) .anos seguintes ?I'\ término do seu 
mandato ou dopenodo de sua permanência no cargo." • 
Grifamos. 

No 'caso concreto. o abuso do poder econômico ou político do agente 

político Presidente da República, deve ser .apurado, em nível de justiç'a' .eleitoral, ·a fim de 

que. constatados os fatos ora denunciados - pressão a políticos utilizando-se do poder 

políti'c'G·e administrativo ., seja declarada a inelegibilidade do Senhor Fernando Henrique 

Cardoso' e dos demais Representados. 

, :';, Há'áinda que se ressaltar que 'a Lei n° 8.429/92, esclarece significado do 

abuso' do poder econômico ,e'político em tela.- definindo, em seu artigo 11, a figura do ato 

de impr'obidade administrativa, vejamos: 

"Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os principios da administração pública qualquer ação ou 
ori-tissão que viole os deveres de honestidade. imparcialidade. 
legalidade. e lealdade às instituições, e notadamente: 
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; 
11 - retardar_ou deixar de praticar, indevidamente, ato de otiei(, 
( .. )" . 

Portanto. verificando que o Chefe do Poder Executivo Federal vem 

- . utilizando-se do cargo para coibir outros <!gentes políticos a adotarem determina'da' posiçãu. 
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ésquecendo-se interesse público, substituindo-o pelo interesse próprio, patente é pratica ato 

de improbidade admmistrativa. 

A Lei Complementar traça as diretrizes de procedimento par.a os casos de 

atual ilícita do Presidente da República. que impliquem em abuso do poder cClonómü:tl. 

,'erhls 

Art. 19. As transgressões pertinentes à origem de valores 
pecuniários, abuso do. 'poder econômico ou político, em 
detrimento da Íiberdade de voto, serão apuradas mediante 
investigações jurisdicionais realizadas pelo Corregedor-Geral t! 

Corregedores. Regionais Eleitorais. 
Parágrafo único. A. apuração e a punição das transgressões 
mencionadas no" caput" deste artigo terão o o~jetivo de 
proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a 
influência do poder econômico ou do abuso do exercício ~e 
função, carg9 pu-emprego na Administração Direta • .Indireta 
·e Fundacional-da· União, dos Estados, do. Distrito .Federal e ' 
dos Municipios. 

Art.21. As transgressões.a que se refere o. Art. 19 .desta Lei 
Complementar serão apuradas mediante procedimento 
sumansslmo d~ investigaçao judicial~ realizada pelo 
Corregedor-Geral e Corregedores Regionais Eleitorais, nos 
termos das Leis numeras 1.579, de 18 de março de 1952,4.410, 
de 24 de setembro de 1964, com as mOrlificaçõesdesta Lei 
Complementar. (Grifos ;nf}l'ados) 

o ex Presidente da República Itàmar Franco também denunciou 
tais irregularidaqes na Folha de São Paulo, pág. 1-4, de 10 de março de -1998, cópia em 
anexo, deixando clara os fatos denunciados. 

DO PEDIDO 

Face ao exposto. requer 

a) a citação do Presidente da República, para, querendo, impugnar a 
presente Representaçãó. sob pena de confissão ficta quanto à matéria 
de fato, bem como a intimação da douta Procuradoria-Geral Eleitoral; 
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." ' 

. " '~. ' 

b) 

. ~. "'. .. 

a.declaração de inelegibilidade d~o Senhor Femandô Henrique Cardoso. 
pela prática do ilícito elei~oraJ denunCiado. cqnfórme. o an ~:. da Lei 
Complementar riO 64/90:" . 

, ' . 

.. C). ···adeclaraçà9 de inelegibilidade do Senhores {ris Rezende. 'e Sérgio 
,Motta. Ministros da Justiça e das Comunicações. e demais autoridades 

""e servidor~s públicbsque tenhain panicipad'o. ativa ou passivamente . 
. da prática .do ilícito eleit()ral denun<:iado .. c~nforme oar1.2~ da Lei 

. Complementar n° 64/90 ... . ' . 
• ".1 .. 

.' ':,' .... ::.' 

(1) •. a .' juntada . aos aut~s dos' recones' de jornais mencionados nesta' 
> Representação e de demais provaS lícitas; ... ' 

. ' " '.' . . 

·····e) 
.' ,.' '.' , 

.a pena dé detenção de seis meses dos denunciados e pagamento de 60 
di~s-multa,óa formado árt. 346 do tódigoEleitoraL 

!ii.":.;. .. '." ..... , 
. ", .. ': " .'. ':', ,-' 

. Nesses termos, 
'Pede' Deferimento. . 

. .' ~ 

. I.' • 

" •• h 

I, •. ,: ; .•.. :,:. 

',' ,. ··BrasíÚa(DF),llde' marQO'de 1998: 

. , 
: ,'. 

.... /.....,. ·EDUL:~ ... ·~upu~. 
'. ~~n(~) '. .... .~ 

" '.' -... . "',. 

I, . 

.' .. ' '. ~. 

• J ...• . "r I .1', .', ,! ~" 

~~~ .. ~'f2c~". 
. MARCELO .DÉDA, .,... .. ' .... ~. 

,., ...... 
; . 

n·~L=ta;~ .. . 
PDT(AP) .' .. 

~NT~~S7 VALADA~ES 
.' .' PSB(SE). . . 

, Ji.'1 _"'"'-_ .. A .-:... • 

'. . \ .. /l~ \V~LIC/ - ." 

ADRIANA MOURAO ROM 
,OABIDF N° 12.798 ., 

. i, ' 
: ' 

'.;, 
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. ~ .... ,~ 

_ Durante o discurso dQ"Sr. Eduarc/o Suplicy, a Sra. Júnia, Marise, 2a Vice­
';' Prês~dente, deiXa, p c,adeira 'da presidên~ia, que é ~cupada peto Sr~ 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente,. ',- •. 

SR. PRESIDENTE (Antoruo Carlos Magalhães) _ V. E,(I será atendido na fomia 
regimental. , " " _ / : 

.. Aviso.aos Srs. Parlamentares que teremos três votações nominais. 
Sobr~ a Mesa, mensagens que serão lidas pela Sra. 1 a Secretária em 

exercício, Senadora Emília Fernandes. ' . , 
São lidas as seguintes: ) J' • .' .fi 

~ ~ I i . j , J ~ 

A la Secretária em exercício, Sra. Senadora Emília Fernandes, procederá a 
leitura do expediente. ' , ... 

; ,.,.' ", .. ,É. lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
., , I 

MENSAGENS, . 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 110, de 1998 (no'302/98, na origem), de 6' do corrente, submetendo à apreciação 
do Senado o nome d9 Senhor Luiz Felipe de Macedo Soar~s Guimarães, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira: de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil juntô'-ao'Reino da Noruega e, cumulativamente, junto à República da 
Islândia; e .. >." , > > . 

N° lll,de 1998 (nO 303/98, na origem),de 6 do corrente, submetendo à apreciação 
do Senado o.' nome do, Senhor"Sérgio HetÍrique ;~Nabuco 'de Castro, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Especial da ,Carreira de; Diploinatà, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino Hachemità da Jordânia. ' 

........ 't 

.' 

MENSAGEM N° 110, DE 1998 
~ - . f ~, ~ ,'. . , . Çi 

- _ .. (n° >302/98, na origem)' 
• 

Senhores Membros do Senado Federal, 
• ~ • - ... I '\. ~ ., ...... , . '-. , 

De' conformidade c~m > o art84,: inciso':NII, da Constituição Federal, e com o 
, " 

disposto no art. 18, inciso I, e nos arts: 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
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aprúvado peleI ÍJecrelu n:! 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea "a", e no art. 

55, do Anexo I ao Decreto n2 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas 

ExcelênCias a escolha, que desejo fazer, do Senhor LUIZ FILIPE DE- MACEDO . .sOARES 
f "i....· .,.,. 

Q1JIMARÃES, MiÍrlstro de Primeira Classe, do Qúàdro Permanente, da Carreira de Diplomata, 

para exercer o carg~ de Embaixador do Brasil junto ao R~ino da Noruega. .. 

Caso mereça a aprovação do Senado Federal, o Senhor Luiz Filipe de Macedo 

Soares Guimarães, desde que obtidçs os beneplácitos solicitados, poderá ser nomeado, também, 

para exercer o cargo de Embaixador do 13rasil,cum\llativamente, junto à República da IsI~di~. 

Os méritos do Embaixador L~Filipe de Macedo Soares Guimarães, -que l me 

induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexainformaçãó do 

Ministério das Relações Exteriores~ 
, ' , 

Brasília, 6 de março de 1998. - Fernando Hénrique Cardoso. 

EM N° 751DP/ ARC/G-MRE/ APES 
, . 'Brasília, 4 de março de 1998 

~. , ~ . . 

.Excelenti·ssimo Senhor Pres.idente'''da \ República·, 
\ 4 ,'; •• I .... 

',',', De -acordo. C01U o art. 84,' inciso VII, da constituição , e 
com o 'disposto no art. 18, inciso' I, e n~s' arts.' 56 a_ ,'58, , ,do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado.\pelo Decreto 
n Q 93.325, de 1 Q de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, .. alin.ea 
"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n Q 2.246,' de 6 'de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a' anexa minuta de 
Mensagem ao Senad~ Federal destinada à· indicação do -Senhor 
Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, "Iinistr'"' .. ~q. Primeira 
Classe, do Quadro -Permanente, da Carreira de ~~~!=~wta, para 
exercer o ~argo ~e Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega. 

2. Caso me~eçaa'aprovação do's~nado Fed~rai: ~,s~nh~r Luiz 
Pilipe de Macedo Soares Guimarães, desde que obtidos os 
benepláci tos sol ici tados , poderá ser nomeado; também, 'para exerceI 
Ó cargo de Embaixador do Brasil, cumulativamente, juntô à República 

• 
-da Islândia. 
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3. " Encaminho, 19Ual~Emte "em anexo, r. info~ação sobre os 
.' pa1ses. ~CUrriculwil Vitae~do - Embaixador. Luiz Filipe' <1~ ,Hac~o 

,Soares Guimarães, que, juntamente, .com a Mensagem ora submetida, à . ~ ~ . ."""" _.....' . . 

,~. 

apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Sen~do 
• . I • • " . . • '. ~ ~ t '., 

Federal para exame por parte de-seus 'ilustres' membros. 

Respeitosamente, 
, ., ... ~ .. 

! ' 

Ministro Exteriores 

... . i . " 

I N F O R M A ç Â 0'-

CUrriculum vitae . :' 

Ministro LUIZ FILIPE DE MACEDO SOlbiES GlJT.~1\R~Ji~S 

'Rio de Janeir:;;/RJ, 15 de agosto de 19417 
Filho de Fábio de Macedo Soares Guimarães e MarÍ11a· Ribeiro 
Corimbaba Guimarães. 

....1 • • 

CPCD, IRBr. "Ecole de Hautes Études en Sciences 
'Sociologia P~I1tica, Paris. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes 
de Promoção Comercial, MRE. 
Instituto" UnivEirsitário~' de Pe~qufsas "do Ria de 
.Ciências Pol1ticas. 
CAE, IRBr. " /-

sociales", 

de Setores 

Janeiro 

. Professor, substituto," do IRBr, 1969,., , , , 
Curso de Preparação de Oficiais da Reserva-da Marinha, 1961. . , (. 

Terceiro Secretário" 07 de. novembro --de, 1963. ,I _. 

Segundo-secretário, merecimento, 31 de dezembro de-1966. 
, primeíro Sécretário, . merecimento, 30 de,março de 1973. ' 

" r 

-Conselheiro, 'merecimento, 23 de janeiro' de '1980. ,.' 
Ministro de ségunda . Classe,.. merecimento t '17'de dezembro de 
,1986 • ': f •. I .• , , r:~ - , ! ' li. - " " 

:!inistr;) ;:::: t:'L'.1.meira Classe,.' merecimento, - 21. de junho de 1993 ... 
". _ 01- .... ~ f t ., ~, '~4 ~. , ~" ~ '~ :f"", "':-

Assistente do Chefe da Divisão da América Cent.ral, 1964. 
Auxiliar do Chefe da Divisão da América Meridional, 1965. 
Aúxiliai'doSecrétário-Geral':"Adjunto pàra<'Assuntos Americanos, 
1966,69.,~ - ' 

-', Assistente dO,;Chefeda: Divisão'da organização dos Estados 
Americanos, 1967 •. ' . 
Chefe, interino; "da" 'Divisão' da organização dos Estados 
Americanos, 1968. 
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Auxiliar de Gabinete do Secretário-::-Geral., 19.69. 
Chefe do Setor de Administração, Ererio, 1978/79. 

-Subchefe da Divisão das Nações Unidas, 1979/85. 
Chefe da Divisão do Mar, da Antártica edo Espaço, 1985/87. 
Chefe; Substituto, do Departamento de Coordenação 
Planejamento, 1986/87. : 

e 

Chefe Adjunto do Departamento de organismos Internacionais, 
1989/90. , 
Chefe, Substi tuto, do Departamento 
Internacionais, 1989/91. 
Chefe da Divisão do Meio Ambiente,' 1990/92. 
Chefe do Departamento das Américas, 1992/95. 

p(iis, UNESCO, Segundo Secretário, 1969/72. 
~~ia, Encarregado de Negócios, 'a.i., 1971. 
~evidéu, Segundo secretário, 1~72/73. . 

de 

Montevidéu, Primeiro Secretário, 1973/74. 
Copenhague, primeiro Secretário, '1974/77. 
Cop~nhaguA Bncprregado de Negócio~, a.i., 1974/7€. 
Paris, UN~LCO, Ministro-Conselht.::iro, 1987/89. 
Nova DeU.i, Embaixador, 1995/98. ... 
Assessor para vestibular ao IRBr, Salvador, 1964. 

Organismos 

.'f .. 

À disposição do Vice-Primeiro Ministro e Ministro'do Exterior 
de Trinidad-Tobago, em sua visita ao Brasil, 1964. 
Seção Brasileira" da Comissão Mista Permanente do Convênio 
Comercial Brasil-Bol1via, 1965 (secretário). 
Negociações para compra de trigo, no Uruguai, Montevidéu, 1965. 
Negociações para. a compra de trigo na Argentina, Rio de 
Janeiro, 1965. t 

Negociações 'para a elaboração do Acordo sobre Transportes 
Terrestres, Buenos Aires, 1965. 
Negociações para o Acordo Brasil-Paraguai para utilização da 
Ponte dá Amizade sobre o Rio Paraná, Rio de-Janeiro, ,1965. , 
11 Conferência Interamericana Extraordinária, Rio de Janeiro , 
1965. 
Negociações paza a construção da Ponte Quara1-Artigas, Rio de 
Janeiro, 1965. 
Grupo de Preparação da· Participação do Brasil: na .111 
Conferência Interamericana Extraordinária, 1966. 
À disposição do Pr'e~identa ;,la Bcl.i "ia, em sua visita ao Brasil, 
1966. 
Comitiva ao encontro dos Chanceleres do Brasil, e do Paraguai, 
Foz do Iguaçu, e Puerto Presidente Stroessner,: 1966. . . 
Comitiva do Ministro das Relações EXteriores· em visita a 
santiago, La Paz, Buenos Aires e Montevidéu, 1966. 
À disposição, do Cerimonial durante a visita dos Pr1ncipes do 
Japão, 1967. 
Assessor para vestibular ao IRBr, ,Belo Horizonte, 1967. 
Reunião dos Embaixadores, do Brasil nos pa1ses amazônicos, 
Manaus, 1967. 
111 Conferência Interamericana Extraordinária, Buenos Aires, 
1967. 
XI Reunião de Consulta dos Ministros da~ Relações Exteriores, 
Buenos aires, 1967. 
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Reunião dos Chanceleres dos paises da' Bacia do Prata, Buenos, 
Aires, 1967. , 
Encontro dos Presidentes, ' do ~ Brasil e do Paraguai, Uberaba, 
1967. 
XV Reunião, do comitê Interamericano da, Aliança para o Progresso 
- CIAP, Washington~ 1967. 
Reunião de' Especialistas Encarregados de elaborar' o programa 

~
n eramericano de Ciência e Tecnologia, Washington, 1967. 

, . disposição do Secretário-Geral da OEA ,em ' sua visita ao 
rasil, 1968. ", , , . 

Reunião do CIAP sobre· o Brasil' "Country reviews~';' Washington, 
~8. 

Reuniao Extraordinária do' CIÀP, Washington, 19,68, .. _ 
Reunião do Parlamento Latino-Americano, Bra'silia, 1968'. 

. \ I " • ' 

À dispos1(, ão do C~r.tl'(lon:i F.lJ "'urante a visita ao Brasil do" 
Presiriente do Uruguai, 1969 ~ 

V Reunião do Conselho - Intüramericano Cul tural , Maracay:"" 
.... Venezu"ela, 1969.. .i ",' 

'I Reunião Extraordinária e 111 Reunião Ordinária', ''dos ' 
Chanceleres dos Paises d~ Bacia do prat~,_Brasilia,1969. 

, , VI Sessão da COI, Pàris, 1969. , . 
,Conferência sobre 'os resultados· práticos e cientificos' do 
Decênio Hidrológico Internacional em matéria de hidrologia 
{Confe~ência do-Meio-decênio), Paris, 1969~' , 
I Reunião do Grupo de. especialistas, intergover~amer:ttaispara" 
elaborar um projeto de regimento interno'; da ,Comissão 
Oceanográf ica "Intergovernamental (COI)" Paris,_ 1970.' 
Reunião do Grupo "ad hoc" para a preparação de úmpiano a.,longo 
prazo em hidrologia, Paris, 1970.- ' ' '. ._, "i c ' 

. XVI, SessÊÍ,o da Conferência Geral da UNESCO ,Paris,' 1:970 ~ 
Conferência, 'Intergovernamental, 'sobre os aspectos 
institucionais, administrativos e financeiros 'das políticas 
culturais, Veneza, 1970.! .. ~ , 

, Reunião, ~o Grupo de Peritos sobre Aspectos Legais dos sistemas 
, de Aquisição d~" Dados Oceânicos, Londres, 1970. " 

I Reunião do Grupo de Especialistas so~re O· :r::'~c;Ul0 Ampliado a 
Longo Prazo sobre Pesquisa Oceânica do COI, Mõr,a",,':'. 1970. 

",Reunião do Bureau da COI, Malta, 1970. 
-11 Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre formação e ensino 
,em matéria de Ciência do ,Mar , Malta, 1971. . 
111 Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre Assistência Mútua, 
Malta,1971. , '. " 
X, XI e XII Reunião do Bureau e Conselho Consul ti vo da COI, 
Paris, 1969 e 1970, Bordeaux, 1971. 
Conferência Intergovernamental para o estabelecimento de um 
Sistema tlundial de Informação' Cientifica, (UNISIST)., Paris, 
1971. 
Conferência de Revisão da Convenção Universal sobre Direitos do 
Autor, Paris, 1971. 
I Reunião" do Conselho de Coordenação do Programa "O Homem e a 
BiOSfera", paris, 1971. 

'. " 

' .. ~ 
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Conferência para o estabelecimento do Programa Internacional de 
Correlação Geológica, paris', 1971.' ; ," 
I e 11 Encontro Internacional "Pacem in Maribus", .Malta, 
1970/71.' , .• 
11 Reunião do Grupo de especialistas governamentais' para 
elaborar um projeto de regimento interno da COI, Paris, .. 1971. . 
LXXXV a LXXXVIII Reuniões do' 'Conselho Executi vo da UNESCO, 

~
a , 1970 e 1971. " ~ 

V e Vil Sessões do Cons'elho; de coordenaÇão' do. Decênio 
'tlrológico Internacional, Genebra, 1970 e Paris, 1971. . 

erência de especialistas govern~mentais para formular .u~ 
projeto de' . 'convenção sobre sistema:s de. dados oceânicos, Paris, 
1972 (relator-geral). . ' _ 
X Conferência Hidrográfica Internacional da organização 
Hidrográfica Internacional, Hônat.o, 1~72. 
Conferênciél das. Nações TJniuas sobre ~ Meio Ambi ~nt~ HumanC?, 
Estocolmo, 1~72. 
VII Sessão do Conselho Executivo da COI, Bergen, 1976. ' 
Reunião .de Planejamento sobre a utilização de navios destinado's 
à observação de ventos tropicais no hemisfério sul '- OHM, 
·Leningrado, 1976. . .' 

'! VI, VII, 'IX e X-Assembléias da COI,' Paris, 1969,1971,'1975 e 
., . 

1977., , . 
Conferência sobre Proibição ou Restrição a'o Uso de Certas Armas 

.!- Convencionais, Genebra, 1979. . 
XXXIV' Sessão da Assembléia Geral . das Nações Unidas', ,Nova York, 
1979. - . , -

111 confet;ência das Nações Unidas. ·sobre C!" Direi,to do Mar, IX 
Sessão, Genebra, 1980. 
XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações U~idas, Nova York, 
1980. 
111 Conferência .das Nações Unidas sobre o Direito '.do Mar, X 
Sessão, Nova York e Genebra, 1981. ' "o ' • 

Grupo de Especiáiistas da COI sobre Direito" do Mar, Tenerife, 
1981. o' 

111 Seminário Internacional sobre Discriminação Racial, , 
Hanág· ... ..:ó, l~Bl.. , , 
Reuniciv ti.:.:;: d tradução da Convenção sobre Direi to do Mar, Rio de 
Janeiro, 1982. _ . r' 

VI, XV, XVI e XVII Reuniões do Conselho Executi vo da COI, 
Paris, 1975 e 1982, Tenerife, 1989... ..:.' " 
111 Conferência das Nações Unidas sobre Direito do, Mar, ·XI 
Sessão,' Nova York, 1982. ' . ' '.'. '. 
XVII Reunião do Comitê Cientifico .sobre .Pesqu~sa Antártica, 
Leningrado, 1982. 
11 Reunião do Grupo de Especialistas :d~~ COI' sobre' :Direito do 
Milr, Nova York, 1982., ;.. 
I Seminário sobre Assuntos Antárticos, "São Paulo, 1982. 

, ",XII. Assembléia da COI, Paris, 1982." , .' 
111 Conferência das Nações Uni~as~sobre Direito ,do Mar, Sessão 
de Encerramento, Montego Bay, Jamaica, :,1982:" ,,'" • 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, Subcomissão 
encarregada de .. elaborar o Programa. 'Antártic:o Brasileiro -
PROANTAR -, 1981. 
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Comi tê cientifico de Pesquis,a',An,tártica SCAR Cde.legac1o aJ.~terno 
do Brasil): XVI Reunião, Leningrado, 1982; XVIII Reunião, 
Bremerhaven, 1984; XIX 'Reunião, San Diego, 1986. : 
Expedição à Antártica, navio oceanográfico "Barão de 'Teffé", 
f983. _ ' ,:', 
c.ditissão ,'Interm;nisterial par,a a Guarda ;Costeira,~, 1983 
I( suplente). ' ' , , 
Comissão Interministerial para os Recursos doMar, Subcomissão 
9carregàdade administrar o PR<?ANTAR, 1983 (suplente). 

I Reunião cÍa Co~issão Prepáratória da autoridade Internacional 
dos "Fundos Marinhos e do Tribunal' Internacionai de Direito do 
Mai, Kingston, Jamaica, 1983. 
~~m~."ár."!,Q· intE'rnacional sobre Pol"itica antártica;' Kiel ,r:F~, 
1,983. . _ . 
II Reun~':'o do Comitê de Especialistas Governamentais de Alto 
Nivel - CEGAN (CEPAL), Havana, 198,3. , 
Comissão Preparatória da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos e do 'Tribunal Internacional de Direi to do Mar, I 

,Sessão, kingston, 1983;' II Sessão, Kingston e Genebra, 1984 
,(chefe); III Sessão, Kingston e Genebra, 1985 (chefe); IV 
. Sessão, Kingston, 1986 (chefe). 

Operação Antártica I, Navio de Apoio oceanográfico, "Barão de 
'Teffé", '1983. ' 
Comissão Nacional para AssJntos Antárticos (CONANTAR) , 
Secretário-Adjunto e Representante suplente do Ministério das 
Relações Exteriores, 1983/87. 

, Conferencista no 'Centre D'Études de pOlitiqu~ Etrangere," Paris, 
1972. 

'Conferencista na Escola de Guerra" NavaL~ 1979, ,1980 e 
1983/84/85/87., : 
Conferencista na Escola Nacional de Informações ,1979, 1,982 e 
1983. , 
II Seminário sobre o Programa Antártico Brasileiro, São,Paulo, 
1904." " 
Simpósio sobre Rec-.!rsos à.~ ~;,éll, Rio' de Janeiro, 1984. 
Comitê Nacional de Pe::.~..4~~.;as Antárticas (CN,PA), 1994/87 
(membro). \ 
Conferencista na Escola de Comando e Estado-Maior" "da, 
Àeronáutica' '(ECEMAR), i984/86. 
Reunião dos paises de Lingua portuguesa para tradução da 
Convenção sobre'o Direito' do Mar, 'Rio de Janeiro,' 1982 e 
Maputo, 1984. 
Seminário sobre Dire'i to'Odo Mar;"' CEPAL, Montevidéu ~ 1984. 
Comitiva do Presidente da Comissão Brasiléira de Atividades 
Espaciais em viagem à'Chlnà,' 1984. 
XIII Reunião Consultiva do Tratado da Antártica, 'Bruxelas, 
1985. " ";::'!'.' 

Seminário Internacional "AIltartic Challenge", Kiel, República 
Federal da Alemanha, 1985.' r , 

Seminário na geleira'de"Beardmore, Antártica (patrocinado pelo 
'National Research Board', dos EUA), 1985. . ' 

IV 'Reunião éonsul ti va" Especial" do Tratado da Antártica 
(negociação de um regime para exploração e aproveitamento' de 
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recursos minerais, 'antárticos), VI. Reunião, Rio, de.: janeiro, 
'1985: VII Reunião, Paris, 1985 (chefe): VIII Reunião, Hobart, 
1986 ' (chefe): IX Reunião, Tóquio', 1986 (chefe); reuniões de 
~upos-restritos, Nova York, 1985, Nova Zelândia, 1986. 

/ Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (C~BAE ) ,suplente, 
,1985/87. ' • ' I' "\io ' 
Seminário sobre cooperação científica Antártica (patrocinado 
pelo International, Insti tute for Enviroment and Development),' 
Racine,Estados Unidos, 1986. 
Conselho Dpliberativo da SUDerintendência do Desenvolvimento da 
Pesca (3UDEPE), 1986/87 -(~epresentante do M~nistério das 
Relações Exteriores). - " 
Convenç;iiv sobre a Proteção io f'atrimônio cul turai.e Natural, 
XIII Reunião' da Mesa (Relator), Paris, 1987; Assembléia das 
Partes, Paris, 1987; XIII Reunião do Comitê, Paris, 1987. 
Conselho Executivo da UNESCO, suplente do Prof. José·I. Vargas, 
CXXVI Reunião, paris,. 1987; CXXVIII Reunião,' Paris, ,1987;, 
CXXVIII Reunião, Paris, 1987. 

, ,Um "Brasil 'ignorado: 'o espaço marinho .. nacional,.,;, Reyista 
Brasileira de Tecnologia, Vol. 17, n. 1, Jan/Fe~ .•. , 
The, Antarctic TreatySystem from, the ,Perspective. of New 
Consul tati ve Party, in Antartié Treaty system ,in, ,assessment, 
National Academy press, Wasnington D. C. " , " , "" 
Segundo Tenente,' FN, (reserva não' remunerada). :Produtor de 
Programas na -rádioMEC,'1963j66 . 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, 
Ordem,do Mérito Nayal, Brasil. 
Ordem do Mérito Tamandaré, Brasil. 
"Ordem de Mayo", Argentina. 
"Ordem al Mérito", Chile •. 
Ordem do Dannebrog, Dinamarca. 

" , 

Brasil. 

,o 

. , I";· 
I ,~ I •• 
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~ ..... , , ~a~ts6:ma~o { I~' 
Diretor-Geral do Departamento do Serviçp E~teri9F' 
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l\~INISTÉRIO DAS f:.EI;,AÇÕES E"KIERI0N.~~j 
Subsecretaria-Geral de Assiú,tosJ>olíticos ! 

Departamento da E'!-ropa­
Divisão da Europa - I 

, -
... , 

INFORMAÇÃO SOBRE A NORUEGA, 

janeiro de 1998 

A VALIACÁO DAS RELACÕES BRASIL-NORUEGA 

I .\s rdz.cões político-diplomáticas entre o Brasil e a Noruega tran:,corre,n em c!:m~ 
de alto nível de entendimento, não hq\-·.mdo ':tue~!i)e~ ou Fob!elila~ pendentes de 
qualque. ~rt1r·~n. Nos últimos anos, a Nouega tem buscado. com (I' Brasil, canais' de 
aproximação e maiores contatos político-diplomáticos e de natureza econômica e 
comercial principalmente nas áreas energética, de telecomunicações, pesca e 
navegação. O Governo norueguês demonstrou dessa Q"aneira que vê no Brasil um 
parceiro confiável e um interlocutor de envergadura nos contexto regional e 
mundial. Assim, iniciou-se recentemente uma nova e promissora fase do 
relacionamento bilateral que deverá conduzir os dois países' a um patamar de maior 
proximidade nas esferas política e econômica. ,. ' . 

• No plano comercial, o Brasil constitue o principal merc'ado para as exportações de 
bacalhau norueguês e a Noruega, por sua vez, importa' quantidades relevantes de 
café do Brasil, sendo um dos países de maior consumo de café per capita do mundo, 
A Noruega está presente no Brasil nos setores de m:vegação e de exploração 
petrolífera. onde existe um relacionamento consolidado entre as estatais Petrobrás e 
Statoil. O Senhor Erling Lorentzen,' chairmain e principal acionário da Aracruz 
Celulose, casado com a irmã do Rei Harald V, a Princesa Ragnild, é a figura de proa 
da comunidade 'empresarial norueguesa no país. - . 

• A exemplo do que se observa com u:lação aos demais páíses escandinavos, e da 
Europa de modo geral, a América Latina e o Brasil, em particular, é alvo de 
renovado interesse comercial face às' oportunidades que se oferecem com a 
estabilização econômica e a liberalização de mercados. A recente visita da Ministra 
norueguesa do Comércio e Indústria ao Brasil teve como objetivo principal 
apresentar o novo Plano Governamental par" a América Latina que visa o 
fortalecimento dos laços econômicos entre Noruega e América Latina, com o Brasil 
como principal parceiro nesse contexto. . 

VISITAS DE ALTO NÍVEL 

• Em 1991, o Presidente Fernando Collor realizou visita à Noruega e, em dezembro 
de 1996, o Presidente Itamar Franco representou o Senhor Presidente da República 
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'. naceritp.pnja PC ent.rega do Prêmio Nob.el da Paz., em Oslo. Em 1997, a Doutora 
, Ruth Cardoso participou, em Oslo, 'da Conferência' Internacional sobre. a Crj.a~ç~ 

como Presidente do Programa Comunidade Solidária. Está programada para março 
próximo a visita oficial do Vice-Presidente Marco Maciel àquele país. Na ocasião, o 
Vice-Presidente deverá ser recebido <'pelo Rei Harald, V, pelo Primeiro-Ministro, 
Kjell MagneBondevik, e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiro\, Knut Vollebaek. 
Acompanhado, de delega.ção empresárial, manterá encontiti's 'com vários 

. representailtes do setor privado, em espécialligadas ao setor energético. 

• , Pela Noruega, visitou o Brasil, em abril 'de '1997; a Ministra do Comércio'e 
Indústria, Grete Knudsen, acompanhada de delegação composta por representaiih~s 

,do Conselho Norueguês de Comércio Exterior e de empresários dos setores de 
navegaçã9, pesc'a, energia e telecomunicações em missão destinada a promover uma 
n"aiorparticipação doempresariádo norueguês no processo de desenvolvimento e 

, inodêrnizaç~o" nacional. Em Brasília, a Senhora Knudsen foi, recebida pelos 
:Ministros da Fazenda, das Minas e Energia e da Indústrià, Comércio e Turismo. 
Manteve, Junmte !lti~ P.'st('ci.a T'O Rr~~!l, p.l1cortros em.São Paulo e no Rio de Janeiro 
com 'membros' da cOÍnunida~e 't:mpresarial nacjphéd .. Propôs;"na oca!lião, 
possihi iidades. de cooperação e JOIl1I" vent'{res nas .áreas de adniínistn tão . portuária., 
telecomunicações (telefonia. celular e sistema IMARSAT), gestão pesqueira, 
saneamento e controle da poluiçãO marítima, energia hidrelétrica e exploração de 
petróleo. I • • • 

• Governo norueguês também estaria estudando a possibilidade de se agendar uma 
visita do Primeiro Ministro Kjell Magne Bondevik, nos próxinios . meses, -ãssim 

. como uma visita do Rei Harald e da Rainha Sonia, em 1999. " -, .. 
RELACÕES ECONÔMICAS E COMERCIAIS BILATERAIS 

• . . f· .~ •. ~ ~ ~.;; 

FORTALECIMENTO DA PRESENÇA EMPRESARIAL DA N~~pEG~ NO 
,BRASIL: 

• construção naval e transporte marítimo . , 
• entendimentos entre a Petrobrás e a Statoil face à at·ertura· dó mercado de 

exploração ~ produção de petróleo e gás a partir da nova regulame,ntaç~o do setor 
de exploração de ~idroca~boretos que está em tramitação no Congresso~~ , 

• Setor hidroelétrico .. ,'I .. 

• Indústria pesqueira 

DADOS DE BASE SOBRE A NORUEGA 
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PRINCIPAIS AUTORIDADES. 

PRINCIPAIS INDICADORES ECONÔMICOS 
1996. em US$ 

Ji;.,,,,.:- .:.;::r, -''.:. '.' .-- #'. ;~;; .. - • " •• ' ,_: ~.'1 ~: . 
PIB .r 

' .. Taxa de cresciinent" do pm , 
~ . 

'i' 

.. 
. ... _ .. 

" 

112,9 bilhões' 
3,3% (média) . . PNB US$ 163,7 bilhões 

Renda Per Capita US$'25,8 mil 

'/ 

' , , 

-
. ~: 

. 
" 

'CAmbio 6,21 coroas norueguesas por dólar' 
, Taxa de inflação 2,3% (média) " 

Taxa de desemprego 5;9% (médiàr ' " - , 

Força de trabalho: I 2,2 milhões diúrabalhadores . 
r ,-, 

SISTEMA POLÍTICO 

Março de 1998 

• A Noruega é uma monarquia constitucional com um Parlamento bicameral. O Poder 
Executivo é exerCido, conjuntamente, pelo Rei e o Conselho de Ministros, esse 
presidido pelo Primeiro-Ministro. O "Storting" (Parlamento) tem'l65 cadeiras. As 
eleições ocorrem a càda quatro anos, por sufragio ur, versa!. O Parlarhento não pode 
ser dj~solvido durante esse periodo. " . 

POLÍTICA EXTERNA 

'. A política externa da Noruega é condicionada por três preocupações fundamentais: 
a) a sua segurança, 'cuja vulnerabilidade, dada sua localização gl.:."~ráfica; é 
evidente; b) sua vulnerabilidade econômica face à Europa unida so~ a égidt. ria UE; 
e c) os problemas humanitários, que falam tão alto à vocação ,evangélica do pais. 

• Em 1972, o país solicitou a adesão à CEE. b T;atado de Adesão, entretanto, não foi 
ratificado devido ao resultado de um referendo, no qmll a maioria da população 
votou contra o ingresso: Em 24.03.93; entretanto, Bruxelas aprovou a petiçãl) 
nOIlleguesa da abertura de negociações para o seu ingresso na UE, Entretanto, em 
referendo realizado em novembro de 1994, os noruegueses rejeitaram o ingresso na 

, União' Européia diante '. do conjunto de desvantagens certas _ em curto e médios 
prazos, representado pela_perda de autonomia na áfea·._d~ ,polí!ica externa e no 
manejo dos estoques pesqueiros" abertura :'dos ,bancos de -pes~a e do. mercado 

/ 
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~gríc()la,. mais prot~gido do que. o comunhário,,.4los .produtores da .. UE, perda d~ 
autonomia na política energética e supressão dos privilégi()s de que goza a Statoil, 
transferências líquidas de recursos para os cofres de Bruxelas, ~spêndios líquidos 
adicionais para compensar os r·oôutores agrícolas afetados pela nivelação dos 
preços internos aos comunitários, perda de controle sobre os recui-~os petrolíferos e, 
ainda, legislação de Seguridade Social. Sendo assim, o governo norueguês 
estabelece, com os países da UE, acordos de cooperação econômica baseados no 
Acordo constitutivo do Espaço Econômico Europeu (EEA). 

A ECONOMIA NORUEGUESA 

I A Noruega beneficiou-se do longo ,período de crescimento ,econômico que conheceram 
, li .n~iC)rü~ cios país~s europeus no pós-guerrà. De 1949 a 1989, o Prodatl, N~cional I3mt (\ 

norueguês cresceu anualmente em médi:; ~. taxél de 1,9o/!Ia ou sejú, mllltiplicou-se 4,6 
nesse periodo: l-Jt')je a Noruega é o arquetípico país da abundância, onde as fortunas e as 
rendas foram mais equatitativamente distribuídas do que na maioria dos demais países 
europeus. A. Noruega encontra-se hoje, segundo relatório da ONU, entre os países que 
compõem o pelotão de frente dos países do planeta em termos de afluência; afluência 
essa que só pôde ser conquistada ao preço de elevadas despesas públicas e de um 
sistema d~ impostos diretos e indiretos bastante pesado. .' -
As bases da so'Ciedade de abundância norueguesa encontram-se nas riquezas naturais do 
país, ou melhor, no bom gerenciamento daquelas riquezas; no elevado nível de 
escolaridade de uma população hOl!1ogênea; numa situação política estável e de 
organismos patronais e sindicais responsáveis. '-
A Noruega dispõe, de importantes fontes energéticas: hidro-eletricidade e petróleo off­
shore; de abundan~es recursos florestais e pesqueiros. A geografia do país e a 
abundância ce recursos pesqueiros determinaram uma característica essencial do povo 
norueguês, a saber sua ~ocação marítima. Desde a antiguidade, os moradores das costas 
non..:eguesas nutriram um íntimo contato com o mar. Issó';explica, em parte, o fato da 

.. Noruega dispor hoje de uma das maiores frotas de navios cómerciais do mundo .. - . 
Uma economia aberta e vulnerável ." 
Com apenas 4,3 milhõe" de hab!t8"+"~. ,l l\!c!"'.!ega depende em grande medida de seu 
intercâmbio com o exterior, pois .::~ :::;.-:~1ações representam cerca de 40 % do PNB. 
Essa situação constitui um fator de jnc~rtitude na vida econômica do país, que tem se 
agravado após o petróleo ter sido elevado ao principal"elemento da econof!1:i<! nacional. 
Da mesma forma que as oscilações do preço internacional do petróleo podem 
influenciar a vida econômica do país, constitue também uma preocupação nos'. setores 
industriais tradicionais a manutenção de altas taxas de êompetitividade externa e a busca 
de nichos de mercado no exterior. 

COMÉRCIO EXTERIOR DA NORUEGA 

• 
i r 

Durante os 'anosnoventa, a Noruega tem acumulado importantes saldos, positivos de 
exportação, graças, sobretudo, ao petróleo. O país saldou sua dívida externa em 
1995 e ocupa hoje papel de credor internacional." No rol das exportações 



03710 Quarta-feira 11 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Março de 1998 

, 

noruegUesãS -têm especiaL~levo; 'após o petróleo e o gás ,natural, pescado, papel, 
alumínio, ferro fundido e em ligas, e o níquel. As principais' importações são de 
matérias-primas industriais, alimentos,· itens de .vestuário, p{odutos q~ímicos, 
máquinas e equipamentos diversos e automóveis. 

COMÉRCIO BRASIL-NORUEGA 

o comérciobilateraUem se mantido pouco. expressivo e deficitário para o Brasil nos 
últimor allOS. O' prin,:ipl'll itetT\"rl~ irnpflrtaçãó dli pauta brasileira é o bacalhàu enquanto 
'!:te (': cafe permanece'cómo o mais importante item de eXP2rtàção para a ~oruega . 

.' . ' '., . 

1.- .- A.NO~.- ". ,! --: , IMPQRTi\Çr\C),;: - EXPORTAÇÃO,;, 
.-

SALDO" 

1995 ÚS$ 113 milhões US$ 221 ,milhões- , ~ US$ 1 08milhões . 

1996 " US$ 56 milhões US$241 milhões, ,;. US$ 185 milhões 
" 

" ' ~ . ~ . :' , .. , ; 

'PAUTA DE PRODUTOS DO COMERCIO BILATERAL 
I· > , • 

Principais p~odutoS' exportados· para li Principais produtos importados 
'Norllega da Noruega, 

. café 
: ; , 

bacalhau 
soja em gráos navios usados 
suco e frutas metais não ferrosos 

Calçados máquinas para indústrias específicas 
metais não ferrosos ' eQui,;ament{Js ~"I c1UO;~S ,:é forca. _ 

fios e tecidos máquinas e eQuipamt:JllUS industriais 
,~ , fumo , 

ferro e aço 
. manufaturados de madeira -,' 

artigos de vestuário e seus acessórios 

INVESTIMENTOS NORUEGUESES NO BRASIL 

I 

• Segundo dados do Banco Central, os investimentos e reinvestimentos noruegueses 
no Brasil, somaram, em 1996, US$ 62,6 "milhões, equivalentes a 0,11 % do total dos 
investimentos e reinvestimentos estrangeiros no Brasil. Os recursos aplicados no 
Brasil são, portanto, relativamente modestos, Os investimentos noruegueses no 
Brasil concentram-se no setor de serviços (89,8%) e no da indústria de 
transformação (6,9010). -

/ 

:::l 
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. PRINCIPAIS.MECANISMOS INSTITUCIONAIS BILATERAIS 

• Aco~no 50P.RE CCMJ:RC 10 E COOPFJMçÀO ECONÔMICA, 
INDUS't:'RlAL E TÉCNICA, BRA.;~ÍLIA, 05.04.1981 

• PROTOCOLO SUPLEMENTAR À CONVENÇÃO DESTINADA A EVITAR 
A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENffi A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA 
DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA E O CAPITAL. DE 12.07.1994. 

• ACORDO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE INVESTIMENTOS' (Em 
negociação. A primeira Rodada de discussôes sobre o Acordo não foi conclusiva. 
Esperam-se novas negociações).' . 

J. 
CALENDÁRIO DE VISITAS DE ALTO NÍVEL 

AUTORIDADES E PERSONALIDADES DE DESTAQUE BRASILEIRAS 

data ..... ~:rutoridade<" - .. :-: : . etivos·da:visíta~'·· . . I. .• : ':'" 

Junho de 
1991 

• 
1 . ~ t 

Fernando Collor, 
Presidente da 

o República . 

Visita oficial 

_ ~ .~ t .. , . (- .. 

. ;Dezembro. , ,Itamar,Franco, ex-
de 1996 Presidenie do Brasil 

Representante do Governo· brasileiro na Cerimônia 
de entrega do Prêmio Nobel da Paz: .' 

Dezembro Doutora Ruth Visita oficial 
de 1997 Cardoso 

, [,) 
T /"1' .,: ,. ~.~,.,' 

,. - Março de .~' Vice-Presidente Visita oficial r I ',"-

"·1998 'Marco Maciel ' '; I 

.' 
-AUTORIDADES E PERSONALIDADES DE DESTAQUE NORUEGUESAS 

I • I' . tivos da visita, - .' , 

JUnh~ de 
1992 

Gro Harlem 
Brundtlãnd. 

L' 

, , 
'Primeira Ministra 

.- . Abril -de ~rette Knudsen, 
.... 1997· ,-' Ministra da 

Indústria' e Comércio 
1998: ainda Kjell Magne 
não definida Bondevik, Primeiro­

Ministro 
1999: ainda Rei Harald V e 
não' definida Rainha Sonia 

f-articipação da ECO-92 

. , 

Visita de trabalho 
.j. .~ 

. ' 
Visita oficial .1' ' .. - ", ~ r 

Visita oficial 
LI' 
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.' 'M1NISTÉRIO (\,\8 RÊLAÇÕ~S ~TÉRI6}lÉS, " 
.. ' Subsecretaria: Gerai de A SSU Iltos 'Políticos : .. " 

Departamento da Europa 
Dil'isão da Europa .-'- I .. 

. .,' .:.,., " 
.... :. 

I' ::, 

, INFORMAÇÃO.,: . ',': 
SOBREOS : ," ,: 

.,' . 
" ," 

"P·RINéIPf\.IS ASP~CTOS DAS RELAÇÕES,' ,~ " .' ~.' ", "'," 

" BRASIL-ISLÂNDIA'" : :':,' .:. . :" .. ~ ... : .... : 
" .1: 

) : 
, ~ ,> .. '.' 

" . 
, , " ~ . . : ." .' . " 

.", \. 
'. o'. ' ", . ,( -·f 

. Fevereiro de 1998 . . . 
• ..' I 

," • I' " " • 

. " ',1" .,,' •• 

~ . '," , ."." ~r ' ~. í lO. "" .. ". "f 

. ,-', . 

REL..\ÇÕr:S BRASIL-ISLÂNDIA. . \ ... ,~ ... . '" \ 

'.' .... 
.,:">, ", '., '~.': 

Aqespeito do clima. de cordialidade que marca o relacjon~l1rtç!1tobil~~e~al,Bt:~s:il e 
islândia são separados por grande distâúciageográfica' 'e PoucQcôntat6 pôlítico, 
econôlnico,comercialetúltural. .' . :'.' , .' ' .. ;' .... .~: ':'~ .. ' '.,,; '. -. ,'~~ '.' 

:,:", ,,,,: ',', 
• • , • • -' • '. ". • -: • ,'. ". '.' • - < ~ " •• ' "': "." • • • ~'.~' • '. • 

· Fortemente dominada por àspectós s4b~regionaise r~giorülis~ apo'títicà': externa . 

. ~. . 

. jslandesa limita.;se a acompanhar os' açóntecimento~ ,da c~_na mundiaLpór,nl~io 4e .' 
suásp<?ucasem~a.ixaqas e missões diplomáticas junto.-ª org(mismos.:intemacionais~ ...• 
onde está representada. Não há 'registro dê qu~dro bilatérál de visita.de' altó'-itívéf ' .. ' 
nOs anos mais recentes e tampouco não se vislumbra movimento de um ou de outro 

...Govemonessesentido. Seria de todo proveitoso e estimqlante :paraas'relações' 
.. p.olítico':diplotnáticas com aquele, país, incluir, no âmbíto,; de >umà viagem à 
Escand'návia~ visita ofittal' ou de traoalhó .de autorÍdade brasileinià:'Rêy,kjávil<;::' 

," " 

· CC!!'I A I::ÍTT!lJolo do desejo do Brasil em manter o diálogo aberto e fluido com ~.' 
maior riível 'deparceirós possível no âmbito' europeu';e inte·inaciomU,.:Os interesses . . : : '" 

'., lJrasileirosna IslâIlidasãorepi~senhíd9s pela ~mbaixad~eql Ós.Io.côm:~vel1~tiáis:· '.... '. 
deslocamentos do C1lefe .. do Posto p~a cumpri~ :age~te.-,dt! cunhob,~icarii~nte<::: .-_, 
protocolar.···· . . . :'; . - . 

.." :'! : '. ., I. { - ~ •• ' "' • 

. ..•..... Nos;âlDbito~~cónÔmicoe comercial, ü;'-contatos tambélnsãopoticos~ 'O~,tiíveWde : . 
. .. . .....•. . comércio é. investiiT1.~rito sào' praticámehte" inexpressivos .• ··.d6,rii . ô ,(j,bjêtíVo·dê.::,':: 

',' .. -:_.' - '. ". ". '. 
. . . .~. :.:... . ~ .. 
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diversificar.· sua "pauta econômica e· expandir contatos· c0merçtaJ.s, ,m~s.são! 
empresarial visitou Argentina e Chile no. final de 1997. Não há planos :concretos 

. pata uma outra missão que possa vir a incluir o Brasil no futuro próximo. Poder-se­
ia, no entanto, verificar as possibilidades de fomento de comércio 1e' cooperação, 

. sobretudo nas áreas de pesca, onde a Islândia tem notável vantagem comparativa. 

Por fim, no âmbito cultural, a inexistência de comunidade de origem islandesa no 
Brasil nunca fez suscitar nenhum tipo de proximidade nessa área. 

. , 

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A ISLL\.NDIA . ~ . '; 

" 
. Dádos i JásÍcos ,. , 

• . Nom~ Cfi""ial: República da Islâl1dia .. 
• Capital: Reykjavik .1 , 

• Nacionalidade: Islandesa " .: ." 
• Idioma: Islandês '.. ..:' . r 

.• . Independência: 17 de junho de 1944 (Antiga Metrópole:' Dinamarca) 
• Data Nacional: Aniversário do estabelecimento da Repúbliêa(l7 de junho) 

f , ' I 

'. '. Constituição:. 16 de junho de 1944, em vigor desde 17 de junho d~ 1944 
• Sistema Legal: Sistema de Direito Civil baseado no' Direito Dinamarquês 
• Sufrágio universal a partir dos 18 anos de idade 

- > 

r, 
I •• r ~ , 

Dados Populacionais 
• População: 270.292 
• Crescimento Populacional: 0.83% 
• Mortalidade Infantil: 4,3 nor 1,(iOO nascimentos 
• . Expectativa de vida: 80 anos (média da população) 

. Homem: 78 anos 
Mulher: 82 anos 

. oi ., J~x~,de Fertil.id~de: 2,24 crianças por ~ulher . 

J.. ! 

.1 

I . 

• Composição Etnica: mistura de descendentes de noruegueses e celtas 
• Religiões: 

Luteranos Evangélicos 96% 
Outros Protestantes e Católicos Romanos 3%, i. 
Ateus 1% ._, 

• Índice de Alfabetização: 100% 
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. . 

d'ado's Ec-onômicos 
• PIB: USD 5 bilhões (1996) 
• Taxa de Crescimento do PIB : 3.2% (1996, em relação a 1995) 

.•. PIB per capita: USD $18.800,00 (1996) 

• Composição do PIB por setor: 
Agricultura: 9.6% 
I d ' . ?? 1°/ n ustna: __ o /0 

Serviços: 68.3% 

• Taxa de Inflação: 2.5~'Ó (1996) 
• FrJrça cie trabá!hCi: 127.'300. Dividos lJor setor 

Comércio, transporte e sen. iços: 60.0% 
I J:: t " I'" ,,0/ IV anUla urelO. _._. o 

Pesqueiro e derivados: 11.8%, 
Construção: 10.8% 
Agricultura: 4.0% 

Outros: 0.9% (1990) 
• Taxa de Desemprego: 3.9%(1995) 

• Orçamento: 
Atrecadação: USD $1.9 bilhão 
Gastos: USD 2.1 bilhões, 

:./ 
Março de 1998 

• . Indústrias: processamento de produtos derivados de peixe, beneficiamento de 
alumínio, sili~io de ferro, energial geotennal.· , ' ", 

• Agricultura: batatas, gado, ovelhas 
• Exportações: USD $1.6 bilhão ,., 

Produtos: peixe e seus derivados, produtos animais, alumínio 
Destino: 

UE 68% (Reino Unido 25%, Alemanha I:-;/o) 
EUA 11%' 
Japão 8% 

• Importações: USD 1.5 pilhão " ., 1 

Produtos: maquinaria e equipamento de transporte, petróleo e ~eus .. 
derivados, produtos alimentícios, texteis . , '. " 

J / •• 

Fornecedores: _ '. ' .' 
UE 53% (Alemanha 14%, Dinamarca 100/0, Reino Unido 9%) 
No.way 14% . 
EUA 9% 

• Dívida Externa: USD 2.5 bilhões 
• Moeda: coroa islandesa (100 aurar) 
• Câmbio: 1 USD = 65.970 IKr 

/ 
I 
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GOVE-RNO E POLíTICA;INT~RNA 

• Tipo de Governo: República Presidencialista 
• Regiões Adminstrativas: 23 conctados e 14 cidâdes'i~dependentes i .• 

• , _ • • 'Í' -' ~ ~ 

Poder Executivo , "" 

• Chefe de Estado: Presiden~ ~ \ )lafllf GRU-.. !S~ON ~, t I 

• Chd~' de Go\'~rno: Pnmeiío-\·linistro David ODesS0 \l 
'. Ministro dos Nel!ócios Estranueiros: Halldor ASGRUvlSS0N - _." 

Pode~ LegislMivo 
'. Parlamento . unicameral (Althing): " 

.I.! : I ........ ~'~. 

I" 

'." , , , " 

Composição do Parlamento ' \ ,," " 

. (Althing) 

Partidos Governistas Votos ~.\.ssentos 

Pártido Independente (G) 37,1% 2S 
r u.t-tido Progressista( G) 23,3% 1.3 

Maioria Governista 60,4% 40 

'"" 
Partidos de Oposição 

; 

Aliança POPlllru- (O) 14,3% ·9,· 
Partido S,?cial~Democrata (O) 11,40/0 . 7 , 

Aliança das Mulheres (O) ~,9% . 3 , 
. Movimento Popular (O) 7,2% ~ ... t·' 4 

" 

Minoria Oposicionista 37,8% 
'. - 23 

TOTAL 
(; " 

, 63 -

\ 
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ECONOl\HA 

A ecr:noulÍa islandesa, ,tipicamenie;;~'s~illtdi;tã~ta, é, de luiodo' geral capiúlÍista.: 
mas com sólidá estruturá' 'dé afuparo sociaL' 6áixodesemprego e 'distribuição de 

, renda relativamente equilibrada Baseia-se fortemente na indústria pesqueira, que 
representa cerca de 75% do total'das exportações e emprega pert;o de 12% ,da 
força de trabalho. \" <>",~(i()' ,.,; "".!. /, . r , 

, • /-"\ I I " 

,tt'.#':l ... tl't' _' H'I , .. ,.::..r;~~I-! ~'. ti ',.tl' 

Na ausência de outros recursos naturais, exceto talvez energia, a· economia da 
Islândia é, portanto, muito vulnerável às variações do pr~ço qo peixe I no 
mercado internacional. Tendo enfrentado uma recessão entre, 198'8 e 1993', o'S', 

~ I ~ _. . f ' ." ; I ' 

índices econômicos vêm apresentando melhorás desde então. O Governo planeja 
continuar com a política de redução do déficit público, limitando os 
empréstimos externos. revisando ,as' políticas, agrícola e pesqueira~ procurando, 

.~ . .' _ 1". _ .. c., I, 

assim, limitar a inflação, Há esforços,no s,entido 'de se diversificar a economia e 
se privatizar empresas estatais. Governo' e' população estão divididos quanto aos 
possíveis ganhos advindos da"eventual admissão do país na União Européia,-A 
maior .preocupação é de ~ue :l rslâandia venha a perder control'e sobre seus * ; .' ' .--t '!} • 4 _ - • ~ J ~ _ . ' r 1 

recursos pesqueIros. 

" , 
., , , , 

POLÍTICA EXTERNA , o; ,',' 
'"' -,.- .... " ' 

! . 

~ . País pequeno e d~ po~ca ~~p.res,são_ no_~.~náriº intet:nacional,, o o~jetivo pá~!c..<> da 
política externa islandesa é o de promQver os interesses do país nas áreas de 
política, seg1jrança comércio e cultura, concentrando suás'.atenções' hum limitado 
'número de assuntos: 

• Cooperação Nórdica, área de irriédiáta prioridade; " 1I '", 'i, " '" 

• Assuntos Europeus; área expandidá 'de interesses de 'seu sistéinà regional~.~ " 
• Segurança e Defesa regionais, tJ :":, : . ( ,':' - , ,,; ',,' .: ,~:~ ,,~' 'l ~\ 

,,'. Nações Unidas, principal palc({d~ ~ção de sua polítícà'~xtetVa multilatêrâI 
• Recursos e o Direito doMar, asstult,os que acompanha de peÉlo e'~om ~~ito 
interesse, em razão da ampla depéndêhéia de sua economia rio 'setor IJesqueiro; 
• Desenvolvimento e; - -_ .. - - . 
• Desarmamento .J "r .. • ... 

_ ... ~. L " 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

! 
( 

/ 

~': 
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MENSAGEM N° 111, DE 1998 
(n° 303/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Quarta-feira 11 03717 

De conformidade com o art. 84, inciso vn, da Constituição Federal, e com o 

disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 

,-iprovado pelo Decreto n.2 93.325, de 1.2 de outubro de 1986, no art. 54,inl..:so 1, alímx •• ,~-., : 1i.,.; art. 

55, do Anexo I ao Decreto n2 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas 

Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor SÉRGIO HENRIQUE NABUCO DE CASTRO, 

Ministro de Primeira Classe, do Quadro Especial, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 

Embaixador do Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 

Os méritos do Embaixador Sérgio Henrique Nabuco de Castro, que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério 

das Relações Exteriores. 

Brasília, 6 de março de 1998. - Fernando Henrique Cardoso. 

EM N° 771DP/ ARC/G-MRE/ APES 

Brasília, 4 de março de 1998 

Excelent1ssimo Senhor Presidente da República, 
\ 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58', do 

. Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior,' aprovado pelo Decreto 
na 93.325, de 1 Q de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea 
"a", e no art. 55, do' Anexo I ao Decreto na 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência á anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Sérgio Henrique Habuco de castro, Ministro de primeira Classe, do 
Quaru:o Especial, da Carreira dt! Diplc:.mata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 
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2. Enc'aminho, iqualmente em anexo, informação sobre o pais 
e curriculum vitae do Ministro de primeira Classe' Sérgio ·H~ique 
Nabuco de Castro, que, juntamente com a Mensagem ora subm&tida à 
apreciação de Vossa Excelência, será apresent~do ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustr-es membros. 

. ~ , 

Respeitosamente~ 

r;-:::> , , /' c->---~:z.-
LUIZ FELIPJ LAMPREIA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

I N F a R M A ç Ã a 

Curriculum Vitae 

Embaixador SFRGIa HENRIQUE NABUCO DJ! CASTRO -
Rio de JaneirÚ/RJ, 06 de março de 1936. 
Filho de Hilton Nabuco de Castro e alga Nabuco de Castro. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD/PUC/RJ. 
CPCD, IRBr. 
CAD, IRBr. 
Curso de Eqonomia Cafeeira, IBC. 
Curso de Análise Macroeconômica, IRBr. 
Curso de Mestrado em Ciências Políticas, The Loyola University 
of Chicago. 

Terceiro Secretário, 30 de dezembro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 21 de dezembro de 1963. 
Primeiro Secretário, merecimento, 13 de outubro de 1969. 
Conselheiro, merecimento, 01 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 21 de junho de 1979 . 
Ministro de primeira Classe, 28 de junho de 1994. ' 

Assistente do secretário-Geral.;..Adjunto para Assuntos da Europa 
Oriental e Asia, 1962/63. 
Assistente do Secretário-Geral de PoliticaExterior ,1$C'::i/64. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966/67., ' 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 1967. 
Chefe, substituto, da Divisão dó oriente, próximo, 1967. 
Assistente do Chefe da Divisão das Nações Unidas, 1967/70. 
Chefe, substituto, da Divisão das Nações unidas, 1968/70. 
Assessor da Secretaria de Assuntos Legislativos, 1976/77. 
Chefe da Divisão Jurídica, 1977/81. -

'\ 

Chefe, substituto, do Departamento Consular e Jurídico, 
~ 1980/81. 
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Paris, Segundo Secretário, 1964/66. 
Nova 'iork,ONU~,-· P·rimeiro Secretário, 197.1/73. 
Nova.'iork, ONU, Conselheiro, 1973/74. 
Bogotá, Conselheiro, 1974/76. 
Bogotá, EncarregadO-de-Negócios, a.i., 1974/76. 
Chicago, CÔnsul-Geral, 1981/84. 
Copenhague, Ministro Conselheiro, 1985/87. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, a.i., 1985/87. 

Reunião Intergovernamental sobre o Tráfico Il1cito de Cocaína, >.: . 

Rio de Janeiro, 1960 (membro). 
VII Conferência Regional dos Estados da ~rica, membros da 
OIT, Buenos A~res, 1961 (conselheiro-Técnico :~verna~enta~). 
Comissão Permanente de Direito Social do Min1stér10 do 
Trabalho, 1961/62 (representante, substituto do MRE). _ >"~ 
Banca Examinadora das Provas Preliminares do Concu~so ao Cargo ','':. 
Inicial da Carreira de Diplomata, 3elo Horizonte ,'1962" ,. 
(membro) . 
Negociação do f.c"rdo de Comércio e p~amentos com a {]F'5S, Rio 
de Janeiro, 1963 (membrv). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Venezuela, Caracas, 1964 (membro). 
Reuniões Técnicas da Primavera, Bordéus, 1965 (membro). 
Conferência Intergovernamental sobre os Direitos do liomem;'" 
Teerã, 1968 (membro). 
Reunião do Comi tê do Fundo do Mar, Rio de Janeiro, 1968,. 
(membro) . 
Reunião do Comitê do Fundo do 
XLVIII Sessão do ECOSOC, Nova 
XXVI, XXVII e XXVIII Sessões 
'iork, 1971/73 (membro). 

Mar, Nova 'iork, 1970 (membro). 
'iork, 1970 (membro). 

.,' .. 

da Assembléia Geral da ONU, Nov. 

Sessão Extraordinária da OACI, Nova 'iork, 1973 (delegado). 
Conferência Especializada Interamericana sobre Extradição,·' 
Caracas, Venezuela, 1981 (delegado). "-
I Encontro Sobre Administração Democrática do Trabalho diante 
da Crise, 9rasilia, 1987 (representante). 
Reunião de Alto N1vel da O.I.T., Sobre Emprego e Ajustes 
Estruturais, Genebra, 1987 (delegado). . . 
LXXV Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, Genebra', 
1988 (conselh@:ro-Técnico governamental). " 
Assessor oara Assuntos Internacionais do Ministério de» 
Trabalho, 1987/88. 
Insti tuto de pesquisa de Relações Internacionais ( IPRI) ~. 
1992/95. 
Chefe de Assessoria, Ministério da Justiça, 1995/98. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem de São Carlos comendador, Colômbia. 

/ 

Diretor-Geral Exterior 
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Ministério das Relaçõfs ~xteriores 
Suhrecretaria-Geral de Assrmtos Políticos 
Departamento de A/rica e Oriente Próximo 

Divisão do Oriente Próximo 

Informação Geral sobre a Jordânia 

Brasília, 18 de fevereiro de 199~ 

1. Dados Básicos 

• Nome oficial: Re-ino Hachemita da Jordània 
" • Capital: Ami 

• , .. .\rea: 97.740 ~(m 

Março de 1998 

• População: '5.4 milhões. dos quais aproximadamente 60% de origem palestina (1995) 
• Nacionalidade: jordaniana 
• Principais Cid~des: Amã, Zarqa, Irbid 
• Principais Línguas: árabe (oficial), inglês 

1.. • Data Nacional: 25 de maio (Independência) 
• Moeda: dinar jordaniano 

- Governo 

• Sistema de Governo: Monarquia Parlamentar 
• Chefe de Estado: Rei Hussein lbn Talal 
• Chefe de Governo: Primeiro Ministro Abdul SaIam Majali 
• Ministro dos Negócios Estrangeiros: Fayez Tarawneh 
• Principais Partidos: Cientista Independente, Frente de Ação Islâmica, Islamitas 

Independentes 
• Legislativo: Bicameral (Senado, com 40 integrantes indicados pelo Governe. e Câmara 

dos Representantes, com 80 integrantes, escolhidos pelo voto direto) '. .. 
• Constituição em Vigor: 1952 

- Indicadores Sociais 

• Religiões: islamismo (sunitas, 93%, xiitas) (oficial) e cristianismo (4,9%) 
• Densidade Demográfica: 55,2 hablkm2 (1995) 
• Composição Demográfica: árabes (99,2%; palestinos, 50%); circasianos (0,5%); 

armênios (0,1%); turcos (0,1%) e curdos (0,1%) 
• Crescimento Demográfico: 4,1% (1991) 
• Expectativa da Vida: homens, 70 anos; mulheres, 73 anos (1991) 
• MQrtalidade Infantil:38 por 1.000 (1991) 
• Analfabetismo: 19,9010 (1990) 
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Indicadores Econômicos: 

• pm: uss 6,7 bilhões (1995) 
• Tua de Crescimento Real do pm (média): 6,5% (1990-1996) 
• Pm per Cllpita: USS 1.595 (1995) . 
• Distribuição do pm: Primário(28%)~ Secundário (15%) e Terct;u;o (57%) 
• Divida externa: USS 8A bilhões (1993) 
• Tua de inflação anual: 6,5% (1996) 
• Índice de Desemprego: 14% (1997) 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1981 

1988 

1989 

1990 

1991 

1992 

1993 

1994 _. . -"T 
1995 

1998' 

1991" 

Total 

Exportação 

50.50 

43.!=''' .. 
32.10 

34.80 

24.70 

9.60 

46.70 

78.00 

34.60 

19.00 

25.80 

63.90 

75.60 

53.30 

98.60 

93.10 

76.92 

861,02 

Comércio 
Brasil-Jordânia 
(em mIlhões US$) 

Imponação I 
I 

2.20 I 
8.60 

11.50 

8.00 

0.30 

-

1.70 

2.80 

~~60-
8.30 

6.30 

8.40 

12.40 

9.83 

88,93 

(Exp. + Imp.) I 
50 ~l) I 
43.80 

32.10 

37.00 

33.30 

21.10 

54.70 

78.30 

. 34.60 

20.70 

28.60 

~ 72.50 -
83.90 

59.60 

107.00 

105.50 

86.75 

949,95 

'l' 

(Exp.-Imp.) 

. 

.:... " t 

~ . 

50.150 

43.8u \ 

'32.10 . 

32.60 
, 

16.10 

.-1.90 

38.70 

71.70 

34.60 
, 

17.30 

123.00 

55.30 

67.30 
., " 

47.00 

90.20 

80.70 

'.67.09 

m,09 

'I 
/ 
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Comércio Exterior 

• Exportações:-
Total: US$ 1 047 milhões ( 1995) 
Principais Jlrc-dutos: fostato (12.6%); potássio (1 !..7%): aJimen':os e animais vivos 

(11,5%) e medicamento~ (11,9%) 
Principais Parceiros: Índia ( 12,7%), Síria (6,8%) e Indonésia (5,6%) (1994) 
Brasil: 0,7% (1994) 

• Importações: . 
Total: USS 3,238 milhões (1995) 
Principais Produtos: máquinas e equipamentos de transporte (25,4%); bens 

manufaturados (18,3%); produtos químicos (11,8%) e 
petróleo cru (9,~%) . 

Principais Parceiros: Alemanha (10,0%), Estados Unidos (9,8%) e (Itália (7,7%) 
(1994) 

Brasil: 2,1 % (1994) 

:" 1. Histórico 

. Antiga colônia britânica, a 10rdânia tomou-se efetivamente independente em 1946, 
com a proclamação de Abdulah, fundador da dinastia hashemita, como rei. A história 

"O • 
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posterior do país é fortemente if'.fluen~i;ida pc!!. criação do Estado de Israel, tendo à .,. 
Jordânia p~icipado, em 1948 e 1967, dos.~vllib.;.t~s entre árabes e israelenses. Em 19~7, 
parte do território do país, situada à margem ocidental do Rio Jordão - inclu!ndo Jerusalé~ 
Oriental- foi ocupada por tropas israelenses. . .'" 

. Como conseqüência dos embates entre árabes e israelenses,. a Jordânia recebeu 
maciço afluxo de refugiados palestinos, que chegaram a pôr em risco a base de apoio à 
monarquia hashemita, base constituída principalmente por egressos das.tribos beduínas,., 
incorporados ao serviço público e às força$ armadas .. A instabilidade política aumentou 
edm a atuaÇão de organização guerrilheiras palestinas nos campos de refugiados, que se 
tomaram verdadeiros enclaves dentro do Estado. Em 1970, o Rei Hussein reagiu e o 
resultado foi um massacre e a expulsão para. o Líbano de grande número de militantes 
palestinos. .,'. 

, No início da década de 80, as refações entre o Rei Hussein e o líder palestino, 
Yasser Arafat, acalmaram-se e foram iniciadas negociações para a criação de Estado 
palestino confederado à Jordânia. Em 1988, o Rei Hussein renunciou à soberania sobre a 
Cisjordânia com a finalidade de facilitar a criação de um E~o Palestino nos ten:it~rios 
ocupados por Israel. ' 

A Guerra do Golfo de 1990 tomou tensas as relações da Jordânia com os Estados 
Unidos e os países do Golfo Pérsico por conta da oposição do Rei Hussein à coalizão que 
t~naria -derrotando o lraque. Ao final da guerra, o Senado norte-americano aprovou 
·decisão suspendendo a ajuda econômica dos EUA à Jordânia. COR1\? início. do processo de 
paz, a partir da Conferência de Madri de 1991, contudo, as re*ões entre o~ Estados 
Unidos' e a Jordânia caminharam para a normalização progressiva. . ~':: 

Foi com o decisivo apoio norte-americano que a Jordânia firmou, em 1994, o . . '. 
tratado de paz. com Israel, . que, entre outras disposições, previa o estâbelecimento de 
relações diplomáticas plenas e a assinatura de acordo sobre fronteiras. distribuição de ágUa. 
cooperação econômica e prevenção do terrorismo. A aproximação entre os dois países 
vinha prosseguindo em ritmo intenso, mas se desacelerou diante do impasse nas 
negociações df; j'az entre il'raelenses e palel'tinos. arós a eleição do Primeiro-Millistro 

"Benjamin Netanyc'.hu. . . '." 

'. 

3. ConjunturaPolítica 

Em março último,. tomou posse o novo Gabinete jordani~no, chefiado' 'pelo 
Primeiro-Ministro Abdul Saiam Majali, em substituição ao anterior, presi~ido por Abdul 
Karim, Kabariti. Em setembro, decreto do Rei dissolveu o 12" Parlamento do país -
responsável, entre outras medidas pela aprov,ção do Tratado de Paz com Israel, de 1994; 
pela implementação do ,novo sistema eleitoral, que instituiu a prática de um voto por 
pessoa, e pelas alterações na lei de imprensa, que, na prática, cercearam a liberdade de 
expressão no país. . 

Abriu-se, assim, o caminho para a, reali.zação de novas eleições legislativas em 
novembro, que, boicotadas pela oposição islamista (o índice de abstenção, o mais alto da 
história da Jordânia, alcançou 65%), beneficiaram os representantes tribais, Êm novembro, 
o Rei Hussein designou os 40 mtmbros do Senado do país . 
. . '_ Esses últimos acontecimentos no plano da política intema- panictdarmente' o 

boicote às eleições legislativas - tomaram patentes as cisões entre as forças fiéis a Hussein 
e a oposição islamistas. Os oposicionistas acusam o Govem~ de prete!'ld~:' implantar uma 

.~~.--
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d~~ocracia apenas de fachada: sem liberdade de imprensa; sem eleiç~~::, ~!rctas para' o 
cargo de Primeiro-Ministro, e com sistema eleitoral que privilegiaria os;epresentantes 
tribais,' tradicionalmente subservientes, ao Governo, prejudicando a consolidação de 
partidos políticos sustentados em programas de govemo e ideologia própria;' '. , 

O Governo responde às acusações reiterando sua posição de que as eleições 
constituem o único caminho para garantir a .instauração definitiva' de um' regime abeno e 
democrático no pais. Parece, entretanto, ter,:acusado o golpe do amplo boiCote às eleições 
de novembro. O novo Primeiro-Ministro, por exemplo, reconhece a necessi~e de comer­
se o excessivo tribalismo ·das· composições partidárias da 10rdânia, por imerméclio da 
implantação de novo sistema eleitoral no pais. 

A figura carismático do Rei, sua habilidade política, os dividendos econômicos e o 
apoio <?cidental advindos da assinatura 'éia. paz com Israel, cornudo, s'ão fatores que 
contribuem para contrabalançar e manter em niveis· toleráveis o· descomentamento de 
importantes' setores da' sociedade jordaniana. Na verdade, as criticas ao Governo parecem 
acentuar-se sempre que o processo de paz entre palestinos e israelenses vivem momentos 

. de impasse, precisamenté o caso no momemo. . 

Politia Externa 

, Os últimos meses presenciaram o estancamento do processo (le paz rt,gional. em que 
pesem os esfo!ços de mediação de Washingtón~ Até mesmo as r.Ões entre 10rdinia e 
Israel, até então aparentemente preservadas, sofreram sério revés eÓl função' de .dois 
atentados terroristas, ocorridos em Amã em setembro último: o primei,ro, contra dóis 
seguranças da Embaixada 'de Israel, . reivindicado pelo. grupo "Resistência Islimica 
jordaniana": o segundo, perpetrado em represalia dias depois pelo Mossad. o serviço 
secreto israelense. contra o líder do grupo Hamas na Jordânia. Khaled Misha'al. O Rei 
Hussein chegou a ameaçár Israel com o rompimento de relações diplomaticas e. ainda que 
isto não tenha ocorrido. o relacionamento bilatl~r.ll a:nda se re~~eote tio~ pron!p,mas cril\dos 
pelós dois incidentes . . . 

No que dizrp.speito à atual crise no' Jraque, a Jordânia tem enViaãc.ô"too"s' os 
esforços para evitar a eclosão de hostilidades. cujas consequências tenderiam a . ser 
particularmente desastrosas para o pais. Obrigada. por um lado, a marit~r uma atuação 
coerente com sua recente política de boa vizinhança com Israel, e, por outro,a. respeitar a 
herança cultural e religiosa que a aproxima do Iraque - do qual depende, ainda. 
economicamente, para 'suprir suas necessidade de petróleo, a preços 'altamente subisidiados 
-, a Jordânia não tem hoje como adotar postura pró-Iraque,' como a assumida em 
1990/1991, mas tampouco pode hostilizar ~agdá. Em eventual eclosãó do Conflito, a 
10rdânia, além de comprometer seu suprimento de petróleo barato, perderia o principal 
mercado para suas exportações e terminaria recebendo grande afluxo de refugiados de 
guerra. ' 

4. Conjuntura Econômica 

As autoridade econômicas jordanianas procuram seguir a diretriz' de submeter as 
políticas e ações econômicas, sempre que possível, à cónsíderaçâo prévia com a iniciativa 
privada e centros de pesquisa acadêmica, procedimento indispensável paia a obtenção, pela 
economia do "aíc:. de níveis crescentes de competitividade. 
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pesei*" 1 QKQ,. llS sucessivas administrações vêm implementando rigido pto~'de 
ajuste e reformas c::entrados no tradicional, receituário do,FMI, com vistas à estabilização da 
economia por meio . .êos-.seguintes expedientes: (a) manutençlo de câmbio fixo e 
sobrevalorizado em relação ao d6lar; (b)contenção das taxas de inflação; (c)reduçio das, 
atividades econômicas a cargo do Estado e incentivo à maior panicipação do setor privado, 
e (d) priorização, na orientação dos investimentos, dos setores voltados paraexportaçio.-

Os resultados, até o presente, dessas políticas têm' sido muito satisfatórios: média de 
crescimento do pm de 6,5% entre 1990 e 199,6; redução do ,déficit orçamentário para 4% 
do PIB em 1996; redução da dívida externa de 190% do pm em 1989 para 100%, 'em 1996; 
aumento das reservas internacionais de, ÚSS '6SÔ 'milhões em. i 996 para USS 1,5 bühio em 

- 1997; aumento da taxa de poúpançã)~enjã-, para 14,1%' do PIB em 1996; taxa de 
investi~ento de 33% do pm, com o s~ó~'privad~ responae,ndo por 80% do total investido, 
e reduÇão das taxas de inflação de 25,6% em 1989, para 6,5% em 1996 e do'des~prego de 
25% em 1995 para 14% em 1997. " I ~ ,', 

,- .. '. - No que se refere ao ·comércio exterior, registrou-se; no ptimeiro semestré de 1997, 
crescimento das exportações da ordem.'de' 9,5% com relação a igual periodo deI 1996. Os 

, ., I 

seto~es que mais cresceram foram os de,produtos químicos e minérios. ", 
! 

5. Relações Bilaterais )" , , 
I I 

" .• ,1 ___ - .••.•. , ._. • 

As relações, diplomáticas entre 'Brasil ',; Jordânia foram fOmJlllizadas em 1959, com 
; '. ,() estabelecimento"!de leg~ção do Br~il' em Amã, ,elevada, em 1964, à categoria de 
,Embaixada, cumulativa com a EmbaiXada:do Brasil em Beirute, Em 1984, o Brasil abriu 
I. Embaixada própria na capital jordaniana: A Embaixada da Jordânia em Brasilia iniciou 

_ 'suas atividades também em ,1964. . ,"', . '~~ _.. -_'. - - . " 

I Durante a Guerra do Golfo. a Jàrdânia '~esempentiou'papel político importante. para 
• ~. BÍ'~sil. ao interceder junto ao Governo de Bagdá em favor da autorização' :Ja 'a z. saída dos 

cerca de 15ú brasileiros que se encontravam nó Iraquele nõ Kuaite oél'pado. . 
, São. púhóIltO. corretas e cordiâis ás relaçe'··!s entre os dois 'países. que trocam. com 

." fr~~~_ncia. apoio para suas respectiva~ ~andi4atura.s nas Nações Unidas... " ' .' 
, . 

IA d' _ .. ~~. ';;; ... cor os em Vigor ' ,~ , 

~ ,:. t- "1: 
- , ~. 

f 

: .. 
- ' 

, ' ". ,. ..-f' I , ' 
Acordo de Transportes-Aéreos (em ,vigor desde 1976) 

• ,,_" .... ' I 

Acordo ComercIal (em vigor desde '19? 1), 
, ~. ,'_. ~- . '-

- -~ ~isitas Recíprocas -
.. 

~ :::. , .,." 
:.. - '~.,. ... "' . .,. . ~ , 

" 

I' . 

. '~ 
.... ·t· . 

' .. 
_ '!'~'. Outubro de 1994: Visita do ex-Chanceler Celso·Amorim' -:-

~. Outubro de 1995: Visita da ex~Ministra'da IndÍlstria, Comércio e Turismo Do~~théa 
.Werneck (para participar da lI' Cónferência para ri Desenvolvimento ,EcO~ômico do 
Oriente Médio e Norte da África - MENA Summit) . , 

\ . 
- Comércio Bilateral 

Veja quadros nas págin~s segui:lt~::. 

'. 

" 
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, ComérCio Brasil-Jordânia 
(Pauta' de Exponação e Imponação. com os 

15 principais produtos em cada categona. em milhões de USS FOB) 
, 1894-1887 

ExpoltaCão Importação 
Ano Produto' 

Papel pl imprimir 

Açucar cristal. de cana/bNto 

Café nJ torr .. nJ descaf./grio 

Açúcar ret. de cana/beterr. 

1994 Chassis cJ motor p/ 6nibus .... 

Came bov. cozida. nI cong. " 
Camioneta/furgão cJ motor 

Papel para imprimir liVros . 

" 

Açucar cristal. de cana/bruto 

Açúcar ret. de cana/beterr. 

• Papel pl imprimir 

0Uts. açúcares/cana/beterr. 

1$96 Papel para imprimir livrai 

café nl torr .. nI descafJario 

Chassis cJ motor p/ 6nibus· 
i FIo de aluminio. nlo ligado 

carne bov. COZida. nI COng. 

camioneta/furGão cJ motor 

Açucar cristal. de cana/bruto 

Açúcar ret. de cana/beterr. 

Papel p/ imprimir 

Chassis r:J motor p/ 6mbus 1_ 
café nI torr .• nI descat./arto 

Po\ipropileno s/ C8IQJ 

came bov. cozida. nI cona'. 
camioneta/furgio cJ motor 

FranQo inteiro 

fio de alumínio. nlo ligado 

COPIMRE 
Fonte: SECEX 

USS 
15.16 

.9.79 

8.20 

3;97 

'. 2.17 

~ 1.42 

1:18 

1.00 

40.01 

13.15 

11.73 

8.01 

4.38 

3.58 

3.1$ 

1.78 

1.48 

1.15 

52.51 

14.95 

7.16 
3.82 

·3.02 

1.29 

,0.88 

0.78 

O •• 
O •• 

% Produto 
28.44 Cloreto de potássio 

18.37 

15;38 

7.45 -
·4.07 

2;68 -
2.21 

1.88 

-
" 

.,; 
,_o 

40.58 Cloreto de potássio • 
I 

' . 
13.34 Cloreto de oC".3ssio -

11.90 Fosfato de cálcio 

8.12 

4.44 t 

. 3.83 .. 
3.20 
~lá1 .. , 

1.48 

1.17 

58.40 Cloreto de potásSio li! 60%' 

. 18.06 

. 8 .• 

3.88 l 

3.24 

1 .• 

0.95 

0;82 .. 

0.73 

0.73 

Marco de 1998 

USS % 

6.30 100.00 

. 7.40 88.10 

C.75 8.93 

0.25 2.98 

\. 

. , 

':-,::J. , 

' . 
12.40 -100.00 

.. , ' . , ' 
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Comércio Brasil-Jordânia 
(Paota de Exoortação e Imponação. com os 

15 principais proautos em cada categona. em milhões ae US$ FOB) 
1994-1997 

Outs. açúcares/cana/beterr. 55.06 7158 Outros cloretos de potass. 

. , Outs. Papéis/cartões/fibra 7.24 9.41 Cloreto de potássio 

café nl torr .• nI descaf./grão 3.04 3.95 Sais perfumados pl banho 

Chassis cJ motor pl veie. 2.09 2.72 MaQ.aparel.pl trab.mattext. 

Prep.alimlconservas/bov. 1.62 2.11 Outros retificadores 
" . Pasta auim. madeira 1.24 1.61 Outros papéis jlomados 

Bronzes 0.70 0.91 Obras f~estamp. ferro 

1997 Fumo nl manufaturado 0.67 0.87 

Lamin.ferro/aco . 0.62 0.81 

F10 de a!uminio. não ligado 
~ - ' 

0.42 0.55 
. , "f'i,r.~~ -te f-:ana em bnito 0.37 0.48 

Outs.gu:tm.nlmont.p/freios 0.31 0.40 

, ' : 
Outs.painéis de fibras mad. 0.18 0.23 

Dentifricios 0.15 0.20 ' . 
Unguas de bovino/co"9_el. 0.14 0.18 

• lftÇO m~ctio 0,1211cg •• snço médio 0,111Kg 

. 
Total Geral da ExportaÇ6es. em miIh6es de US$-FOB. em 1994 ................ 53.30 
Total Ger8Í elas Eiponaç6a. em milh6es de US$-FOB. em 1995 ................ 98.60 -Total Geral das ExportaÇ6eS. em milh6es de US$-FOB. em 1996 ... ; ............ 93.10 

" .. . '.0 , ............. ''Y"'' . 

Total G~I daS Exportaç6es. em milh6es de US$-FOB. em 1997 ... : ............ 78.92 
• f I 

" 
Total ~I dnlmpartaç6es. em milh6es de US$-FOB. em 1994 ......... ~ ...... 6.30 
Total Geral da ImpartaÇ6es. em miIhOes de US$-FOB. em1995.~ .... :~ .. ; ..... 8.40 
Total GcnI. cIn ImpartaçOea. em miNes de US$-FOB. em 1996 .. ; ........ : .. ~. 12.40 .. 
Total Geral da 11ftl)Ortaç6es. em mi\h6es de US$-FOB. em 1997 ................ 9.82 , 

(À Cómissllo de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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9.14 93.08 

0.63 6.42 

0.04 0.36 

0.01 0.08 

0.01 0.07 

0.001 0.01 

0.0002 0.002 

.-

. ., 

.. ' . 

• I;' 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) clarará prejudicada matéria dependente de 
- O Expediente lido vai à publicação. deliberação do Senado: 

Sobre a m~sa, r!!ql,1le,riJTl~nto-que será Ii(jQ.pela, a) ..... ; .............................. ;,._ ....... ; ...... : .. . 
Sr.II 111 Secretária em exercício, Sr.1I Senadora Emilia b) em virtude de seu prejulgamento 
Fernandes. pelo Plenário em outra oportunidade8 

' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.2154, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos-termos regimentais requeiro' a retirada do 

Requerimento n.1I 587/96, de minha autoria, deso­
brêstamento do estudo do PlS n.1I 216/95. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1998. - Se­
nador Rome;o Jucá.· " 

Esta Casa já examinou e aprovou o Projeto de 
lei do Senado nll 121/95, que "dispõe sobre ~ explo­
ração e o aproveitamento de recursos minerais em " 
terras indígenas, de quà tratam os arts. 176,Pará­
grafo primeiro, e 231, Parágrafo terceiro da Consti- , 
tuição Federal", que estudou com profundidade o as-, 
sunto ora submetido novamente a nossa apreciação. , 

O. referido Projeto. de lei procurou englobar àm ' 
seus 23 arts. e 30 parágrafos toda a matéria refereri-

"' , ;' 

I,·', 

"'. " 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento que se pretende retirar visa sustar 
a tramitação dó Projeto de lei do Senado nl! 216, de 
1995, de autoria do nobre Senador João França, que 
dispõe sobre a mineração em terras indígenas, ten­
do sido -apresentado pêlo nobre Senador Romero 
Jucá, em 17 de 'junho de 1996, e submetido, nos ter­
mos regimentais, à Comissão de Assuntos Sociais. 

te a exploração e aproveitamento de recursos' mi~e~ - " , •. , 

Em-novembro daquele ,ano, o Senador João 
França, autor do ~rojeto, solicitou a sua inclusão em 
Ordem do Dia, por estar esgotado o prazo daquela 
Comissão, através do Requerimento nl! 1.061, de 
1996, que foiJrejeitado pelo Plenário. ' 

A Comissão de Assuntos Sociais, como con­
clusão de seu Parecer nll n5, de 1997, manifestou­
se contrariamente ao sobrestamento da proposição. 

Esta Presidência, com respaldo no art. 215, li, 
c, do Regimento Interno, d~fere a retirada do reque­
rimento. ' 

Há, entretanto, sobre a Mesa, outro requeri­
mento, de autoria, também, do Senador Romero 
Jucá, que vai ser lido, pela 111 Secretária em exercí­
cio, SrII Senadora Emilia Fernandes. 

- Élidó o seguinte: 

REQUERIMENTO N2155, DE 1998 

.', , Senhor Presidente, 
. Requeiro seja declarada a prejudicialidade do 

Projeto de lei do Senado nl! 216/95, que "dispõe so­
bre a mineração em terras indígenas e dá outras 
prvidências", nos termos da letra b, do art. 334, do 

_8-ª9imeme-mterno do Senado Federal. 

Justificação 

O Regimento Interno do Senado Federal em 
seu art. 334, letra b, reza: 

"Art. 334. O Presidente, de ofício, ou' 
lediante consulta de qualquer Senador, de-

rais em terras indígenas, enquanto o Projeto de Lei , 
do Senado nl! 216/95, trata de, tão momentoso as~ 
sunto em 6 artigos e'5 parágrafos. . ' 

Aprovado pelo Senado Federal o Projeto d~ ~ei ' 
nl! 121/95, foi enviado à Câmara dos Deputados.em ' ',:',', ,:' 
8-3-96 onde se acha tramitando sob o nl! 1.610/96:,' 

Em 26-3-96 foi encaminhado'às Comissões de"': , ""', 
Minas e Energia·-(CME),': défesa"do Cons~mid()r;"" 
Meio Ambiente e Minoiiãs (CDCMAM) e Consti~4i-' , " , '~: 
ção e Justiça e Redação (CCJR). ' , 

Em 29-4-97, a Comissão da Amazônia e De­
senvolvimento RegiÓnal solicitou, , através do requeri­
mento nl! 259/97 (aprovado), que esta Comissão fás-
se incluída na apreciação do mérito do projeto, após " 
a Comissão de Minas e Energia. . '.' ' 

Na, Comissão de Minas e Energia foi d!~ribuido 
ao Nobre Deputado Elton Rohnelt - PSC,pa~proferir. ' 
parecer sobre o projeto e as emendas apresentadas .. '" 

Em 11-6-97, a Comissão de Minas e Energia 
aprovou, por ~rianimidade, Ô par~r, favoráv_~I' do 
Relator ao projeto e contrário às emend~s. 

Em: 10-9-97,.a Comissão. da, Amazônia e de 
Desenvolvimento Regional'aptovou 'o parecer do Re:- ' 
lato r: Deputado Salomão Cruz, favorável ao projeto 
e contrário às emendas apresentadas. 

Por tais razões, e ainda por economia proces­
sual, é que solicitamos a declaração de prejudicali­
dade do Projeto de lei do Senado 216/95, uma vez 
que a mate ria nele contida foi amplamente tratada 
nesta Casa, inclusive, com a aprovação, pela Comis­
são de Assuntos Sociais,' do Parecer nl! 42/96 de au~ 
toria do nobre Senador leomar Quitanilha, que, atra- " 
vés de duas emendas escoimou o Projeto de ,lei do, 
Senado nl! 121/95 (nl! 1610/96 na Câmara dos Depu­
tados) de possíveis falhas. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1998. - Se; 
nado r Romero Jucá. " 

J j 
" ;., 

\ . ''''," 
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:·"(A Comiss!lQde Constituição: Justiça ". são fatores benéficos numa série de moléstias. As-' 
e Cidadânia.) . sim, alimentos espeCiais como a cartilagem d~, tuba-

. ,O SR. PRESIDENTE (Antqnio cartaS Magalhães) . rão encontram-se' no limbo da inexistência dá uma 
. ...,;Antes de declarar a pn;ljudjciaJidadedo projeto,sqlicito definição que os diferencie, claramente,por um lado, 
parecer da douta Comissão de Constituição, Justiça e dós alimentos' ordinários e, de outro, dos medica-

'. ':J~idadatiia sobre o requerimento que acaba de Ser lido. mentos. O Decreto-Lei n.
2 

986, de 21 de outubro de 
, " '.' ""'Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 1969, não classifica tais produtos como alimentos. 

pelo 12'Secretário, em exercício, Sra. Senadora Emi- ,Assim como é omissa a Lei n.
2 6.360~·de 23-9-76, 

.i 

<118 Femandes. " que di.spõe sobrE;' registro de medicamentQs. ,~ 
. Existe nos Estados Unidos, na União Européia, 

, '.' São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N2 53, DE 1998 

Altera C) Decreto-Lel nt 986, de 21 de 
outubro de 1969, introduzl..,do o conceito 
de alimento funcional e dá outras provi­
dências .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 22 do' Decreto-Lei n2 986, de 21 

de outubro de 1969, passá a'vigórár com a seguinte 
redação: 

"Art. 22 .............................. ; .................. .. 

§ -1 2 Fica acrescentado à listagem es­
pecífica, onde couber, a seguinte definiçãO: . 

............................................................... 
XXI -:- Alimento Funcional: é o ingre-

. diente consumido como alimento ou suple­
mÊmto alimentar que, dada a presença de 
constituintes salutares em sua composição 
química, pode contribuir, comprovadamente, . 
para a prevenção de enfermidades' crônicas 

'ede outros agravos à saúde.· 

,Art .. 2~ O Poder Executivo regulamentará esta 
.' Lei no P~azo de cento e vinte dias. 
" Art. ,32 Esta lei entra em vigor na, data de sOa 

'.' , ,'publicação. ' 
'Art. 42 Revogam-se as dsposições em contrário .. " 

Justificação 

. Existe um inexplicáv~1 hiato na regulamentação 
'da Vigilância Sanitária brasileira no que' diz respeito 
'aos alimentos dotados de certas caracterrsticas quí-

, micas, especialmente benéficas na prevenção de 
determinadas patologias crônicas. Tais alimentos, 

. compostos por éteres do glicerol do tipo ômega-3; 
pOr fibras de origem animal, como a quitina e a qui­
to~ana; por complexos vitamínicos é minerais do tipo 
ginseng; por fontes naturais ~e piperina e de alicina; 

. e por fontes naturais de oligossacarídeos como a gli~ 
cosamina e o sulfato de condroitina, entre outros, 

no Japão e nos países denominados Tigres Asiáti~ 
cos legislação pertinente contemplando essa nova 
categoria de alimentos - os alimentos funcionais. 

A eclosão de um mercado crescente no âmbito 
do Mercosul é urna realidade insofisrnável.O ,Brasil 

. não pode ser prejudicado em seu potencial de comer­
cialização de alimentos funcionais nesse promissor 
mercado, pela ausência de urna regulamentação nackr 
naI contemplando tal aspecto 1e vigilância sanitária. 

Destarte, julgamos oportuno o preenchimento 
do hiato na caracterização de alimentos funcionais '. 
nessa regulamentação. Por outro lado, por. tratar-se' 

, de alimentos que tangenciam as características de 
. fármacos, devem ser tratados com um rigor superior . 
ao empregado com os alimentos ordinários, uma vez 
que podem induzir respostas farmacológicas. Não 
necessariamente as fisiologicamente desejáveis, 

. como o fazem, usualmente, os alimeritosordinários. 
Podem, eventualmente, suscitar a eclosão de reaçõ';' . 
esadversas. Portanto, tal assunto deve contar com 
a regulamentação específica do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 10 de março d~ 1998. - $e­
nador Lúcio Alcântara. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
- SUBSECRETARIA DE ATA, 

LEI N~ 6.360 - DE 23 DE SETEMBRQDE 1976 ' 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a 
que ficam sujeitos os medicamentos, as ' 
drogas, os insumos farmacêuticos e cor­
relatos; cosméticos, sanean.es e' outros 
produtos, e dá outras provi~ê.ncias. 

.................................................................................... 
DECRETO-LEI N2 986 

DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Institui normas básicas sobre ali-
mentos 

..................................................................................... 
Art. 22 Para os efeitos deste Decreto-Lei consi-

dera-se: . , 

I 

,i 
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I '- Alimento: toda substância ou mistura de 
substâncias, no estad~ :sóUdQ~·. IfqlJido. pastoso ou 
qualquer outra forma adequada, destinadas a fome­
cer ao organismo humano às elementos normais à 
sua formação, manutenção e desenvolvimento;" 

11 - Matéria-prima alimentar: toda substância 
de origem vegetal ou' animal, em estado bruto, que 
para ser utilizada como alimento precise sofrer tra­
tamento elou transformação de natureza física, quí­
mica ou biológica; 

111 - Alimento in natura: ,todo, alimento de ori­
gem vegetal ou animal, para' cujo éónsumo imediato 
exija apenas a remoção da parte 'não comestível e 
os tratamen.tos indicados para a,' sua perfeita higie-
nização e conservação. " . 

IV - Alimento enriquecido - todo alimento que 
tenha sido adicionado de substância nutriente com a 
finalidade de reforçar o seu valor nutritivo. 

V - Alimento dietético: todo alimento elabora­
do para regimes alimentares especiais destinado a 
ser ingerido por pessoas sãs; 

VI- Alimento de fantaSiá ou 'artltlciál: todo alimento 
preparado com o objetivo de imitar alimento natural e em 
cuja composição entre, preponderantemente, substân­
cia não encontrada no alimento a ser im~ado; , 

VII'~ Alimento irradiado: tod~' alimento que ti- . 
nha sido intencionalmente submetido à ação de ra­
diações Ionizantes, com a finalidade de preservá-lo 
ou para outros fins obedecidas ~~ normas que vie­
rem a ser elaboradas pelo órgão 'competente do Mi­
nistério dà Saúde: 

VIII - Aditivo intencional: toda substância ou 
mistura de substâncias, dotadas, ou não de valor 
nutritivo, juntada ao alimento com a finalidade de im­
pedir alteraçÕes, manter, conferir ou intensificar seu 
aroma, cor e sabor, modificar ou manter seu estado . 
físico geral ou exercer qualquer ação exigida para 
uma boa tecnologia de fabricação do alimento; 

IX ..., Aditivo incidental: toda substância residual . 
ou migrada, presente no alimento em decorrência" 
dos' tratamentos prévios a que tenham 'sido submeti­
dos a matéria-prima alimentar e o alimento in natura 
e ao contato do alimento càm os artigos e utensnios 
empregados' nas suas diVersas fases de fabrico, mani­
pulação, embalagem, estocagem, transporte ou venda; 

, X - Produto alimentício: todo alimento derivado 
de matéria-prima alimentar ôu de alimento in natura, 
adicionado, ou não, de outras substâncias permiti­
das obtido por processo tecnológico adequado; 

XI - Pad~ão de identidade e qualidade: o esta­
belecido pelo órgão competente do Ministério da 
Saúde dispondo sobre a denominação, definição e 

composição de alimentos, matérias-primas: alimen­
tares~ aUmentos in' natura e"aditivos'intencionais'; fi­
xando requisitos ~e higiene, normas.de;ent>asamen­
to e rotulagem métodos de amostragem é trnáilse; 

XII - Rótulo: qualquer identificação impressa 
ou litografada com os dizeres pintados ou gravados 
a fogo, por pressão ou decalcação aplicados sobre o 
recipiente, vasilhame envoltório, cartucho ou qual­
quer outro tipo de -embalagem do alimento ou sobre 
o que acompanha o continente; 

XIII - Embalagem: quálquer forma pela qual o 
alimento tenha sido acondicionado, guardado, empa-
cotado ou envasado; . 

XIV - Propaganda: a difusão, por quaisquer 
meios, de indicações e a distribuiçãO de alimentos 
relacionados com a venda, e o emprego de matéria­
prima alimentar, alimento in natura, materiais utili­
zados no seu fabrico ou preservação, objetivando 
promover ou incrementar o seu consumo; 

XV - Órgão competente: <> órgão técnico especí- . 
fico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos fede-
. rais, estaduais, municipais, dos Termórios e do Distrito 
,Federal, congêneres, devidamente credenciado; 

XVI - Laboratório oficial: o órgão técnico espe­
cífico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos 
congêneres fedérais, estaduais, municipais, dos Terri­
tórios e do Distrito Federal, devidamente .credenciados; 

XVII - Autoridade fisê:àliiadôra competente: o 
funcionário do órgãó competente do Ministério da 
Saúde ou dos d~mais órgãos fiscalizadores federais, 
estaduais, municipais, dos Territórios e do Distrito 

. 'Federal'" , " , . , 

. XVIII:;- Análise de controle: aquela que é efe­
tlJada imediatamente 'após ~o registro do alimento, 
quando da sua entrega aó consumo, e que servirá 

. para comprovar a sua cór'lfoi1'nidade com o respecti­
vo padrão de identidade e qualidade; 

XIX - Análise .fiscal: a efetuada sobre o alimen­
to apreendido 'pela autoridade fiscalizadora 'compe­
'tente e que servirá para verificar á s'ua conformidade 
com os dispositivos deste Decreto-Lei e de seus Re­
gulamentos; , 

XX - Estabelecimento: o lOcai onde se fabri­
que, produza,nianipulei benefiCie,' acondicione, con­
serve, transporte, armazene, deposite para venda, 
distribua ou venda, alimento, matéria-prima alimen­
tar, alimento in natura, aditivos intencionais, mate­
riais, artigos e 'equipamentos destinados a entrar em 
contato com os mesmos. 
......... " ................................... ': ... ~. ~ .. : ............................. . 

. , ~ . fI ,. " 

(A Comissão \ de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

~ ~ ... 

·t 



~,' 

. Março de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 03731· 

'.' '. '" 

, , 

PROJETO DE LEIDOSENADO N° 54,])E f99~ 

" . 
. . 

, . Dispõe sobre a Area de Proteção Ambiental 
(AP A)' de Jericoacoara, loct;llizada . ~ . nos 
municípios de Jijoca de Jericoacoara e Croz, no 

, , 

Estadó do Ceará e dá outras providências 

O.Congresso Nacional·decreta: 
, ' 

Art. 1 Ó Fica transferida para o :poder Executivo do' 'Estado do, €eârá- a 
responsabilidade pela administração e' fiscalização· da Are~" de" Próteção 
Ambiental -' APA de Jericoacoara, localizada nos "niunicípiosde Jijoca,dê 

.. ' Jencoacoara 'e Cruz, no:gstadodôCeará, criada pelo"'Decreto nO 90j79,d.~ 29 '. 
. de' outubro de 1984.' . . . '.' " . . .' . ',., .' : . i" ." , o.' • ,~' ". ' . 

. ' " . Art2°A,presente Lei alteraos àrtigos4~, 9° e 1'8 dó: Decreto 'ne>90.379, .' 
de 29 de outubro de' 1984, que 'pas~am a' vigorar com a' seguinterédação:' ': .'. .' . '. 

~ , .. ' 

. "Art. ·4°'No'/uncionamtnto·. da APA ,'de Jericoacoara,' serão, 
.. ad~tqdasas.segÚint~s medidas prioritárias: 

, ' ,. ," '.' 

, .. ". , ...... 

" I - zoneamento, a ::ser tefetivado'peloÓrgãor~spánsáveL pela' 
. administração da APA, em articulação como Instituto Brasileiro do MeiO .' 
. Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -1BAMA: :indicando-se qs. ' 
ativida~es a serem incentivadas, em cada zona, bem como~as'que deverão, 
serlicen'ciadas ou proibidas,de acordo com alegislação'áplicável; 

. . 

!I - utilização dos instrumentos legais e dos 'incentivos financeiros 
governamentais, para assegurar a proteção de Zo~a de . Vida Silvestre, 
uso racional do solo e aplicação de 'outras iri.didàs· referentes à 
salvaguarda. dos recursos ambientais, sempre que consideradas 
necessárias; 
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4 ..... ~ 4 .. , ••• L.J .: r , t . l ..... ,..... r ": ., •. ,.. •. ". 

III !. 'áplicação, quando" cabíveis, das medjda~ e sanções legais 
destinadas a impedir ou a evitar o exercício de atividades causadoras de 
degradação ambiental de qualquer natureza; 

1V - divulgação das medidas previstas na legislação pertinente à 
." 4PA de Jericoacqarq, . objetivando. o .esclarecimento das comunidades. 

" loê!iis sObrê as possibÜtdadé's de d~senvôlvimento sustentável e sobre as 
'l. r ,'- ~" J\.... ~ ~,~ • ~ 

. ,~na{idq4.e~.fla~1;.\;.L. :\,'" \,:\ .. 
~ ~ -

.\"' ",",. 't. i I;' \ .~ .', ""~, '''~~ '~ ~ .. " ~ .i,...... ~ ,~, .... l " .. 

V - aquis~ção,de áreas que tiverem especial interesse biótico. 

Art. 90 
- A :çompra e venda de, imóveisdentro.·dq'APA de 

Jericoacoara ficará adstrita à prévia anuência do órgão responsável pela 
.~a.dfIJin"istr:ação:~dtJ.APA e dq Prefeitu.ra de Jijoca ~e Jerü::oacoara, e, 
.. guqndq -..se.,.trata!; de". terreno de marinha e" .act:,e$cidos, ' .. conforf!lf! " 
- .co1J~e.it'!Jqdqs~ ':10$ .. ~g!:tigqs. 2~re }~. do êD~cret9-Lei nf) .9.760,- de :5,:de~ 

« s~t.e!'!~rg ,de, 1.!!j6'J cleY~r.á ,ser·.consultadçl,pr.eviam~nte\ a Secretaria, do., . 
Patrimônio da União no Estado do' Ceará. .', .' I." .IU ~', 

, '\' (. n I 'f~arágrqfq. ~niço~ Nos !e~re!!Rs qe mar!flhqle ,acre§cidfJ.s,I.\.cpnfqrme 
descrito '?lJ ... caPHt. d.lJs.ta ,. ~láusulã,. nã~ ser.ão .. gdm i~iflas cq'!~tlJJçõe~ ~ 4e., . 
qualquer natureza, 'com exceção de embarcadouros . 

\ ., 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ..... " .... ; ....................................... ". : ..... ~ ........ ' ... ~ ............... . 
.. -1 J _ , I •. , ... \. oi ~ • ~ 1 ~ ~ . ~. . ·w' ~ 4-

, . ,.': \\:~"."\\ ~.··.r, 7~·t .. -..~"t.: '··~1 f.\.I!r \~ ... ~~t.(:,. '~r~·{,i\t. i.~.f~\.:. ~ 

Art, 18. A inobservância das disposições .contidas neste Decreto 
,sujeitÇlr.4. os infr..a(?,:es à~. s.eguintes l{enapdades: >' .. ,", : " 

.', ',',1.\ . \, .. ,\ ', .. ~(\, -""," .. ' "',,'" 
''\.. ~; '.,:\"~" ~ \\~ k) i.~1/\ " ... ' \..1.J ~ .'::" ~ ........ .j.'";.L." ,.~ ... ~.. J. I ...... 1,\f.,U~ < •• 

" , " :i' I -, advertência; \', ti> 'i" " . ",. . .... '. ," I ,<:,'r', '. . I ",",':. <.\\'\1.1'.-
~, ~ t ~ \ l' .. ' , .J,. : ~ ~ f ~ 

/~~ , l.\~~ t' J "~',~ , ' .. ~ .. ,. t, fl"t'.: ~"\~I l ,~ .,:.~~ \ I~\" ~ ,t~:-' ~~ .. :i .~ ,I ~. ~.~. < . ,.: 
" ,{I, •... n?~IJl:!. s!,,!plçSPlf; cti,ár;ifl; '. ",' .:~ ... , ,.;,:' JI:,'t '.,L! '~,;J ü'>" ,:---". " 

. . 
'.' .., \, .. . [11, ~e11J.bqrgo;i: '. , 

li:~, .. 'l, ~~~, .. ,{~ ~·.,li",,:··.(t---.\""~4"'" ., 

~ . _ \ I , .I~ -. in!~r4içãq 4'!fi1}.itira ~~ ,te!}lpo,:gria;, ',';" .. ,' 
. • ... " ,t '.' ':',' . ;-,. "." ",o}"" • ". \' .: , l i' r_ J.. " , \.j t, : \;. ': . \ \: l 

V - perda ou restrição de incentivos e beneficios fis~ais. ppnçf}qidos 
pelo Poder Público; . 

\ . 
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-',,~ VI ~ perdâ 'ali ;usp~nsãâ ue páriícipação de linhas ae financiamento , 
em estabelecimentos estaduais e federais de crédito. ' .! 

.. ... I r r, \ .. " I·'. 

§ 1 ° As penalidades previstas nos incisos III e IV de.ste artigo 
poderão ser aplicadas sem prejuízo das indicadas nos 'inciso~ I e II do 
mesmo artigo. . . , 

.' ' ,: .' ' f 

§ 2° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 
é o poluidor obrigado, independente da existência de culpa, a indenizar 
oi(reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceirOs, afetados 
por sua atividade. . ' . 

"'. § 3° Na aplicação das multas de que t~ata o inciso II deste artigo, 
sertio observados os seguintes limites: ' \ 

. - , . . 

I - de 50 (cinqüenta) a 3.000, (três mil) vezes o valor nominal da 
Unidade Fiscál de Referência - UFIR nas infrações leves; , " 

II - de 3.001 (três mil e um) a 10.000 (dez 'mil) vezes o valor' 
nominal da UFIR nas infrações graves; 

IH - de 10.001 (dez mil e um) a 15.000 (quinie"mil) vezes o valor 
nominal da UFIR nas infrações gravíssimas. 

.,tr .,' " 
. \ 

..' ,\', 

. - (, § 4° Nas infrações às disposições deste Decreto serão consideradas 
as circunstâncias atenuantes é agravantes: ,', ',' _' -, ,', . ',' - Áo •• 

I -'constituem circunstâncias atenuantes: 
" 

a) ter bons' an,tecedentes no cumprimento das disposiçqes legais 
relativas à'defesa'do'meio ambiente; '. ' ',.' , . 

\' , , . ~. "''' . 
b) ter procurado, de modo efetivo e comprovado, evitar o~ atenuar 

as conseqüências danosas do fato, ato ou omissão; . , 
< I t, ~ L + I. :l \ .. ~~ 0' ,: I 

. 'c)'o"tercomunicado imediatamente'· ao 'órr@o respón1ável pela 
administração dá'APA a'ocorrência de fato: ato Ou omissão que coloque 
ou possa colocar em risco o meio ambiente; .' 
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d) ter colaborado com os agentes encarregados da fiscalização"e ' 
do'controleambtenúil:·". ' ,.' . ' , . , ~ \.' ~- .'~, -

. e) ser o infrator primário e a falta cometitlp pouco, significativa. 
• ...' 1 ~ , \ 4 ~ ~ 

para o meió ambienté. - .. " ": . 
, 1'~. \ J t ," '. 1':'1- ' 4 ~ 

II - constituem circunstâncias agravantes: ".. . , 

,a) ter ~omet!d~1 ~teriormente infração à le~islqção ambient(Jl; 

" ' 'b) prestar I irljormaç~~s inverldicqs, al~erl!r ,dqdos<técnico~o~;~ 
dócumentos; .' - ,,- '. -- , ,_I' ,', ' ,. 

- ",- . 

. "" "" ' "', ' .... t,; 

, 

. ç) p'rocrasiinar o atendimento dos agentes credenciados pelo órgão 
• - •• ,' .,,\ 0, .. • •• t. 't , 

'.' responsável pelaaqm{nistração da AP A, por ocasião' de' inspeção à fqn(e 
de poluição ou d~'d.eg~ad{/ção ambiental;"" , 

. . '.' _~ \ .;. I,' :'. '.' ". ~ , 

• I "", "', • 

,,' ','I. ,.~ .' .. ,~."". ',' '_,~ •. " ",' ... '.1 ., ': t ~ " .,,' 

, ' , " ' ',' d) deixar.d~~,f0Trl~l'lic'J':i 4tr fmetjiatq ao ~rgão responsáv.el pela. 
", /"at!ministraçãó ddAPA aocorrênciqdef(Jto, qto'O,ú omissão que coloque 

;: ,oupossaçolocar em'rlsco omeioámbiente;:, '~" ",' ' 
" c:',: ',' ' ,;é '>~, ,.,",':' ""',,: '::'" . ,:.,: ':,;,,~,i ;,:<.,:' ,',:, . ' " 

" ' ; ,; ,e): t~ra infr(Jção,cpnseqüêricti~~ ,gravespara.o: mei.I)~:~mb'~ente ou 

tXf!ferísco ~udf"g,~s,~fJI!.~lic~; :'; '. ........... .; :.' ',.}i .L\,~;'~ .. /...., .• .. .. .. 
': ,,' 

f) tl!rem os efeitos da infraçã.o atingido. ·áreas 'de· 'Wlidai:J.e .:4e' " 
c.i!I1~e,.y~ção ainb{~ni~í óu c01Jlpromelitlo q integridaljé :4o~ 'reCursos , , 

" híáricos: ou, 'ainda, dos recursos "mjíürais 'de eFq~sist~111g~ ,~it~râh#6.:s;.':<~, \' , 
, , . ~ , .: " 

, " o' 

• • • >, ,~ '", , , : • ~ , • • •• .'~ .,:. ~ ,," "' •• ,,' 

; " . ' '. ,..' "" ':,' , , .. " ',',' . ,.' ", ," , ,',,', :', " ,,':: "",', 
g) deixar deàtender de fo,rma, reiteradq,t:}sexigêilCia,'$"dQorgão:, 

responsável pela administraç~o' dâApÂ." ", "o ,,"; ':::" ,,' "', '" 

. '. ~ , ~ ~ 

,: ,\ '., , " " , 'I' ' ", "~o ,: ,",', < " ' "", " " " 

"J5°No~càsos de reincidência, poderá~erap:i;ç(:l(la\: fI1.~/t~"simples " 
ou'diária, de valor correspondente ao dobro da an(?rionnente imposta. ' 

, ' '.' , - . "" ~ I ",'. ' ,,~. ~ 

. t,·' ' .. i' ~'Ii . ~ I "L \ • ~ " ~ • ' ' - , ' -~ :;. • ~. :'." ' , 

§ 60 Caracteriza-~e reincidência quarzqo . o infrgtor ç~metl!r· nova 
infração, poluindo ou degradando o mesmo recurs~ ambiental, água, ar, 
soJo, ou subsolo poluído, ,ou degt:a,t/ado pela infraç~anterior ou, ainda, 
quaf!df? não tiver ~anado a irregularidade constatada após o decurso do 
prazo concedido ou prorrogado para. s~a correção.. 

-,I 
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.§ 7° Nos casos em, que a infr.ação ff!r continuada poderq a 
autoridade· competente impor multa diária nos mesmos 'valores 

'estabelecidos no parágrafo quinto deste 'artigo. 

" 
§ 8° A 'multa 'diária cessará quando corrigida a irregularidade e 

não ultrapassará o perlodo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
de sua imposição. 

, , , 

§ 9° A multa diária poderá ser transformada em multa simples 
quando o infrator, por termo de çompromisso aprovado pela autoridade 
ambiental que aplicou a penalidade; obrigar-se à adoção de medidas 
específicas'para cessar e corrigir a poluição ou degradação ambiental. 

§ 10. As penalidades de interdição, temporária ou definitiva, serão 
aplicadas -nos casos'de perigo iminente à saúde pública e à conservação 
da AP A e, a critério do órgão responsável pela sua' 'administração, nos 
casos de infraçào continuada, implicando; quàndo for o caso, a cassação 
ou a suspensão das autorizações ou das licenças de que trata o parágrafo 
único do'art. 5° deste Decreto. '-

§ 11. A penalidade de embargo será aplicada no caso de 
atividades,' obras ou empreendimentos executados '. sem ,a licença 
ambiental ou em desacordo com a licença, concedida quando" sua 

_ permanência contrariar as disposições desta Lei, do seu regulamento e 
das normas dela decorrentes. 

§ ! 2. Nos casos previstiJs nos incisos V e VI deste artigo, o ato 
declaratório da perda, restrição ou suspensão será atribuição da 

~ f " .t . -
autoridade administrativa ou financeira que concedeu os beneficios, 
incentivos ou financiamento, conforme soliCitação' da autoridade 
ambiental, cumprindo resolução do CONAMA. 

, § i3. Os recursos administrativos interpostos contra a imposição 
, de multéis terão prazo 'de 10 (dez) d,ias contados da lavratura do auto, 
atendido o requisito legal de garantia de instância, e serão encaminhados 
ao órgão responsável pela administração da APA" '. ' 

, § 14. Cumprida"a obrigâção assu",nida pelo infrator, a muUa 
p()derá ser reduzida em ,até~O% (noventa por cento). " 
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. . 

. ',' Art. 3~ Ao artigo 5°, do Decreto nO 90.379, rie"29:l0.84; fioam acres.cidos 
"'os incisosVI~ Vll, VIII, IX, X, XI, e parágrafo único, com o teor abaixo: 

, ." VI- as atividade~ de rec;reaçã.o cuja implafJtação venha a causar 
degraqação ambiental ou mociificação da pqisagem local; . .. ,. 

VII - a instalação, ampliação ou reforma de prédios de qualquer 
. ordem, equipamentos hoteleiros e demais atividades comerciais; 
., , 

. . " . I' 

, VIII - a retirada de qualquer tipo.. de material ou sedimento~ fareia, 
ba,rro, pedras ou conc.has marinhas) qentro da área da AP A e, nos 
terrenos de marinha e acrescidos; . 

IX -' o uso de quqlquer tipo de veícul9 automot.or;, 
I ; . , 

." ~ , ) 

X - as atividades ligadas à agricultura. e àpecuária; 

XI ~ demais' atividades degradad9r~~,~ n~' for;y"~ . da' legisiação _. ., ~ 

ambiental vigente. 
I 

. Parágrafo 'Íínico. As atividades restringidas dependerão;, conforme 
o caso, de áutorização, de licença 'ou de~Estuddde ImpactoAmbientale . 

':'do . respectivo Relatório 'de Impacto Ambiental, '.de '- 'acordo com 
regulamento a ser expedido pelo órgão responsável péla adniinistração 
daAPA." .. 

, ",, i-" 

Art. 4° 'Esta Lei entra em vigorna dàt~ de sua publicação .. 
.. ; '" . ..~ • '". ~. ... 1 ~ .... :'1 .'._,:; • < ~ 

. ~. Art. 5° Revogam-se as. disposições em cpntrário. " . 
, . 

... :~ "\'! " . ,~ . 
. _ •... I' ,.,_ .' . 

'" , " JUSTIFICAÇÃO 
" . 

. Criada pelo Decreto Federal nO 90.379,',de 29 de outubro de 1984, a 

Área de Proteção Ambiental - AP A de J ericoacoara:, situada integralmente nos 
, " L '. . '. ~ .; • -

/ 
municípios de Jijoca de Jericoacoara e cruZ, àmbos' no Estado do Ceará, foi / 

.. ~.. .I ~.' ," 

/ 
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)nicialnie~teadmihistrada pela então SErviA (Secretaria' Especial' do. MelO 

Ambi(mte) e, no p~ríodo' de, 1 ?89/9Q, pela SEMACE (Superintendência Estadual 

dé Meio Ambiente do Ceará), por meio.<Je convênio, datando desse período toda 

àjnfra-estrutur~eXistente na atualidade. Desde 1991, a APA tem sido gerenci!lda 
, • ••• •• T ".~' " .: • _ • • • .. 

"com base'. em mstruInentos.legais (Instruções Nonnativas), as quais ceritra]jvnD 
... , ......... ~~.~~~"< .... , ..• , .. : .:'., ' ...... : ~ .~. . . 

no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

mAMA .poderes que" se não impedem, dificultam em demasia a ação 

governamental em território cearense. 
'.: ,,-' ,':.. .. ,j.,'~'"; , • _ . ,'." "'.' ..... 

". j 

... 
Um dos principais problemas hoje verificados~na- área.decorie:do 

fato ~eo ~AMA nã~ possuir9S .. r~cursos.e a estrutura institucional necessári~ 

. ""\:~~~{d6t~"~; Vil~':d~-;j~ric(jacoara, inserida .na. AP A; 'das con~ições mínnrtrurde', 
".. : ~. , .. . . ." . . . . . 

habitabilidade, tais como energia, á~a, comunicações, saúde; educação, ' 

segurança e transporte, entre outras, o que vem dificultando o acesso da 

comunidade ali residente aos fundamentos básicos da cidadania: ' . . 

Além disso, ~s, Superintendências ~ Estaduais ,do _ 'IBAMA :não 

po.ssue~ autonOl~a administrativa necessária para licenciar obras ou atividades 

de infra-estrutura nas Unidade de Conservação, o ,que faz -com que ,seJaín • 

encaminhadas a Brasília todas essas solicitações. 

Tal fato ~e~anda um temp~ demasiad~ente, longo no processo de. 

,lic~nciame~tp,re~~do?~obr~~ é:ldministração ,estadual, a.ac!lsação:,de omissão' 

-6~"d~~6~~ ~~'relaçã~â~opulação ali residente. ' '_. ~ l) .'~ '., # ,'''ú., 

..... ~-, ".~:. " ' .. '" .~ 

',; . 

. ~ ;. 

:t, . ...... ,;",',' .... ~' ~~-~--------------------
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o Governo do Estado do Ceará entende que a finalidade precípua da 

AP A de Jericoacoara é, basicamente, assegurar o bem-estar da comunidade local, 

além de propiciar a conServação e a melhoria das condições ambientais locais e 

,regionais. Dessa maneira,' não se pode pensar a AP A de Jericoacoara como um 

local refratário à ação do Estado, ou seja: um verdadeiro quisto' administrativo e 

social. ' " ' I t~ ... 

Jericoacoara, pelas suas recoriheéidâs 'belezas cênicas, tem se 

tomado o mais importante centro de atração turística do Estado do Ceará, embora 

ainda deixe muito a desejar em tennos de 'infra-estrutifra. Essa' lacuna somente 

pode ser sanada por m~io da, ação governameIital do Estado, a; qual vem: sendo 

dificultada ao longo do tempo, prejudicada pela postura do mAMA de "não fazer 

e'nem deixar fazer".-
I ! , ... " 

Ainda assim ,o Governo: do Estado· tem' buscado tirar do abaridono 

aquela área, seja por meio da inclusão da mesma em programas governamentais 

. como o PROURB e o PRODETUR ou~ ainda,' pda instalação de rede de energia 

elétrica subterrânea, a' despeito da incompreensão de algUns' segmentos 

responsáveis pelo gerenciamento da' AP A. " I 

" . , , - . / . 

r ,I, 

Entendemos que,' ao IBAMA, caberia- a administração de unidades 

de conservação apenas quando estas-abrangessem, em sua delimitação, mais de 

uma Unidade da Federação, caso, por exemplo, das APAs de Ibiapab~ da 

Chapada do Araripe e do Delta do Pamatoa. 



'. ~. " . .' . 

.~. 

, . . . 

" .. :M~:d~J998 .... ':.' ,'" 
.. ": .' , ...• 

"',,::H~eãdôs ~o 'e,q,osto;, e que apresentáinos-'apresente proposta dé .' 
.,' ", iransf~rif ,~' coritrole àdtinnistrativo sobre aÁPA de Jericoac~ da Únião para o 

. \ .. ! • • 

:. ,Estád04oC~~á/h~tle' por'certó~segurnnaãqiiêlà. porção do' território 'cearerise .. ' .. ' 
"' ."'..... '.' . . . " , 

'as' berJeít~ria$'dã i ação ,forte e' decid1pa do se~ Goverilo, seja no controle 
'. .'. .... .' .' , "', '. 

ambiental,s~já na'imphintâçã~ da_" infra-estrutufanecessária . ao, resgate -da . 

dignidade e ~da cidadania daquela cOinWiidade. 
f • • • • lv'~ , .. ' 

Sála das Sessões, 10 de março de 1998. . 

···.r'OÀth. ~CR~~ 
~ALCÂNTARA 

t" . 
I .' 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA GERAL DA ATA 

DECRETO N~90.379, DE 29 DF. OUTUBHO DE 1984 

l. 

.' ~ " 

' .. 
',' .,' \.'.,,'. 

" .' .. ; ...... " .. 

":', '. 

J)i::,P()(' ~ob,.(' il illlll'8nlll('110 d" ri í'(,8 d(' 
protfS<:do 8mhientlll no Mun;!'Í/lio de Ae8· 
rnú, n(l . Estado do Ct'nr:l; (' ti;; r.utr{J~ 
l"ov;d~nl'Ín~. 

" 

••••• ~ •••••••• ~.e: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

'A~t 4~N a implantaç40 e .funCionamento -da ÀPA Jericoacoara, 
sen1() adotadas as seguintes medidas priorit.árias: ' , 

• " " I I - zoneament.o a ser efetivado através de portaria da 
.SecretariaEspeCial do. Meio Ambiente -' SEMA, do Minist.ério 

. '·t\do Interior;eme'streita artiCulaçl1ô com a Prefeit.ura Mu-nicipal 
de Aéaraú, as Universidades do Est.ado do Ceará, o OrgãoEst.a­

. " dual de ,Meio. Ambiente ~ a' Sociedade Cearense de Cultura e 
Meio Ambiente .. .:.... SOCEMA. indicandó-.se as atividades a se~ 

. rem incentivadas, em 'cada zona, bem como as que deverão ser 
... " ' ... resiÍ'ing~dasoupróibidas, de acordo com a legislaçao aplicáve!: 

" .. '~, .. ' ·'.11- utiliuç40 dOR inRtrulnentos legniR e dos)lI'cimtivos' 
'.rirl~nceirÓs governamentais. para assegurar.a· proleçl\() da .Zona 
deVida.3ilvestre, o uso racional do:solo, e a aplicação de ou- , 

.... iras medidás referent.es à salvaguarda dos recursos ambient.ais.-
.' s,érllpre que consideradasne,cessárias: 

.. :, 

'-." 

" 
l " 
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IH ---o aplicaçlto •. quando.cabíveis. de' medidas legais .. desti . 
. n~laa, 8, imp,ed.ir;ou· evitar fi falf.erdcio de atividades rnllsadorsR 
'de sensível degra'da~ã'à 'da"Q~rilidade ambiental: . 

• ! - • " J 

IV - divulgação das medidas previstas neste' dé('f('to. ob­
jetivando o esclarecimento da comunidade local sobre n APA e 

. suits' finalidades:' 1 .' ",.. .', 

V -:- aquisição. pela' SEMA; de áreas (IUe tiverem pspecial :"" :. 
interesse' biótico. .. ....................................................................................................... 

• -,-_._.-. _ '," ., - .• -......' I 

Art. 9~ N os terrenos de marinha. e acrescidos, conforme concei. 
tuados ~lOS artigos 2~ e 3~. do Decreto-lei n~ 9.760~ de 5 de setembro de' 
1946. nilo será permitida a retirada de areia." ou de hi'âteÍ'ial: rochoso. ' 
nem ;ulmitidas construçdes de qualquer natureza. com exceção dé em. 
barcadouros . ....................................................................................................... 

• "" I -

Art. \8. As penalidades previstas nas Leis n~s 6.902. de 27 de 
abril de \981, e 6.938. de 31 de agosto de 1981. serão aplicadas, pela Se· 
cretaria Especial do' Meio '\mbiente - SEMA. do Migistério do Inte· 
rior. aos transgressores da& -iisposições deste decreto. com vistas ao 
cumprimento das medidas prev"'lItivas e corretivas. nêcessárias à pre· 
servação da qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Dos atos e decisões da SEMA. referentes li APA 
Je.ricoacoara. f.aberá recurso ao Conselho N acionai do Meio ""1 biente 
-CONAMA. 

DECRETO.LEI N.o 9.760 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

DISPOE SOBRB os BENS lMOVEIS DA 
UNIÁO E DÁ OUTRAS PROVID8N· 

CIAS. (I) 
, " 

o Prc:oidente da Rc:públlca,usando da 
átrlbuiçilc'llue lhe confere o artiso J 80 da 
Constltui~.io, decreta: 

TITU LO"', I 
DOS UI!:NS IMóVEIS DA UNIÃO 

,CAPITULO I 
1>A DECLARAÇÃO DOS BENS 

,'SECÃO l' ' 

DA 'ENUNCIAÇÃO 

Art. 1." Incluem entre os bens Imóveis 
da UnUin: 

" 

.(1) Ni\o lie aplica aos imÓ~iS rurais , , 
o disposto nos arts. 19' à 31, I 7 a 133, 
139, 140 e 159 a 174, conforme art. 31" 
da Lei n,O 6.383, de .7-11·1976. 'que dl,­
piSe sohrc: o processo discriminatório de 
lerras devolutas da U~llo.!' 

'-', 

) , .. '," !"". j • ~ 

11) .. os terrenos de marinha e seu:> acres­
cidos; 

b) os terrenos maralnais dos rios nave­
gáveis, em T~rritórios Federais, se, por 
qualque' titulo leartimo, nlio pertencerem 
a partl~ Ilar; 

c) .as terrenos marSinais d~ rios e 115 
i1hlls ne5\es situado!!, na fulxa '·1 fronteira 

,do território nacional e nas zonas onde se 
fuça sentir a influencia das mur~s; 

, d)as Ilhas situadas" nos mnres territo-
riais ou nlo, se por qualquer título lellti • 

. monlo· pertencerem aos ,Estados, Munlcl. 
pios ou particulares; . . 

, ,e) a porçlo d. terras o .... volutns que for 
Indispensável para. a defesa {11t. fronteira, 

'fortificações, construç6es mllltal, <l e estra. 
das de ferro federais; 
,f) as terras devolutassttuadas nos Ter­

ritórios Federalsf ~ 
a) as estradas de ferro, Inst"IaçõclI por­

tuárias, teléararos" telefanes, fábricas. ofi· 
cinas e fazendas nacionais; 
, h) "ostcrrcnos dos extintos aldeamentos 

de Indlosedas colÔnias militares, que não 
tCllha1l1 pássado. leaalmcnte, para o' domí· . 
nio dos Estados, Municiplos 011 partlcula. 
res; '. . ,I 

I) . os arscn'áis com todo o material de 
. marInha,' exército e aviação, ~IS fortalezas, 

, ~,:::>;" 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 03741 

fortificações c construções mililares, bel!) 
como' os .. tern:nos adjacentes, reservados 
por ato hnperlali . 

j) os que foram do domlni" da Coroa; 
k) os bens perdidOS pelo crillllnosO, con­

denado por sentença proferida em proces-
só JudiciArio federal i • • .. 

I) os que tenham sido a ,llgum titulo" 
ou em virtude de lei,· incorporados ao seu., 
patrimônio. " . 

SECÃO 11 
DA -CONCEIT~AC/\O 

Art. 2.° São terrenos de lTiarlnhá, em 
uma profundidade de 33 (ulnta e três: me­
tros,. medidos horizontalmente, para a par~ 

'te da terra, daposlçio da linha da prea­
mar média de 1831: _ .. 

a) os situados no cO.ntlnenlc, n:\ costa 
',marhima 'c nas murgens dos rfos e lagoas, 
até onde se ruça sentir a Inrluência das 
marési . . 

b) os que contornam as Ilhas siluadu$ 
em zona onde se façam sentir " influencia 
das marés. . , 

" . Pur4graro único •.. Para" os ch'itos deste 
artigo a Influencia das marés é caracterl­

"·zada pela 'oscilação periódica' de S (cinco) 
. cenlfmetros pelo menos do nfvl!l das águas, 
que ocorra em qualquer épocR do ano. 

Art. 3.°' São terrenos acrescidos de ma-
. rinha os que' se tiverem .formado, . nalural 
ou artificialmente, para o lado do mar 
ou dos rios e lagoas, em seguimento aos 
terreDOs~ de marinha. 

. . -. .. . ........................................................... 
f, ! . 

t, 

(Às Comissões de C01'}stitlfição; Justiça e. Cidadania e .de. 
Assuntos Sociais, cabendo a,esta. ú(tima a, decisão terminativa.) 

.. , , 

PROJETO DE LEI DO SENAD,O N° 55: Í>É 1998 
.' r 

li 

J ,.... I, ~ .. 

... :, .; ~ . ,i • ~:. I 

o Congresso. Nacional decreta: 

.1 

Dispõe sobre as transferências 
inter governamentais de recursos 

,financeiros para a área~de saúde 
.,~á outras provid.ênCias. ,:.. 

Art. 1° Os recursos do Fundó Nacional de Saúde, destinados às ações e 
serviços do. SIstema Único de; Saúde" a, serem executados pelos' estados, pelos 
municípios e pelo Distrito Federal, serão transferidos diretamente e de forma regular'e 
automática, em conformidade com cotas previstas em programação e cronograma 
aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde. 

§ lODos recursos destinados a estados, ao Distrito Federal e a municípios 75% 
(setenta e cinco por cento) serão distribuídos segundo o quociente de sua divisão pelo 
número de habitantes, independentemente da programação. mencionada no caput 
deste artigo. . ., 

I 
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" ,,' '. '§ 2° As 'ttansferêric~~ derecursosptevistas 'Í1e~ta'lei dispensam a é~lebração de 
, convêriiosououtrosinstrumentosjurídicos. . • ;, '.' ',.~./ ....' .. 

~ ". ~ . .'(', " ... '-

. ':'.§ 3 0 AtJniãopoderá exigir contrapartida dosrecuTSosdestinooos a aplicação " 
" ,na;,'áiêa.da. Sá6de. que;.transferir' ~,estados, .a() ,Distrito, Federal e: à,jnunicíplos",em 

. percentuais q4~·~erãoest.a~~lecidos, àiulahriente; na'Lei de Direti"izes Orçamentárias.' 
... ~ . . .~. 

',..I. ,. 

.. ;\ Art. 2°\~parcel~40s recursos' a que se refere o §I ~ d(> ait>lo: a s~r distribuídá 
,aMunicípios,'~erá de; n~~,í~i~o, 59.% (~inquenta por cé~t9)d()tótal. .' 

, ,. "Art~ 3~ C~~stitú~m'con~ições para{)reC~bi~entri ~~,os 'r~passesaütomá~ico~ a 
que se refere o art. 10 as estabelecidas no artigo 40 da Lei nO 8.142, de 28 de dezembro 
dé1990. " ' 

~ ,'," 

, .;§ O não atendimento dos requisitos estabeleéidos no caput desteartigó 
resultará na administração de recursos pela União;' no caso de estados e do Distrito 
Federal, e pelos estados, no caSo dos munidliios. ' : , ' . 

§ 2ó Fica o Ministério da Saúde autorizado a estabelecer, m~diante portaria do ' 
Ministro de Estado~ as ~ondições ~ara aplicação ~esta L~i. 

Art. 40 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios destinarão pelo' 
menos 30% (trinta por cento) dos recursos que apliquem em saúde para ações de 

" 'atenção básica. . ' , 

. Parágrato Único ~, Ósestados, o Distrito Federal e os municípios que estejam 
aplicando recursos em percentual inferior ao disposto neste artigo incrementarão seus 

" gastos com atenção básica em saúde na razão de cinco pontos percentuais ao ano, até 
, alcançá-lo." ' ., ' 

... 

Art.4° Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
t . " 

, " 

Art.SO Revogam-se as disposições ein córttrário., ' , 
.,' , 

," ,,' 
, , i'l 

". 

JUSTIFICAÇÃO. 

'J '" . j " 

/ 

: ;··.·Oprocessode descentnllizaÇãodasaúde~;;.. um disp(}sitivocônstituCional~ está 
,,' . se.faze~d~ de forma lenta~m nosso país e dépende do. eq'uacion~ento ,do' probleltla, , . 
'. . . ,." - ... .. . ... 
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de' financiamento, uma vez qué o setor ampara-se, funqamentalinent~, 'em 
transferências federais: 

A sistemática atualmente adotada levou à situação denunciada recentemente, 
segundo a qual as transferências federais per capita para ações -de saude reproduzem 
o desequilíbrio' já existente entre as unidades federadas, favorecendo aquelas com 
rede de saúde maiores e possuidoras de tecnologias médicas mais sofisticadas, em 
detrimento - novamente' - daq'ueles' municípios e estados com redes ~enos 
desenvolvidas e, cumulativamente, com maior incidência de populàção mais carente. 

'. ...' 

Com valores menores que R$ 30,00 de transferências f~derais per capita, em 
1996, estados como Roraima, Amapá, Pará, Amazonas e Acre,' recebiam a metade do 
que receberam Paraná, São Paulo, Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Rio -de 
Janeiro, enquanto a média nacional era de R$ 50,24. . 

Isso decorre do sistema de pagamento por procedimento: como os recursos são 
transferidos com base na quantidade e no tipo de assistência prestada, as unidades 
federadas com maior rede e, -principalmente~ com maior ca»acidade ,instalada p~ra 
realizar procedimentos mais complexos tecnologicamente- '~portanto mais CarOS­
ficam com- a maior parte do d,inheiro. 

As críticas a essa siste::nática são ahtigas e constam, inclusive: do Relatório da 
CPi do Inamps, realizada em 1993. 

Todas as tentativas de equacionar esse problema têm sido' infrutíferas e o 
avanço muito lento. Nessa linha. a recente criação do Piso da Atenção Básica .. PAB . 
. embora indispensável, é insuficiente para corrigir as distorções. ' 

.. 
Por outro lado, tàce ao arcabouço institucional estabelecido. '0 próprio Poder 

Executivo, e neie a figura do Ministro da 'Saúde, fica sempre na dependência dos 
múltiplos conselhos existentes - que tendem a defender e preservar os interesses 
;cristali~dos - para corrigir as distorções e injustiças identificadas.Cabe,pois, ao Poder 
,Legislativo estabelecer o balizamento indispensável para as decispes do Executivo-e 
seus ~onselhos, em beneficio da população. 

, -.;, '. , . - -I 

Nesse sentido não há o que discutir: em políticas sociais o critério básico é o 
populacional. O homem -e,nesse caso. a ~ua própria vida - é a medida mais adequada 
para a alocação dos recursos públicos. . 

O presente projeto de lei pretende ser também uma contribuição para 
vencer mais essa manifestação do, Que tenho chamado, de 'desequilíbrio 



" 

. {',' 

~~ . . . , . 

, .~. . 

, .... / 
. ".' . 

.. 
03744 Quarta-feira 11 . DIÁRIO 00 SENAOOFEDERAL . Março de 1998. 

institucióm'llizadó ,-nnpiedosamente vigente no país. Ele pretende, reinstltuir alguns 
dos dispositivos da Lei Orgânicada'Saúde (Lei n.8.080,de 1990) aprovados no 
Congresso e então vetados pela Presidência da República .. Trata~se, especificamente, 
de resgatar: 

. ~ o § 20 do art. 33, segundo o qual os recursos dO.Fundo Nacional de Saúde. 
'destinados à cobertura das ações e serviços de 'saúde, a serem implementados peros, 

· municípios, estados e Distrito Federal, que seriam transferidos diretamente e de forma 
· regular e automática, em conformidade com cotas previstas em programação' e,. 

o ~ , • ,_ • 

· cronograma aprovados pelo Conselho Nacional de Saúde: 

. ' 

. ' 

· . . .- o § 30 do art. 33, qu~ estabelecjaqu~ 50% dós ~ecursos anteriórin~nte '" 
~ef1cionados seriam repaSsados . segundo : critérios demográficos, in'dependente!llente 
de programação do Conselho ou dequalqúeroutro procedimentO, prévio .. Estamos.. ; ':, . , 

. ,ampliando essa proporção para lAdo moiltante~' .' . . 

, I~'O§ 5~ doart 35qu~disperisa~â á celébn:lção:.~e convênios' oú'o~~o(:"'~ 
instrumentos jurídicos para que.se fizessem' as referidas transferências; '. , : .. 

. '. ':-0 art. 48 que deté~inava a'desÚttaçà(> dê uma~o~a de 45% dos, r~cursôs,:·· 'l . "'.''' 

· Te.feridos no primeiro· item, para os Illunicipios;émbora aqui se proponha à elevação' . ".: ,~''- ; 

· do patamar para cinquenta por cento, '. . . 
, . ," ... 

Por outro lado, a simples .. transterência de rdcursos sem' o correspondente.····· 
, desenvolvimento institucional e técnico 'das secretarias éstãduais e municipais' de;" 
· saúde e - principalmente - sem a vontad~ política dos dirigentes nesses rlíveisdú' 

administração em assumir seus respectivos 'papéis e rêsporis~bilidades no processo'" 
· pode ser, simplesmente, . uma. tõrmula dê piorar a situaçào'da oferta de serviços ,eda .' 
saúde da pojmlação. DaÍ, ser necessário 'mánter requisitos e condições estabelécidos· ",,' 
pela legislação em vigor para que municípios, estados e o. Distrito Federal possam ,. / 
receber'os recursos.··· . .',., ;" . ~ 

, Os requisitos a serem mantidos sãó: a existência de um fundo 'de s~úde, de um 
, conselho de saúde, ,de um plano de saúde, de relatórios' de gestão; a àpreseiltação de 
'. I 

contrapartida de recursos no respectivo ôrçamento' e plànóde' carreira,· cargos e 
salários implantados ou, pelo menos, a nomeação de umad>missão para elaborá-lo. 

I' , '... • • I. ~ ... 

, .,. As condições de opentcionali:zação'seriam estabelecidas.....; 'corrio tem sido feito 
· até agora - pelo Ministério da Saúde,' mediante 'Portaria e Normás Operàcioriàis. 
Básicas.' , 

.1,. 

,! ", 

.. '\. ... 

' .. '."': , j" "', . 

L....-__________ ,. ____________________ ----.C _____ .. : ' 
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Do mesmo' modo;- estarnosJntroduzindo·(iisposftiveJ-~telativo à partidpação dos 
estados, Distrito Federal e municípios nos gastos em saüde, a serem definidos, 
anualmente, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, ouvido portanto o Congresso 
Nacional. 

Estamos tratar:tto, nesse Proj~to de. ~ei,. do sU9~iste~a p~blico de saúde, 
representado pelo SUS. Nesse âmbito é onde se tem que fazer JUSTICA SOCIAL! 

, ' , 

Sala das Sessões, 10 de' março de 1998 . 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N! 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 • 
.. ~. " "'\. ~ 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde-SUS e sobre as transferinclas Intergovemamentals de recursos 

financeiros na érea da sa~d.e e dé o~s providências. , ';' , 
w •• ~ i 

... ." ' ~ , tI.. \"" , 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• f~ 

Art. 49 Para receberem os recursos, de que trata o artigo 31? desta lei, os municCpios, 
os estados, e o Distrito Federal deverão contar com: . , . , , ' 

. I - Fundo de SãÚde; .' f,' . 
\I -Conselho de Saóde, com composição paritâriade acordo com o.Decreto n~:,. .. 

99.438, de 7 de agosto de 1990; 
11\ - plano de saMe; 

... ' .... ' ,1.1" 

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 49 do artigo 33 da 
Lei n9 8.080, de 19 de setembro de 1990;. . 

V - 'contrapartida de recursos para a saÚde no respectivo orçamento; " 

" VI - comissão de elaboração do Piaria de Carreira, Cargos e SalMos - PCCS, previsto' ~ - ;-. J; •• 

o prazo de 2 (dois) anos para sua Implantação. " , Li' ." 

Parágrafo único. O n~atendimento ptllos municCpios, Ou pelos estados. ou pelo Dis- ' 
trito Federa~ dos requisitos estabelecidos m-lste artigo, implicarâ em que os recursos con- --­
cementes, sejam administradOs, respectivamente, pelos estados ou p.~I~ União . 

............................................................................................................ 
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LEI Ng 8.080,:DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobra as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 

e dá outras providências. . 
, .......................................................................................... 

(Às Comissões de Constituição Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos, cabendo a esta última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 56, DE 1998 

Março de 1998 

Estabelece limitações ao funcionamento de 
caixas automáticos na rede bancária após as 
18 horas e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° Fica proibido os' saques de dinheiro em caixas automáticos 
da rede bancária fora do horário de expedif!nte destas. 

Parágrafo único; O disposto nesta Lei aplica~se tanto às máquinas 
lOí.:~llizadas nas próprias instituições bancárias, como às localizadas tora das 
instituições bancárias. . ,'. . 

" 
Art. 2° O Conselho Monetário Nacional poderá, mediante resolução, 

autorizar excepcionalmente. que in~tituições bancárias possam pennitir saques em 
horário diverso do disposto no artigo anterjor. 

Parágrafo Único. Somente poderão ser autorizados horários 
especiais caso se obedeçam os seguintes critérios: 

.... '" 
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a)" os horários de saques somente seriam liberados para os hancos 
que instalassem seus caixas eletrônicos dentro de edificios~ 

b) todos os caixas eletrônicos devem apresentar sistema -de registro 
de imagem dos clientes que os utilizem. 

AI"t. 3° As instituições bancárias que não cumprirem o disposto 
nesta L~i_ após a sua entrada em vigor. ticam sujeitas à multa' de R$ 2. OOÓ. no 
,dois mil reais) por dia por máquina em situação irregular. 

§ 10 - A multa prevista no caput deste artigo deverá ser 
sucessivamente multiplicada por dez, no caso de reincidência. 

~ 2° ~ A instituição financeira que atingir mais de 10 (dez) máquinas 
em situação irregular poderá ter sua permissão para atuação em atividades 
financeiras suSpensa até a completa adequação as nonnas desta Lei. 

Art. 4° 'A não-observância do disposto nesta- lei sUjeItará os 
responsáveis às sanções cíveis e ~dp1inistrativas cabíveis, berncoino ao 
ressarcimento do valor em dinheiro que o cliente da institttição financeira vier a 
ter como prejuízo resultante de ação criminosa. 

Art. 5° O Poder Executivo, regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias, contados do início de sua vigência. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em \:ontrário. 

JUSTIFIC,AÇÃO 

A critninalidade crescente tem sido um dos maiores p'roblemas que a 
sociedade brasileira tem enfrentado nas últiptáS décadas. De fato,' um dos fatores 
que constituem-se em motivadQT da criminal idade é a condescendência que todos 
temos com pequenos delitos. ,', .. 
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, 

, . ~ Nesse contexto, registra-~e.. atualmente, ,um númé~o, crescente de 
delitos associados ao saque automático em caixas eletrônicos de bancos. Assim, a 

I ,~ 

facilidade, derivada das inovações tecnológicas, fez com que os clientes de 
tru?~~~ões r~anceiras ficassem sujeitos à "seqüestros de resgate, imediato", de 
di fic'i I combate preventivo pela polícia, mas que pode ser sujeito. ao "maior 
controle das mesmas instituições. 

, " , 

; I' " (. O objetivo do projeto de lei ora apresentado e' gar~tir instrumentos 
que regulem" efetivamente o funcionamento dos caixas eletrônicos, a fun de 
reprimir a ocorrência do delito anterionnente descrito. 

Além dO'mais; cabe ressaltar que a proliferação de caixas eletrônicos 
em vias públicas nã(j"t~m' nenhum sentido de ser~ ao mesmo tempo em que 
facilita a extorsão PJatiéâda a partir do saque efetuado nestes caixas. 

" 
I' ' 

Portanto, busca-se efetivamente que o cliente '4as instituições 
fmanceiras possam ter garantias quapto à sua segurança no sistema ~e saques 
;auto~áti~os, restringmdo-se a possibilidade de que ocorram ~ seqüestros para 
extorsão:';;" .. :.', l: . 'r 

.' +/' i ~ #- .~ • r-~ r ,,;~ f ... ~ r .J ~ , ~ . .,. , . , I 

Sala das·Sessões, 10 de março de 1998 
~ I • I t' ~ r \ 1 _" L' 

,I 

I 1 l I '\ .• " •• ' 
... ..4\, .... t' :"'tr . 

',' ',"..:, . 

Senador J SE SERRA 

, , 

, t.; ." ~ • f I .. I ~ "\ f I" '''t ,'!"'l , ., i .~.... _, 

(Ã ComlSsã~ 'de Consti~ição,\ Justiça e Cidadania - decisão terminativa.) 

( .. ': _ .. ~:' ,li.. ,. ,-'" 

O SR. PRESIDENTE (Aiitonio Carlos Magalhães) _ Os projetos :serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes. 

" Sobr~ a Mesa, oficios~~üe'séiã~ IidOs~pel~'la Secretária em exertício, Sra. Senadora 
,EmiliaFerilandes. , ,d1 ,. :L; - .~!;'q t." " . ".)" .' '. · " 

'I t ~ ~ ,," • t:li $i" I ~ ~ " 

) ,São lidos os seguintes: 

. i 
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. - ~ ~ ~.~ .. " _. " . . 

-::Oficio na 018/98 - GLDPT 
Brasília-DF., 12 de fevereiro de 1998. 

Senhor Presiaente, 

Nos ternlOS do artigo 65, parágrafo 6°, do RegimeI1tto Interno 
do Senado Federal, a Bancada do I'T decidiu indicar os senadores \ Eduardo 
Suplicy (PT/Sp)'e o Senador José Eduardo Dutra (PT/SE), como Líder e vice­
líder, respectivamente, para a Sessão Legislativa que se inicia em 16 de fevereiro 

.... próximo. 

-;---.., 
'--=~~:=a .- _ 

Senadora BeÚedita Ué. ~11va 
PT-RJ 

~ 
. .-----

.~d .~d~~~O Dutra 
.. ~. . PT -SE. " . , 

,!t<~ .. , 00 
Senador Lauro Campos 

. PT·DF 

~u.m~~0-.-
\ S,enadora Marina Silva. .' " 

~ . 

A Sua EX'celência o Senhór 
". . . I 

Senador AntÔnio Carlos Magalhães. 
Presidente do Senado Federal 
NESTA 

PT-AC 
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Bl'~$flül-DF 03 de feveteiro.ue 1998,:' ',: :, 

~ 't l 

.'~. " 

"",Senhol: Presidente. 
. • '. ," ~ 11 ' . 

, , .. ~ ~. 

." i: 
\ ' 

I.,' . .~ 

... '. \: I " 

OR lideres do Partido Democrático Traba:lhista ~ PDI.do 
Partido Socialista Bras!leiro ... PSB e do P~:rtido Popu\a" Socialista - PPS, C0l11 

repr€sentação no Senado Federal, por d~cisão de suas bancadas, decidiu, nos 
tennús regimentais, indicar <.) senhor Senndor Eduardo ~ul,licy'como Lider do 
810ço P:lrlamentnr dp. OpOS;9ão e o senhor Senador José Eduardo Dutra. 
para:,~ompor o c~!~g~'\ i~C. vice-lideres. ' 

. ' ~.' 

. ,.', 
:: .. ,'. 

..... ,.:,. "',.;' ..... 
'" 

....... '. ~.~'., .. , :. '." 

. , ; 

~ ..... ~ ~ ", ~ I . 
'" , .,.' '\, 

( ", .. ' ~,_:-.' i'~~' ~ ;{r-'l (:(r~.~:-' " '" 
.: ' .. ' ". '. ': ...... . 

. . ":::' .. ,' . 

.. ç;?kJ~'i'" i,',,' .'.:. :\, 

, S~Í1~a()I: R.0berto FI'eire' .. ,PPS'" ,~,:- ' ',,., ",~" j. ". ,<', ' 

;, ,'. 

,.' " 

.... :. . .~. ~', 

.'~.' :', . ' .. , 
',' '. " 

",' ....... '.\ '.", ':'" .' 
.. ' i:" .... . ' ..... 
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o SR. pAESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) .. Os expedientes ", 
lidos vão à publicação. 

Sobre a Mesa proposta de emenda à Constituição que será lida pela 1 a Secretária em 
exercício Sra. Senadora Emília Fernandes. ' 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N° 7, DE 1998 

Aliera o arr. 228 da COl1stitúiçüo 
Federal. acrescentando-lhe os §§ I" t! 1':" 
para estabelecer a imputabilidade pe",,( 
da\' pessoas entre dezesseis e d,!zoi/o alio." 
de idade, quando, mediallle exame 
médico-psicologico, fOI: atestada Sue' 
capacidade de discémimento. .': ',:,' "',"i', 

'." .. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos, 

tennos do § 30 do art. 60 da Constituição Federal; promulgam a seg1.lillte 

Emenda ao texto constitucional: , .. 

Artigo único. O art. 228 da Çonstituição Fed~ral passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

: .:' \ 

"Art. 228, Süo penalmente inimputáveis os menores d~ dezesseis :. 
anos. sl~jeitos à legislaç'iio especiçtl. 

"~,O 1 /I As pessoas entre de=esseis e de=oito anos de idade ,.'i!.Jlllente 
serão Imputáveis quando comprovada sua capacidade de discernimento, 
mediante exame médico-psicológico. naforma da lei, 

.". 2/1 ()s menores de. de:oito ano,\' mio estão slueitos à pena de 
reclusão . .. 
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JU~TIF.ICAÇÃO' 

Muito se tem discutido, no Brasil, a respeito da ~imputabilid~de 

penal dos meno~es de 18' anos, hoje suLeito~' às nonnasestabelecidas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Em nossa opinião, a matéria tem 

motivado posições extremadas, simplesmente favoráyeis ou desfavoráveis à 

imputabilidade desses menores. Parece-nos necessário, entretanto, a afirmação 

de uma pó'sição intennediária, equiÚbrada, de modo a pennitir a eficácia da 

ação punitiva do' Estado, em beneficio da sociedade, sem sacrificar os direitos 

espe'ciais que devem ser conferidos aos jovens. 

A ampliação do acesso à infonnação, assim como a substancial 
" 

. mudança ··da qualidade das infonnações a que pode ter acesso atUalmente um 

jovem de 16 anos faz cOm q~é, a nosso juízo, ele possa apresentar, na imensa 

maioria dos casos, uma maturidade e um conhecimento do mundo maiores do 

que aqueles de que dispunha o jovem de 18 anos em 1940, ano em, que o então 

Presidente Getúlio Vargas 'expediu. o Decreto-Lei 2.848, o' Código Penal 

ahlalmente em vigor. A reforma da- parte geral da lei substantiya' penal, 

promovida em 1984, não alterou a situação, mantendo a imputabilidade penal 

a partir dos 18 anos de idade. 

. . 'c" :., Ora, o' processo'histó;ico VIvido pela sociedade brasileira, desde 

então, especialmente o vigoroso processo de urbanização e, malgrado todos os 

percalços, a evolução do sistema educacional fizeram com que os jovens de 
, " 1,," ~ • 

hoje, aos 16 anos, possam 'contar com melhor instrução e com quantidade de 
, 

infonnações maior do que aquelas de que um jovem de 18 anos da primeira 
~ 

1l1etáde deste séçulo pódia dispor: Tudo isso favoreC.Ç, evidentemente, um 
~, ' ,\ I " I '. l • ,', . 

maior àmadllrecimento desses jovens. 

, , , De fato. com a redt,lção do analfabetismo, a ampliação do acesso . , 

à infonnação, mediante os modernos meios de comunicação de ma~a, como o 
---------



" 

. . ....... _..- " I' 
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. rádio· eá televisão, sem falar no's meios de comunicaçãô ciberné~jco~;: há ·no 

Brasil, como em todo o mundo, maiores possibilidades dé' levar . aó 

conhecimento dos jovens, cada vez mais cedo; os esclarecimentós 'necessários 

ao' discernimento a respeito do caráter criminoso de certo comportamento, 

assim como das penas' a que está 'sujeito quem ô pratica. 

- .1·, ". ' . ' ~ 

. O aumento da criminal idade juvenil há de ser combatido 
I ! ti' 1, l t t I t 

mediante diversas políticas; no campo educacional, social, cultUral, etc. 
, , . 

• - - ~ •• L. r '. '!. • • 

Sabemos que a simples mudança da legislação penal não implicará a redução 

do número de ilícitos penais cometidos por jovens. Entendemos, por outro 
• '" ~.' '. 'I t 

ládo, que também nessa área devem ser' promovidas mudanças: que adaptem a 
," - ') I· 

nosso legislação à i-éalidade bras'ile'ira atual e a tomem apta 'a enfr~ntar' ~s 
. , 

d~safios do futuro. 

'i: No debate em que a sociedade brasileira se acha envolvida, 

destacamos a manifestação de juízes, dentre. eles Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, como o Ministro Marco Aurélio Mello, no sentidô de que os 

jovens de 16 anos não podem mais ser vistos como incapazes de discernir . . 

entre a conduta delituosa e o comportamento con~or:me as leis. 

, Urge, entretanto, que a mudança se faça de maneira cautelosa, de 

modo a possibilitar que o Poder Judiciário, ao aplicar a nova lei~ possa ter um 

certo grau de liberdade para, diante do caso concreto, observar o nível de 

maturidade alcançado pelo jovem que tem mais de 16 e menos de 18 anos de 

idade. Propomos, por isso, que, nessa faixa etária, o jovem somente seja 

imputável quandoexam~ médic.o-psic.ológico realizado por junta oficial 
- . :... ~ . 

comprovar a sua maturidade. Abre-se, assim, o c~inho para', que casos 

ex'cepcionais sejam tratados de forma apropriada. 
, 

J.... \. ( 

. 
Por outro lado, a, mesma caute!a e moderação se Axigem para a 

cominação das penas que podem ser aplicadas a esses'jovens. É forçoso 

· . 
· · . 
· . · 

'.-

'. 
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~ ... " . 

ilTlpedit ,que eles sejam condenados à pena de reclusão~ privativa de .liberdade 
.. : .... , 

e cumprida sob regime fechado, pois tal não se compadeceria com a polí~ica 

de recuperação do jovem delinqüente. 

Quanto aq exame médico-psicológico que comprove a 

maturidade do menor para ter consciência da natureza criminosa do 

comportamento, sugenmos que tal exame seja regulamentado por lei ordinária, 

que clisciplinará criteriosamente a matéria. 

Pedimos aos nobres pares, pelas razões expostas, o apoio 

indispensável à aprovação da presente proposta de emenda à Constituição. 

li • I / 

11. -. ,/- IL""""'/," " ,.:(..",: /.' ~,.' tH/(ItII,v'{,.tI~ 

Sala das Sessões, em .1 () clt ~o ~ i\q g. E 
.\ 

,.., .... 

\ 
.. ' \ ; 

Senador ODACIR~OAaES 

-' .---=--. I . 
.. -i,. + .. -

>{l..l..v /- ,,'--' -, ..... " 

./ 

\/\, 'i\ \..-~<?L \:~ ~'t:: l 'l'./ 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA valor das respectivas multas, nos cas6s verificados 
SUBSECRETARIA DE ATA de descumprimento, nos três últim.os"'e~'rcfcio~.· 

CONSTITUiÇÃO DA REPÜBLlCA,·:3) Te~o e#(i/ista que até esta erata' a' quase 
totalidade dos órgãos, entidades e repartições fede-

FEDERATIVA DO,BRASIL rais ainda não entregou a seus servidores a declara-
...... .......... .... ........ .... .......... ...... .................................... ção de rendime~tos relativa ao exercfcio ~~. 1997, 

que medidas foram tomadas para a fiscalização da 
SUBSEÇÃO \I 

Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

§ 3º A emenda' à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os me­
nores· de dezoito anos, sujeitos às normas da legisla-
ção especial. ' .. ~ [' , 

DECRETO-LEIN.º 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940(*) 

Código Pe,~al 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria vai à publicação e será despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr.ª 1ª Secretária em exercício, Sr.ª Senadora Emília 
Fernandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 156, DE 1998 

Solicita ao Exm.º Sr. Ministro da Fa­
zenda, Dr. Pedro Malan, informações so­
bre o cumprimento dos prazos legais· 
para a entrega das declarações de rendia' 
mentos dos servidores públicos federais 
e a aplicação das multas previ~tas para o 
caso de omissão. " ' 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos ,e prazos regimentais, se­

jam solicitadas ao Exm.º Sr. Ministro da Fazenda as 
seguintes informações: ' 

1) Qual o valor das multas aplicadas, nos três 
últimos exercícios financeiros, pelo não-cumprimento 
dos prazos de entrega das declarações de rendi­
mentos dos assalariados, para fins de declaração do 
imposto de renda, previstas na legislação em vigor? 

2) Se a Secretaria da Receita Federal tem fis­
calizado o cumprimento dessa exigência por parte dos 
órgãos públicos federais e, em caso afirmativo, qual o 

aplicação das multas a que estão Sujeitas? 
Sala das Sessões, 10 de março de 1998. -

Guilherme Palmeira, Senador. .' , , 

" ',Justificação 

Os contribuintes do imposto de renda estão su­
jeitos a multas pelo não-cumprimento dos prazos (49 

entrega das declarações de renda a que estão obri­
gados. A falta de '~ntrega das declarações de rendi­
mento por parte dos empregados, públicos ou priva­
dos, no prazo legal de 28 de fevereiro, sujeita os in-
fratores às mesmas sanções. . 

No corrente exercício, como nos anteriores, es­
ses prazos não ~êm sendo cumpridos pela maioria 
dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais 
e não temos conH~cimento das providências adota­
das para aplicação de tais soluções, por parte das 
autoridades fiscaJ~. .,' , 

A Secretaria da ,Receita Federal tem demons­
trado, nesses últimos anos, uma eficiente atuação 
no que diz respeito aos trabalhos de arrecadação de 
impostos, resultado do empenho incansável de seus 
dirigentes. Sob oéOmando 'atual do Secretário Eve­
rardo Maciel, o Governo Federal tem experimentado, 
inclusive, incremen.tos positivos no que diz respeito 
ao crescimento das receitas da União. 

Assim, o presente Requerimento de Informaçõ­
es, longe de refletir qualquer crítica ao desempenho 
da Secretaria da Receita Federal, órgão cuja credi­
bilidade perante ã opinião pública brasileira tem sido 
crescente, tem como propósito maior procurar contri­
buir para que o servidor público possa melhor cum­
prir suas obrigações com o fisco. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1998. -
Guilherme Palmeira, Senador: 

(A Mesa para ,decis40.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido vai à Mesa para decisão, nos ter­
mos do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu a Mensagem Iiº 112, de 1998 
(nº 307198, na origem), pela qual o Presidente da Repú­
blica, nos termos do artigo 52, inciso V, da Constitui­
ção Federal, solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito extemo, com garantia da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, no valor em ienes, equivalente a 
US$ 68,740,000.00 (sessenta e oito milhões, setecentos 
e quarenta mil dólares norte-americanos); de principal, 
entre o Governo do Estado de Tocantins e o Export 

". 

". 
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Import Bank of Japan',.. JEXIM. destinada ao financia- ' 
mento do Programa de Eletrificação Rural- PERTINS. 

A ma\éria., ànexada ao Processado do Ofício nº 
8/110. de 1997. vai à Con1issão:de'As$untos Eoonôm~ 

O SR. PRESIDENTÉ (Antonio Carfos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 48. DE ~9~7' 

Discussão. em turno .único. do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 48. de' 1997 (nº 
353/96. na Câmara dos· -Deputados). que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Sociedade, Oeste Catarinense 
Ltda .• para explorar. sem direito de exclusivi­
dade. serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Chapecó. 
Estado de Santa Catarina; tendo 

, Parecer favorável.' sob nº 580. de 
1997. da Comissão de Educação. Relator: 
Se~ador Vilson Kleinübing.' -

Abstenções ,dos Senadores Lauro 
Can:tPos e Benedita da Silva. 

f;m discuSSão o projeto. em tumo úhico. (PaUsá;) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os SI'S. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Convoco os SI'S,. Senadores que estão em ou-

tras dependências do Senado para virem ao plenário 
votar. Trata-se de votação nominal com efeito admi-
nistrativo. . 

A Presidência esclarece ao Plenário que. de 
acordo com o art. 288. IV.i do Regimento Interno. a 
matéria depende. para sua aprovação. do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa. de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT- SP) -
Sr. Presidente. o Partido dos Trabalhadores se abs­
tém nesta votação. ficando liberado o voto do Bloco 
de Oposição. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Informo aos SIS. Senadores que ainda teremos outras 
votações nominais. 

. ; 

(Procede-se à votação.) 

, '. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 03759 

VOT ~çÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1997 

RÁOIO,SOCIEOAOE OESTE CATARINENSE - CHAPECÓ - SC 

NDSessAo: 1 
Data SessAo: 10/03/1998 

PmtIdo IUF 
BlOCO 
BlOCO SE 

Nome do Senador 

..- RoI!AIIT\III DII TAvou. 
PFl MAIBELLOPAItCIA 

BLOCO Rol IIIENI!DITA DllIILVA 
PFl 

PMD8 
PMD8 i se ICAIIIUIO MWWIEII 
..- IPA 
BLOCO I SI' EDUARDOIUPLICY 

PF I ES EI.CIO ALVARES 

~ I RS EM11.IA 

N°Vot.: 1 

SIM 
SIM 

AIIST. 
AB5 
AIIST. 

SIM 
SIM 

AIIST. 
SIM 
SIM 

~~ 
PPB RO AIIST. 

PPBse SIM 
PMD8 'RN _ 8I!ZEIIRA SIM 

PMD8 In; LAVlANDIIELO SIM 
PFl IPI ~ 
..- fllELO SIM 
PMD8 SIM 
PFl 1_ SIM 
PFl PI SIM 

:: ~ ::r. 
PPB RR ~o PIIAHCA ~ 
PFl 10 ~a IIOCIIA SIM 

PFl BA ~T_SIM 

PFl RN ~ 

PIB IPRJOSEI!DIIAIIDO ~ 
BlOCO SE JOSE I AIIST. 

PFl MT SIM 
BLOCO MO JONlA _ SIM 

PFl DF SIM 
PPB PI LUCIIIIO POIITI!I.LA SIM 

PSDB CE IUICIOALCANTARA _~_ 

PS8D MS IWDIO CIIIEUtO!IIM_ 
Blocon; !o1lliT. 
PMD8RR SI!! 

..- I PR IOSIIAII DIAS SIM 

Data Inicio: 10/03/1998 
Data Fim: 10/03/1998 

Partido ,UF. 

PSOB CE 
-"-FL se VILSON KLE1NOBlNO 
PFL BA 

Hora Inicio: 16:27:58 
Hora Fim: 16:32:22 

Valo 

SIM 
SIM 
SIM 

PMD8 SIM 

. :: ~I~~~-------------r--~~~---+---+~--------------~~~--------~ 
PIB ~ 

PMD8 NAO 
PFl RR SIM 
PFl SI' IROM!UTUIIA ~. 

BLOCO AP IIIEIIAIIlIAO ROCHA SIM 

PNeId.: ANTONIO CARLOS ........ , ...ao: .. 
'"Seo.: • 
ZOSec.:· 
3" Seo.:. 
4"Sec.:. 

Votos Sim: 49 

Votos Nlo: 1 

Votos Abst: 8 

Total: 68 

,,- 1lII03I98 - 111:32 

. . : 

. -.' ". 



_. 
· · 

-. , . 
· -. 
· : 

.* 

.' 

.~ · 

, . 

-. · 

" .. 
· 
+ 

_ f • f. ' 

03760-Quarta-feind l' - DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 11! É aprovado o ato a que se refere a Por": , 
- Votaram SIM 49 Srs. Sênadores e NÃo 01.. taria nl! 599, de 15 de agosto de 1-994, .qu~ r~nova, a 

Houve,8 abstenções~- partir de 22 de agosto de 1993, a permisSão,outor- _ 
Total::58-votos. gada à Rádio Sociedade Oeste Catarinense Ltda. 
Aprovado. • , para explorar, sem direito de exclusividade, s'erviço 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

ção final. - cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina. ' 

I . . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, : parecer 'oferecendo a redação final da 
matéria, que será lido pelo 111 Secretário, em e~ercício, 
Sra. Senadora Emilia Fernandes. 

É ,lido o seguinte: 

PÃRECER N.2 98,. DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final- do' Projeto de Decreto 
Legislativo n.2 48, de 1997 (n.2 353, de 
1996, na-Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 48, de 1997 -
(n.!! 353, de 1996, na Câmara dos Deputados), que 
aprova. o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio; Sociedade Oeste Catarinense Ltda. para ex­
plorar; sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Chapecó, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 I! de março 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
-Lúdlo Coelho, Relator - Júnla Marise - Marluce 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER NI! 98, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu,_ ' Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Int~rno, promúlgo o' segúinte 

, , 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1998 . 

- Aprova o ato que renova a permis­
sãõ 'outõrgads- la Rádio Sociedade Oeste 
Catarinense Ltda., para exporar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na 

--, cidade de Chapecõ, 'Estado de Santa Ca­
tarina. 

, Congresso Nacional decreta: 

Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor , 
na data de sua publicação. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

. A matéria vai à promulgação. , 

O SR. LAURO. CAMPOS (BlocolPT - DF) -
Pela ordem, Sr. Presidente. Gostaria de registrar mi-
nha abstenção. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Será registrada em Ata a abstenção de V. ExB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 2: 

PROJETO DE DEC'RETO LEGISLATIVO 
N2 49, DE 1997 

, , 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nl! 49, de 1997 (n~ , 
354/96, na Câmara dos Oeputados)~ que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Veneza L TOA. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusão sonora' em freqüência modulada 
na cidade de Recife, Estado de 'Pernambu~ 
co, tendo 

Parecer favorável sob nl! 638, de 1997, 
da Comissão de ~Educação, Relator: Sena..;, 
dor Carios Wilson. . 

• Em discussão o projeto, em turno único. (Pa~.) 
Não hàvendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. • . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 1997 

RÁDIO VENEZA L TOA - RECIFE - PE 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 2 Data Inicio: 10/03/1998 Hora Inicio: 16:32:58 

Data Sessão: 10/03/1998 Data Fim: 10/03/1998 Hora Fim: 16:35:58 

Partido UF Nome do 5...- Voto Partido UF Nome do Senador Volo 

BlOCO RJ ABDIAS NAIICIMENTO SIM PFL SP ROMEU TUMA SIM 
BlOCO se ANTONIO CARLOS VAlADNIES SIM BLOCO AP SEBASnAo ROCHA SIM 
PSOB RJ ARTUR IlA-TAVOLA SIM PSOB CE SEROIO MACHADO SIM 
BlOCO RJ BENEDITA DA SIlVA ABST. PFL se VILSON KLEINOBINO SIM 

PFl AM BERIWIDO CABRAL ABST. PFL DA WALDECK ORNELAS SIM 
PMD8 MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PMD8 se CASII.DO IW.DANER SIM 
PSDB PA COUTINHO.-oE SIM 

BLOCO 5P EDUARDO IUPUCY ABST. 
PFL ES IElClO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMIUA FERNAHDES SIM 
PPB MA EPlTACID CAFETEIRA SIM 
PPB RO ERNANDEII AMORIM ABST. 
PPB se ESPERIOIAO AMlN SIM 

PMD8 RN FERNANDO BEZERRA SIM 
PMD8 AC FLAVWIO MELO SIM 

PFL MO FRAIICI!IJNO PERI!IRA SIM 
PFL Pl FREITAS NETO SIM 

PSOB RN OERALDO IIIELD SIM 
PMD8 ES O~CAMATA SIM 
PFl AM Oll..BERlO MIRANDA SIM 

PMOB AP OILVAM~ES SIM 
PFL Pl HIIOO IIAPOLEAO SIM 

PMD8 PA ADER IIARIIALHO SIM 
PSOB AM EFFERSON PERES ABST. 
PPB RR JOIoO fRANCA SIM 
PFL TO .JDAO ROCHA SIM 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL DA JOSAPIIAT_ SIM 

PFL RN ,JOSE AORlPINO· SIM 
PFL se~ALVES SIM 
PFL RO IJOSe lIlANCO SIM 
PT8 PR IJOSE EDUARDO SIM 

BlOCO se ~ EDUARDO DUTRA ABST. 
PMD8 RS IJOSE I'OOAÇA SIM 
PSOB Df !JOSe ROBERTO ARRUDA SIM 

PFL MT iJI)UO CAMPOS SIM 
BlOCO MO JUNtA MARISE SIM 
BlOCO Df LAURO CAMPOS ABST. 

PFL Df LEONa. PNVA SIM 
PPB Pl ILUClOlO PORTB.LA SIM 

PSOB CE LUCIOAlCANTARA SIM 
PSBO MS LUDIO ODBJIO SIM 

BlOCO AC MARlHA SIlVA ABST. 
PMDB RR MARLUCI! PIlfTO SIM 
PMD8 ao MAURO MIRANDA SIM 
PMD8 AC_JUNIOR SIM 
PT8 RO ODACIR SOARE8 SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 
PMD8 ao OTONIEL MACHADO SIM 
PMD8 RSPEORO_ ABST. 
PMD8 MS RAMEZ TEBET SIM 
PT8 MO REOlHAASSUMPÇAO SIM 

PMD8 PR ROBERTO:REQUlAO SIM 
PFL RR ROMERO.nJCA SIM " 

PresId.: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
Votos Sim: 60 1° Sec.:. 

2" Sec.:' Votos Nilo: - O Total: 60 3"Sec;' .0 Sec.:' Votos Abst: 10 
Operad.: HEITOR LEDUR EmlssAo em: 10l03I98 • 16:38 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) - DECRETO LEGISLATIVO N.I!, DE 1998 
Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores aguar?a Aprova'o ato :que renova a .permis-
a constituição do ,Conselho -de. Gomunicação Social, são outorgada à Rádio Veneza Ltda. pbra 
previsto na Constituição, e, por esta razão, temos to- explorar, sem di~ito de exclusividade, 
mado a posição de abstenção com réspeito à con- serviço de radiodirusão sonora em ~re-
cessão e à permissão a empresas de rádio. A posi- qüência modulada I na cidade de Recife, 
ção . do PT é de abstenção, ficando' ~~erado o ,vo~o Estado de Pernambuco. 

para o Bloco da Oposição.' Ó Congresso Nacional 6ecreta: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1.º É aprovado o ato a que se refere a Por-

- - Peço aos Senadores que ainda nã~ votaram para taria n. º 823, de 7 de novembro de 1994, que reno-
fazê-lo. I b d 1991 va, por dez anos, a partir de, 22 de outu ro e , 

Está encerrada a votação. a permissão outorgada à Radio Veneza Ltda. para 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) explorar, sem direito de exclpsividade, serviço d~ ra-

- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; não houve votos diodifusão sonora em freqüência modulada na clda-

contrários. de de Recife, Estado de Per?ambu.co. _ . 
Houve 10 abstenções. Art. 2;º Este Decreto Lfgislatlvo entra em vIgor 
Total: 60 votos. na data de sua publicação. ' 
Aprovado. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- _ Em discussão a redação fi?al. (Pausa.) 

ção final. Não hayendo quem peça a palavra, encerro a 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) discussão. 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final Em votação. 
da matéria, que será lido pelo 1 º Secretário, em Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
exercício, Sra. Senadora Emília Fernandes. permanecer sentados. (Pau~a.) 

É lido o seguinte: Aprovada. 

PARECER N.I! 99, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto ,de Decreto 
Legislativo n.1! 49, de 1997 (n.2 354, de 
1996, na Câmara dos Deputádos). 

A Comissão Diretora apresenta~a-redação final· 
do Projeto de Decreto Legislativo n,º~9;de 1997 (h.º 
354, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Veneza Ltda., para explorar, sem direi!q de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Recife, Estado de Pernam­
buco. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de março 
de 1998. - Antonio Carlos'Magalhães, Presidente 
- Lucídio Portella, Relator - Emilia Fernandes -
Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N.I!99, DE 1998 

Faço saber que o'Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Item 3: I 
i 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
I 

NI! 50, DE 1997 

- - Discussão, e~ turno Único: do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 50, de 1997 (nº 
355/96 na Câmara dos Deputados), que 

, I 

aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Difusora de !Aquidauana Ltda., para 
explorar serviço de, radiodifusão sonora em 
onda média na Cidkde de Aquidauana, Es­
tado do Mato Grossb do Sul, tendo 

Parecer favofável, sob nº 581, de 
1997, da Comissã6 de Educação, Relator: 
Senador Ramez Tabet, com abstenções de 
Lauro Campos e BJnedita da Silva. 

Em discussão o projeto,l em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem ~ a palavra, encerro a 

I 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

I 

(Procede-se à
l 
votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1997 

RÁDIO DIFUSORA AQUIDAUNA L TOA - AQUIDAUANA - MS 

N° SêssAo: 1 N°Vol.: 3 Data Inici(J: 10/03/1998 Hora Inicio: 16:36:52 

Data Sess~o: 10/03/1998 Data Fim: 10/03/1998 Hora Fim: 16:39:30 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMDB PR ROBERTO REQUIAO NAo 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES SIM PFL RR ROMEROJUCÃ SIM 

PS08 RJ ARTUR DA TAVOlA SIM PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PFL MA BElLOPAROA SIM BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SIlVA ABST. PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL ABST. PFL se VILSON KLEINOBING SIM 
PMllB MT CARLOS BEZERRA ABST. PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

PMOB se CASIlIlO MAlDANER SIM 
PS08 PA COUTINHO JORGE SIM 

BLOCO SP EOUARDO supucy ABST. 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPfTACK) CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANOES AMORIM ABST. 

PPB se ESPERJDlAO AMIN SIM 

PMllB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMllB AC FlAVlANO MELO SIM 

PFL MO FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PS08 RN GERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMllB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAo SIM 

PMOB Pio JADER BAR&ALHO SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES ABST. 

PPB RR JOAo FRANCA SIM 

PFL TO ~OROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHATMARINHO SIM 

PFL RN JOS~ AGRIPINO SIM - . 
PFL SE,~ALVES SIM 

PFL RO JOS~ BIANCO SIM 

PTB PR ~ EOUARDO SIM 

BLOCO SE ~ EOUARDO DUTRA ABST. -
PMOB RSI~FOOAÇA SIM ,. 
PSDB DF IJOSE ROBERTO ARRUDA SIM , 
PMllB GO ,JOSE SAAD SIM 4 .... ~ . 

PFL MT!JúLlO CAMPOS SIM 

BLOCO MO JUNIA MARISE SIM "' 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NAo :\Õ'. 

PFL DF LEONEL PArVA SIM 

PPB PI LUClDlO PORTELLA SIM ~-

PSOB CE LUCIOALCANTARA SIM 

P5BD MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINASlLVA ABST. , . 
PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMOB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMllB AC NABOR JUNIOR SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PMOB GO OTONIEL MACHADO SIM 

PMOB RS PEDRO SlMON ABST. 

PMOB MS RAMEZ TEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMpÇAo SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
votos Sim: 51 l·Sec.:· 

2° Sec.:· • 
3"Sec.:· Votos Não: 2 Total: 62 
"·Sec.: • Votos Abst: 9 
Operad.: HEITOR LEDUR Emlasilo em: 10103/98 • 16:39 
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O SR. PRESIDENTE' (Antonio Cartos Magalhães) Art. 2.!! Este Decreto L~gislativo entra em vigor 
- Votaram SIM 51 Srs. Senadores e NÃO 02. na data de sl,la publicação. i ' 

Houve 09 abstenções. O SR. ~RESIDEtn:E (Afj1tonio, ç~rtos M~SJ8Ihães) 
Total: 62 votos.-:Em discussão a redação final. (Pausa.). 
Aprovado. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- discussão. ' 

ção final. Em votação. I 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães)- Os Srs. Senadores q~e a aprovam queiram 
, - Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final permanecer sentados. (Pausa.) 

da matéria, que será lido pelo 1!! Secretário, em Aprovada. I 
exercício, Sra. Senadora Emília Fernandes. A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ahtonio Cartos Magal,hães) 
É lido o seguinte: ' -Item 4: 

PARECERN!! 100, DE 1998' 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projete) de Decreto 
Legislativo n2 50, de 1997 (n2 355, de 
1996, na Câmara dos Deputados)., 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nl! 50, de 1997 (nl! 
355, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Difusora 
de Aquidauana Ltda. para explorar serViço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Aqui­
dauana, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de março 
de 1998. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente 
- Lucfdio Portella, Relator - Júnia Marise - Marlu­
ce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N.I! 100, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou 
e eu, , Presidente do Senado'Federal, nos ter­
mos do art. 48',tteiTl 28, do Regim"erÍto Intemo, pro~ 
mulgo () ,seguinte . .. 

DECRETO LEGISLATIVO N.!! ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Difusora de Aquidauana 
Lida., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média, na cidade de 
Aquidauana, Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.!! É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln.!!, de 16 de maio de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1. I! de maio de 1994, a conces­
são da Rádio Difusora de Aquidauana Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora. em· onda ~rnédia, na cidade de -
Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 8 DE 1998 , , 

Discussão, e~" turno 'úniéo, 'do Pro­
jeto de Resolução ~2 8, de ,1998 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Econô-I.. ' , 
micos como conclusão de seu Parecer n2 

51, de 1998, Relatbr: Senador Beni Ve­
ras), que autoriza á República Federativa 
do Brasil a contra"r operação de crédito 
externo junto ao' Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, no valor equi­
valente a cinqüen~ e sete milhões de dó­
lares norte-americanos, de principal, des­
tinada ao financiarPento, parcial, da Pri­
meira Etapa do Programa de Modern­
ização do Poder E~ecutlvo Federal, de In;. 
teresse do Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado. 

I 

Ao projeto não foram o~erecidasemendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno úni~ 

co. (Pausa.) "I .' 
Não havendo quem p~ a palavra, encerro a 

discussão. ! 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e iSenadoras que o apro­

vam queiram permanecer se,ntados~ (Pausa.) 
Aprovado. i 
O projeto vai à Comissão Diretora, para reda­

ção final. 

É o seguinte o /projeto aprovado: 

PR<?JETO DE RESOLU~ÃO N.' 8, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar óperaçáo de crédito ex­
terno junto ao Bat.co Interamericano de 
Desenvolvimento + BID, no valor equiva­
lente aUS$57.000.000,OO (cinqüenta e 

'~_ ... sete - milhões de tlólares norte-amerlca­
nos), de principal, I destinada ao financia-
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mento, parcial, da "Primeira Etapa do 
Programa de Modernização do Poder 
"Executivo Federal", de interesse do MI­
nistério da Administração Federal e Re­
forma do Estado. 

Art. 1,º A República Federativa do Brasil fica 
autorizada a contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, no valor equivalente a US$57.000.000,00 
(cinqüenta e sete milhões de dólares norte-america­
nos). 

Parágrafo único. Os recursos, de que trata o 
caput deste artigo, serão destinados ao financia­
mento parcial da Primeira Etapa -do Programa ® 
Modernização do Poder Executivo Federal, de inte­
rE!sse do Ministério da Administração Federal e Re­
forma do Estado. 

Art. 2.º A operação de crédito externo terá as 
seguintes características: 

a) devedor: República Federativa do" BrasiVMi­
nistério da Administração Federal e Reforma do Es­
tado; 

b) credor: Banco Interamericano 'de Desenvol­
vimento - BID; 

c) valor da operação: US$57.000.000,OO (cin­
qüenta e sete milhões de dólares norte-americanos); 

d) destinação dos recursos: financiamento par­
cial da Primeira Etapa do Programa de Modern­
ização do Poder Executivo Federal; 

e) prazo para desembolso dos recursos: 3 
anos contados da vigência do contrato; 

f) vigência do contrato: a partir de sua assina­
tur~; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: amortização do empréstimo em 

34 prestações semestrais, consecutivas e tanto 
quanto possível iguais, vencendo-se a primeira par-, 
cela seis meses após a data prevista para o desem­
bolso final do empréstimo, e a última, o mais tardar 
em até 20 anos após a assinatura do contrato; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano, a partir de 
15 de março de 1998, calculados com base no custo 
de captação do BID para Empréstimos Unimonetá­
rios Qualificados tomados pelo BID durante os seis 
meses anteriores aos respectivos vencimentos, 
acrescidos de uma margem razoável, expressa em 
termos de. uma porcentagem anual, que o BID fixará 
periodicamente de acordo com sua política de juros; 

- da comissão de crédito: semestralmente 
vencida, nas mesmas'dátas do pagamento'dos juros 
e calculada com base na taxa de 0,75% a.a. sobre o 

saldo não desembolsado do empréstimo, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias apó~; a ~ssinatura do 
contrato; 

- das despesas de inspeção e supervisão: 
1 ,0% do valor do empréstimo, em prestações trimes­
trais, tanto quanto possível iguais. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para re­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de assinatúra do con-
trato. . 

Art. 4º O prazo para o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, conta­
dos a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra o Senador José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, quero apenas registrar o meu voto 
favorável aos Projetos de Decreto Legislativo nºs 48, 
49 e 50, de 1997. Encontrava-me na Casa, mas não 
registrei o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Ata registrará a declaração de V. Ex!'. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Continuando as comemorações do Dia Interna­
cional da Mulher, concedo a palavra ao Senador Se­
bastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, há 88 
anos se comemora o Dia Internacional da Mulher. A 
escolha da data - 08 de março - tem significado 
mais· de homenagem que de marco na luta pela 
igualdade de direitos. Assim foi que no dia 08 de 
março de 1957 ato de grande violência revoltou o 
mundo civilizado. Em Nova Iorque, 139 operárias de 
uma fábrica têxtil," não suportando mais o sufoco, de­
ram o grito de revolta, saindo às ruas em passeata, 
reivindicando a redução da jornada de trabalho e sa: 
lário igual ao dos homens. Após a passeata, quando 
voltaram à fábrica para fazer uma avaliação política 
do ato, os patrões trancaram as rebeldes no prédio e 
o if1cendiaram. Todas morreram. 

Em homenagem a essas mulheres sofridas e 
batalhadoras, durante a Conferência Internacional 
das Mulheres Socialistas, realizada em Copenha­
gue, em 1910, por proposta de Clara Zetkin, foi cria­
do o Dia Internacional da Mulher, 8 de março. 
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O movimento organizado pela defesa e amplia- postos, quotas e reconhecitnento no mundo dos ho-
ção dos direitos civis. da mulher' havia' começado mens, mas o fazem como Imulheres· e, orgulhando-
quase cinqüenta anos-antes daquele-episódio sinis- se disso,' não se -obrigam mais à 'imitação dos ho-
tro. No início do século 19, inglesas e americanas se mens. Dá sentença com 4 toga do juiz~'comanda 
mobilizaram na luta pelo direito ao voto, até então empresas, maneja o bisturi, constrói prédios, coman-
um privilégio masculino. Ao término da Primeira da boeings, competem o~bro a ombro com o ho-
Guerra Mundial (1914-18), todos os países euro- mem na captura de novas vagas. 
peus, com a exclusão da França e da Suíça, tinham A revista Veja divulga estudo do Ministério do 
adotado o voto feminino. Em 1920, foi a vez dos Es- Trabalho segundo o qual dbs 228 mil postos detra-
tados Unidos. Treze anos depois, foi a vez do Brasil. balho gerados no país para candidatos com pelo 

O despertar e a luta das mulheres definem a menos o 2º grau completo (i entre outubro de 1996 e 
sua história. Tanto isso é verdade que, hoje, em todo setembro de 1997, mais da.metade foram conquista-
o mundo, os movimentos de mulheres já ocupam vá- dos por trabalhadoras .. O rryesmo estudo mostra que 
rios espaços. No Brasil, a luta das mulheres por as mulheres também derrotaram os homens nas va-
seus direitos concretizou-se em 1985, com a criação gas para dentista, veterinátio e médico. Dos contra-
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher tados, 83% erarffrnulheres.! 
(CNDM), que representa a articulação do movimento De maneira geral, o salário da mulher ainda é 
social de mulheres com o Poder Executivo e o Poder mais baixo que o do homem. Mas, nos escalões 
Legislativo. O Conselho Nacional dos Direitos da mais altos, a remuneração $e equilibra e, muitas ve-
Mulher é formado por comissões· de trabalho que zes, a mulher é mais bem Ipaga. Segundo o IBGE,. 
atuam nas áreas de saúde, educação, violência, cre- entre 1985 e 1995, dobrou o número de mulheres 
ches, legislação, cultura e trabalho. que ganham entre dois e três salários mínimos. Nes-

Equivocadamente, costumam dizer que o Bra- sa faixa, o número de trabalhadores homens cres-
sil é um País estigmatizado como machista que afo- ceu apenas 50%. No mes~o período, também au-
ga a mulher, impedindo seu acesso a posições so- mentou em 100% o grupo feminino com ganhos en-
ciais importantes e pagando-lhe menos no mercado tre cinco e dez 'salários mínimos. O contingente mas-
de trabalho. É uma visão antiga, enraizada no pen- culino cresceu bem menos, I cerca de 40%. Em 1985, 
sarnento das pessoas como uma dessas verdades havia menos de cem mil mulheres que ganhavam 

• I 

." I 

que não mudam. Foi o tempo em que a situação das . mais de vinte salários mínimos. Em 1995, já eram 
mulheres só era analisada com detalhes uma vez 422 mil. Os homens não co'nseguiram sequer dobrar 
por ano, em ocasiões como essa, em que se come- seu contingente nessa faixa. 
mora o Dia Internacional da Mulher, e quando eram Há, portanto, uma trknsformação indiscutível 
ressaltados os fatores que identificavam as mulheres em andamento. Ela não .. di fruto de lutas políticas, 
como eternas perdedoras no plano econômico, so-- oupõr concessão dós 'patrÕes, ou porque a sacieda-
cial:e político;-É certo que o nosso País está longe de tenha tomado a defesa dos oprimidos. Houve, na 
de ser um paraíso de igualdade, mas o fato é que realidade, intensa urbanização do País nos últimos 
caminha largamente para uma situação de equilíbrio. ' anos, fato que mudou corhportamentos, gerou ne-

A edição da revista Veja de 25 de fevereiro de cessidades e também oportunidades. A necessidade 
1998 traz matéria intitulada Os homens que se cui- de reforçar o orçamento doméstico tirou a mulher de 
dem, que demonstra com consistência a evidência suas atividades da casa e à levou para a fábrica ou 
de que as mulheres brasileiras estão aparecendo para o escritório. Além disso, a economia se tomou 
mais e mais e vão, assim, mudando a paisagem so- mais exigente e o fator se~o passou a perder o seu 
cial do Brasil e revertendo aquela impressão de que. pesô relativo. I, 

estavam sempr~ presentes, votando, mas não sen- Na área da pesquisa, ~uase a metade dos pes-
do nem. candidatas nem eleitas; advogando, maSquisadores com bolsa do donselho Nacional de De-
sem ter acesso às mais altas Cortes de Justiça; clini- senvolvimento Científico e Tecnológico - o CNPq -
cando, mas não dirig'indo hospitais. Em suma, liber- é de mulheres. A sua presença e influência em políti-
tando-se da condição de simples figurantes em um ca e economia é crescenté. Mas todas essas con-
mundo de homens. quistas devem ser encaradas 'apenas como começo. . 

Nos últimos anos, acelerou-se o processo de . E~~. di~~~ .~m, "!?~~me: ~~,I~mem?ra~o.~.~~~~él'[l .• 
mudança e 'surgiram 'sintomas 'claros ae ilma grave'" dé reflexao sobre aSltuaçao das mulheres. O Dia da 
insubordinação. As mulheres' não só reivindicam Mulher não é só o dia 8 de março. É preciso que a 
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classe política promova as alterações nas leis, para 
que se alcance a igualdade entre homens e mulhe­
res. E, nesse sentido, ressalto a atuação do PDT 
que tem obtido significativas..conquistas nesse cam­
po. Portanto, um dos grandes desafios do próximo 
milênio será o amadurecimento das sociedades em 
que dois sexos diferentes, herdéifosae"histórias e 
culturas diferentes, mas iguais em direitos e deve­
res, venham enfim a pensar o mundo e agir sobre 
ele em igualdade de condições. 

Que seria da humanidade se por trás de cada 
família ou de qualquer instituição social não houves­
se a presença constante do ser feminino a tomar 
providências, a dar exemplos e a cuidar das tarefas 
mais anônimas? A hipótese é inviável. Os registros 
históricos demonstram que nenhuma obra significati­
va ou duradoura -foi construída e perpetuada sem a 
colaboração da inteligência e das ágeis mãos femini-
nas. 

As mulheres são a metade do céu, disse um 
dia Mao-Tsé-Tung, e talvez seja este um dos pensa­
mentos que poucos contestam. As mulheres são ilu­
minadas e foram, ao longo de todos esses anos, a 
fonte de inspiração da humanidade. São femininas 
algumas das coisas que mais amamos, aquelas que 
dão sentido às nossas vidas: a liberdade, a demo­
cracia e a justiça. 

Viva a mulher brasileira! Viva também a mulher 
amapaense! Ao participar dessa comemoração, ma­
nifesto minha solidariedade com as mulheres do 
meu Estado, o Amapá, e do nosso imenso Brasil! 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 4º 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem 
a palavra o Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, há 141 
anos, nos Estados Unidos, 127 operárias foram 
queimadas vivas em uma fábrica por ordem de 
seus patrões, que as mantiveram prisioneiras den­
tro do estabelecimento e depois mandaram atear 
fogo. Essas mulheres eram protagonistas de uma 
greve, visando à diminuição da jornada de 14 ho­
ras diárias e protestando contra as péssimas con­
dições de trabalho. Em homenagem a essas márti­
res, foi criado o Dia Internacional da Mulher,que 
hoje comemoramos nesta Casa. 

Lembremo-nos, também, das valorosas mulhe­
res brasileiras que, junto com o PMDB, lutaram du­
rante 20 anos em prol déit democracia pará o Brasil e 
ajuda'ram a escrever a história- da resis~ênciado Par-, 
tido ao arbítrio da ditadura militar, muitas delásfo­
ram torturadas e aprisionadas por tempo indetermi­
nado. 

Na Constituição Federal de 1988, a mulher bra­
sileira obteve conquistas inovadoras, embora muitas 
ainda não tenham sido implementadas devido a en­
traves de nossa legislação. As constituintes lutaram 
com denodo e conseguiram assegurar às mulheres 
novos direitos que até então lhes eram negados. A 
representação feminina atual no Congresso Nacional 
é significativa: 33 Deputadas Federais e 6 Senadoras. 

Com tudo isso, entretanto, a participação da 
mulher no processo decisório do País é insignifican­
te. Poucas mulheres ocupam cargos de segundo es­
calão nos Ministérios. Não temos nenhuma ministra. 

Sr. Presidente, tendo em vista as dificuldades 
enfrentadas pela mulher, especialmente nas relaçõ­
es laborais, quando ocupei o Govemo de Mato Gros­
so, no período de 1987 a 1990, implantei um progra­
ma de proteção à mulher, visando à adoção de me­
didas que fortalecessem a participação ativa da mu­
lher nas decisões de caráter estadual; à conscienti­
zação sobre o direito à pensão; à exigência de aten­
dimento jurídico às vítimas de qualquer tipo de vio­
lência; à instalação de um departamento assistencial 
para mulheres prostitutas e viciadas em tóxico, prin­
cipalmente adolescentes; à criação de postos de 
saúde com infra-estrutura para atendimento gineco­
lógico, prevenção de câncer, pré-natal, orientação 
alimentar, acompanhamento pós-parto, extensivo ao 
recém-nascido; à fiscalização sobre a discriminação 
da mulher em situações de fato e de direito; à garan­
tia de ascensão da mulher a cargos e funções de 
mando; à promoção de estudos e debates para des­
pertar a consciência da igualdade entre homem e 
mulher; ao trabalho junto às encarceradas, para que 
pudessem desenvolver atividades intelectuais, artís­
ticas, ocupacionais e de formação profissional ade­
quada; ao empenho da construção de creches em 
bairros; e ao controle de agrotóxicos e substâncias 
que pudessem ser danosos para as mulheres e seus 
descendentes. 

Embora a presença da mulher tenha crescido 
no mercado de trabalho, como demonstram dados 
da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
- SEADE - de São Paulo, a desvantagem continua 
quando se trata de rendimento médfo real. A eleva­
ção da taxa de participação feminina no mercado de 
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trabalho é uma realidade, as mulheres estão ocu- de V. EXª, presta à mulher'mato-grossense e à mu-
pando até lugares antes destinados apenas aos h.o~ Iher brasileira, 
mens. Mas,. também, "é "uma" réalidadé que as mulhe- O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - V. 

I 

res têm mais dificuldade de serem contratadas. Não EXª tem razão, Senador Júlio Campos. O nosso Es-
são poucas as empresas que exigem testes de gra- tado, graças a Deus, possl,Ji uma grande estratifica-
videz. Algumas, até, recusam-se a contratar mulhe- ção social, tendo dado a9 Brasil grandes figuras, 
res férteis. Os homens também recebem um salário grandes· estadistas e intelectuais, como o General 
melhor pelo mesmo serviço, em muitos lugares, in- Eurico Gaspar Dutra, o Marechal Cândido Rondon e 
clusive no ABC, onde o salário masculino é quase como todas essas mulheres que V. EXª nominou. 
sempre o dobro do feminino. Isto é fruto do amadureci~ento cultural e social do 

Por todas as razões expostas, o Governo Fe- Mato Grosso, o que não se faz de uma hora para 
deral, os Estaduais e os Municipais precisam adotar outra, não se faz em uma spciedade noviça. Só uma 
program~s especiais de preparação e aprimoramen- sociedade bem estratifica~a como a nossa produz 
to da mão-de-obra feminina, a fim de que seja cum- frutos dessa natureza. Agradeço seu aparte. 
prido o preceito constitucional de igualdade da mu- Não poderia encerrar :meu pronunciamento, Sr. 
Iher perante o homem e a lei. . Presidente, sem fazer uma :homenagem às mulheres 

Sr. Presidente, não poderia encerrar este meu 
pronunciamento sem fazer uma homenagem às mu-
lheres brasileiras... . 

O Sr. Júlio Campos (PFl-MT) - Concede-me 
V. EXª um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) -
Ouço V. Ex!! com prazer. 

O Sr. Júlio Campos (PFL-MT) - Considero im­
portante o pronunciamento em que V. EXª presta ho­
menagem às mulheres brasileiras por ocasião do 
Dia Internacional da Mulher. Realmente, nesta opor­
tunidade, gostaria de realçar o destaque da mulher 
mato-grossense na vida pública. Tenho a honra de 
ver como representante do povo do meu Estado a 
Deputada Teté Bezerra, esposa de V. EXª, que cum­
pre, brilhantemente, mandato na Câmara dos Depu­
tados. Na Assembléia Legislativa de nosso Estado, 
contamos com a presença de duas mulheres: Serys 
Slhessarenko, Líder do PT, e Zilda Leite, Líder do 
PDT. No Judiciário mato-grossense, destacam-se a 
desembargadora Shelman Lombardi de Kato e vá­
rias juízas que compõem aquele Egrégio Tribunal de 
Justiça. Há mulheres também no Ministério Público, 
nas Procuradorias do Estado, na intelectualidade. 
Mato Grosso tem o privilégio de ter uma mulher 
como símbolo da cultura mato-grossense, Dona Ma­
ria de Arruda Müller, professora emérita que comple­
tará, em dezembro, cem anos de vida, lúcida, ainda 
escrevendo e produzindo fatos, enfim, um verdadei­
ro destaque na Academia Mato-grossense de Le-

. tras. Portanto, fico muito feliz em apartear V. EXª e, 
cumprimentando-o pelo' seu pronunciamento. apro­
veito para fazer das suas minhas palavras, assim 
com as do Senador Jonas Pinheiro, nessa homena­
gem que a Bancada de Mato Grosso, por intermédio 

brasileiras, . especialmente às Parlamentares, cujo 
número espero seja bem maior por ocasião das pró­
ximas eleições. Dentre elas, às militantes e Parla-

I 

mentares do PMDB, na pessoa da minha esposa, a 
primeira Deputada Federal a ser eleita pelo Estado 
do Mato Grosso, Teté Bezerra, que luta incansavel­
mente pelas conqwstas f~mininas, quer em movi­
mentos no nosso Estado, onde me ajudou a desen­
volver um programa especial de valorização da mu­
lher, quer no âmbito federa!l, onde, entre outras con­
quistas, saiu vitoriosa com la inclusão, na lei Eleito­
ral, das cotas que agora garantem 30% das vagas 
de cada Partido ou coligação para as mulheres can­
didatas. Teté Bezerra tem :sido uma das lideranças 
nacionais no trabalho de implementação das políti­
cas definidas na IV Conferência Mundial sobre a Mu­
lher, realizada em Pequim, ~m 1995. 

Além de batalhar pará que o Governo incorpo­
re à legislação nacional as decisões das conferên­
cias mundiais da Organização das Nações Unidas -
ONU, os pactos, as convenções internacionais e os 
protocolos internos, a ela e a todas as mulheres bra­
sileiras, especialmente as inilitantes, meus votos de 

I 

que tenham um sucesso cada vez maior na luta que 
empreendem pela conquista de novos direitos.para a 
população feminina. I 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE' (lucídio Portella) - Tem 

a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 
I 

O SR. EDUARDO 'SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero manifestar minha soli­
dariedade às mulheres ne~te momento em que co­
memoramos o Dia Internacional da Mulher, transcor­
rido em 8 de março último, e, sobretudo, registrar ini­
cialmente um problema grave que vem atingindo as 
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mulheres, notadamente' as 'negras. Refiro-me à tàxa Expressamos, 'pois;. nossasolid~ui~~éide, .às ' 
de desemprego, que, sendo, segundo o IBGE, em srªs. H~rtênc~ AII~~~e ~.lsabeIAUen.de, r.egist,rando ':', 
janeiro últilTlo, de 7,25%, tem atingido, eM'\' taXá$s,U.~ . a ir1jpi1i:tância de .as demoéracias' nas América$ aca-, 
periores a 8óio, muito mais 'as mulheres do que os barem, o quanto antes, com a figura de' Senadores ' 
homens, para os quais a taxa é da prdem de po",co . vitalíéios.' 
mais de 6%. Ainda mais, Sr. Presidente, como tramitam 

Gostaria" 'também; -de manifestar a minha soli- aqui, no Congresso Nacional, p~ojetos que visam ins- , 
dariedade às Senadoras Marina Silva, Benedita da" tituir: o cargo de Senador vitalício, a ·fim da'que ex-
Silva, Emilia Fernandes, Marluce Pinto e Júnia Mari- . Presidentes da República venhám à ocupar cadeiras 
se, que, hoje, aqui, externaram seu sentimento, a . nesta' 'Casa, quero, ao ensejo desta manifestação, 

. respeito das oportunidades que faltam às mulheres, expr~ssar a minha discordância com respeito, á :essa 
reiterando a minha estranheza, afirmada já em apar-: ' figura, que não ajudará a democracia, assim como 
te à Senadora Marina Silva, sobre o fato de o Presi,- nã,o está ajudando a democracia no Chile o fato de o 
dente Fernando Henrique Cardoso, depois de hayer, General Augusto Pinochet hoje estar iniciando sua 
designado apenas uma mulher, a srª. Dorothéa atividade como Senador vitàlício. 
Wemeck, que permaneceu, durante o primeiro anQ, Muito obrigado. 
à frente do Ministério do Trabalho, depois da sua O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con-
substituição, permanecer, já passados mas de três cedq a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
anos, com um Ministério exclusivamente masculino.. . O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun-' 
Seria importante que, por ocasião da renovação do cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Ministério, uma vez que praticamente um terço dos Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em nome do 
Ministros serão substituídos, que o Presidente Fer- Rio Grande do Sul, já falou desta tribuna a Senadora 
nando Henrique levasse em conta a importância de Emilia Fernandes, que honra e dignifica a mulher 
ter mulheres no seu Ministério e não apenas estar brasileira e, em especial, a mulher do Rio Grande do 
dizendo que, quem sabe, um dia, mais tarde, pode- Sul neste Parlamento. Mas os homens querem se 
rão as mulheres ocupar em igualdade de condições unir a esta homenagem que hoje se presta às mu-
os postos de Ministro. Iheres. 

Gostaria ainda, na minha conclusão, Sr. Presi­
dente, de expressar solidariedade a duas mulheres 
importantes na história das Américas, da América 
Latina e da humanidade. Refiro-me a um aconteci- . 
mento insólito que tem lugar hoje no Chile. Dirijo mi­
nha solidariedade, sobretudo, à srª. Hortência Allen­
de, viúva do ex-Presidente chileno, Salvador Allen­
de, bem como à sua filha, srª. Isabel Allende, Depu­
tada Federal, que, há pouco mais de um mês, este­
ve visitando o Brasil, quando, aqui em Brasília, o Go~ 
vemador Cristovam Buarque teve a oportunidade de 
homenagear Salvador Allende com a instalação de 
um busto em frente ao Palácio do Buriti. 

Contudo, qual o acontecimento insólito, Sr. 
Presidente? É a instauração, no Senado Federal chi­
leno, da figura do Senador vitalício. Ocorre que o 
único Senador vitalício, que ali está gozando dessa 
prerrogativa, em sendo ex-Presidente - inclusive 
com um procedimento estranho, já que somente po­
dem ser Senadores vitalícios os ex-Presidentes da 
República que, no Chile, estiveram à frente do Poder 
por mais de seis anos -, o General Augusto Pino­
chet. Então, não é à toa que, nos últimos três dias, o 
povo do Chile tenha saído às ruas a fim de manifes­
tar seu desagrado com tal anormalidade. 

Eu tive a felicidade de viver a transição entre a 
época em que não havia parlamentares mulheres no 
Senado e o tempo atual. Cheguei a esta Casa, em 
1978; e, até então ria história do Senado, nenhuma 

. mulher tinha sido eleita senadora. A primeira foi uma 
ilustre Senadora suplente, Eunice Michiles, que as­
sumiu com a morte do titular Fábio Lucena. Hoje te~ 
mos seis Senadoras nesta Casa Legislativa. 

No Dia Intemacional da Mulher, temos de ana­
lisar com profundidade e responsat-ilidade o signifi­
cado da presença da mulher. na sociedade brasileira. 
Nãotenho qualquer dúvida de que o mais importante 
no final deste século e o quo vai ser a primeira ca­
racterística do próximo milênio é a atuação da so­
ciedade como um todo, com a presença das mulhe­
res em todos os lugares de relevo da sociedade. 

Os homens machistas do passado impediam a 
presença das mulheres nas artes, na cultura, na po­
lítica,' na justiça; enfim, no conjunto da vida da socie­
dade. Podemos imaginar o que representou essa 
ausência em termos de progresso.· Emociono-me 
quando trato desse tema porque participei dessa 
transição. 

Na Faculdade de Direito da Pontifícia Universi­
dade Católica de Porto Alegre, onde eu estudava, 

, , 
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havia ,três "miJlheréS: Atualmente,. obs~rvamos .quea. que ,os filhos terão a casa~ ~ Estando ,no nor:ne po 
média da. presença. de-.mulheres nas ,turmas de cujas companheiro .. este. pode vendê-Ia, no boteco ou até 
forl1laturas,tenhp participado; ou'nos.convites d~.for- colocar para ,fora a .comp~l')t;leira e seus filhos. : , 
mandos que tenhor~cebido; -·óu: Q'ritre',os' joVensClue '. Penso, ' 'sr. Presidente,.. que. estar:t:los-viyendo 
passaram no vestibular está entre'60% a 65%: Essa um·momentd,em.que não se deve apenas.falar. D,u" 
é uma realidade importante, porque ,saem das facul- rante muito tempo falou,;se, 'r:nuit.o. As' !T!ulh~res est,ão 
dades médicos, .advogados, ,engenheiros, pa':lar:nen~ conquistan<~Q. o. ,seu, espaço; , Não, '~nfel)do . como o 
tares, executivos,' juízes, promotores etc... . , Presidente Fernando, Henrique. não nomeia uma mu~ 

, Em termos'de juízes, até pouco.tempo atrás- é Iher para a próxima vaga no Supremo Tribunal Fede~ 
preciso que'5e,assinale., a Magistratura não admitia ral. Será um grande gesto dO, seu Governo. Sua Ex-
mulheres; 'hoje,.35% de.sua composição é ocupada celência marcará.um, gold~,pla.ca ·pes~oal se fizer 
por mulheres: No Rio Grande. do Sul, nos últimos isso porque há .muitas mulheres juristas de prirnelra 
concursos para promotor 'e juiz, os sete primeiros lu- grandeza inclusive no nQsso Rio Gral')de do Sul ,e 
gares foram ocupados por mulheres. Essa é a reali· pelo Brasil afo.ra.:Então, ,não se justifica que no Su-
dade. premo Tribunal Federal aindajnão haja uma mulher .. 

Sr. Presidente; eis alguns' problemas que com- Hoje é um dia de confraternização; é um dia de 
põem o drama e as dificuldades cotidianas das mu- respeito profundo. 
Iheres: dupla jornada de trabalho e ausência' do O meu colega de Bancada Senador José Fo-
companheiro que desaparece e as deixa como che- gaça pode confirmar o que: digo: como melhorou 
fes de família. É impressionante observar pelas pes- esta Casa com a'presença das mulheres! Pratica-
quisas como vem aumentando a cada ano o número mente, todos os dias, sobe à tribuna uma mulher tra-
de mulheres mantenedoras da família. Creio que es- zendo à reflexão um tema social sob um ângulo que 
tamos vivendo o momento da grande organização ela conhece e sente melhor do que nós. 
do setor das mulheres. Falta muito para chegarmos Não há dúvida alguma de que, no mundo, não 
a algo concreto. Que bom que possamos; Senadora há missão maior para o ser humano do que a de ser 
!=milia Fernandes, atuar junto com V. EXª e com tan- mãe., Não há amor mais profundo que o amor de 
tas outras mulheres como colaboradores nesse tra- mãe; não há dedicação mais' intensa do qlle a dedi-
balho de vanguarda com que as mulheres estão cação de mãe. A matemidade dá à mulher condiçõ-
buscando conquistar seu espaço. es de ver o mundo sob um ângulo, sob uma ótica 

Sr. Presidente, com a mais profunda sinçerida- toda própria. Ser mãe é como ser Deus, é dar pre-
de, devo dizer que tenho um pensamento próprio a sença a uma vida humana. Repito: esta Casa melho-
respeito das mulheres. Nas minhas andanças, sem- rou muito com as mulheres. 
pre vi mais seriedade, mais dignidade, mais caráter, Nas reuniões do meu Partido, no Rio Grande 
mais disposição para a luta, mais vontade, mais vi- do Sul, tenho recomendado o seguinte: ponham mu-
bração nas mulheres. Não só no nosso partido, mas Iheres na chapa. Não tenho dúvida alguma de que o 
em todos os partidos do Rio Grande do Sul, é im- número de mulheres no Congresso Nacional vai do-
pressionante ver a vontade, a disposição com que brar de eleição para eleição. ,E essa mudança, para 
elas entram na política, quase sempre por ideal. mim, significa que o Congresso Nacional vai me Iho-

Quando vemos crianças abandonadas na rua, rar de eleição ,para eleição. 
passando fome, fora das salas de aula, isso geral- Ainda falta muito a fazer? Sim, falta muito. Se 
mente acontece porque o pai desapareceu, ou não observarmos o mercado de ,trabalho para a gente 
reconheceu o filho, ou saiu com outra mulher, ou humilde, verificaremos que o salário da mulher é 
buscou outro destino. sempre inferior ao do homem que presta o mesmo 

Normas estão sendo estabelecidas .para dar serviço; se observarmos aquele trabalho que ainda é 
mais segurança às mulheres e aos seus filhos. Uma de escravatura, veremos a mulher lá presente. Falta 
delas com a qual sou totalmente solidário é que, na muito? Sim, falta muito, mas1acredito, Sr. Presiden-
reforma agrária, a terra distribuída seja colocada no te, que estamos no caminho certo. 
nome da mulher. É mais garantido para a família. O Congresso Nacional nem sempre se identifi-

Há estudos no mesmo sentido no que tange à ca realmente com a sua missão de debater as ques-
casa própria. No caso de financiamentos de casas tões do conjunto da sociedade. Ainda ontem entrei 
populares, o normal é que o imóvel fique no nome com o pedido de instalação de uma comissão espe-
da mulher, que é uma garantia muito mais sólida de cial para discutir o desemprego no seu aspecto glo-
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bal ..o. para usar um'termo moderno. Não se trata para'.a. Mensagem n~,112,de 1998 (t:I'l 307/98, na' 
apenas de uma questão conjuntural~ 'ou seja,' a de origem), pela qual o Presidente . da' Repúblic,a solici-
que hoje' há menos empregos do 'que ontem:,A ihfor- ta· seja autorizada'a contratação de'operação' de cré" 
mática e a tecnologia extinguirarTÍ ! vários, postos de dito externo, com· garantia da. República ,Federativa 
trabalho. Se olharmos para ó campo, observaremos do Brasil, no valor em ienes, equivalente,'a US$ 
que· uma máquina de semear ,ou uma· máquina',de . 68,140,000.00 (sessenta e', oito milhões, setecentos 
colher sLibstituiruma irifinidade de pessoas;,nascida~ e quarenta miildólares norte"americanos);.de princi-
des, várias fábricas fecharam'; Essa é uma . questão pai, entre o Governo do 'Estado' de Tocantins e. O' 

que devemos discutir. . Export Import Bank of ·Japan - JEXIM" destinada 
Falta, no Congresso, encontrarmos tempo para ao .financiamento do Programa de Eletrificação Ru-

debater as grandes questões da sociedade brasilei-' ral,- PERTINS (Anexada ~ ao. Ofício ,nº,S/110, I de 
ra;' falta, no Senado Federal; compenetrarmo-nos dO 1997. ' , , ',',',',',. ,". 
fato de que somos representantes dos nossos Esta~ Sala das Sessões, '10 de março de 1998. -
dos nesta Casa para· termos .capacidade de ir 'ªI~m Ney Suassuna - Júlio Campos - Coutinho Jorge. 
da Câmara:' O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) '7" A 

A história do Senado é a história dos políticos Presidência esclarece ao Plenário que os avulsos do 
que já adquiriram experiência durante toda sua vida requerimento e da mensagem encontram-se nas 
pública e chegaram aqui com competência para usá- bancadas dos Srs: Senadores. 
la e, assim, colaborarem para a melhoria da condi- Em votação o requerimento. 
ção geral da sociedade. E o debate sobre os proble- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 
mas da mulher, e a atualizáção permanente e cons- permanecer sentados. (Pausa.) 
tante das questões relacionadas à mulher é uma Aprovado. 
grande missão do Senado Federal. A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Sr. Presidente, que bom olhar e ver como mu- Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
dou a situação da mulher no País Até 1934, no Go- termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
vemo Getúlio Vargas, mulher não votava, mulher combinado com o art. 4º da Resolução nº 37/95. 
não tinha direitos, mulher não tinha voz, mulher não Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
tinha vez, mulher não existia. A ela não cabiam nem Sr. 1 I! Secretário, em exercício, Senador Ney Suas-
direitos, nem prioridades. suna. 

Acredito que, no próximo, século, no próximo 
milênio, ,veremos metade homens e metade mulhe­
res marcando presença na sociedade. Por que ape­
nas os grandes escritores como Dostoievsky, os 
grandes músicos como Mozart e os grandes intelec­
tuais apareceram no mundo? Onde estavam as mu­
lheres? Elas não podiam aparecer. Estavam proibi­
das. Não existia a.mínima chance de elas se desta­
carem. 

No próximo milênio, teremos muitas mulheres 
cientistas, médicas, juristas, políticas e chefes de es­
tado. Assim, o mundo ficará verdadeiramente globa­
lizado e, sem qualquer dúvida, as mulheres estarão 
com a preferência e o comando. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 11! Se­
cretário, em exercício, Senador Ney Suassuna. 

,É lido o seguinte: 

REQUERiMENTO NS! 157, ~E 1998 

Senhor Presidente, requeremos urgência, nos 
termos do art. 336, alínea "r", do Regimento Intemo, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NS! 158, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos'do art. 336, alínea b, do 

Regimento Interno do Senado Federal, urgência 
para votação do Ofício ·S" n.1! 15, de 1998, do Banco 
Central do Brasil, solicitando a retificação da Resolu­
ção n. º 8, de 1998, que autorizou o Estado do Rio de 
Janeiro a contratar operação de crédito extemo, com, 
garantia da União, junto ao Banco Intemacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor, 
de US$250,OOO,000.OO (duzentos e cinqüenta milhõ­
es de dólares norte-americanos), ,equivalentes a 
R$259.750.000,OO (duzentos e cinqüenta e nove mi­
lhões, setecentos e cinqüenta mil reais), em 31 de 
dezembro de 1996, destinados ao financiamento do 
Programa de Reforma do Estado. . 

Sala das Sessões, 10 de março de 1998. -
Ney Suassuna, Coutinho Jorge, Romeu Tuma, 
Artur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ,... A 
Presitlência esclarece,ao Plenário que os avulsos do 
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requerimento e do ofício encontram~se nas banca-
dàsdos Srs.Senadores. '~.~I~:' , 

Em votação o requerimento. ..' f _' , .. 
'Os Srs. ,Senadores que o .. aprovam queiram 

permanecer se·ntados. (Pausa.) '. """, 
Aprovado. . -t 

A matéria a que se' refere figu'ràrá na Ordem' do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Interno, 
combinado como art. 4º da Resolução nº 37/95. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Reto­
mamos à homenagem do Dia Intemacional da Mu-" 
Iher. ' , 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun'­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, praticamente 
já SP. disse tudo nesta homenagem às mulheres. En­
tretanto, Sr. Presidente, queria apreS'éntar mais algu­
mas nuances. 

Segundo a Bíblia, Adão foi posto em sono pro­
fundo e dele Deus retirou uma costela para fazer a 
companhia que lhe faltava. Talvez por estar adorme­
cido e não ter visto a formatação da primeira mulher, 
os homens, por tanto tempo, cercearam os direitos 
das mulheres. Do ponto de vista religioso, talvez 
seja essa a explicação. ' 

Os homens sempre consideraram a mulher 
uma espécie misteriosa, que parece frágil mas é ex­
tremamente forte; que é pequena - pois é de estatu­
ra menor que o homem, como regra geral -, mas tem 
mais resistência à dor, à doença e ào cansaço. 

A verdade é que, à medida que a civilização foi 
evoluindo e as, mulheres tiveram oportunidade de 
mostrar o seu potencial, pudemos constatar que, em ' , 
certos aspectos, elas são muito superiores aqui es­
tou fazendo uma colocação que não é aquela com 
que quero finalizar meu pronunciamento. , 

Não se trata, Sr. Presidente, de se dizer supe­
rior ou inferior, porque o próprio texto da Bíblia diz 
que Deus tirou uma costela de Adão para fazer a ' 
mulher .. Se Deus quisesse 'que a mulher fosse infe­
rior ao homem, a teria criado a partir do pé; e se 
Deus quisesse que a mulher fosse superior ao ho­
mem, a teria criado a partir da cabeça. Deus tirou a 
costela para que a mulher fosse companheira e par­
ceira, e é exatamente assim que devemos conside­
rá-Ia. 

São tantas as revelações desse ser misterioso 
e indecifrável que, a cada hora 'e a cada instante, 
nós, homens, nos espantamos. Há poucos minutos, 

o Senador Pedro Simon disse~nos que;, na área jurí­
dica, as muiheres juízas e promotoras já são em nú­
mero de 35%. Eu acrescentaria ,que,. ,nos últimos 
concursos, as mulheres ultrapassam' 60% daS',apro­
vações, o que nos leva a'crerque, à medida que for 
havendo renovação nesse métier, as. mulheres ,se­
rão 'majoritariamente juízas,' promotoras ,e ,enqa,rr~­
gar-se-ão da justiça em nosso País. Nã9,tem sido di-
ferente no restante do mundo. ' 

Elas são persistentes, meigas, duras, frágeis, 
fortes, enfim, as ,mulheres têrT, tantas facetas que 
nos espantamos com todas essas potencialidades 
que, a cada hora, descobrimos nesse ser maravilho­
so e divino que é a mulher. 

Se eu pudesse, hoje, congratular-me com o 
passado remoto, eu me congratularia com Adão por 
ter cedido essa costela. Se pudesse hoje, depois do 
que se disse tanto, emitir alguma frase nova a res­
peito, diria, Sr. Presidente, que atrás de cada ho­
mem - como se dizia no passado - existia sempre 
uma mulher que o ajudava; atrás de cada grande ho­
mem existe sempre uma mulher que o faz ocupar 
esse espaço. Também substituiria essa frase, Sr. 
Presidente, dizendo que atrás de cada grande ho­
mem, não; ao lado de cada grande homem existe 
sempre uma mulher exausta,que se mata de traba­
lhar e de arrumar condições para que esse homem 
ocupe o seu espaço. 

Em homenagem às mulheres no dia de hoje, 
queria dizer, Sr. ,Presidente, que Deus que tudo 
sabe; que é onipresente, onisciente, teve um dia de 
inspiração acima do ,normal e, nesse dia Ele criou a 
mulher.' , 

Parabéns a todas as mUlheres; parabéns, Sr. 
Presidente, a todos'nós que'pudemos ser parceiros· 
das maravilhosas mulheres.' ' ' 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) .;.. Tem 

a palavra o nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Pre~idente, Srs. Senadores, na sessão de hoje, 
dedicada ao Dia Intemacional da Mulher, evidente 
que merecem de todos nós, no mínimo, a nossa 
atenção criteriosa, o nosso respeito sincero,mas, 
sobretudo, algumas reflexões. ' 

Neste século,' houve três grandes revoluções 
importantes realizadas pelo s~r humano na face da 
Terra. Uma delas foi uma mudança profunda nas re­
lações do ser humano com a natureza, com o cos­
mos, com os planetas, com a,sua área de vida, com 
o seu habitat. Mudanças também ocorreram no pla-

. " .' 



.. 

.' Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 03773 

no do conhecimento,' no desenvolvimento das ciên­
. cias tecnologia, cibemética, informática , mudanças 

profundas q~e.revolucionaram.o homem e as mulhe­
:res em si mesmoS."' . 

A segunda grande revolução. _~~s!e' .~éculo é 
áquela que; segundo 'o historiador inglês Erick Hobs­
bawn, 'ocórreua partir de'outubro 'de 1917; "na' Rús:' 
sia, criando'a'União Soviética, e encerrou-seno ano 
de 1989, com a queda do Muro de Berlim, a Revolu­
ção Socialista a que o Erick Hobsbawn chamou de o 
breve século XX. Essa foi uma revolução do ser 'hu­
mano no seu relacionamento com outros sereshu­
manos. Portanto, neste século, o homem mudou, pri­
meiro, as suas relações com a natureza; segundo, 
as suas relações consigo mesmo. Mas a terceira e 
mais importante revolução que o ser humano reali­
zou foi aquela que ele estabeleceu entre os gêneros 
masculino e feminino. 

Entre os saldos, débitos e créditos do século 
XX, não há nenhuma' dúvida de que a revolução 
mais importante e mais profunda do ponto de vista 
de sua dimensão humana foi a das mulheres. Pri­
meiramente porque foi uma profunda revolução con­
ceituai, que conseguiu abstrair a questão das dife­
renças de sexo para entender, isto sim, as igualda­
des entre os gêneros. E essa revolução generista é, 
sem dúvida, a mais importante do século XX. É a 
maior de todas elas e é possivelmente aquela que 
deixará uma herança de crescimento, de evolução 
da humanidade daqui para o futuro com muito mais 
força, com muito mais energia. 

Quando se faz hoje um levantamento a respei­
to do papel da mulher na sociedade modema, ainda 
se regietra muita discriminação, um número conside­
rável de práticas restritivas à mulher. Ainda é profun­
damente injusta a sociedade humana, do ponto de 
vista da mulher como gênero, isto é inegável, mas 
também, como disse o Senador Pedro Simon, dos 
espaços e nos espaços que a mulher conquistou, ela 
conseguiu demonstrar, fazer valer a afinnação da 
sua presença, da sua qualificação, da sua capacida­
de, principalmente da sua igualdade como gênero. E 
é uma lição importante esta, uma lição de humanida­
de que a mulher dá quando demonstra a capacidade 
que tem, a luta que empreende, a guerra que é ca­

. paz de travar para garantir o seu espaço e o seu di­
reito. É uma lição de humanidade porque, nesta re-
volução da mulher'no mundo, não há intento de su­
premacia, não há objetivos hegemânicos. Os objeti­
vos são profundamente humanizadores, para esta­
belecer plenamente a igualdade entre os gêneros 

. masculino e feminino. 

Talvez seja.possfve.15Iue, depois .desta revolu­
ção empreendida pelas mulheres, haja uma outra, 
grande revolução,. subprOduto desta, .'que se' dá na 
cabeça e na consciência dos homens: as mulheres 
livres estão produzindo homens livres. Em outras pa­
lavras, o fato de as mulheres terem-~e ,emancipado 
e conquistado espaço trar:'~fprmou cére~r~s ,mesqui-

. nhos, autoritários, apequenados por uma visão des­
. ' pótica das relações humanas em homens que sa­

bem respeitar, que sabem 1 reconhecer direitos da 
sua parceira, da sua companheira, e que sabem tra-

. tá:-Ia como igual, como absoluta e inequivocamente 
igual. É por isso que digo: a consciência libertária 
das mulheres está produzindo também homens com 
consciência libertária. Homens foram capazes de 
evoluir e, porque evoluíram, tomaram-se mais com­
pletos e mais felizes. E essa talvez seja a primeira e 
mais importante conseqüência da revolução das mu­
Iheres. no século XX. 

No entanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena­
dores, neste dia em que as palavras são de home­
nagem, de exaltação e sobretudo de justiça às mu­

,Iheres do Brasil e de todo o mundo, considero impor­
tante também fazer uma reflexão, que não é nenhu­
ma tentativa pedagógica de indicar caminhos, mas é 
possivelmente uma busca socializada de pensamen­
to comum, uma tentativa.de socializar problemas, re­
flexões e dificuldades. Creio que o papel mais impor­
tante que as mulheres podem cumprir nesta etapa 
de avanço dos gêneros masculino e feminino é o de 
ocuparem um papel dirigente na sociedade. E aqui 
não consigo livrar-me do jargão marxista e dizer que 
é muito importante que algumas mulheres colo­
quem-se no lugar de defensoras das classes sociais 
das quais emanam. Há mulheres emancipadas que 
se vêem como defensoras da classe dominada, e, 
como tal, são mulheres reivindicantes; esse é um 
papel extraordinário, feito também por alguns ho­
mens, mas que as mulheres têm desempenhado 
com notável talento e energia. Há outras mulheres 
que, igualmente inseridas numa classe dominante, 
são exemplos de atuação, de liderança, de compe­
tência e de capacidade emancipatória dos seus atos 
e gestos no âmbito da classe dominante em que se 
inserem. Mas essas não são, para mim, as mulheres 
mais surpreendentes, aquelas' que se vêem como 
representantes dos dominados ou aquelas que se 
vêem como líderes inseridas no contexto dos domi­
nantes. Na minha opinião, a mulher mais revolucio­
nária deste final de século é aquela 'que impõe para 
si um papel gramsciano. Perdoem-me o jargão, que 

, não é marxista, mas é gramsciano no sentido de que 
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Gramsci queria que os trabaihadores fossem capa- neste final de século; aquele que se responsabiliza pela 
zes de 'se emar1oipar' ~a s,ua ci:mdlção e da sua visão rn8is extraordirlá'riá mudança comPortarnental . vivida 
de classe'dominada:'e que nao fizessem uma opção pela humanidade. Não tenho nenhuma dúvida disso. 
por classe dominante;. mas que, escólhessem o ter- É claro que'a luta das mulheres não é só essa 
ceiro caminho como classe dirigente;"porque classe luta macrofísicada busca.do ~eu espaço e de sua 
dirigente é aquela capaz de estabelecer um consen- consciência como classe dirigente. t Estou falando 
so democrático entre diversos interesses em' jogo, aqui apenas de uma .parcela;' de um ,prisma, . talvez 
capaz de produzir equilíbrio do ,conflito, capaz de de uma nuance do processo, porque a ;Iuta de liber-
produzir 'resultados do impasse,-capaz de avançar tação das mulheres é também microfísica, ela se dá 
em pontos em que há atraso. no universo da família, no universo restrito do lar, na 

. O homem ou mulher dirigente atuam no cená- defesa até de sua integridade física contra a violên-
rio político como representantes de um determinado cia, na igualdade de direitos civis, na igualdade que 
setor, de uma determinada classe, mas, quando ela tem nas relações estáveis que hoje substituem o 
atuam no plano do poder, sabem que têm responsa- casamento civil. 
bilidadés globais, responsabilidades abrangentes, Não tenho nenhuma dúvida de que nessa fau-
que não se restringem a uma visão prb~ria, corpo- na imensa que é a humanidade, nós, os homens, es-
rativa ou discriminatória. Eu diria que o hl.. 'Tlem ou a tamos sendo empurrados para uma consciência Ii-
mulher que se vê como dirigente quando atlAa no ce- bertária pela revolução libertária que as mulheres 
nário político é capaz de tomar decisões em fa\'''r do empreenderam neste século. 
conjunto, em defesa dos que mais precisam, nl;'" 
sem a visão estreita do corporativismo,' sem as limi­
tações da mera postura reivindicante, ou seja, o diri­
gente se responsabiliza pelos resultados e assume, 
como na ética de Max Weber, a ética das conse­
qüências, não ficando apenas na ética dos princí­
pios: Penso que este é o passo mais. definitivo, mais 
extraordinário que algumas mulheres no mundo e no 
Brasil têm sido capazes de dar: o de abandonarem' 
as limitações da sua condição de classe dominada 
ou de classe dominante, para assumirem seu papel 
e sua função dirigente numa sociedade democrática. 
Acredito que esta seja a plenitude da emancipação. 
E tenho visto e registrado belos e notáveis exemplos 
dessa forma superior de praticar a' política, a arte 
das relações iritersociais, intergrupais, enfim, a arte 
das relações humanas. . 

Não tenho nenhuma dúvida de que a prática da 
discriminação positiva é o caminho mais rápido e efi­
ciente para esse processo de emancipação. Vi es­
ses exemplos em outros países e hoje estou con­
vencido de que essa prática, embora pareça em um 
primeiro momento uma anomalia, uma forma forçada 
e artificial de construção· social, é um instrumento 
muito eficaz para a formação de uma classe dirigen­
te composta por homens e mulheres. 

É por isso que votamos a lei que estabeleceu a 
necessidade de os partidos políticos abrirem um es­
paço obrigatório em\ suas nominatas para Deputado 
Estadual e Federal, porque entendemos que a for­
mação dessa cdhsciência dirigente representa o 
passo mais sólido, sem .dúvida alguma!- a fórmula 
maiúscula de fazer com qüe o gênero feminino·seja, 

. \ ' ) 

Posso, com a tranqüilidade de quem vem de 
um Estado de base agrária e, portanto, de longas 
tradições culturais machistas, dizer que a revolução 
das mulheres está produzindo homens melhores, 
homens mais felizes e mais completos, homens 
mais íntegros. 

A nossa transformação~ e o nosso destino são 
comuns. É um destino comum de gêneros, não há 
nenhuma dúvida. Mas, nesta etapa da história,'a nós 
homens mais do que respeitar, mais do que apenas 
permitir, cabe engajarmo-nos neste processo de 
conquista, de lutas e de afirmação que o gênero femi­
nino vem f lZendo. Assim, apo.:u as discriminações po­
sitivas sigr. fica, de alguma forlnt., engajarmo-nos nes­
te processe, dentro daquilo que nc ~ cabe fazer e do 
qu~ nos é possível fazer, além da vivência do dia-a­
dia, além das questões menores vividas no microuni­
verso de cada família, de cada relação interpessoal. 

É por isso, Sr. Presidente, que faço um registro 
e uma homenagem neste Dió1ntemacional da Mulher. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio "ortella) - Tem 
a palavra o nobre Senador Artur da Táv,"lla. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Pro-
, nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr'!s. e Srs. Senadores, imaginem 
o dilema de um orador, ao fim de uma hCJmenagem 
que o Senado da República presta à "1ulhe~, por oca­
sião do dia 8 de março, hoje comemorado em sessão 
permanente, digamos assim,: do Senado Federal, já 
que interrompemos as homenagens, exclusi~amente, 
para a votaÇão das matérias d~ Ordem do Dia~ I 
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, " Imaginem' o drama de um orador depois de 
tantas e tão judiciosas palavras, tantos e tão profun­
dosconc~itos emitidos a 'esse respeite;' como, por 
exemplo, agora, na' fala do. Senador José Fogaça, 
que abordou o problema da mulher na contempora­
neidade através de uma ótica ·política, r'elativaao 
seu'engajamento nas lutas.da'sociedade. .' ' . 

, " Ao ássistir ao Senàaor, 'ao ouvir'o discurSo an-
tes 'do Senador Pedro Simon, em que pudemos 
constatar a presença do Pedro Simon poeta; e não 
apenas do guerreiro, ao' óúvir o discurso belo da Se­
nadora Marina Silva, com a sua doçura encantadora, 
qué jamais a impede de ocultar as suas verdades 
profundas, eu me imaginava na dificuldade' de ser 
um dos últimos oradores neste dia, já que pratica­
mente o assunto foi abordado de modo amplo, gene­
roso e fraternal. 

Fico a pensar nos desafios da mulher contem­
porânea, tanto o da mulher trabalhadora - tão bem 
aludidos pelo Senador José Fogaça - como o da mu­
lher de qualquer outra categvria social, até porque am­
bas vivem dilemas e dificuldades semelhantes. 

Fico a pensar no conjunto de funções que a so­
ciedade contemporânea engendra para a figura da 
mulher, e como é heróica a forma pela qual a mulher 
vem enfrentando esse conjunto de injunções! É a 

, mulher do trabalho, é a mulher da liberação de suas 
peculiaridades existenciais e é a mulher portadora 
do princípio feminino. Ora, como é difícil conciliar, no 
mundo contemporâneo, esse aspecto tripartite! 

A mulher do trabalho, evidentemente, possui 
idênticas condições ao homem, que até então domi­
nava a sociedade, pelo menos até a metade deste 
século .. Ela possui. inteligência da mesma natureza, 
energia da mesma forma, as mesmas condições. O 
que existia era um abafamento, por parte do poder 
dominante, no qual o homem era o protagonista, 
dessas qualidades intrínsecas da mulher. E exata­
mente as sociedades patriarcais abafavam na mu­
lher as suas peculiaridades. Como compensação 
desse abafamento, erigiam a mulher musa, a mulher 
intocável e até - por que não dizer - a mulher asse­
xuada, como as formas mais elevadas e respeitáveis 
do princípio feminino, porque essa era uma maneira 
de abafar a potencialidade feminina mediante uma 
exaltação compensatória. 

A mulher da segunda metade do século XX , 
portanto, rompe essa estrutura, responsável por 
comportamentos cristalizados do homem, por opres­
são dentro e fora do lar e na sociedade. Ela rompe com 
uma coragem de que só as mulheres são capazes: , 

O outro'aspecto é o existencial-comportamen­
tal. A mulher assume a partir d~década~e50,tam­
bem alguns .aspectos até, então . nela. reprimidos, 
como a plenitude do seu corpo, da sua sensualidade 
e também a 'coragem de publicamente enfrentar to­
das as barreiras ,a ela impostas para ,impedir essa 
assunção. ',' , '.~) ,~ " , ' 

- A mulher 'sensual, por 'exemplo, sempre foi 
-anatematizada na sociedade. ~A serisualidade femini-
na sempre pareceu às gerações antigas' como; um 
risco, até porque a sensualidade feminina-'podero­
sa como é - quantas vezes' ameaça a tola idéia 
masculina de superioridade na sensualidade. A mu­
lher precisa, então, ao lado de já haver buscado a 
luta pelo trabalho, pela afirmação profissional, bus­
car essa Iibertação.Ah, quanto sofrimento para tal! 
Quantas dores, quantas lutas, quantas dificuldádes! 

, Há uma lenda, na mitologia, segundo a qual 
uma mulher é transformada em serpente. E essa 
transformação 'só desaparecerá no dia em que ela 
puder efetivamente se realizar na plenitude amoro­
sa. Seria longo entrar na história dessa lenda. Mas, 
ela engloba na simbologia exatamente esse tema 
que, milênios depois, veio a ser compreendido pela 
sociedade, quando a mulher assume a plenitude de 
seu corpo e' de sua sensualidade. Isso aparece, de 
um modo simbólico, até quando ela traz o seu corpo 
ao primeiro plano por intermédio da roupa. Pelo bi­
quíni, na década de 50, o corpo da mulher passa a 
ser o seu motivo de afirmação e não apenas um mo­
tivo de desejo velado ou a busca de despertá-lo A 
mulher assume o seu corpo e a sua sensualidade. 

Entra na sociedade, nesse momento, um dado 
tecnológico decisivo: a pílula anticoncepcional. A pC­
lula, pela primeira vez na história da humanidáde, 
trouxe para a mulher a possibilidade do relaciona­
mento sensual sem o risco da maternidade - digo 
risco no sentido da maternidade como acidente, por­
que maternidade não é risco, é priyilégio. A partir da 
pílula, fica estabelecida para a mulher uma adjuntiva 
dramática: ela dá o seu corpo e só ela oferece o ris­
co para a sua saúde no sentido de impedir uma pro­
criação e proclamar a possibilidade de uma relação 
sexual fora da idéia cristã predominante, a da rela­
ção sexual para a procriação. 

Nesse momento, ela assume uma sensualida­
de própria, e a assume no seu corpo. Nãó foi no cor­
po do homem que se fizeram as experiências iniciais 
nessa matéria, foi no corpo, da mulher. As experiên­
cias no corpo do homem vêm depois, com a vasec­
tomia em alguns casos e, posteriormente, na era da 
AIDS, cOm outroS preservativos, por razões diver-

;. . 
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'sas, porque até então, até para se' libertar, era o cor- em todas as mitologias, ao longo dos tempos. Eles 
po da mulher o objeto do experimento. E ela enfren- aparecem em todos os povos, independentemente 
ta a 'possibilidade da SlJA ~mançipaç~o como' ser, <;te çultura,de desenvolvimento, como uma marca, 
ainda que com o nsco di:l. própria, 'saúde e coma por: isso ele chamou de arquétipo, isto é,':modelos 
oferta do próprio corpo, ness~ sentido siinbólico de ancestrais, modelos primeiros, dentro dos quais a 
que é no corpo da mulher que se' estabelecem os humanidade pensa. E é notável a descoberta do psi-
primeiros elementos da possibilidade da relação se· cólogo - sobre: a presença· desses '.arquétipos· aos 
. xual sem os riscos da maternidade não desejada; quais ele chamou de arquétipos do inconsciente co-

Portanto, no terreno existencial, a trajetória da letivo; aquelas marcas da humanidade, ao longo ,do 
mulher no século XX é de uma natureza funda e de seu desenvolvimento, criaram como que uma espé-
uma coragem exemplares. Quantos e quantos tabus cie de memória ancestral da humanidade. Essa me-
foram quebrados, ainda hoje e nos últimos cinqüenta mó ria são os arquétipos. Ele notou, na sua aná.lise 
anos, a partir desse ato corajoso da mulher? E como científica, que praticamente todas as civilizações, in-
conciliar essa emersão na vida profissional e na dependentemente de tempo, de cultura e de tudo o 
questão existencial? Como co~ciliar esses dois pla- mais, repetiam esses arquétipos. Esse foi o motivo 
nos com aquele outro, que também é inegável na de ele usar a expressão arquétipo, que signifiéa fôr-
mulher, embora, por momentos, ele seja oculto em ma, modelo, molde; arquétipos do inconsciente cole-
certas causas feministas, o do princípio feminino ou tivo. Seja o inconsciente de, uma tribo viking, de um 
o do eterno feminino?' tribo na África, seja no mundo moderno, esses ar-

Para se falar do princípio feminino, há que se sair... ' quétipos estãp presentes. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - AS) - V. ExII me Ali estavam o animus e a anima. A anima é o 
permite um aparte? princípio feminino. E era justamente da junção dos 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - AJ) - dois princípios que se formaria a plenitude de uma 
Com prazer, Senador. , personalidade. Jung chegava a dizer que jamais a 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Penso que personalidade de um ser humano do sexo masculino 
há certos pronunciamentos de V. ExII, como esse, já seria completa se ele não assumisse a sua anima, 
que a TV Senado está gravando, que a direção da isto é, o seu princípio feminino; e vice-versa: uma 
Casa deveria enviar a todas as escolas brasileiras, mulher chegaria ao máximo da sua maturidade ao 
porque é uma aula fantástica de competência, de assumir o seu princípio masculino juntamente com a 
gabarito, de cultura e de altruísmo. Estou emociona- dominante de seu princípio feminino. 
do com o pronunciamento de V. ExII. Ora, é fácil imaginar como foi pouco entendido 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-AJ) - Mui- e distorcido o fato de o homem assumir b seu princí-
to obrigado, Senador. Isso não só me honra, como pio' feminino. Atualmente, essa linguagem é comum 
me perturba, porque sei a sinceridade de V. ExII e eu na sociedade, mas levou muito tempo e foi necessá-
estava certo de estar fazendo um conjunto até não ria muita repressão para que ela pudesse vir à tona 
muito organizado de idéias. Mas, enfim, às vezes, com a facilidade com que hoje é tratada~ Hoje, os 

, quando cessamos o cuidado com as coisas, elas homens falam no seu princípio feminino sem nenhu-
aparecem de modo melhor. Agradeço a V; ExII. ma dúvida de que se lhes vá confundir a masculini-

O princípio feminino foi definido muito bem por dade. Ao contrário,certos homens com princípio fe-
alguns psicólogos, como Car1 Gustav Jung. Jung des- minino ativo, sem perda da sua masculinidade, são 
cobre existir na humanidade, como uma espécie de ar- até extremamente atraentes na sociedade contem-
quétipo do inconscienteéoletivo da humanidade, dois porânea.lsso se pode ver com perfeição ao se verifi-
grandes vetores que ele chamou de animus e de ani- car como mudaram as visões do próprio herói na mi-
ma. O animus seria o princípio masculino·e a anima, tologia do cinema contemporâneo. Enquanto o herói 
o princípio feminino - interessante que a palavra ani- antigo' era justamente aquele de sentimentos brutos, 

\ 

ma quer dizer também alma; animar vem de a~lma. digamos, para sintetizar, um' John Wayne, o herói da 
O. princípio feminino seria, pOr natureza, doa- . contemporaneidade pode ser perfeitamente um Dus-

dor; lunar, procriador, ter~a, compreensão, nutrição, tin Hoffman. Não é necessária a beleza, não é ne-
I 

doação de vida\ O princípio masculino seria, porna-cessário ser indômito. O princípio masculino domi-
tu reza, solar~ não-terk, porém l;emente, vigor, aven- nante, com a presença da capacidade de incorpora-
tura, busca, inconseqüência. Esses dois princípios" ção do" princípio feminino,' i~to é, das capacidades 
veiifica Jung, estão presentes em todas as lendas, nutrientes, compreensivas, lunares, harmônicas. 
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" Isso também foi pouco compreendido até pelos O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
movimentos feministas em certo momento, porque Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ~omo. habitual-
poderia ser usado pelo machismo como forma de mente faço, por ocasião do Dia Intemacional da Mu-
compelir a mulher a uma posição de subaltemidade. Iher, ocupo a Tribuna desta Casa, para fazer uma re-
Ora, se ela é compreensiva, se é nutriz, ela tem ,que flexão que considero oportuna e de interesse de to-
assumir o papel em plenitude na sociedade. Em dos os segmentos ,da sociedade. 
nome dessa lógica, o machismo ocultava e reprimia Gostaria de imprimir um direcionamento dife-
um dos aspectos mais bonitos do princípio feminino, renciado a este pronunciamento. Em outrasoportu-
impedindo-o que viesse a tona. E a mulher enfrenta, nidades, reportei-me à participação crescente da 
neste final de século XX, esta luta pela realização mulher em todas as instâncias organizacionais da 
das tarefas como trabalhadora, profissional; como sociedade e às desigualdades ainda existentes em 
mulher que enfrenta essas lutas tendo que trazer o relação a ela, particularmente no âmbito legal. 
princípio feminino como um dos elementos de sua na- Em que pese a importância dessas questões 
tu reza. Não mais o princípio feminino como único, .mas abrangentes, fonte inesgotável de inúmeras possibi-
o princípio feminino que, dosado aos aspectos doprin- liddes de abordagem, pretendo, neste discurso, ado-
cípio masculino no trabalho, na constância, na com- tar um enfoque dirigido a um' dos aspectos que mais 
petição, geram a possibilidade de um novo ser. nos dizem respeito, em nossa atividade parlamentar 

Por isso acredito que estejamos na aurora des- a participação política das mulheres. 
se tempo dos novos seres; seja pela visão esotérica, Naturalmente, um tema de tal amplitude reque-
já estamos na Era de Aquário e um novo tipo de vi- rida, para uma abordagem exaustiva, tempo superior 
são da vida e do mundo vai surgir, seja porque se ao que disponho para este pronunciamento. Assim, 
isso não for verdade a sociedade já é hoje um lugar não fugirei ao esquematismo, I;lmbora com expectati-
onde o homem e a mulher trocam, às vezes de va de trazer ao debate os pontos principais para sua 
modo incompreensível, incompreendido e até dolo- progressão. 
roso, experiências. Sem falar nos exemplos históricos em que as 

Como disse muito bem o Senador José Foga- mulheres foram conduzidas ao poder por uma espe-
ça, a mulher parece muito mais bem preparada para cial conjuntura de fatores, é possível estabelecer um 
essa tarefa do que o homem. É evidente que não marco durante a Revolução Francesa, quando Olym-
vamos generalizar, mas o homem hoje se comporta pie de Gouges lançou, em 1791, a primeira Declara-
por reação, enquanto a mulher se comporta por ção dos Direitos da Mulher, que perdura, até nossos 
ação, e quem age é livre, quem reage é condiciona- dias, nos países nórdicos da Europa. Na Inglaterra, 
do. Na medida em que o homem - ainda no tema do na primeira metade do séc. XIX, houve movimentos 
Senador José Fogaça - for capaz de compreender em defesa da mulher e seus direitos. Nos Estados 
em profundidade essa ascensão, ele será um com- Unidos o feminismo como movimento social, eclodiu 
panheiro dessa ascensão e se beneficiará não mais nas décadas de 1840 e 1850, liderado por mulheres 
como opressor, porém como companheiro. E ser do porte de Lucy Stone Blackwel e Elizabeth Cady 
companheiro significa aprofundar o entendimento da Stanton. 
vida, saber-se relativo, entender-se como não onipo- A pioneira do movimento de emancipação polí-
tente, conhecer-se na humildade. Talvez seja esta a tica da mulher, no Brasil, foi Dr.ª Bertha Lutz, bri-
grande lição que a contemporaneidade traz a nós Ihante advogada paulista. Em 1926, conseguiu, com 
homens: conhecermo-nos na humildade. Oxalá seja- sua luta constante, defender e conquistar o direito ao 
mos capazes de nos reconhecermos como tal. voto da mulher brasileira. Posteriormente, participou 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senado- da elaboração da Constituição de 1934 e apresentou 
res, pela atenção. um projeto, em 1937, referente aos direitos da mu­

lher e às obrigações econômicas equitativas para a 
,O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os subsistência do lar. Nessa eleição de 1934, para a 

Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Mauro Miranda e a Assembléia Constituinte, a primeira em que as mu-
Senadora Regina Assumpção enviaram discursos Iheres votaram e foram votadas, a única eleita foi a 
de homenagem ao Dia Internacional da Mulher, para própria Bertha Lutz, representando 1% do total de 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 parlamentares. 
do Regimento Intemo. De lá para cá, mulheres passaram a repre-

S. EXªs. serão atendidos. sentar 40% da força de tr~balho formal e mais da 
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metade da 'pópulação 'estudantil/Se computarmos o Assim, quando se fala: e. ~e' t~invindicà 'igual-
trabalho informal e'os~serviçós ·deinfra-estrutura do- mente entre'hQmens e m~lheres, no campo político, 
méstica,'as -mulheres são responsáveis por 2/3 das trata-se, evidentemente .... de1igualdade·de direitos e de 
horas·trabalhadas, cumprindo 'sua·.parte na constru- condições de 'acesso, uma 'Vez que a igualdade entre 
ção da sociedade. .', :<., j os sexos é não só impraticável, como indesejável:' ' 

, "Entretanto,' apesar do peso' crescente da mu~ , Este 'é um fato" estab~lecido: 'as niulhe~es' são 
lhe r ria atívidàde produtiva;' a' 'sua participação 'riOs forçosamente~diferentes.' i:::' o são 'ipor' raiões:'irre-
centros' de decisão não acompanhou essa evolução: verSíveis de ordembiológica:~ histórica e -sócià.:cuitÚral. 

~~~':~:~P.IO, '9:~,,~~s parlamentares federais s~o A menor força físic~; a maternidade e oütr<?s 
fatores, que aqui não cabe analisar, fizeram com que 
o homem tomasse o poder. 'Foi a partir desse' poder 
que se criaram 'os valores a que chamamos masculi­
nos, e foi c<?m esse p.oder que o h<?mem escreveu a 
história e ,explicou o m':Jnd6: daí que a mulher tenha 
sido excluída do poder e d~ História. Ficou a viver os 

,'. · ... A pÍ'imeira tentativa de rêversão desse quadro 
ocorreu nas eleições de 1996, quando, pela primeira 
vez, aplicaram-se eis dispositivos da 'Lei n.º 9.100, 
aprovada em 1995, que estabelece a cota de 20% 
de candidaturas de mulheres n'as chapas eleitorais: 

A exemplo de iriiciativas ~óngêneres dê outros 
países, a 'Lei baseou-se no princípio da ·política 
compensatória" ou "ação afirmativa", estratégia'des­
tinada a estabelecer a igualdade de oportunidades, 
por intermédio de medidas que corrijam a exclusão 
de determinados grupos sociais. De acordo com 
essa estratégia, no que se refere às ações mais dire­
ta'mente ligadas à participação política nas instân­
cias do poder formal, recomenda-se estabelecer 
uma política de cotas que assegure determinado 
percentual de candidaturas para cada sexo. 

'Não acredito que o sistema de cotas (bem 
como outros tipos de ações afirmativas), por si só, 
seja a solução final ou mágica que garanta a presen­
ça das mulheres nas esferas de decisão. Embora 
eficaz (e os resultados da última eleição comprovam 
isso), é um instrumento transitório, utilizado somente 
para abrir caminhos, para começar a quebrar resis­
tência dos dois lados, ou seja, é um passo. É neces­
sária, porém, uma transformação maior na condição 
feminina e nas relações de gênero para que possa­
mos chegar a uma democracia realmente igualitária. 

Embora as questões de natureza quantitativa 
sejam imprescindrveis para desencadear as modifi­
cações, é preciso superá-Ias e fazer avançar, simul­
taneamente, a discussão a respeito' dos aspectos 
qualitativos, os únicos realmente capazes de conso­
lidar a participação feminina no contexto da política. 

A inclusão nesse terreno exige-nos uma refle­
xão a que pouco se recorre na argumentação polrti­
ca, em razão do receio infundado de que a sua lin­
guagem, algumas vezes hermética, seja inacessível 
ao entendimento da maioria. Trata-se, naturalmente, 
de um preconceito em relação à reflexão filosófica, 
destituída de dados e estatísticas persuasivas, mas 
detentora inegável do significado, muitas vezes sub­
merso, do comportamento humano. 

valores caseiros.' ' 

Será que, em todos estes séculos em que cui­
dou da lavoura, 'aguardou nas cavemas a volta dos 
caçadores, sufocou em espartilhos as manife~~ações 
do corpo, rezou ,pelos homens envolvidos nos com­
bates e mesmo agora, quando divide e acumula a 
conquista do poder com os afazeres domésticos, a 
mulher viu e entendeu o mundo como os homens o 
viam e explicavam? 

À custa de ter sido retirada da história e perma­
necido à espera nos serões familiares e domésticos, 
não terá a mulher uma diversa perspectiva da exis­
tência? O mundo é o mesmo visto pelos conquista­
dores do alto das colinas e da janela do 'lar? 

E porque estava desobrigada dos encargos de 
prover a sobrevivência, não teve a mulher condiçõ­
es de desenvolver um relapionamento com o mundo 
que, ao contrário do modelo masculino, não se ca­
racteriza essencialrr.ente, pela posse, mas, ao con­
trário, pela tolerância e pela conciliação? 

Se considerarmos essas hipóteses, devemos, 
por coerência, admitir que a mulher tem uma contri­
buição diferenciada a dar 'ao diálogo político, uma 
vez que poderá enriquecê-lo com as especificidades 
de sua história e de sua visão de mundo. 

• Isso não significa, naturalmente, confiná-Ia nas 
chamadas áreas sociais, com destaque para a edu­
cação, a cultura, a assistência social. Significa admi­
tir que as mulheres apresentam um procedimento di­
verso de seus companheiros homens. Ao que pare­
ce, em política, as mulheres preferem soluções 
pragmáticas e imediatas; sabem guardar distâncias, 
quando necessário; são mais escrupulosas no trato 
com o dinheiro e menos calculistas acerca de vanta­
gens próprias. Elas seriam, i para usar uma expressão 
de Edgar Morin, os agentes secretos da modernida-
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de. Talvez isso explique a desconfiança que certos e o preco~ito. Nada'lmats oportuno para retratar as 
países islâmicos têm em relação às mulheres... realidades incontes~veis dos dias. atuais. ' 

Se, por um lado, se defénde a: especificidade do Para mim"a-mulher não está tomando espaço 
feminino, por outro, é preciso reconhecer a identifica- dos homens. O ,que·.está ocorrendo é que 'ela está 
ção das mulheres com o masculino. Par exemplo, na construindo uma lei não escrita contra a discrimina-
luta pela conquista do poder político, as mulheres são ção, num movimento pacífico de conquista de muitos 

. tão cómbativas ,quanto OS 'homens. !Jma',vez chega- direitos que lhe subtraímos por toda a,história de 'cuI-
das ao poder, a um alto nível de responsabilidade, elas turas milenares. Nesse sentido, o que é mais impor-
são, muitas vezes, mais duras que os homens. As tante é que os homens não se sentem marginaliza-
mulheres também adotam, quando necessário, e dos ou diminuídos, nesse processo irreversível de 
quando é a fala dominante, uma linguagem técnica. igualdade. A verdade é que nós" homens, somos 

Para não delongar excessivamente esse racio- também signatários, desse conjunto de leis sociais, 
cínio, pode-se iniciar o encaminhamento de algu- formais ou informais, que estão colocando fim na 
mas questões que possam conduzir a conclusões, longa trajetória da escravização da mulher. Somos, 
mesmo que provisórias. Feminizado, o mundo políti- afinal, participantes a,tivos de um movimento em que 
co seria diferente? A presença feminina conduziria a não cedemos, mas aderimos espontaneamente. 
uma gestão política diferenciada? Em nome da igualdade dos direitos, das con-

A diferença é uma noção relativa. Ela não pode quistas e da participação, cabe à sociedade espan-
ser analisada em si, mas em relação a outro. Nas tar o feminismo, que foi importante e cumpriu o seu 
culturas ocidentais, fundadas sobre o paternalismo, papel, como deve também condenar o'machismo, 
a maternidade associa a mulher à natureza. Em que é outra forma de intolerância. O essencial é que 
certas culturas africanas, por outro lado, a função o respeito aos direitos de cidadania e de afirmação 
reprodutora aparece ligada ao exercício do poder. social não terá o significado de sinal a menos, nas 

A história das mulheres lhes confere uma es- missões naturais do homem e da mulher, como se-
pecificidade que pode variar segundo o país e a cul- res humanos que reproduzem a vida. 
tura. Elas são, portanto, fundamentalmente e intrin- Neste tempo que a nossa Presidência rese:,v~u 
secamente diferentes? Sem dúvida, as mulheres para homenagear a mulher no seu dia internacioíial, 
têm, entre si, afinidades que as aproximam. Mas es- eu 'quero falar de minhas esperanças num país que 
sas afinidades devem, necessariamente, ser analisa- cultiva valores cristãos imutáveis de respeito à mulher, 
das como diferenças pelas quais se reivindicaria a corno mãe, como companheira ou como cidad~ E 
originalidade? para desejar, também, que o crescimento dos espaços 

Não nos esqueçamos de que a democracia é da mulher nas competições da vida modema, não sir-
essencialmente fundada sobre' a universalidade. Por va para reduzir a sua importância como símbolo maior 
outro lado, em razão mesmo do respeito às liberda- da bsleza ou como fonte essencial para a inspiração 
des fundamentais,' unia sociedade democrática não das diversas formas de arte, na prosa, na poesia, na 
pode ser intransigente com as diferenças. Deve não música, na pintura ou na escultura. Essa natureza de 
somente admitir mas ainda inserir, profundamente, musa para -os sonhos, as alegrias e as tristezas, não é 
as especificidades femininas que, a despeito de se- a brutalidade competitiva que vai tirar da mulher. 
rem ' intrinsicamente próprias, são portadoras de Minhas homenagens especiais às ilustres e 
uma mensagem que a história' lhes confiou, e que a queridas companheiras cuja presença legitima a rep-
todos se destina. resentação social deste Senado. São mulheres que 

Muito obrigado pela atenção. chegaram a esta Casa, rompendo barreiras partidá-
O SR. MAURO MIRANDA (PMDS - GO} - Sr. rias ou vencendo vários tipos de dificuldades, para 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, semanas atrás, a impor sensores de sensibilidade social que mais nos 
revista Veja abriu espaços generosos de toda uma aproximem do povo. Marina Silva, Emilia Fernandes, 
edição para mostrar que a mulher está assumindo es- Júnia Marise, Regina Assunção, Marluce Pinto e Se-
paços crescentes no comando das empresas brasilei- nedita da Silva s~o exemplos de mulheres que hon-
ras. Elas são mais organizadas, mais sensíveis e mais ram a política e dignificam o Congresso. E é no meu 
estudiosas para entender o mundo complexo dos ne-, orgulho de tê-Ias como companheiras que quero ex-
gócios e liderar grupos humanos, e por isso estão pressar as minhas homenagens à mulher brasileira, 
substituindo os homens no espaço de decisões que por esta data que estamos cornemorando. 
por muitos séculos foi campo livre parai a exclusividade Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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,. A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB - MG) ;... uma suplente ao Senado, Dos cerca de 5'mil muni-
Sr. Presidente, Sr.l!s e Srs. Senadores, não poderia cípios bra~ileirosl,menos d~ 200 são g9vernados 

'ficarerÍll?i1ênéip'riesta cOAle:moração do Dia Inter- -por mulheres e somente um Estado, o MaraAhão, 
nacional da Mulher'. Dia significativo por sua pró- tem uma governadora. Roseana' Sarney, a primei-
pria existência, uma vez que 'não há um Dia Inter- ra mulher brasileira a chegar ao cargo. Isto depois 
nacional ou o Dia Nacional ,do Homem, que têm 'de.45 anos de uma mul/ler assumir, .pela·primeira 
·tidoo ano inteiro, 'ou melhor:dizendo, séculos'de vez, a 'chefia' de um estado 'nacional: Sirimavo 
privilégios decorrentes do gênero. A oficialização Bandaransike, nascida em 1916 e que tomóu pos-
desta data reflete tão somente a luta das mulheres se, em 1960, do governo do antigo Ceilão,' hoje Sri 
:por um tratamento paritário, contra a discriminação Lank. É preciso registrar, ainda, que a primeira 
que sofreram e sofrem, embora hoje em menor mulher a assumir uma cadeira neste Senado, Eu-
grau, graças às conquistas' que estamos obtendo nice Michilles, só o fez em 1979, em decorrência 

. nos últimos dois séculos e, com maior intensidade, da morte do titular. A primeira mulher eleita para 
nas últimas décadas. esta casa, somente em 1990, foi nossa coestadua­

Mas continuamos falando como minoria nos 
centros decisórios do país. Aqui mesmo no Sena­
do Federal, ainda somos 6,2% dos votos e, na Câ­
mara dos Deputados, apenas 6,8% de seus mem­
bros. Desproporção inaceitável diante de um elito-

, rado composto errimais de 50% por mulheres. 
Mas, em homenagem ao meu partido, o PTB e ao 
maior de seus próceres, Getúlio Vargas, estamos 
também obrigadas a aqui registrar uma sexagená­
ria vitória do trabalhismo: em 1932, pelo Decreto 
nº 21.076, Getúlio Vargas promulgava o novo Có-

. digo Eleitoral, garantindo de forma definitiva o di­
reito do voto às mulheres brasileiras. O fato, por 
mais importante que tenha sido, não influiu de for­
ma marcante nas eleições do ano seguinte. Nas 
eleições de 1933 para a Assembléia Constituinte, 
uma única mulher, a paulista Carlota Pereira de 
Queiroz, foi eleita em um conjunto de 214 deputa­
dos. Foi significativo, sim, no cenário internacional, 
uma vez que o sufrágio feminino na França, Itália 
e Japão só seria conquistado em 1945, conse­
,9üência, em grande parte, das profundas modifica­
ções culturais, econômicas e políticas decorrentes 
do final da 11 Grande Guerra. 

Teve a guerra, por sinal, grande importância na 
evolução da situação feminina. Com os homens sub­
traídos para os campos de batalha, a elas sobrou a 
missão de, contra todos os tabus, mas premidas 
pela necessidade imperiosa de suprir de braços o 
setor produtivo, irem para as fábricas. Substituíram o 
trabalho então tipicamente masculino e, com o ad­
vento da paz, muitas não voltaram para as funções e 
hábitos tradicionais. 

Voltemos, 'no' entánto, à quest~o da paridade 
na representação política da mulhel. Na década de 
30, o país teve apenas duas deputadas federais. En­
tre 1950 e 1970, apenas quatro deputadas federais e 

na Júnia Marise, que merece nossa homenagem 
pelo pioneirismo, pois foi também senão a primei­
ra, uma das primeiras vice-governadoras de esta­
do, no Brasil. 

Esses números justificám a iniciativa, por maio­
res e fundamentadas críticas que possa receber, do 
estabelecimento de quotas da participação feminina 
na elaboração das listas de candidatos dos partidos 
para eleições no legislativo. Inegável, no entanto que 
este documento legal induzirá o crescimento da par­
ticipação feminina que, a depenàer da evolução na­
tural, no ritmo que vính1amos observando (de 1% 
para 6% em seis anos) só seria alcançado dentro de 
200 anos. Na Argentina, a adoção do sistema de 
quotas, em 1993, fez com que a participação se ele­
vasse, em três anos, de 4% para 13% o número de 
representantes femininos. 

Entendemos, Sr. Presidente, que a política, 
como na grande maioria dos ramos da atividade hu­
mana, seja também, no caso, ponta de lança para a 
conquista do maior equilíbrio entre os gêneros em 
outras áreas. Nos demais setores, a mulher vem 
conquistando seus espaços enfrentando algumas di­
ficuldades que não se apresentam aos seus concor-
rentes do sexo masculino. ' 

Basta a verificação de que, hoje, as brasilei­
ras já representam 40,4% da População Economi~ 
camente Ativa 'do país; PartiCipação que dobrou 
nos últimos 30 anos. Persevera, no entanto, o tra­
tamento iníquo de lhes ser oferecido menor salário 
do que aquele atribuído aos homens 'nas mesmas 
funções, salvo uma importante novidade, quando ' 
se trata de cargos de direção. Mesmo tendo, na 
média, mais anos de estudos que os homens, as 
trabalhadoras continuam ganhando menos. Pes-

, quisa realizada no' Estado de São Paulo e cujo ·re­
sultado não difere em excesso se aplicado às de-
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mais :regiões,' indica que, naquele estado 15% 
das mulheres ocupadas profissionalmente pos­
suem o terceiro grau completo, contra 11 % do,s 
homens nas mesmas condiçôes .. Isso, no entan­
to, não se tem refletido em melhor remuneração, 
ou muito menos em remuneração semelhante. A 
mulh~r continua recebendo menos, como aponta 
o IBGE: enquanto o rendimento médio dos ho­
mens é de 4,4 salário mínimos, o das mulheres 
fica em 2,4 salários. A situação fica um pouco 
melhor, ou menos ruim, quando se analisa o 
mesmo, cenário, mas em empresas multinacio­
nais que atuam no país. 

Além de ter, sempre, de "provar" que é tão 
ou mais eficiente que o homem em uma mesma 
função, ter de sobrepujar o preconceito, a mu­
lher tem que enfrentar a extenuante dupla jorna­
da de trabalho. Com as mesmas qualificações e 
nos mesmos cargos, a mulher e dona de casa 
com nível superior entra no mercado de trabalho 
com salário inicial equivalente a 66% do homem. 
Com isso, explorando a condição feminina' e a 
crescente concorrência por vagas, as empresas 
conseguiram aumentar em 57% seus quadros de 
profissionais com nível superior, pagando só 
35% a mais por isso. A conta ficou para os demi­
tidos, substituídos por mulheres igualmente qua­
lificadas, mas que se sujeitaram a ganhar me­
nos. E mais: não resta dúvida que conciliar cria­
ção dos filhos e as tarefas domésticas com o 
exercício profissional é desgastante e desvanta­
joso frente à concorrência. 

A novidade auspiciosa no campo do trabalho 
feminino, ainda que sem uma explicação científica 
'e que, por sua vez, pode também vir a representar 
discriminação, é o fato de que, mesmo ganhando 
menos no mercado de trabalho, de uma forma ge­
rai, a mulher, quando chega a cargos de diretoria, 
em funções executivas de empresas de grande 
porte, chegam a ganhar 45% mais que os homens. 
Também é verdade que as mulheres executivas al­
cançam altos cargos com idade menor que os ho­
mens, embora tenham menos estabilidade no em­
prego que os executivos. 

São dados animadores e indicativos de um 
novo tempo. Muito ainda temos de caminhar no 
rumo da paridade, do equilíbrio, do respeito mútuo. 
Vemos progressos vertiginosos nos vestibulares, 
onde aumenta cada vez 'mais o número de mulheres 
concorrendo e ultrapassando barreiras, fruto da rea­
lidade constatada de que as mulheres têm melhor 

desempenho que os homens no 12 grau e concluem 
os estudos básicos em maior número que eles. ,As 
mulheres filfam42% Qosalunas; em 1,970. Dez anos 
depois, essa proporção já era deA9%. No início dos 
Anos, 90, as matrículas nos CJrsos superiores já 
eram preenchidas em 52% por mulheres, numa pr()­
'porção que continua crescendo, talvez de, forma 
preocupante. 

Como se vê no' Relatório sobre o Desenvolvi­
mento Humano do Programa dás' Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, em parceria com'ó IPEA, 
as mulheres representam 17% dos membros dos co­
mitês assessores e gestores da política de ciência e 
tecnologia; têm 31 % das bolsas de pesquisa; são 
32% dos recursos humanos em ciência e ensino; pu­
blicam 32% dos artigos científicos em revistas nacio­
nais e 27% nas internacionais; são autoras de 32% 
das teses defendidas; representam 37% dos mestra­
dos e 34% dos doutorados no exterior. Com o au­
mento desproporcional dápresença feminina na uni­
versidade, a tendência é de que, ,em muito pouco 
tempo, o equilíbrio será atingido e, muito possivel­
mente, a posição das mulheres deverá superar a 
dos homens. 

Na carreira jurídica, o mesmo está ocorren-
do, com afluxo cada vez maior de mulheres, 
principalmente na primeira instância. É de se 'de­
duzir que, em breve espaço de tempo, também 
estarão chegando aos tribunais de justiça e de 
alçada e aos tribunais superiores. E, mais cedo 
do que seria a tendência natural, também ao Su­
premo Tribunal Federal, em que, até hoje, não 
consta uma só ministra. Isso quase 100 anos dej' 
pois de Myrthes de Campos ter sido admitida, : 
em 1899, pela primeira vez, no Tribunal de Justi':

V ça Brasileiro, para defender um cliente. Ne'sse 
sentido, vemos com simpatia a Proposta.jde 
Emenda Constituciona,l cuja. relatoria me coilbé e 
que prevê a escolha alternada, pelo Presidente 
da República,' de 'hómens e mulheres pará a su­
prema corte. 

Se este é o lado bom das pesquisas, há o lado 
negro. Talvez o mais preocupante seja o fato de que 
nos segmentos mais carentes, nas favelas e bolsões 
de pobreza, já chega a 25% no número de lares co­
mandados e sustentados por mulheres. Mulheres 
sozinhas, abandonadas, retratando a crescente ir­
responsabilidade paterna, impulsionada pela falta de 
trabalho, pela dissolução dos laços familiares em 
grande parte devido à miséria e aos deslocamentos 
migratórios forçados pela fome. 
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"':, Temos, "ainda;' 'as térríveis~stãtísticasda vio- 'Brasil,cheQa'ndo a 458 rió Pará, ébntra apénas 60 
lêncià n'o ,Brasil,'ondé a~;"mllIHeràs'representam 66% n'O'RioGrande doSul. Entre 1980e 1987,apartici-
das vítimas de agressões contra"parentes, 'quándo pação'de"iríães de menos 'de 25 anos na taxa de 
quase sempre oag~e$SO~'~: C!~9r!Jem;' quas:e, ,sem~ rnortalidadematernapas~pu de' :31 % _pára 35%. 
pre 9 marido. Há .~' maflch~;.~~~.yiolência .sexual, t·,iúmerós que 'estão' tomando contórnos 'dra,n:táti-
,que ,quase nunca, chegam .aos .registros , ofiçi,ais, cos 'com . ó . c re'sCimento ' da' máttúnidadeinfanto-
em que' 70o/~ dos agres$or~~ ~ã9:pais biológico~ ~j~venil,q(.'~ ~~m ag'r~var:a situ~ção:' ' , ' 
30% padrastos. ,Só 7% das v,ítimas sexuais :sao' .;. ~ '~aio'r'~a~~~,~~~:~~~es' t~msido a toxemia 
meninos "e ne'nhu'ma, m'ulher ap'arece como agres-

gravídica (30% das mortes),' mostrando a má qua­
sora sexual.. As, delegacias : c;fa mulher tê,m, clado ,lidade dos serviços de ,saúde, a aU,sência de exa~ 
maior visibilidad,~ 'fil e~s~ asp~ct9 grotesco da vio- mes pré-natais. Hemor.ragias na. gestação, parto e 
lência no Brasil, principalmente ,em relação à 'vio-
lência doméstica. puerpério respondem' por '18%- das' morte~, apon-

tando não ·só o excesso de cesarianas, como a 
precariedade dos serviços, de atendimento à saúde E nosso sistema jurídi~p não tem se mos­

trado o mais adequado para coibir ou punir: fál 
violência. É precisó 'urgente' e ,drásticasmuóan­
ças nesse sentido, dando à ,sociedade e, ao Mi­
nistério Público maior raio de autoridade e ação 
nesse sentido. ' , 

Temos, ainda, a questão da mulher em sua 
função reprodutiva, hoje cada vez mais ameaçada 
pelas doenças sexualmente transmissíveis e em par­
ticular pela AIDS, que vem vitimando crescentemen­
te mulheres comuns, das classes menos privilegia-
das e menos informadas, que não se preservam 
adequadamente em suas relações com o compa­
nheiro, mesmo diante da evidência de que estes são 
promíscuos, sejam em relações homo ou heterosse-

da mulher.' . ' 

Por trás dessa realidade, está um número 
preocupante de abortos induzidos, como se pode 
deduzir do fato de que as internações obstétricas 
responderam por J 6% das internações hospitala­
res no Brasil, em' 1994. Os' part<;>s, inclusive cesa­
rianas, no 'entanto, responderam por apenas 10% 
do valor dos atendimentos hospitalares. Essa é 
uma realidade a ser discutida e alterada por ações 
efetivas. 

~ xuais. 

. ~,,~ Vemos a pouco caso com a saúde da mulher 

Gostaria de encerrar este pronunciamento 
manifestando uma homenagem, o reconheci­
mento e um alerta voltado às gerações mais ido­
sas de mulheres brasileiras. A tendência demo­
gráfica está a identificar aumento constante da 
população de terceira idade no Brasil, onde a 
proporção de mulheres é muito maior que, a de 
homens. Comprovado está que os cuidados com 
a saúde da mulher, particularmente em torno do 
climatério e suas conseqüências,'merece atendi­
mento especializado e específico. Minha home­
nagem é para todas as mulheres que se desta­
caram na longa caminhada para o estágio que já 
atingimos e que, hoje, estão em idade avançada. 
A elas, o nosso respeito e nossa gratidão, pois 
que enfrentaram condições muito mais adversàs 
que as nossas. E a todos os demais, em espe­
cial às autoridades e a reivindicação para que 
atentem para a questão da saúde das mulheres 
que iniciam a fase de cessação do período pro­
dutivo, com graves repercussões em suas condi­
ções de rigidez e que estão esquecidas do pla­
nejamento tanto quanto estão abandonadas as 
quase crianças que estão se tornando mães por 
absoluta falta de educação, formação e condiçõ­
es dignas de sobrevivência. 

... ': '" submetida sem consulta ou escolha, cada vez mais, 
.:= ~ao parto por cesariana. Dos 15% de partos cesaria-
:: '>, nos em 1970, chegamos a perto de 40% atualmente. 
':, \\Em alguns estados, a proporção gira em torno de 

. : ~àpenas um terço de partos naturais contra dois ter-

. _ - çbs de partos cirúrgicos. Essa realidade corresponde 
a ~m aumento de custos para o sistema e a um peri-" \,.... ' 
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goso aumento de risco de morte materna que, nesta 
situaçã~, é 2,9 vezes maior que nos partos sem ci­
rurgia. ' 

Também falta uma política de planeja­
mento familiar adequada, como nos indica re­
cente pesquisa em São Paulo, onde 80% das 
laqueaduras de trompas foram realizadas du­
rante cesarianas. Indiscriminadamente o que 
se verifica, hoje, é a imposição de razões de 
contenção da maternidade sobre a melhor for­
ma de parto, em detrimento da saúde da mu­
lher. O' mesmo relatório do PNUD, já citado, 
indica uma taxa de mortalidade materna de 
124 por cada grupo de 100 mil mulheres no Muito obrigada. 
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. ',,' q ,SR .• ~~~SIDE-N~E .<~ucíd.i<? Por:tella) -:- T ~n:t : . Solicito, S~.: (:iresidente:: piliá ~c·u·niprjr. 'o' iémpo 
a palavra o Senador Casildo Maldaner ,por 15 minu- ,ql!~ n?~. é rese~~~o." ql:l~ ,e,s~e13', ~a.~Q~ ,s,ejàrTl tr~r,l$-
tos"te,mp9: qlle resta para' Q lér:mino dá ,sessão: : ::, critos nos Anais ~~ ,9~sa. , ,'.',':'-,'. • ,,''', ' ,;,':, ' .. .' . 

1).\ o o o" \ ) .. 0" ••• ' 

\, O SR.'CASILDO MAtDANER (PMDB - 'SC~ 
Prónuncia:o se'gúihte' discúiso.)'':: Sr. Présidente;' no­
bres' colegas, :depois d~ óuviim'os' vários' oradores 
homenageando o'Dia Ihterr1áCional ai3.'Mulher; 'diá 8 
de março ..;.. 'ainda 'agora, 'dando-nos uma aula, tive­
mos o Senador Artur da Távola -, o tema que trago 
praticamente nem deveria. ser abordado. Mas como 
ele diz:respeito também-àsmulhetes;erttendi,preza­
dos eolegas, que' não devia deixar de fazer o registro 
de que, amanhã, será áberto,em Fortaleza, o IIIEn­
contro Nacional ,de Vereadores; Prefeitos,' Vice-Pre~ 
feitos, Deputados, enfim, homens públicos. Por'cer­
to, principalmente entre os edis brasileiros, centenas 
são mulheres, e neste registro eu não poderia deixar 
de também homenagear as .vereadoras deste Brasil 
e, com isso, todas as mulheres.' 

......... _',. • oi 

A partir de amanhã, diâ 11, até o dia 13, na 
cidade de Fortaleza, Ceará, lideranças políticas 
de todo o País estarão reunidas para discutir te­
mas como meio ambiente, desenvolvimento sus­
tentável, processo legislativo. Trata-se de impor­
tante encontro promovido pela União Nacional 
de Vereadores. A rodada de debates sobre de­
senvolvimento municipal que será aberta ama­
nhã surge justamente em um momento muito 
preocupante da vida econômica nacional. Os úl­
timos dados sobre os desequilíbrios contábeis e 
sobre o crescimento do desemprego deixam per­
plexidade e incerteza em relação ao futuro e 
grande preocupação em relação ao comporta~ 
mento do Estado daqui para frente, principal­
mente em matéria de contenção de gastos e de 
organização' da política de estabilização. 

Os péssimos números sobre o déficit público, 
divulgados na virada do ano, e o aumento da dívida 
pública acenam para uma desorganização fiscal 
que, mais adiante, se medidas muito sérias não fo­
rem implementadas desçle agora, poderá derrubar 
os pilares de sustentação da economia. Os números 
estão aí, e não podemos ignorá-los. Em minha opi­
nião, os' debates devem privilegiar, em todos os pai­
néis que serão formados, o déficit público e o futuro 
do Plano Real inclusive. É preCiso abrir as discussõ­
es sabendo que o ano de 97 terminou com um rom- ' 
bo de R$52 bilhões nas contas públicas, ou seja, 6% 
do Produto Interno Bruto. Por isso eu não poderia 
deixar de fazer o registro deste grande encontro que 
será aberto amanhã. 

.. Com a abertura' dó encótifro promovido'pelá 
-União dos Vereadores,' serão' homenagéádâs cente­
nas' e c,entenas 'de-Vereadoras 'que lá se encontram 
e 'também aquelás" que 'não' puderem" comparecer 
mas 'que, mesmo',s distânciil, estarão' participã'rido 
dos', 'debates. Assím, 'estaremos' homenageando, 
'conio diSseram os Senadores 'Artur da Távola, '.José 
Fogaça' e Pedro' Simon, entre tant05,âs' 'n'ÍulhÉm~$ 
em todos os sentidos:' " ,.",. " ... ., .. 

. Além do acontecimento que terá início ámánhã 
em Fortaleza; em meu Estado, Santa Catarina, com 
Anita dos Três "."undos, em quesetá destácádà a' fi­
gura'de Anita Garibaldi,'a grande; a forte mulher que 
lá viveu~ homenagearemos todas as mulheres. Para, 
nossa honra, em Santa Catarina, uma mulher ocupa 
o ,cargo de Secretária de Segurança Pública: Ela é 
única atualmente a exercer essa função no País. 

Por fim, gostaria de lembrar que meu Estado 
também leva um nome feminino: Santa Catarina. Em 
tudo isso existe algo que se complementa. 

, . 
Por isso, gostaria de deixar aqui esse registro, 

Sr. Presidente, a fim de que seja transcrito nos Anais 
da Casa. Por certo muitas e muitas mulheres do Bra­
c:il inteiro participarão do Encontro. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - V. EXª 
será atendido na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)·- A. 
Presidência comunica ao Plenário que, uma vez fin­
do o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Lei do Senado nº 29, de 1995, de autória 
do Senador Eduardo Suplicy e outros Srs. Senado­
res, que institui eleições diretas para suplentes de 
candidatos ao Senado Federal; e do Projeto1de Lei 
da Câmara nº 65, de 1997 (nº 4.123/93, na Casa de 
origem), que' altera o art. 1º da Lei nº 7.474, de 8 de 
maio de 1986, que dispõe sobre medidas de segu­
:.rança aos' ex-Presidentes da República e dá outras 
providências. . • 

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 1997, será feita a devida comunicação àquela 
Casa. -

O SR. PRESIDENTE (LucCdio 'Portella) - Os 
Srs. Senadores Guilherme Palmeira, Emandes Amo­
rim, ";oão França e Júlio Campos enviaram discursos 
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à Mesa para serem'ilUblicádos nàfórma do disposto no que diz respeito aos trabalhosçj~ arr~cadação de 
qoart:203'dqRe'gi,!,ehtc;rlntemo. . . impostos, resultado do empenho incansável de seus '. . , , '. 'S. 'EXªS. serão atendidos. . , dirigentes. Sob oeomando atual do Secretário Eve­

, , rardo Maciel, o Governo Federál terll ~~peHh;éhtado, 
:. inclusive, incrementos positivos no que diz' respeito 

'. ,'áó "crescimento das receitas da União. 

. , , 
o SR. ,GUILHERME PAL'-'EIRA (PFL - AL)­

Sr; Presidente, srªs. e Srs. Séríadôres, vence no 
: .. , .. próximo dia 30 de ,abril, sem pror,rogações, como já 
,~ , ,se tornoú' praxe' nos :três úítimos '~nos, o prazo para 

a entrega, da, deçl,ar~çãó' cjo imposto de renda de 
pessoas .físicas, É uma iniciativa salutar, na medida 
em que: torná fix'o'. o' càlendário' das obrigaçõé~ físi-, 

. caso Venceu no: ~Itimo dià 28 de févereiro, o 'prazó 
para que os empregadores dos 8 milhões de decla­
rantes sujeitos ao tributo, e que são assalariados, re­
cebam as respectivas declarações de rendimentos, 
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sob pena de multa aplicada na proporção do número 
de funcionários de cada empresa ou instituição. En­
tretanto, a q'uase totalidade dos órgãos do Executivo 
e também o Judiciário não cumpriram a sua parte, 
não sendo penalizados apesar de estarem descum­
prindo a lei. Trata-se, infelizmente, demais uma das 
leis que, segundo a sabedoria popular, não pegou. O 
lamentável é que sejam as instituições públicas as 
primeiras a descumprir suas ôbrigações fiscais. Não 
posso assegurar, mas tenho â impressão de que 
nem mesmo o Ministério da Fazenda cumpriu esse 
elementar dever. Das duas uma, Senhor Presidente, 
ou a lei é inócua, ineficaz e portanto dispensável, de­
vendo ser revogada, ou se deve adaptar os prazos 
legais às contingências materiais, fazendo com que 
o prazo de. entrega das declarações seja contado a 
partir da data da entrega efetiva das declarações de 
rendimento. 

Nesse sentido, estou apresentando requeri­
mento de informações, para saber do . Ministério da 
Fazenda quantas multas foram aplicadas, qual o seu 
valor, e que medidas está tomando a administração 
para fiscalizar o cumprimento dos prazos de,entrega 
das declarações de rendimento dos servidores fede­
rais. Quero crer que se ~rata de, omissão do poder 
público, em relação à norma legal que ele mesmo 
instituiu. É inadmissível que, sendo as folhas de pa­
gamento informatizadas, e que. haja inclusive um ca­
dastro centralizado com o. pomposo nome de Siste­
ma Informatizado de Administração de Pessoal, es­
sas declarações não possam ser entregues no prazo 
legal. Neste mesmo sentido, faço um' apelo à Comis­
são Diretora do Senado e à Mesa da Câmara, para 
que continuem cumprindo as normas legais que vo-' 
tamos e que devemos ser os primeiros a cumprir. 

A Secretaria da Receita Federal tem demons­
trado, nesses últimos anos, uma eficiente atuação 

Assim, ri RequerlmEmtó de Infortnaçõ~s"apre­
,'sentado, longe de refletir qualquer crítica ao desem­
penho da Secretaria da Reci9ita Federal, órgão cuja 
credibilidade perante a opinião pública brasileira tem 

. sido crescente, tem comb' propósito maior . procurar 
contribuir para que o' servidor público possa melhor 
cumprir suas obrigações com o fisco. 

Era o que eu tinha· a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, quando ouço os 
economistas do Governo, me vem a mente o saudo­
so Stanislau Ponte Preta,com o seu samba do 
crioulo doido. 

Conhecendo como eu a realidade brasileira, 
andando nas ruas, visitando as feiras, os mercados ' 
municipais e falando com quem sofre o efeito perver­
so da ditadura dos economistas, o Povo, fico coma 
nítida impressão, que esses doutores, ao serem le­
vados para as Universidactes americanas e euro­
péias, sofrem um processo de lavagem cerebral. 

Retornam para nosso País, e não conseguem 
se livrar de uma paranóia que lhes tomam a mente, 
de pensar como americanos ou europeus. 

Usam linguagens, creio que proposital, para 
confundirem a nossa população, usando jargões 
com nomes incompreensíveis para os não letrados 
na linguagem da tentativa de disfarçar o caos que é 
a economia brasileira. 

Eu, como a maioria da população do nosso 
país, quando das explicações dos economistas do 
governo, temos a sensação de que estamos vendo 
um filme de ficção científica ou um robô falando da 
realidade de um outro país .. 

Tudo é contraditório, em nossa política econô­
mica como entender uma política voltada' para os 
banqueiros, que nada produzem, a não ser juros es­
corchantes, minando cada I dia a economia dos pe­
quenos e médios empresários. 

E, o que é mais grave, os banqueiros, não tem 
o menor compromisso com a classe produtiva, e em 
especial com a nossa agricultura e pecuária. 
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" ';.COnlO' ~ntendêr:uma'pdlítica econômica que rural, que .. nada tem"e,que representa um êxpressivo 
'não priviiegie a agrlcUltútá,e apecuáiia: ~ , contigente prOdutivo, pr~isamos manter o i1P~so 
, '. ":. 'H~ poucos'dias, Ô· e·mineiite ~ênador Jonas Pi- " agiicultor no campo~eVita:l)do' ccim; Issb I aumentar a. 
nheiro,'prónuricióüúm dral;Tlático discurso em defesa " nossatrisfe éstatística de,marginalização'dotiom~m ' 

,da 'pecuária brasileira, queelt,ma permitoacolher;d()~'campo e seu~ famili~res; ,', .; • , , 

e'm toda a sua integridade." ", E preci~o que os'economistas,do.· governo; ':. 
; ::Todos'sabemosque o Brasil, hoje·é detentor '. acordem, desçam do se,upecfesta.1 ,de Doutor, e ve- ' 

' .. de urnrebanho: bovino. de .170 milhões, de càbeçasj ,jam a nossa realidade, sintam a verdadeira necessi-
,gerando em tomo de 8 l"!1i1hões de empregos diretos", . -dade do, nosso povo, que/não qúerE!m s~r alimenta­
tendo exportado em 199{), 3 bilhões de 'dólares .. ' '.d?s com' cesta básicada,C9munidad,~ ~qli~~ri~;e 

, , it~do,~s~e'expressivo contigente d~"nos~a ' .. slmc()moprodutodoseutrabalho~ .. , ., -. 

- economia se fortalece e se. defende dos economis~ -~ intolerável, mant~r, um povo, com a 'barriga 
tas, 'graças ~ garra, força e coragem do nosso. h.<>~ '. ,.vazia, onde sua única expectativa de i vida é uma 
,mem do campo, que' apesar de tudo, ainda ·conse,-.' cesta básica; doada pelo pOderoso de piantão, que. " 
,gue sobreviver. .... . lhes tiram a dignidade,não lhes dando oportUnidade 

, .,,', Como .entender' a ins~nsibilidade dos' nossos ,de trabalho, para se suprir.e aos seus familiareS." 

·tributaristas, quando comprometem de forina agLida ,Que país é este? Como bem indagou o nosso 
"e letal uma cadeia produtiva, pela guerra fisCal ~mtre ' eminente Senador Francelino Pereira, que· tira 'do 

os Estados e pela cobrança do ICMS, f'IS, éonfins e',,' 'trabalhador o que lhe é mais sagrado, o trabalho e a 
do Funrural.' , , dignidade~ " " . 

Fato este que já gerou o afastamento de impor- " 
táht~s grupos' industriais, como a Sadia, Ceval E Era o que eu tinha dizer; 
Cargill, da atividade de processamento de carne bo-O SR. JOÃO FRANÇA (PPB - RR) - Sr. Pre­
vina, que prbduziuenormes problemas sociais, inse~ , sidente, srªs. e Srs. Senadores"no rastro de destrui-

"gurança' e incalculável prejuízos aos 'pecuaristas e' ,ção deixadopelaócorrênciá do fenômeno climático 
comerciantes, agravados muito mais pela onda de conhecido como EI Nino, noticiam os principais pe~ 
milhares de. desempregados no setor: ' riódicos do País a incidência, na região Sudeste,de 

, ,Desta tribuna faço um apelo ao' elevado espíri- inundações, interdição de' estradas,' des'ábamentos 
to público do nosso' colega, o eminente Senador Ar~ , de encostàs e' desmoronamento de moradias. ' 

lindo Porto, digno e competente Ministro da Agricul- Ventos fortíssimos danificaram a rede elétrica, 
tura, 'que com os seus colegas da área econômica; interrompendo o fornecimento de energia, destelhan- , ' 

, "revejam os critérios de cobranças do ICMS,~ISE do as casas ê derrubando as árvores. Os rios e as' 
, Confins. . . " represas transbordaram, e, por causa· da força in­

o .Brasil precisa parar de ser um país do futuro, . 
as nossas potencialidades, não nos permitem, viver 
a utopia, da manipulação e maquiagem dos nossos 

. íMices econômicos e das estatísticas. ' , ' 

','Podemos; eaí so~ent~ depende de nós: ser­
mos a maior potênciá mundial em produção <:te ali­

", mentos"pois aalim~~tação é a mais nobre e insubs- . 
'titufvel munição; capaz de arrasar á humanidade 

pela sua falta:· ' ..", , 
, . , 

'Os, brasileiros, pacíficos que são, 'naoquerem 
, porta aviões, submarinos nucleares, mísseis e ogi­
vas nucleares, ,querem()s sim' uma .,' Embrapa, com 
um orçamento digno, pagamento de um salário justo .' 
:aos' seüspesquisadores, extensivos aos s!stemas ' 

, , Emater dos Estados.· ' . 

Precisamos de uma política 'de incentivos, . 
apoio, téCnico, e financeiro aos pequenos' produtores " 

contida das águas,.ocorreram ri alagamento eo en­
g~rrafamÊmto ,do trânsito "nas .,ruas, praças eaveni­
das das Cidades, nas quais ruíram pontes e cederam 
barreiras. ' " '- . 

Grande parte dos Municípios da área· atingida" 
ficaram isolados, neles decretando-se estado de 
emergência 'ou, mesmo de. calamidade ,pública,eri~ 

'quanto as suaspo'pulaçõescontavam os'prejLiízos 
,materiais e lamentavam suas dezenas de' mortos 6 

milhares de feridos e de desabrigados. ~ . 
, , 

Inversamente, como é característico de um fe­
nômeno que leva a extremos tanto a,eScassez cómo 
á forte e prolongada precipitação das 'chuvas; na re~ 
giãoNortebrasileira, de modo especial no nosso Es­
tado, as vftimas e as 'perdas econômicas, muitas ir- ' 
recuperáveis, são conseqüentes de duradoura e ri­
gorosa estiagem: ". ,.! . . , ' 

, . 
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. ',. Localizando-se no' hemisférió . Nóite, Roraima , ' , , Quer o Governador, adema:is; na: . Uhião-' dos 'Pa-
~ r~b~ !ll~is inten~o'Ié~~~ ª~ iOflu~~d,iás de EI Niflo, ·"ííticàS 'do Esta~o',~:tJ:e, Bràsíl,ia; ~Iém"das iideranças 
. rió ~ çasoéC estiâgem 'd~r)1pr'à(jã " qliW' alcança, por . 'émpresàrlaisn .. pórqué tOdos"predsa'nl 'nevitar b' 6aos 
'iguàl,'a pa~~'~upe~or'doArhazona~;;:'As'precipitaçõ- . em Roraiman::' :: .. ' ',' ", ' , , ",' .... ,'::: .. 

. ~s':Qé çruvas:n~s,sa' área,que'acont~~:normalmen- :',:.',. A '5e~a, '~~~h~r~~ .~~~~~~;~~: ~~.'te~~i'~~~~te 
, te' de abril a ,sete.mbrq, , d~sdé .oano~ passado'man-
'têm-s~: em ;riíyéis aquem :dos cotri'um~nte ostenta- .'identificada como umacontecimento.físico.e·n~tural, 

" dos: " " , " , ' .'.' '. ' , 'i , que ocorre com. certa. r.egU,lariqada· .a' determinada 
" ',., i .i ',. '., ;. freqüência. EntretantQjno caso; particular, de, Rorai-

" "Há menosde um mês, O Estaçlo de S.Paulo "ma, não. se .. poderia, prever, .e ,conseqüentelT)ente 
, anunciava q!Je a, Uestiag~m provoêada por EI Niflo ' adotar providências que reduzissem ,o'seu impacto, 
.~al!SOU ·prejt,Jízos de 13\ milhões de reais com a per- . ,que a influência do .EI Nino provocasse tantos.prejuf-
da de grãos·. De fato"R9raimasofr~u'perda de 50% zos.à economia e tão dolorosos sofrimentos,ao,seu 
de suas safras de milho e de soja, além de incalculá- , povo; 'assim ,como acontece no Sudeste ·brasileiro, 

, veis p'rej~ízC?sno setor. pecuário, levando o Governa- igualmente vitimado pelo,fenômeno. 
, dor Neudo, Campos a decretar estado, :de calamidade 

pública Por tempo indeterminado, em~ conseqüência 
da longa dur~ção da seca., ' " " , 

Na' realidade, esta é ',a' maior estiagem de toda 
a história de Roraima. Desde o ano passado, a insu­

, ficiente precipitação de chuvas secou '''os principais 
, rios que abastecem a 'Capital. Em São João da Bali­

za, a pouco menos de 400 quilômetros da Boa Vista, 
. não há água no reservatório para fornecer aos seus 
.. ,4 mil habitantes, 'mantendo-se o precário abasteci­

mento mediante a utilização de 2 caminhões, que 
vão buscar o líquido no rio Caroebe; distante 30 qui­
lômetros. 

Com. isso, a Companhia de Água e Esgotos de 
Roraima tem evitado racionar a água necessária ao 
abastecimetno da Capital, muito embora alguns de 
seus' bairros sofram cortes' sistemáticos de forneci­
mento, em pelo menos 5 horas,de'eada dia. No geral, 
esse quadro obrigou o Govemador a deflagrar uma sé­
rie de providências, objetivando, ao menos, minorar as 
conseqüências da seca que assola o Estado. 

Com o decreto de estado de calamidade públi­
ca, e ainda à míngua de socorro federal, o Governa­
dor Neudo Campos deterrriinou a utilização imediata 
de 6 milhões de reais, provenientes de remanejamen­
to de recursos das Secretarias de Obras e de Saúde. 
Dessa f ORna, objetiva contratar empresas que, em ca­
ráter' de emergência, realizem a perfuração de poços 
e a co~strução de 500 açudes no interior. ' 

Assim, conquanto o Estado careça de condiçõ­
es para reverter o prejuízo na agropecuária, espera 
o Governador continuar lutando para manter o gado 
vivo e a cultura de alimentos, pois. não havendo pre­
visão de chuvas certas nos próximos 60 'dias, essa é 
a forma de garantir, pelo menos, a sobrevivência da 
população, em favor da qual, há pouco, requereu 
também a ajuda do Governo Federal. 

Nessas circunstâncias, se a ações do Governo 
Federal visam o desenvolvimento' regional e'o ~em­
estar social do povo, em caráter permanente," nada 

, obsta que, na ausência de solução efetiva para o 
problema da seca, veflha ef'" "socorro daqueles, que 
com ela sofrem, sem a quem mais ~ecorrer em tão 
grave emergência. , 

Por isso, o pleito do Governador Neudo Cam­
pos, de ajuda federal ao nosso Estado, há de mere: 
cer o pronto e integral aC01himento do Presidente 
Fem~nd<? Henrique Cardoso. 

Nesse sentido, juntamos o nosso apelo à pro­
cedente reivindicação de Roraima, a que não falta­
rão o amparo financeiro de: que carece para vencer 
seus graves tormentos nem, tampouco, a solidarie· 
dade, de todos os brasileiros, no instante mesmo em 
que as suas autoridades e'a sua sofrida população 
vivem as aflições, que resumidamente consignamos 
na Ata da Sessão de hoje. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, S~s. e Srs. Senadores,'o novo' cenário 
mundial e o atual processo' de globalização da eco­
nomia são marcados por uma acirrada competição 
centrada no conhecimênto científico e tecnológico. 
Vai longe o tempo em que se distinguiam países de­
senvolvidos dos subdesenvolvidos levando em con­
ta, tão-somente, a renda per capita dos seus habi­
tantes. No limiar do terceiro milênio, as necessida­
des cotidianas do homem adquiriram tal complexida­
de que se toma impensável, hoje, o desenvolvimen­
to sem a utilização crescente da tecnologia. Por ou­
tro lado, todo o aparato tecnológico que o mundo 
moderno nos oferece não deve ser visto como um 
fim em si mesmo, mas como um meio para melhorar 
a qualidade de vida. ' 
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'.0 ~.: .' As circunstânciàs'eril q~e -~àÍTeu, o ,progresso Para q~e a ação do Legislativo pudesse tomar-
ci~ntrfi,co, e't~nól6,gicô'onoJ3ras(.ens~jaraOl.à.~x~s- se mais .t?is~~rn"tica, seii~, n~e~~Ma:úma' Có~tta-
tência, no mesmo espáçó . géógr'áfico; de, processos partida áé esfôrço idàntiéó pór' parte db Ekecutivo. 
produtivos com utilização de alta tecnologia lado a Mesmo diànte:'ija priondade 'gôvemamerÍtai dí~p~n-
lado·tom práticas rudimentares em que o usb de ins- sada ao platÍô' econômico~ ~rjlesmo sem :maiO:res' re-

-trumentos 'precários impede o melhor rendimento do cursos imédiatos, há n~é~sidad~ ,úr~en~~ de :di~çytir 
'. {ràbalho.'·Pode~se,'mesmo, afirmar·que convivem no e planificar uma política I de 'ciência 'e'tecnol~gi* a 

mesmo espaço diferentes eras da -evolução científica ,curto e a longo prazos, para que as disponibilidades 
e 'tecnológica. 'Quàntoao panorama mundial, não· só existentes ou 'que venham a surgir possam ser ade-

. prOduzimos 'pouco,' masproporcion·almente ,repre-' quadamentê' aplicadas. 'É 'inadiável :'0 n'lomefito de 
.. 'se'Atamos cada 'vez menos~' Apesar do grande poten-' iniciar uma análise (nó sentido maGro)' da situação 

cial da'nossa: Nação, das enormes riquezas naturais dofomento"à pesquisa ná 'área de ciê'ncia e tecnolo-
e' da , extensão 'de 'território; como país de importân- - 'gia no Brasil! -' , . '. ..' 
ciacientífica e tecnológica, . infelizmente, significa- O fator' 'primordial- qúe reforça a'necessidade 
mos cada vez menos, no âmbito intemacional. Toda de ser repensada uma" Política de . 'pesquisas em 
a,noSsa produÇão de pesquisa repre~enta 0,5% da Ciência e Tecnologiá no País éo notório esgotamen~ 
ciência no mundo.', .,' ,: .'. ' , ',":". . . 'todas polfticas industriai?'setoriais, 'ór'ientadas para 

. .-'. Num quadro 'éarâcte~iz~do, até pOuco tempo .a substituição de importações e tend() a presenÇa do· ' 
· atrás, pelo désêontrole iriflációnárioe pela des()rdem Estado,'nasatividádesprodutivas diretas~'como'pon-
· econômica, 'n6s,' os políticos, premidos' pelas cir-. to deapoio.~Poroúti'o lado;:as'polítieas'deCiência e .. ' 

'. ~unstâncias, temos mánifestado preocupações,' na Tecrlologia não são. mais definidas 'excliJsivarriénte 
, ··grande .maioria, .imediatistas; j:)oucós, muitopoucos,"pelos govemos com a pàrticipação' da. cOrTlunidade 

',; d.ertrE!nós, têmapresentã~osoluções q~e;.apesar., .• '. científica; mas a sociedadE! exige, .cadéÍvez ma!s,o 
· dema:is'demoradás; são, narealidaClé,'.fundarnentals ,; . ·direito.de'participar diretámente da definição das .. 

paraalavancaro País, e tirá-lo .do atraso crônico, grandes 'opções científicas e das soluções técnicas . 
perm~irído.;nos:almeja(·Uma po.siçãómais:favorável. .' dadas aos problema~$ociais. ..... ",- ", , .' 

· no contexto mundia( e um acé~so mais equânime " . Novas Polfticas devetnser definidas p~r~ reno~ .' 
,aos benefr~ios quea.ciênciàe,a técnologi~ trouxe- vação da. base produtiva e. ampliáçãodacapacidade 
, rarnao mundo contemporâneo. . ,,' , '. ,.'. tecnológica. 'A modemizaçãó industrial depende' de 

. Em que pesem' os avanços répresentados pelo 
'; processo constituinte, com desta.que para0 çapítulo. 

.' da· Carta MagÍ1a, que determina o' tratamento priori­
.·tário·à 'Ciência e Tecnologia, ê necessário reconhe­
cer que os resultados da ação política foram limita~ 
dos. 

, Alguns aspectos da questão sobre o progresso 
técnico-científico se poderiam beneficiar diretamente 
da participação do Legislativo: a indicação de priori­
dades entre as grandes áreas de pesquisa que me­
recem financiamento do Poder Público; a maior 
conscientização da nossa população'e, em especial, 
da juventude, quanto à valorização da pesquisa 
como fator de melhoria da qualidade de vida; o 
maior envolvimento de empresas de portes médio e 
pequeno na incorporação de tecnologias modemas. 
a maior colaboração intemacional na busca de no­
vos caminhos para o enriquecimento' coletivo e para 
a ampliação da oferta de empregos bem remunera­
dos; a dinamização da economia local como com­
pensação para eventuais perdas de postos de traba­
lho em conseqüência de inovações tecnológicás. ' 

um sistema produtivo com capacidade .deintroduzir, 
nas suas atividades, 'mudanças de natu'reza técnico- . 

. científica ,e iorganizacionaL É preciso defi'nír políticas 
que criem condições para um 'processo de acumula~ 
çãó e de incorporação de', recursos tecnçlógicos, e 

,que dêem apoio à formulação de estratégias' de ino-. 
vação por parte das empresas. As pressões para a 
inevitável abertura da economia brasileira à concor­
rência intemacional e' as exigências ~e competitivi­
dade colocadas pelo Pl'9Cesso' de globalização dos 
r:nercados e pela intensificação dos fluxos intemacio­
nais de tecnologia deverão ser incorporadas como 
fatores fundamentais de determinação de uma nova 
polrtica teCnológica. . 

As reflexões teóricas mais recentes a, respeito 
da formulação de políticas de Ciência e Tecnologia 
colocam, de maneira quase consensual, pontos par­
ticularmente problemáticos que caracterizam essas 
políticas: a definição de objetivos; a necessidade 
crescente de avaliação das atividades de pesquisa 
pela sociedade (legitimidade); a capacidade de apro­
priação pela sociedade dos conhecimentos científi­
cos e tecnológicos produzidos; novas soluções de fi-
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nanciamento;e reflexão ética sobre: os, benefícios e 
oS·.GUstos.,sociais dos . avanços cientffic<?s. A análise 
desses'pontos' nos. leva ,a cO[1stataçã.o)~equ~ .pes­
quisa científica e mudança tecriólógica são proces­
sos diferentes, que não sã<? submetidos. aos', mes­
mos critérios'de·eficiêncla.nem à ·mesma dinâmica 
socioeéónômica,' embofá estejam fundamentalmente 
inter-relacionados. Numa política d~';éiência"são ele­
,mentos essenciais: a autonomia dos pesquisadores 
e dos cientistas, o aces~º .livre ao s~~~r produzido, o 

, caráter público dos conhecimentos, a formação' de 
recursos humanos de alta competência, a não-exi­
gência de um retorná im'ediato do'slnvestimentos. A 
política tecnológica, por outro lado, tem por finalida-

o de a difusão do progresso técnicó, a modemização 
industrial e'o apoio à inovação. . . 

Levando em conta a inadequação do presente 
pronunciaménto para a ãnálise exaustiva dos aspec­
tos teóricos e técnicos concementes. à formulação 
de uma política de Ciência e T ecnolog'ia, quero ape­
nas. destacar mais dois pontos que considero fUl1da­
mentais para o.equacionamento dã questão: o papel 
do Estado e da Universidade.. . . , 

A primeira e mais importante questão da rela­
ção entre ciência, tecnologia e Estado diz respeito à 
dimensão pública e social do conhecimento cientrfico 
e tecnológico, tanto em relação às políticas e condi­
ções fundamentais de sua produção, quanto às suas 
interações com as demandas e necessidades da so­
ciedade. Nas sociedades modemas. capitalistas, a 
.intervenção do Estado tem assumido um papel fun­
·damental no campo da Ciência .e .• Tecnologia, como 

. mostram as experiências bem sucedidas. dos "",ode­
los alemão, italiano, japonês, dos tigres asiáticos e 
dos EUA. Em decorrência desses pressupostos, faz­
se, ':Iec~ss~rio que, o E_stado ~~sum~ de fato o ~~m-

. promisso de garantir as.'pondiçóes para forrento, 
promoção e aproveitamento da Ciência e T ecnolo­
gia, visando à realização do bem' coleti~õ. Sobr~tudo 

, no campo social, tomam-se prior~árias suas"contri­
buições para a solução de probl~mªs emergenciais 
e relevantes que afetam ~ a grande m~ssa da popula­
ção. Nesse sentido, pleiteia-se ul!1sistemª que forta­
leça a açãofomentadora ~o Esta~o" a.articulação 
hori~ontal e sua compatibilização com as demais po­
líticas e objetivos do Governo. Um sistema que su­
pere as duplicações e superposições 'de ,funções. 
Sobretudo, um sistema em que às dimensões pública, 
social e democrática do dese'nvolvimento científico e 
tecnológico sejam reconhecidas e ·p'rep<?ndera~tes .. ; 

l ft ..... _ .. , 

Pelo componente fundamental,que .. envolve.~s­
sas decisões, o Congresso Nacional constitui o lo-

~. f ~ • 

- .- fi- <! ,.,4 ., .... ~ .. - ..... _.,.... ..... _ ~ . 

cus privilegiado para análise e definição da, política 
'i .çfe Ciênci~ e)~Ç~oiogia: :I~õ .requ~r .capac!tªçá? e 
~instrumentação do, p'udE!riLegi.sl~tiv~·para.,avB:li~r .0$ 
.Impactos dessa pºlft.iÇé!·.na,~9ciedade. bem como o 
estabelecim~n~o.~e uma. nova relaçã~, ent~~.o Parla­
mento e o planejamento governamental. . " " , , .• 

" , . . '. . '. .. .. .... •. "'. ... ~ . ~ 
. Quanfo ao papel que.cabe' . .à Universidade·de­

sempenhar, sabemos que,' mesmo nos países mais 
industrializados, asuniversipades .são' centros; por 
excelência,' de investigação inovadora.' Esse 'papel 
cresce de importância'empaíses'comoo Brasil, que 
não dispõem,. ainda, 'de-poderosasempresas que in­
vistam 'imensos recursos· no setor da pesquisa. A 

.. questão que se levanta.é a seguinte: nossas univer-
• .sidades possuem capacidade ,própria para produzir 

,competitividade, conhecimento cientrfico. e inovação 
tecnológica? Universidades dessa natureza, neces­
sariamente, precisam dispot de uma ampla infra-es­
trutura: laboratórios, instalações e equipament,os de 
acordo' com o ":estado da. arte, bibliotecas ricas e 
atualizadas, redes informatizadas e computadores 
de alto desempenho, oficina,s de serviço e desenvol- . 
vimento instrumental, serviços técnico-administrati-

. 'vos dá padrão profissional, carteira de projetos orga­
'- nizaaos para captação de recursosextra-orçamentá­
.' rios. O grosso~ dessas instituições, mesmo que po-
. tenciais, está ligado à uniVersidade pública que, a 
despeito dEi suas. fragilidades, começa ~a . discutir 
seús problemas:' corporativismo, falta de incentivos 
aos mais produtivos, aposentadoria precoce e au-

,. sência de retomo .debenefícios à sociedade. Um 
aproveitamento melhor. das verbas destinadas às 
universidades necessita de·um.planejamento que te­

.. nha em vista aquilo que precisa ser pesquisado, em 
" determinado momento, tendo em, vista os interesses 

do País. 

Por fim. Sr. Presidente, nesta minha exposição, 
necessariàmente sucinta e :Iacunosa; sobre a neces­
sidade de' definição' de uma política de Ciência e 
Tecnologia para0 País, seja-me permitido abordar, 
ainda, um ~ltimo' aspecto. Embora incompleto e frá­
gil, o s!stema,~acion~l.de pesqyisa é o resultado de 
importantes investimentos acumulados nos últimos 

, vinte anos. No âmbito operacional, dispomos de uma 
grandá diversidade-de institutos e órgãos de pesqui­

.. sa, com 142,inst~uições federais de ensino superior, 
além de uma estrutura de formação de recursos hu­

· . manos em nívei de' pós-graduação quejá supera um 
· total de 1651 cursos de mestrado e doutorado. Veri­

fica-se a existência de cerca . de 5.000 grupos de 
. pesquis~,. reunin~o, mais de.?O ,mil pesquisadores 

nas várias áreas do conhecimento. Ainda que esta 
• "" i .. I .. 

,'} 
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capàcidàde téênico-Cientrfica esteja aquém daquela ATA DA 271 SESSÃO DELIBERATIVA 
disponível nos·pafsés·dese'lVoividos:é significativa . ORDINÁRIA, EM 11 DE FEVEREI.RODE,1998;' 
em termos 'régioha:ise'comparativos coma América (Publicada no, DSF, de 12·de fevereiro de.1998), , 
Latin~: Além da' institucionalização da' pós~gradua~ "t~' '. RETIF,.lC'Á·ÇÕES' .,; . 
ção, contamos 'corri um prOCesso 'razoavelménte \, - '. , , . '., .. 
competeflte de distribuição de recursos pelas agên- No sumár;io da Ata, 2ª. coluna; no. item 2.2.3·-
cias' de fomento, 'baseado na avaliação de mérito. ,. Leitura de projetos, na ementa do Projeto .de Lei do 
Não é muito, mas é suficiente, se tivermos uma nova Senado n.º 42 de 1998, . , 
perspectiva política, comprometida com a 'transfor- Onde se lê: ' 
mação socioeconômico~cultural .que caracterizará o t'I' -' dA' ' ... u Ilzaçao' e camara .. : 
Brasil como país desenvolvido.' , 

Leia-se: 
Mas não 'se' resume, Sr. Presidente, ao domí- " 

nio d<? saber a conceituação aqui atribuída a país de_·:·utilizaÇão de câm~~.:. 
senvolvido. Desenvolvido é," também, e principal- ......................... ~ .................... : .. -', .................................. . 
mente, aquele país cujas classes dirigentes, como " ...................................................... : ............ : .......... ~ ...... . 

reflexo da própria cultura nacional, são capazes de Na página 2.845, 1 ª coluna, na composição da 
criar e operar um sistema de, produção de conheci- Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
mento e de bens que atenda à comunidade em ter- visória nº 1.593-4, de 1998, no Bloco (pMDB'PSDlPRONA), 
mos de qualidade de vida e ao cidadão nas suas as- suplentes de Deputados. . ' 
.pirações por uma plena utilização das possibilidades' Onde se lê: 
históriças do se~ tempo. Edison Farias 
.' ", Mu~o obrigado: • Leia-se 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada Edison Ándrino 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se­
nadores que constará da sessão deliberativa ordiná­
ria de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minu-
tos, a' seguinte' ' ; . ' . . 

~1· . 

ORDEM DO DIA 
_ .. + • ~ 4 \ 'I'" ....... 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSJ'lTUIÇ~O NII,41 , DE,1997 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda ·à. Constituição nll 41, de 1997 (nll 173/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presi­
dente da República" que modifica o regime e dispõe 
sobre princípios e normas da Administração Pública, 
servidores e agentes Políticos, controle de despesas 
e finança~ p~blicas, e .custeio de atividades a cargo, 
do Distrito Federal, é dá 'outras próvidências, tendo 

Parecer sob nll 81, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, oferecendo a redação para o segundo 
turno. ' " 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está 
encerrada a sessão. 

. (Levanta-se a sesSão às 18 horas e 22 
minutos.) 

..................................................................................... 
1" f I ' , .................................................................................... 

. -' Na página 2.848, 2ª coluna, na composição da 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro­
visória nº 1.600-10, de 1998, no Bloco (PMDBJPSDIPRO­
NA), suplentes de Deputados. 

Onde se lê: 
Amando.Abflio " ,. 
Luciano Castro 

Leia-se 
'" Amando Abílio 

Noel de Oliveira 
. + - • ... ... ................ ................... ~ ......................................... . 

............................................... ~~ .................................. . 
Na página 2.848, 2ª coluna, na COI11posiçãO da 

Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó­
ria nº 1.609-1 a, de 1998, no partido do PSDB, suplentes 
de Qeputados, inclua-se, por omissão, o seguinte: " 

Luciano Castro 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1G-3-98 ' , 
, Terça,:,feira' 

10h ..,... Despacho interno 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal. 

! ( 
/1 
, r 

I 
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., ". ATO:O'OPRIMEIROSECRETÃRIO"-' 
, \.' l. t .... 

< - l' f. ~ ; ,I 
. " . ~ , 

. , 1'" 
.. :I..I'~ 

N° 4, DE 1998 

, , . 

Dispõe sobre. a utilização (hs estacio~êntos ' . , 

. do Senado Federal. \ .. :." ~ 

o PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO FEDE~ no uso de suas 
atribuições regimentais e considerando a neCessidade de consolidar as norinas pua 'a utiliZação 
dos estacionamentos de veícUlos do Senado Federal,' ,. 

, .. 
. RESOLVE: ' .. 

.. ',. -:""".,, 

. . .' .... 

... , . ,Art. .1°. São destfuadll8 'ao'estacionàÍnento' de veícü.los no. $~o· ,Federal as ~tes 

areas: .: '<.: ;', .. , ,.' " , ,,<'.:." .. / ::::j,'::".::".;::':"/"':'L<:".';;'.:"~"'{'':'~' : ,':,' ,~<, ., 

I ;. EsiacionaDié~to ~ C!tapelari~ locaIiUdo',ab~ó~~rám,p~ dOI~ngres~ó "Nácio~' " 
"i .~.' :'.' ,,;:j~!()~ ~ipciçp'rincip~'~9 S~oF~~ríi:l,;\,~<"i {'," < :': /t"l"~;;::'> :'::' ,,::,/;,:;:;', .. ;h~;',,~ "I"'~:',~,/" :;." 

, " . n -Estaéionamentoda-TaqUigrafiá, locâlirildójúIÍto 'ao:EdifiéiOíPÍilicipai,'pó?xunoà "". 
~ 1.', ,Subsecretaria de Taqui~ ao BancodoBràsil eà SubseCretanilde Ata;.;.;, ., ,<'" , .;:, 

. m - Estacionainén~o 'priVativo do,.Apexo 1, .·.100lliza.4oemfrente ao ',a4ificio' do· Anexo ' 
I, próximo àoEdificio PriIÍcipal·e àTV Senado; . '.' ". '.. .., , , .. ," ,.,. ' 

IV - Estacionamênto do Anexo 'I, ·lg~do .. ao lado do'esP~lho a 'água existente em 
frente do Edificio do AnexoI; ':',' j' :,' .. ,<'/.J' "':,':''''':~,!,') ,.::;>~:~. '('::":: ,': " 

V - Estacionaniento das ComiSsões, loCa lindo junt9' â caSà' de'"máquiDás"(CM-j), 
próxÍmoao Anexo lI, bloco A, térre9; .,' ,'". ',';" ..' : ,',: ,'" ", 

VI - Estacio~ertto dá Gafágem Coberta, loCaJinda Í1~Anexô ,~bloco'~ subsolo; ,.' 
. Vil -Estacionamento Coberto, privativo dos Senhores Senadores~.localizadono Anexo 

lI, bloco A, subsolo, em frente à Garagem Coberta; 
vm - Estacionamento da Garagem Oficial, de uso . exclusivo dos veículos oficim," 

~ocaJinda no Anexo lI, bloco A, subsolo; , . 
IX - Estacionamento da Ala Filinto~Müller, localizadopró,ximo ao Anexo ll,bloco A, 

térreo, rias imediações das Alas Filinto Müller e Teotônio Valela; 
X - Estâcionamento dos Servidores, adjacente à Via N2; 
XI - Estacionamento da Subsecretaria de Edições técnicas, looalindo em frente ao 

edificio correspondente, no interior do Estacionamento dos Servidores; 
XII - Estacionamento do Instituto Legislativo B~ileiro, localizado em frente ao 

edifício correspondente, no interior do Estacionamento dos Servidores; 
XIII - Estacionamento da Secretaria de Assistência Médica e Social, localizado junto 

ao edificio correspondente, abaixo do edificio da Subsecretaria de Ell@enharia; 

-,-
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XIV' - Estacwnamento da Subsecret~a. de Engenhari,a., loca1lUdo junto ao edificío' da 
própria Subsecretarià; "_ " . . . li 

XV - Estacionam~ntQ das Unidades de Apoiot localizado abaixo do Estacionamento 
dos Servidores, descÍi.to no Inciso X deste artigo, em frente aos Cdificios correspondentes; 

XVI - Estacionamento da Gráfica., adjacente à Via N2, - junto aos blocos' 
co. rrespondent. es dos Serviços e das Subsecretarias pertencentes à Secretaria Especial 4é' 
Editor~ção e ,Publicações. , ~ I 

§ l°. O Estacionamento da Chapelaria., descrito no inciso I deste artigo, possui 7 (sete) 
vagas demarcadas, sendo: 

I -, 1 (uma). vaga para ambulância; 
fi .. 2 (duas) vagas para a Presidência do Senado Federal; 
m -1 (uma) vaga para a la Vice-Presidência do Senado Federal; 
IV - I (uma) vaga para a 28 Vice-Presidência do Senado Federal; 
V - I (uma) vaga para a Liderança do Governo no Senado Federal; e 
VI - 1 (uma) vaga para a Liderança do Partido de maior representação no Senado 

Federal. ~. 

§ 2°. O Estacionamento da TaquigrafiJl, descrito no inciso n deste' artigo, possui 3S 
~ (trinta e cinco) vagas destinadas aos servidores da Casa, sendo assim distribuídas: 

1-3 (três) vagas para cada um dos gabinetes dos Senhores Senadores, localizadas no 
edificio principal, junto à área do estacionamento, totalizando 18 (dezoito) vagas; 

n - 4 ( quatro) vagas para a Secretaria-Geral da Mesa; 
m -4 (quatro) vagas para a Subsecretaria de Taquigrafia; 
IV - 3 (três) vagas para a Subsecretaria de Ata; , 
V - 3 (três) vagas para a.TVSenado; " .}i} "Ii, .. , 

VI - 1 (uma) vaga para o Cerimonial da Presidência do Senado Federal; 
VU - 1 (uma) vaga para o atendimento médico de plenário; 
VUI - 1 (uma) vaga para deficiente fisico. 

§ 3°. O Estacionamento privativo do Anexo 1, descrito no inciso.,m deste artigo, possui 
20 (vinte) vagas numeradas, destinadas aos servidores da Casa. 

§ 4°. O Estacionamento do Anexo ~ descrito no inciso IV deste artigo, possui 176 
(cento e setenta e seis) vagas, destinadas aos servidores da Casa e aos funcionários das 
assessorias parlamentares no Senado Federal, sendo 3 (três) vagas reservadas para deficientes 
fisicos. 

§ SO. O Estacionamento das Comissões, descrito no inciso V deste artigo, possui 2S 
(vinte e' cinco) vagas, destinadas aos -gabinetes dos Senhores Senadores e das Lideranças 
Partidárias localizados nas Alas Nilo Coelho, Afonso Arinos e Tancredo Neves, sendo 1 (uma) 
vaga para cada gabinete. 



-.~--.., , 
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. § 6{); O Estacionàmento da Garagem Coberta, descrito ~~. in~iso .yJ .deste artigo, possui 
242 (duzentas e quarenta e duas) vagas, destinadas aos servidores da Casa" assim distribuídas: 

• ',: ..:. ~ , . '.', '. , , >". ,'." .,' _ i, ,.., •.. , : 

I . 

, vaga; 

I - Presidência - 5 vagas; 
11 ~ Primeira Vice-Presidência - 5 vagas; 
m -Segunda Vtce-Presidência - 5 vagas; 
IV - Primeira Secretaria - 5 vagas; 
V - Segunda Secretaria ,- 2 vagas; 
VI - Terceira Secretaria - 2 vagas; 
VII - Quarta Secretaria - 2 vagas; 
VIII - Gabinete de Senador - 2 vagas~ 
IX - Liderança Partidária - 1 vaga; 

, X - Diretoria-Geral - 2 vagas; 
XI - Subsecretaria de Segurança Legislativa - 1 vaga; 
XII - Secretaria-Qeral da Mesa - 2 vagas; 

-,' 

XIII - Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal-i 1 vaga; 
XIV - Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacio,nal - 1 vaga; 
XV - Subsecretaria de Comissões - 1 vaga; 
XVI..; Subsecretaria de Taquigrafia - 1 vaga; . 
XVII - Subsecretaria de Ata - 1 vaga; 
XVIII - Subsecretaria de Expediente - 1 vaga; 
XIX - Consultoria Legislativa - 7 vagas; 
XX - Consultoria de Orçamentos - 5 vagas; 
XXI - Advogacia-Geral- 1 vaga; t 

XXII - Secretaria de Comunicação Social - 1 vaga; 
xxm -Coordenação de Diwlgação e Integração - 1 vaga; 
XXIV - Coordenação Agência Senado - I vaga; 
XXV ':' Coordenação Jornal do Senado -' 1 vaga; 
XXVI - Coordenação Rádio Senado - 1 vaga; 
XXVII -Coordenação TV Senado - 1 vaga; 
xxvm -Coordenação de Projetos Especiais - I vaga; 
XXIX - Coordenação Técniéa de Eletrônica - I V85a; 
XXX - Coordenação de Relações Públicas - 1 vaga; 
XXXI - Secretaria de Controle Interno - 1 vaga; 
XXXII - Cerimonial da Presidência - 1 vaga; 
xxxm - Secretaria Administrativa - 1 vaga; 

- XXXIV ..;Subsecretaria de Administração de Pessoal- 1 vaga; 
XXXV - Subsecretaria de Administração Financeira - 1 vaga; 

'. 

XXXVI - Subsecretaria de Administração de Material· e Patrimônio - 1 vaga; 
xxxvrr - Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de ServiçOs -

: , xxxvm - Secretaria de ServiçOS - 1 vaga; " ' " 
XXXIX - Subsecretaria de Serviços Gerais - 1 vaga; 
XL - Secretaria de Informação e Documentação - 1 vaga; . 

~ :,' . .~. ~ ..... ~", 
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~~.~ Subsecretaria. de Arquivo - 1- ~aga;. 
XLU - 'Subsecretaria de Biblioteca'- l-vaga; 
XLUI - Subsecretaria de Infoimações - 1 vaga; 
XLN - Subsecretaria de Anais - 1 vaga; 

. ; 

XLV - Assessoria de Planejamento e.Modernização Adniinistrativ~ - ,I vaga;- -; 
XLVI - Deficiente Físico - 2 vagas. : , . 

" 

§ 'r. O Estacionamento Coberto, privatiyo dos Senhores Senadores, descrito no inciso 
VII deste artigo, possui 12 (doze) vagas, destinadas aos Senhores ~epador~s. 

,~ 
§ 80

• O Estacionamento da Garagem Oficial, descrito no Inciso VIII deste artigo, 
possui 53 (cinqüenta e três) vagas, de uso exclusivo,dos veículos oficiais de'natureza espec.ial, 
destinados aos Senhores Senadores, bem como dos veículos particulares dos Senhor~ 
Senadores que não utilizam veículo de natureza especial. ,. . 

§ ~. O Estacionamento da Ala Filinto Müller, descrito no inciso IX deste artigo, possui 
60 (sessenta) vagas, destinadas aos gabinetes dos' Senhores Senadores localizados nas Alas 
Filinto Müller, TeotôniQ Vilela, Ruy Carneiro e Alexandre Costa, sendo 1 (uma) vaga para 
cada gabinete, reservadas I (uma) vaga para deficiente ~sico e 2 (duas) vagas para a Secretaria 
de Assistência Médica e Social (enfermeiros e médicos). .. 
, " .' .. 

§ 10. O Estacionamento dos Servidores, descrito nó inciso X deste artigo, é destinado 
aos servidores da Casa, possuindo 407 (quatrocentas e sete) vag~. , 

I •. . , . 

. § li. O Estacioriamento da Subsecretaria de &lições T éCrucas, descrito no inciso XI 
deste àrtigo;'possui'5 (cinco) vagas demarcadas, em frente ao edific.io correspon~ente: , . ... ...: ~ 

§ 12. O Estacionamento do Instituto Legislativo Brasileiro, descrito no inciso XII do 
art. 10, possui 5 (cinco) vagas demarcadas em frente ao edificio correspondente. . 

§ 13. O Estacionamento, da Secretaria de Assistência Médica e Social, desérito no 
inciso xm deste artigo, possui 2 (duas) vagas externas para ainbulân~i~ ~ 6 (seis) vagas 
cobertas para o' Diretor e os Chefes de Serviço da Secr~a, distI1buídas. à.; critério do diretor' 
da Secretaria. ' . - . , " , , . 
• r .~ 

§ 14. O Estacionamento da Subsecretaria de.Engenharia, descrito no 'inciso XIV deste 
artigo, possui 21 (vinte e uma) vagas em frente ao edificio correspondente e IS (quinze) vagas 
na parte de trás do mesmo edificio, para uso dos servidores da respectiva Subsecretaria,' sendo 
reservadas I (uma) vaga para motocicleta e I (uma) vaga para defiCiente fisico.' 

, .. ' § 15 .. O Estacionamento' das Unidades de Apoio, d~rito no inciso XV deste artigo, 
possui 68 (sessenta e oito) vagas em frente ao edificio correspondente, 7 ( sete) vagas na área 
lateral ao mesmo edificio e 24 (vinte e quatro) vagas. entre o edificio M, SHbseeretaria de 
Engenharia e o da Unidade de Apoio lI, destinadas aos servidores da Casá" .. ' ....; , .. 

, ' , 
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, ' Art. '2°. Compete à Diretoria, da Secretaria Espeçia1 :.deE<Íiiorição"e', Pbblicàções o 
estabelecimento dos Critérios de uflfiZa:ção e' distribuição das vttgaS 'do' E~iàeiobàriierito\dâ~: 
GráfiCa, descrito no'mciso xvido art. l°., bem cOmo o controle'dâ'sUà utiliZAÇãO):··1 ',\',' ',;,:.'!, 

~~', 'f • ;'';''~" • ' t .. ,:", . ~ '. d.)' ""I ... ,f.r .... -, .:~' ..... r~ ", 

Art. 3°. A distribuição das vagas' do estacionamento privativo dó Aneiô I:"déScrito' ~b;:. 
inciso In do art. 1°., é de co~ência da Diretoria-Geral do ~ad~ FederaL " 

.... . 

Art~· 4°. Osestacionânientos descritó's no art. l° 'terão ó aCésso ~~~trOlàdo' 'pelà ' 
SubSecretaria de S'egurançaLegislativa. ' r i" " • !,' '..:", ,..J', , .,~<!,', 

I,f' ;.- .• 4 

.' " ... ~ ~ 

§ l°. O ingresso nos eStacionamentós desCritos nos incisos I.I, UI, IV, V, VI e IX do 
árt. 1 ". far-se-á mediante a apresentação de cartões de identificàção Jl~rsonalizadôs fornecidos, 
pela 'Subsecretaria de SeguranÇa Legislativa. ' , ", ,,','.. . '" " ' " . " 

.... :; :" " "\ 'J t~ • :-' r 

§ 2°. O ingresso ,nos e~tacionamentos d~crito~ no~ inci~s 'S ~" ~I, XII,I, ~IV, 7V 
e XVI do art. l~. far-se-a mediante a aprese~~çao da Identtficaçao funclonal./, , .. ' . • .. 

! . r . c , 

. .,. _. .' " I· \, 

" . § 3°. Os cartões de identificação personalizados, também chamados de cartões de " 
estacionamento, terão validade de, 2' (dois)'8nos, confonne a gestãó!'da Mesa Diretora' do 
Senado Federal, cabendo à Subsecretaria de Segurança LeWslativa a etiússão dos novos 
cartões até a posse da nova Mesa Diretora. . 

I • .. , 

§ 4°. A renovação dos cartões de eStaciÓnámento não será 'autoniáticà, devendo Cada 
órgão do Senado Federal preencher os formulários específicos que lhes serão enviados pela 
Subsecretaria de Segurança Legislativa na época 'da emissão' dos novos cártões, e d~volver 

• • . ~ I I I 

com a assinatura do respectivo Chefe' de cada unidade. . i . 

§ 5°. O cartões de estacionamento conterão, no Irunimo,' 'os seguintes dad~s: 
" " .~ I '. • '~_ ~ ,., _' -

a) Estacionamento; 
b) Periodo de utilização; 
c) Lotação' do usuário; 
d) Modelo(s) do(s) veículo(s); 
e) Nome do usuário; 
1) Placa(s) do(s) veículo(s); 
g) Telefone(s) elou ramal(is) do usuâ.ti'o. 

,j • ~ f J, 

, .. 
t 

§ 6°. Em cada cartão de estacionamento poderão constar'~té 3 (três) teículos. 
• r .~ _ <. I ~ • 

§ -,o. O cartão de estacionamento é pessoal e intransferível. 

§ 18°. Para a alteração dos dados ou a mudança de titularidade do cartão de 
estacionamento, este deverá ser devolvido por' oficio do' órgão de lotação do usUário à 
Subseéretaria dê Segurança Legislativa, que providenculrá a elnissão de novo cartãó. 

! -

... '-'" -. 
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", ,,' :;,.;§.~:;:~"0é9rra~xtfavipdo. cattão. de.,~stac~onamento, q,ó~gão. de'l~~o,do,~~o, 
in9.~p#~eniem~t~, do ~mQti~<?, deverá comu~car o. fátó,po[. .. ~Sctjto,~~ '~ul?~~a, rl,e,. 
Segurança~lativa,que realiZará uma buscaqurante 10 (d~)diasúteis .. Deconido o,.'; 

• ~cxJQde,bu~ : ,-em'· queiOcartão exti-âviado. ,sejarecuperadq,'serA p.roVidenCi~da a ,êrnlssto :',' 
déwnase8ün~~a.:~oprazoprevisto no§ Udeste artigo. ' ' ' , 
'~\_:";>;~;;.;.:::: c\,L~;'.,,1:·,: '., ;,\1,,<::< ~' "<.::.'.~." ~':1' :i~. '. "0' '. 

", : ~«§(lQ.) As'J'~iiCita~:'de eniissao :decartão ,deestaciqnartJ.~~t~ :en~' à 
,Sub~etaria de,SeglÍrànça Legisiativa, meSmo que se trated~ segu.nd~via,déYerão copter as 

, 'info'nnaçÕes'que irãô ro,~star'd~, cartão, list~daS: nó: §5° "deste '~igo,' aléni :~deoutros' dados', ' 
"relevantes, como':oanoêa'oor;qós yeí~tilos ~el~éi()I1:éldos.,.~:, '. ': ' " , . 

,§ 11. A Subsecretaria 'de Se~ran~ .Législaiiv~ emitirá~'no pnizo m~!l1~ de 3 (três) 
dias úteis, os cartões deestacionamentq que.forem soliCitados pgr m~tivos ,dea1teraçã~ d()s 
dados, de mudança de titularidade, ou de extravio. ' . ' 

§ 12. (j usuário que mudar de lotação deverá devolver, em até 3 (três) dias úteis, o 
cartão de estacionamento à unidade detentora da vaga, que providenciará sua devolução 

fi imediata à Subsecretaria de Segurança Legislativa e, na mesma ocasião ou quand010r 
oportuno, solicitará a mudança de titularidade. 

§ 13. Quando houver mudança de localização fisica de qualquer órgão do Senado 
Federal que possua cartões de estacionamento,o seu :titular deve,rá solicitar à Subsecretaria de 
Segurança Legislativa ql,le examine a possibilidade de remanejamento das suas vagas. 

§ 14. O cartão de estacionamento deverá ser mantido em lugar visível no veículo do 
usuário, tanto no momento do acesso ao estacionamento correspondente, como durante a 
permanência nele. 

Art. 6°. Compete à Subsecretaria de Segurança Legislativa fazer uso dos mecanismos 
necessários ao aperfeiçoamento do controle de acesso de todos os estacionamentos descritos 
no art. l°. 

Art. 7'. Nos estacionamentos descritos nos incisos n, IV, V e IX do art. }o., o órgão 
solicitante poderá indicar um único usuário, para utilização de vaga em temp<> inte~ ou dois 
usuários, ,para' utilização de vaga em periodos diversos: um no periodo matutino, outro no 
período vespertino. ' . 

§ l°. As vagas do estacionamento da Garagem Coberta, descrito no inciso. VI do art. 
1°., somente poderão ser utilizadas em horário integral. 

,§2°.~m·caso·'deobraS ou 'outros impedimentos, a utilização do estacionamento da 
(;aragem Coberta, descrito rio inciso VI do art. 1°., limitar·~á ao número de vagas 

'dispOnív~s. ', .. ' / "; ;, ' / 

I 
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,; § 3°: Os órgãos d~ casa"que optarem pelá n~à-utiliza'ção'das'vagas 4e.estãCióD.&mento 
a que têm direito, 'segundo este 'Ato, não poderão transferi-las para outro ,Órgão. '-,' " 
'- ~ .. ~~-, r, 7'" ,') ~ .... ,"'I t, ' .. ":7\.: ... :" ':_.4.r' '.~ .. ~' ... : ~.:, .. ,~._~; ,.'-: ...... " ~,,-J 

,I § 4°. Cada usuário somente poderá ser titular de uma vaga núm único estacioitainento. ',o 

• .J: , ( .. -, '~ ••. j - .t ~". ~ , .... I I~ : • .1 .~. ~.. ~... ' .,: t 1.+ 

Art. 8°. É facultado à Subsecretaria de Segurança Legislativa o direito de, recolher o 
cartão de estacionamento do 1;l,~ário que inftingir as normas 'estabeleéidas!por'~esie Ato, até 
que as irregularidades 'sejani sanadas: ' ,'o < , _,:. ,; -..) I ::" .i,' I. " - 1. ; 1'; 

I . ~ "~ • ~". ~ '.. ' .. ' I '.-- ... ~ (~ .,~. ~ . ~ 

Art. 10. Revógam-se o At6 do Dtretor-Gerál h.O:'" 953196,i ós~ Atos "do 'Primeiro-
Secretário nOs, 16/86, 8/92, 1/93 e 3/96; e ás deiDais disposiçõês ém contrárió." I , " y .... -'" 

" 

• f _ ~~. (-~ .. ,. ' ~.~ t J .. f I "l ",t ~ 

, 
.,r " "~'::';C I' ~', 

; Senado Federal, 10 de márço de 1998: "I. '. q' f).' :.. ;" ,:;1 ~ , 
I ;.. ' " .. • t _ .r"~ ~ "'- !"4'"" ~r .... "t '/~ 

",/I' .~'::' 
RONALDO CU 

, . :p'imeird:.Secretário' 

. . 

" 
, I'! \. i I)' 

t ',' 
o f; 

. ." s 

, '1.' 

ATOS DO DIRETOR-G ERAL 
"I' ... ."; ,,,', ,,' ,1,\ ,'" .', ",', l' 

ATO DO DIRETOR-GERAL ',~ 
N° 422, DE 1998 

. 
" 

• ! : I' • ~ 1~ ~ I 

, o DI~TO~-GERAL DO ~~N.A)?~ FED~~ AL, n9 ,-

,,",' 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°; § 1°, dà.ResOlUção n' il3, ,,_'o • '" 

• L f ~ • , ,,1"" ... ' 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 003.256/98-7, 
'. .,. ... li i . . ~ '. 

, ~ t,l. 

'~I..~ .. ' (;.., I. \:'/' ,",r,../ _ + .... :.. _,'_1 f"t.f-~ '1 
I 'L • • . 1. ' 

-, R E S O L V E êxorierar, ná',foilnâ'Qo dispos~o ~o'artigo 

35~ combinado com o inciso fi do art ,9° da Lei nO 8.112, de 1990, DEV AIR 
--.... .. 

,\ 
! 



Màrcó de 1998 . " DIÁRiO DO SENADo FEDERAL Quarta-feira 11 ,03797 

ROSA DF>LIMA, matricula nO~S701, do cargo, em:cothissão,.de Secretário 
.. " '. ~ I .... ,L~.l . :.1 t'... . . 

Parlamentar do Gabinete da Segunda Vice-Presidência: ,,>," , I',' "o' 

, I 

, -' 

. r: • 

" .......... 

t. "r~'" - • _ 

Senado Federal, em 

··w'·-, -. 
~' , " "l!l' A,." . .,. - , 
. ~' ,'. 

GAéIEL DA'·SIL VA M 'IA -
. Diietoi -Genil .. , 

"." .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 423; DE 1998~' , 

• 
, ' , \ 

(, .-: -~ 

. 
'." ~ ... 

, ~.. I ..... 
.J ~, 

o de 1998 

,., 
...... ';, I ~ •• 

... .-.. . ... -. 

.~ , - .... ., t 
" "'.' .,.;, . -I. 

O DIRETOR-GERAL DP SENADO FEDERAL, no 
• • .. ~ ~,. ! 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo '4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 003.311/98-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

n' do art: 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA ELISA DE SOUZA 

CORREA MEYER para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Leonel Paiva. 

S~OFr)~we 99~ 

i::IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

/ 
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03798 ,Quarta-feira 11· DIÁRiO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 , 

, . 
, 

~'. ATO DO DlRETOR":GERAL , ·1 

I . N° 424, DE 1998 
. ! ~ . ' ' , • 1 

f 
. , 

, .' . ."O··DIRETOR-GERAL' DO SENADO. FEDERAL; 'no 
: exercíciodesuas,atrib~ições regulamentares,e tendo' em vista ()que:eonsta.· , 

" doProCasso nÔ '019.618/97-2 ' '., '. ..' .".'. ': .•. ' ...... " . ' 
'.' " • ,:." "'1 ~!, .~' . , .' 

" , 

. t 

" :": " '... . :,,> '.' '\ RESai vE,ap()$entàr,Volunia~iamerite(o '!s9r\iidbr' <, 

:VALDETÁRlO SILVÉRlO ,DONASCIMENTO,TéCnico Legislátivo, ·Áréa Apoio 
,', ',TécnicoaoPro~sso Legislativo, Nrvelll,Padrâo 3D, do 'Quadro de Pessoal do ' 

.. : (Senado Federal, nos termos do artigo 40,:i"Cisolll, airnea··c·,da:Constitui~o ' 
.' da República F8derativado Bràsil,' com~in!lidoCoinos~rtigos'186,inCisôlll, 

'aUnea ·C·ie f37 da. Lei n° 8.1.12, de 1990; bémassim com o artigo 34,§ 20, da 
ResoluçãoSF·.,o 42, de'1993, e asvalitagensprevistas na .Resolução SFn° 
74; de .1994j'.comproventos . proporcionais,. observado o disposto no artigo· 37, 
inCiso XI,.da Constituição Federal. .' 

" , 

" 

í'. , 

SM~l:JT 
GACIEL DA SILVA MAl 

Dlretor-Gêral 

- ... ', 



'il, 

MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

1· Vice-PresIdente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

r Vice Presidente 
Júnia M~Bloco - MG 

"',.i" 

1- Secrkárto 
Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB 

rSecretúio 
Carlos patrocíÓio - PFL - TO 

~ Secretário 
FlaviaÍto Melo - PMDB - AC 

4° Secretário 
Lucídio Portella ,- PPB - PI 

Suplentes de Secretúio 

I' - Emilia Fernandes - Bloco - RS 
T' - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDOR1APA~NTAR 

Cor-.:gedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1° - Ramez Tebet - PMDB - MS 
T' - Joel de Hollanda - PFL - PE 

3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

\ 

I' 

PRoctJRAtk)R1A ' , 
P~NTAR 

(Designação: 16 c 23-11-95) 
Nabor Junior - PMDB - AC 
Waldeck Omelas - PFL - BA 

E!Dilia Fernandés - Bloco - RS ~, 
José Ignácio Ferreira - PSDB - AC ' 

Lauro Campos - .Bloco - DF ' 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Lidei 
Elcio Álvares - PFL - ES 

Vice-Lideres 
José Roberto Anuda - PSDB - DF 

vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebét "PMDB - MS 

LIDERANçA DO PFL 

Lider 
Hugo Napoleão 

Vice-Lideres 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTwna 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Lider 
Jáder Barbalho 

Vice-Lideres 
Nabor Júnior 

GcrsonCamata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

. 

( ': 

LIDERANÇA DO PSDB 

Lider 
Sergio Machado 

Vice-Lideres 
Osmar Dias 

. Jefferson PércS 
José 19iiácio Ferrclra 

COutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

, ,LideI!' ' ". . 
Eduardo Suplicy ,.' 

Vlce-Lidleres 
Sebastião Rocha 

Antonio .CarIos Valadares 
Roberto Freire 

. José Eduardo Dutra 

LIDERANÇA DO PPB . 

Lider 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Lideres 
Leomar Quintanilha 
Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO PTB 

Lider 
Odacir Soares 

Vlce-Lider 
Regina Assumpção 

Atualizada em 1013198. 
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CONSBLHÓ'DBtmcABDBCORO pARLAMBNrAit 
. (ineito em 19-+95) .. '., 

f . , 

,~eate:Culldo~daDer ~PMDB .• SC '.' 
" 'Vke-Praldeàte:J_,A!ya .·WL. SE 

(lleltás em28.2-M) ) " >.:, :., ' 

Ululara· 

I. meio Alvares 
2. FranceIÚloPereÜ'a ' 
3. WlldeckOmeÍas 
4.1016 Alves ' 

',' 

I. Caildo MaldàDer 
, 2. RalrteZTebet . 
3. Naborldnior ," 

. 4~ NoJ Suassuoa . 

1. LddioAlclntarii 

, " 

'PI'[, 

";.,,' 

, :P8DB 
• ,"1 '. 

Sapleatel·· 
• r-' ~ • 

'," 1. 10s6Agripiao 
2. Carlos PatrocíDio 
3. Vuson IGeinObiÍlg .. 
4. 1016 BiaDco . 

I, 

,I. (Vago) '.' ' 
'2. aeRon cámàta" ' 

. 3;Ftà~àno'~lo' 
4. Coutinho lorp , 

1~leffCrsoDNlCS "., , 
2. (Vaso) I'; .-~; .'.' .. 2. 1086 IgdéioFCueira\ 

. '. 1. EpidcioCafeteirà ' '. 
2.,~Dias' 

l.·Bmrti8 PemaDdes . . 

, 

I. Osiâar Dia 

I. MiriDa Silva 

l.(Vago) 

PPB (ti.mt + EK·pp " 

".' , .. ,., ' ..... 

. ~ '. . 

MaabroNato 
..... ,Tama .. 

. <Coma.r) 

.. :.,...."J .... "" •. 

" "" . 

I. Lucfdió POrtepa 

, . 

.', ...., . '. ''. " ~ '. i . ' " .. 

','.' . 

. ~ .. ' 

',',' ': " " , 

'.:' ":'" .".,' 

:1 



'. ;' .. 

.' .. 

..... , 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B; F. CRUZ 
Ramais: 3490- 3491 Fax: 1095 

.., 

, , , , SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE . _.' I 

, , INQUÉRITO -, '- - .-,. ' 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO •. .. ,,\, ~ .. 

Ramais: 3511- 3514 Fax: 3606 .,' 

SeereÍários: ADRIANA TA V ARES ~OBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENfE (Ramal: 3501) 

...... ,. I .... • 

, SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

" r 

-'I 

"'SéCretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

, " 
:' . 

, " CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
" .' " JOAQUIM BALDOÍNODE B. NETO (Ramal: 4256) 

. _ 'SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
'WILL DE MOURA W ANDERL~Y (Ramal: 3509) 

ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
'," MARIA DE FÁTIMA M. D~ OLNEIRA (Ramal: 4256) 

, . 

SERVIÇO ,DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES ,',' 
o '" ,Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO ' 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
-- . ' 

" , Seeretárlos: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) , 

, ," 
o'.' 

'. '. , " 

.... ,.' 

; .. 

, CI 

" 
CAE 

CAS 
. . . ,;. .. 

, ,CCJ 

".CRE' 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) " 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) " 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TISTÃ Sn. V A (Ramal: 7285)' ' 

- YERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal:4609)'", 

-MARcos SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) " ' ' 

_ J 

' .. j • 

, ' 

" 

: ";' 
.~ ;'. -' 

. 'j' ... 

" . o"",,:.,.' ." 
, , 

: " ' 
, ~ .. 

' .... 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramál:, 3935) . 
ATUALIZAI>OEM2110lJ98 ' ' 

o'···· 

· · ' 
, 

" , 
· .-
.' 

.. 

· . 
· ~ , 

· · · 



.' 
," 

.," . 

. -

. -

-. 

.moLARES" ' 

I 
FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS' 

-
.,.~~:~.r. - . . ... ' '9.' 

COMISSOES PERMANENTES .' - r 

. .;:.~ '~" (AR'P 72 -.RISF)' , • ~ ,j ,': '" ", 

1) COMiS$~O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,:.CAE' .', 
I. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA " " 

VICE:'PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
,~27 mULARES E,27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
.... ,. .. , .. , 

PfL . 'fi'."~' " . I 
. i : 

. to J ~ • ... ~. ~ , 
•. 1 • 'li" , ., ... ' .... 

:-., f' 

' •• '" .," '-- 'li. '.' 

MG~2411/12 1-ROMERO JUCÁ : RR-2111/12, ' ...... 
'S~2041/42 2.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62 , ' 

~~M~31Ó4l05 • 3-JOSÉ BIANCO ' R02231/32 ' • r 

MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES , e&.3130t.U' .. , 
\ . ~ ~ 

,·Pf.;2131/32 5-EDISON LOBÃO ,I MÀ~2311112 
,TO-4070m 6.JOSAPHAT MARINHO BA-3113174 
MT-2271n2 ' 7.JOEL DE HOLLANDA , PE-3197196 

"BÂ-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS 'MT~65 
" 

, . ' 

I ..... '. PMDB 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPUCY - PT ' 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVVDIAS 

JOSE EDUARDO 

AP-2151/52 
t:iN-2461/67 
PB-114511245 
GO-3149150 
MT-2291192 
M5-2221 122 
R5-30nn8 

DF-2011/12 
PA-102611226 
AM-2061 162 
SP-2351/52 

• PR-2124125 

1.JADER BARBAl,HO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA' 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE- 2~!J1192 

PPB 

-PSB 
2~EBAsnÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

SC-4200l06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
M$-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇAO 

, PA-3041/43 
" RR-110111201 

GD-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 

. S~2141/42 
, ES-3203I04 

, AL-4093194 
, CE-3242143 
, CE-2301102 

"; M5-2381182 
, CE- 2281185 

I, SE-2201102 . 

AP-2244146 
, : PE-2161167 

RJ-1121/4229 

. MA-1402I11 
TD-2071m 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 os (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEiRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SE~RETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
(*) Horúio de acordo com a A .. publicada DO DSF de 11.9.9'7, pp. 1865516 

Horúio regImeD~: 3'5 rel~ às IO:GO bs. 
Atualizada em: 28J01198 
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1 ~1 ) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS ··CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLfTICA DEINCENTJVOS OFERECIDOS 

.. ÀS EMPRESAS PELOS. GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

. PRAzo: 18.11 ~97 

-; 

SUPLENTES· . 

JOSE EDUARDO-DUTRA .. PT SE-2391192 1-EDUARDO SUPUCY - PT SP- 3215/16 

TERÇA~FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
aO' SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N"19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
aO' SALA DE REUNiÕES: 311-3255 

FAX: 311-4344 
E-MAIL: dlrceuY@sgmsleg.senado.goY.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO . . 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜSING 

i' 



< 
'" . 
'" 

, . 

! • 
i ' 

" 

. ' ~ 

."0 ~ " 

Tn'ULARES 
'.' ~,~,~,,,,-, ", , ; 

i, ,,"_ROMERQ .JIJCA 
JONAS· PINHEIRO 
JOSÉALVES • ' 
BELLO PARGA . 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL'PAIVA 
JOSÉBIANCO 
·FRElTAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

. 2)CÔMISSÃO DE ASSUNTOS SbCrAIS~~ êÃs" ~':, , 
; • ; ':. ; .. ~PRE~IÔ~NTE:SENADOR ADEP,JIIR ÁNDRAr;>E;;~:-.\;· >­

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
.! '. ',,- (29 TITULARES E 29 SUPLENTES):' ~' , 

, •. :: :' _" . ; I f," .... " ~, 4 .. -,"" ~~ .. ~j ~ 

. ' ' '',-!, ,'" SUPLENTES . ~ 

I •. ~ 

", ><>.~ 

RR-2l11/l7 
~.M'r-227lm 
SE-4055157 
,MA-3069172 
BA-2211/17 , 

" DF-l04611146 
... RO-223lI37 " 

, ;f;/~1-2l3lI37 . 
. MT -4064165 . 

t., I I ~ ~ *1"~: -". ~. 

, l-GUILHERME PALMEIRA. 
2-EDISON LOBÃO " 

- 3-ELCIO ALVARES' 
4-VAGO\' ~ 

• 5-JOSÉ AGRIPINO., 
6-BERNARDO CABRAL 

, 7-ROMEU fuMA­
&-JOÃO J:lOCHA ," 
9-VAGO .' , . \ 

I· 
,AL-3245147 • 
,MÁ-2311/15 }.rii .i' -
ES-3130135 
MT -4064165 > ;:.c.., •. 
RN-2361/67'," t' ~'" -•• ' 

,AM-2081187.' • " '., I" 

SP-20S1157"~· ,': . 
To-407OI71 ," ' 
,,~ j.~, •• -.- ., ~ ~~:.\ 

•• + .... " A! ,... ,.' ~ - ",,I. ~ -" ~ + ; 

LUCIO ALC TARA 
OSMAR"DIAs 
LÚDIO' COELHO 
CARLOS WilsON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

, CE-2301/07 
-~ PR-2124125 

'> 'MS-238l/87 
PE-245lI57 -
DF-20ll/16 

" l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 

t: 3-SERGIO MACHADO 
: 4-COU~NHO JORGE. 

5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB, PPS) 

li , '. ,RJ.2431/37'. r.~ ~.,: : 
CE-:1149 _. ·'1 

CE-2281/87 
, ('t': PA-l 02611226 " -, J 

AM-2061/67 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASnÃO ROCHA - PDT 

RJ-2171m l-EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
R0-2051/57 l-EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
R0-32l813219 l-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Oesfiliou·se do PMOB, ingressando no PPB, em 2,10.97. 

MA-4073174 
SC-4200106 

MG-2131/37 

REUNiÕES: QUARTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·33S9 

FAX: 311·3652 . 
(*) Horirio de oconiocom aAI8 publlOllda DO DSF de 11.9.97. pgs.1865S/6 

Rorúto rqimaltol: 4 .. feiras is 14:00 bs. 

Atualizada em: 03103198 
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. 3) COMISSÃQDE CONST~TUlÇÃO .. JUSTIÇA E .Ç~DADANIA .., CCJ· 
'PA"esióENTE: SENADOA'SERNARDO""CABftAL 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TESÉT 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

muLARES" SUPLENTES 
... _. -- PFL ~ . 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ÊLCIO ALVARES 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 '2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO ' Ro-2231137 WOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-LEONEL PAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411117 5-FRElTAS NETO. 
JOSAPHATMARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA 

E5-3130132 
MA-2311115 
RN-2361J87 
DF-104811148 
Pl-2131137 
MA-3I)69/72 

ROMEU TUMA SP-2051152 7-GILBERTO MIRANDA '·AM-116613104 

JADER BARBALHO PA-3051/53 
JOSÉ FOGAÇA R8-3077n8 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401107 
RAMEZ TEBET .' "'2221127 
PEDROSIMON R8-3230f32 
RENAN CALHEIROS AL-2261f.l267 

JEFFERSON PERES AM-2061167 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E5-2121124 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107 
BENIVERAS CE-3242143 

PMOB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-5ERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

PB-4345146 
. MT-2291J97 

SC-2141/47, 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE-2284187 
SP-2351152 
DF-2011117 
PR-2124125 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~ __ ~~~J 

PA-21 01/07 

I 

ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUÀRDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO'CAFETEIRA 

PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206107 
MA-4073174 

2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVYDIAS 

AP-2241/47· 
AC-2181187 

MS-1128f1228 
T0-2073174 2- LEOMAR QUINTANILHA I . PTB t 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321127 1..QDACIR SOARES R0-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS. 10:00 HS. . SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES . TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397114612 FAX: 311-4315 

\ 
Atualizada em: 03103198 
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~ ,:-~)Cpry'II~ÃO ;DE. EDUCAÇÃO - CE· " 
PRES,IDEN:TE: SENADOR ARTUR DATÁVQLA -: 
·;:~:tII'Cl:~PRESiDENTE: JOEL'DE HOLLANDA ' 
~\,,'t;~:,(27T1TULARESE 27 SUPLENTES) " 

MULARES "~ :J{~~:?::' o>, '.",.,' SUPLENTES 

I '. . , ,~,-.:.:..:_.1.~,'~ ~_ r ~,;,:' . .-.-.. ...;~.... _ .'. '.~'", ... -~' .... ~ ~. ~,,"'" ~ - PFL 

, . 

."~_:.,'J. 

JÚUOCAMPOS .MT.04064165 1-BERNARDO CABRAL 
2-víLSON KLEINOBING 
3-LEONELPAIVA ' 

_,' AM-2081182::·v: . ,~ ", :.' 
-. - HUGO. NAPOLEÃO' _.' 

JOEL DE HOLLANDA 
éLCIO ALVARES 
JOÁOROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

"'--;z-P~085187 ' 
PE-3197198 
E8-3130132 
T0.04070n1 

; -SC:2041i42~"I~ :~}?r 
Df.o1046tt146'' r":'i,.;,, :: 
MG~2411i12:. ,'o,' ' 

AM41 04105' , ": :i 
'. RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

4- FRANCEUNO PEREIRA 
&-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
S-VAGO 

MT-2271n2"'" ' .. , .... , . 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS, 

R8-30nn8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 

,.1 ES-3203l04 
'. 

,AP-3429131 
-RR-3067/68 

RJ-2431/3' 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093J94 
CE-3242/43 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉ SAAD ' 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5.JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

BA-2211112' 

MS-~3 __ 
GQ..3149J50 
PB-4345I46 
AC-1478f1378 
AL-226112267 
Go-2031132 

AM-2061/62· 
E8-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

'Df..2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 'RJ-2171n2 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB, SE-2201/07 

EMIUA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RS-2331137 3-SEBASnÁO ROCHA AP-2242/44 
RJ.4229130 4-VAGO 

J ""I PPB 
LEVY DIAS ,MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHAT().2071n2 2-ERNANDES'AMORIM 

SC-1123/1223 
, Ro-2251157 

,~I~~~~ ________ ~~ __ ~Pm~ __ ~~~~~ __ ~~~"~~ 
ODACIR SOARES R().3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÂO ' MG-2321122 

. ,(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. . .. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARJA: 311-3498/4604-

SALA N° IS - ALA SEN. ALEXA~RE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FA~: 311 .. 3121 

(*) Horirlo de acordo com a Ala publlc8da DO OSF de 12.9.97. pp. 18655/6 
Horúio ~DIaI: 5"s fel ... U 14:00 bs. 

Atualizada em: 04102/98 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL .. CRE 
PRESIDENTE:. SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

1'1tULARES SUPLENTES 

I . -- PFL - . 

GUILHERME PAlMEIRA .AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGO.NAPOLEÃO PI-447Bn9 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÁO ROCHA T0-4070n1 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEUTUMA SP-2051/57 S-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 

. LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6- JOSÉ BIANCO RO-2231/32 

I 

I 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA- PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT· 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

PMDB 
AP-3429131 1-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
R5-3230131 3-MAURO MIRANDA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051153 S-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
J J 

RJ.2431/36 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
T0-2073174 1-LEVY DIAS 

PTB 
MG-232112321 1-QDACIR SOARES 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
Go-2091192 
E5-3203lO4 
Go-2031132 

Es-2021/27 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 

. AC-2181/82 

MS-112811228 

R0-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FU..HO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX:.311-3546 

(*) Horirlo de acordo com a Ata publleada ao DSF de 11.9.97, pp. 18655/6 
Horirlo reglmeatal: 5"5 feiras. 10:00 bs. 

Atualizada em: 03103198 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTtJRA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

FREITAS NETO PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINÜBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES E8-313013132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
) = NABOR JUNIOR AC-1478/1378 l-ROBERTO REQUIAO 

BA-317313174 
MT-2271122n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

,MAURO MIRANDA GO-2091192 2-RAMEZ TEBET 
PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-229112297 . RENAN CALHEIROS AL-2261 12270 2-CARLOS 'BEZERRA 

GERSON CAMATA ' ES-3203l3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031132 5-JOSÉ SARNEY AP-2351 152 
MARLUC,E PINTO RR-ll01/4062 6-VAGO 

I PSDB 

JOSE IGNÂCIO FERREIRA E8-202112027 l-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093195 3-OSMAR DIAS 

. JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO (1) 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-2121/2127 
MS-238112387 

JosÉ EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS~ -
ERNANDES AMOR IM 

REGINA ASSUMPÇÂO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

SE-239112397 l-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
R8-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB . 

MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB • 
MG-2321 12327 l-ODACIR SOARES 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

SP-3212115 
DF-2341 147 

SC-112311223 
MA-4073174 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA.:" 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada 00 DSF de 11.9.97. pgs. 18655/6 

Honrio regimeotaJ: J"s feiras às 14:00 bs. 

~ ----..• 

-------- ~--'-=--

Atualizada em: 03/03/98 



mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E.CONTROLE - CFC 
(Resolução ni 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

PFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÁO FRANÇA (-) 

PSDB 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA·· ES-2121/22 
2-COUTINHO JORGE PA-305014393 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB -' 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-321813219 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

-RJ-2171m 

RO-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pgs.1865S/6 

Atualizada em: 28101/98 
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7.1} COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CF.C 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA -À RSCALlZAÇÃODAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSA0), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
. UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

" PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS . 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

, " 

SUPLENTES 

PFL 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-3104l05 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
JOÃO FRANÇA (**) 

PB-3139/40 

·PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PD1, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073174 ERNANDES AMOR IM 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em-2.10.97. 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-305014393 

RQ-2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO REU TOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15101/98 

.......... _- ... 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
. : .~. ,: . FISCALlZAÇ~O • " . 
fi'... .~I;t-·Ia .. ~ \ ~,rt·"}j~'If'· .. ,,r\I.·~.I •• J II ~ 

,PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDB/PB) '., ' 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado .ABNALCO MADEIRA (PSDB-SP) '.. .'. 
211 VICE-PRESIDENTE: Senador JEF,=ERSON',PÉRES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDTIPC do B/MG) 

TITULARES 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSONTUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO CO~LHO 
PAULO GOUVEA 
LUIZ BRAGA 

CLEONÂNCIO FONSECA 
ARMANDO ABluo 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
L1DIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 

BANDEIRA 

BASiLIO 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLAvIo PALMIER DA VEIGA 

.- JOÃO LEÃo 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
,PEDRO HENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

ARLINDO CHINAGLlA 
CHICO VIGIlANTE 
FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELlA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

DEPUTADOS 

,·PFL. 
PB 5221 
PR· 5472 
MG ' 5201 
RN 5558 
AM 5544 
SP 5834 
BA 5908 
PI 5654 
SP 5507 • 
PE 5444 
SC 5918 
BA 5913 

... 

, ',5473 . 
PR', '5634~ OLAVO PIRES 
AL:,' ",5727(,,/OLAYIO ROCHA 
RN',·' .5839 "VEDA CRUSIUS 
.MG .,5862 ." - ' 

. RJ 5246':~. 
BA 5320 . 
CE 5535 
ES 5362 
MT 5829 
CE 5231 
MA 5529 

BLOCO PTIPDTIPC do B ,: 

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

5706- EUÁIPEDES MIRANDA 
5627 . INÁCIO ARRUDA 
5948 MARIA LAURA 
5534 RENAN KURTZ 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

RO 5252-' 
CE 5528 
DF 5475 
RS 5810 

• I 



," 

JOSÊ. JANENE ( 
Luis BARBOSA. -;:-:.I.'~ 
MARCIO REINAI!OOMOREIRA 

, OSVALDO REIS' '.'.'~ \ 
ROBERTO BALÉSTÂA' 

. , FERNANDO RIBAS~GARLI 
- 'AÜGUSTONAROES',-, 

~ 0.;." ~ 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO 
JONAS PINHEIRO 
JOSÊBIANCO 
JÚLIO GAliIIPCIS 

FlAVIANO MELO 
'JAOER BARBALHO. 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÊSAAO 

• '5340 
'5819 
'5835 
5262 
5948 
5530 

SENADORES 

SUPLENTES 

, .. 

',. 

SP 2051 
SC 4055 . 

AC 3493 CASILDO MALOANER - se 2141 
PB 2441 
RR 1101 
PB 4345 
GO - 3149 

Atualizado em 04103198 



. CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃQ:~~.~LAMENTAR CONJUN~A,~OMERÇOSUL 
" Re resenta lo Brasileira .. 

'. Presidente de honra: Senador José Sàmey ( ,'. 
. ~.;. 

PRESIDENTE: S'ENAOoR LÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER' , '>.' 

SECRETARIO-GERAL;.DEPUTAOO PAULO SORNHAUse4·', 
SECRETARIc>-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RlGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . .' 

-
TITULARES 

;.~ ',: -,- .. . 

JOSE FOGAÇA 
CASILOO MALDANER 

.. , 
SUPLENTES',. . 

SeNAooRES . f \ 

PMOB 
1 oi PEDRO SIMON 

, 
t", . 

, ; 

2· ROBERTO ReaUlAo' • , , 

I 
..... t 

.. . :VltSoN KLElNUBING 
WALOECK ORNELAS 

PFL ' 
1-JOEL oe ttOlJN«lA'-----, -_ ... 
2· JÚUO CAMPOS . 

WDIOCOELHO 
PSOB' ~ 

1 • JOSÊ IGNÃC10 FERReIRA 
ppe 

lENVOlAS .1 • ESPERIOÍÂO AMIN 
~~~~~ __________ ~P~l~B,~ __________________ ~ 

JOSE EDUARDO 
BLOCO OE OPOSIÇÃO ~PS8!POT,PPS' 

BENEDITA DA S1LVA LIA FERNANDES 

TmJl.ARES· SUPlENTES 
DEPUTADOS 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANORlNO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CElSO RUSSOMANO I . 

PFUPTB 

PSOB 

PPB 

VALOOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

CONFUClO MOURA • 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

JUUO REDECHER • 
[ . PT/PDTIPC do B 

MIGUEL ROSSEITO WIZ MAINARDI 

[SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDER( EÇO: êÃMÁRA DOS DEPUTADOS. ANexO 11 .. SAlAT~4-
BRAS UA. DF - 701eG-900 . . 
FONE: (55) COSi) 3187~ 3187186 318-8232 318-7-433 
FA}(:. (55) (081) 3182154' '. 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVAUiO 

I 

-I 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 
t . ~ ~ .. 

, , . 
\; ..... '1 

Conselho destinado a proceder à apreciação :dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenáiio 'de ' 

morte do poeta Cruz e Sousa. " .. . 
(Resolução n° 1, de 1998 - CN) 

" 
.~. \ \ " 

Senador Ronaldo Cunha Li~a: ',' .... , 
Sena,dor EsperidiãoAmin 

, Senador Ahdias 'NasCiment() .' , , 
Deputado Paulo Gouveia " 
Deputado Miro Teixeira . ,,",:' 

' . .,.' 

.:""'>"'.\ 

Membro nato: , ' . 
Senador Antonio Carlos Magalhães ' 

, :.~,,~ Presidente do Senado Federal 
," ~: 

.... 
• 11;: ~ -
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

. AsS1noturoDCOou DSF slo'porte 
Porte de Correio 

AssinafuraD~o~:oSF-1:I';porte(cada) ':, 
Valor do n6méro avulso 

Porte avulso, 

, '. 

DIÁRIOS 'DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

,Assinatura OCO ou DSF si o porte, 

Porte de Correio 

Assinatu,ra'[lCo ou OSFclo porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

,ANUAL 

RS 31,00 

R$ 96;60 

R$ 127;60 

RS0,30 

RSO~80 

R$ 62,00' 

RS 193,20 

RS,255,;20. ' 

R$ 0,30 

RSQ~aO. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAf, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N- - BRASílIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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